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PREÂMBULO 
 
 
Imigração: As razões de um estudo 
 
Ignorando o consenso nacional em torno do tema, ainda há quem questione a utilidade de estudar 
fenómenos como as migrações. Para quem constrói a opinião estritamente com base no que se 
convencionou chamar “senso comum”, as respostas já existem todas a priori, e estão na ponta da língua. 
Infelizmente, ainda é possível ouvir frases definitivas, assassinas, diria, sobre os imigrantes. Subsiste ainda, 
fruto da ignorância, uma linha de argumentação que questiona o facto de Portugal receber imigrantes, 
porque estes supostamente viriam concorrer pelos poucos empregos disponíveis, para depois enviarem o 
dinheiro que recebessem para os países de origem. De acordo com essa linha, a chegada de imigrantes viria 
sobrecarregar o nosso sistema de segurança social e onerar o contribuinte português, algo particularmente 
gravoso em tempos de crise. Isto para não falar do sempre agitado fantasma do alegado aumento da 
criminalidade.  
 
Todas estas convicções provêm do chamado senso comum, pelo que os estudos deveriam, em tese, 
confirmar a respetiva veracidade. Mas não é isso que acontece. Vejamos, então, o que diz “Imigração em 
Números”, o relatório que me convidaram a preambular. 
 
Antes de mais, os estrangeiros não ficam com os nossos empregos. Pelo contrário, o relatório demonstra que 
eles vêm criar novos postos de trabalho, que muitas vezes são ocupados… por portugueses.  
 
É certo que enviam dinheiro às famílias, nos países de onde vieram. Mas isso também o fazem os nossos 
emigrantes lá fora, enviando dinheiro para cá – e não queremos que os outros países os proíbam de o fazer. 
Afinal, Portugal tem um saldo positivo na relação entre as remessas que entram (com origem na emigração 
portuguesa) e as remessas que saem, por iniciativa da imigração que cá reside. 
 
Não haverá realmente condições para acolher mais gente? Parece haver, não apenas condições, mas mesmo 
uma necessidade de acolher mais gente. Os imigrantes nunca são um fardo para economias deprimidas. 
Quando a crise económica aperta, uma boa parte dos imigrantes reage, saindo e procurando emprego onde 
ele existe. Isto significa que é bom sinal quando um país consegue atrair imigrantes: quer dizer que a 
economia está em expansão. Nos últimos anos, diz o relatório, Portugal teve mais gente a sair, do que a 
chegar. Mas esse ciclo está a inverter-se. A boa notícia é, portanto, que o pior da crise já passou: a chegada 
de novos imigrantes, os primeiros a detetarem essas mudanças, é prova disso. Já consolidámos uma 
trajetória de recuperação, pelo que, em breve retomaremos um saldo migratório positivo.  
 
É verdade que os imigrantes têm mais filhos que os portugueses? É. E ainda bem, porque Portugal tem 
estado a envelhecer rapidamente e a imigração pode ter um papel positivo para contrabalançar os efeitos da 
crise demográfica, contribuindo para aliviar o sistema da segurança social e tornando-o mais sustentável.  
O relatório também contraria a ideia de que os imigrantes dependem muito da segurança social, até porque 
eles para ela também contribuem: a relação entre as contribuições dos estrangeiros e as prestações sociais 
que recebem traduz um saldo líquido positivo. Por outras palavras, é mais o que eles contribuem do que o 
que recebem.  
 
Claro que nos chega gente com poucas qualificações académicas, mas o número de estrangeiros empregados 
com níveis de habilitações médio-superiores aumentou 33% em relação ao que se passava há 10 anos. E o 
mesmo tipo de aumento é verificável no número de estudantes internacionais, que vieram trazer impactos 
positivos para a academia, para as economias locais e para o país no seu conjunto.  
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“Imigração em Números” é, afinal, um relatório com grande relevância, porque permite não apenas analisar 
a realidade dos estrangeiros que cá vivem, mas perceber, através dela, a realidade do nosso país. É mais um 
indicador de que Portugal está a consolidar um ciclo positivo de crescimento e é mais um passo decisivo para 
sensibilizar a opinião pública, já que, desmontando preconceitos com factos, o relatório questiona o senso 
comum.  
 
O senso comum acata, vive da fé. Já o bom senso estranha e questiona: é o sentido de lógica com que todos 
nascemos. Este relatório vem substituir senso comum por bom senso.  
 
Então que haja bom senso!   
 
Eduardo Cabrita 
MINISTRO ADJUNTO 
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NOTA PRÉVIA 

 
O Observatório das Migrações (OM) tem assumido como prioridade aprofundar o conhecimento sobre as 
populações imigrantes residentes em Portugal, informando decisores políticos para a definição de políticas 
públicas e de iniciativas legislativas para a integração de imigrantes, e sensibilizando a opinião pública em 
geral, combatendo mitos e estereótipos acerca dos imigrantes através de factos e dados estatísticos.  
 
Para cumprir a sua missão o OM tem recorrido a inúmeras fontes estatísticas e administrativas disponíveis 
em Portugal e que dispõem de dados desagregados por nacionalidade, sistematizando e analisando essa 
informação com o intuito de melhor caracterizar a situação das populações estrangeiras no país nas mais 
variadas dimensões que compõem o seu processo de integração, mobilizando deste modo – com as devidas 
ressalvas – de forma integrada diversas naturezas de dados. 
 
Em 2014 o OM lançou a Coleção Imigração em Números com o objetivo fundamental de fomentar a análise e 
disseminação de dados, respondendo nomeadamente às preocupações da Comissão Europeia em assegurar 
que todos os Estados-membros disponham de indicadores e mecanismos de monitorização da situação de 
integração dos imigrantes (e.g. Programa de Estocolmo, Declaração de Zaragoza). Esta Coleção do OM foi 
inaugurada com um Relatório Estatístico Decenal, baseado na análise de 19 fontes nacionais de dados para o 
intervalo temporal de 2001 a 2012, comparando nomeadamente dados acerca das populações residentes de 
nacionalidade estrangeira dos dois últimos Recenseamentos Gerais da População. Reforçando esta coleção, 
pretende-se com este volume iniciar a edição de relatórios anuais que reúnem dados estatísticos e 
administrativos disponíveis anualmente em várias fontes nacionais, assumindo que na maioria dessas fontes 
há uma décalage de dois anos para efeitos analíticos. Por forma a garantir a comparabilidade da informação 
recolhida para um mesmo intervalo temporal assume-se iguais anos de referência para todas as fontes 
consideradas, mesmo quando algumas dessas fontes podem dispor de dados ligeiramente mais atualizados. 
Procura-se, deste modo, assegurar a objetividade na comparação das tendências observadas para a 
diversidade de fontes analisadas. Assim, esta nova edição, atualizando o relatório estatístico decenal na 
maioria dos indicadores considerados, incide as análises nos anos de referência de 2013 e 2014. Os dados 
sistematizados nesta Coleção encontram-se igualmente disponíveis no sítio do Observatório das Migrações 
em www.om.acm.gov.pt numa área própria denominada “Compilações Estatísticas” (podendo em algumas 
secções estarem dados mais recentes disponíveis) permitindo a todos os interessados acederem aos mesmos 
indicadores e a procederem a outros tratamentos e análises. 

 
 
 
 
 

  

http://www.om.acm.gov.pt/
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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
 
 
Os dados estatísticos e administrativos de 25 fontes, sistematizados e analisados neste Relatório 
Estatístico Anual de 2016, tem como anos de referência 2013 e 2014, atendendo a que a maioria das fontes 
consideradas tem uma décalage na disponibilização dos dados de dois anos. Sem prejuízo de algumas fontes 
já terem dados até 2015, fixaram-se estes dois anos de referência para assegurar a comparabilidade da 
informação e melhor identificar tendências. 
 
Como em anos anteriores, mantêm-se algumas dificuldades em apurar com rigor o fenómeno da integração 
de imigrantes a partir da informação estatística e administrativa disponível. Face aos dados estatísticos e 
administrativos disponíveis em Portugal o principal critério para estimar a dimensão da população imigrante 
e as suas características é o da nacionalidade dos indivíduos. Contudo, embora este seja um critério objetivo 
e exclusivo, importa reconhecer que traz consequências analíticas uma vez que se traduz apenas numa 
estimativa da imigração, não se sobrepondo à realidade ou universo de imigrantes. Por um lado, há cidadãos 
com nacionalidade estrangeira que já tendo nascido em Portugal, não têm qualquer experiencia migratória, 
correspondendo nomeadamente a descendentes de imigrantes que herdam a nacionalidade estrangeira de 
origem dos seus pais. Por outro lado, verifica-se que dados acerca de indivíduos com nacionalidade 
estrangeira podem excluir imigrantes de facto que adquiriram, entretanto, a nacionalidade portuguesa e que 
por isso deixaram de integrar os dados acerca da população estrangeira residente em Portugal. Desta forma, 
os dados tratados a partir da nacionalidade dos residentes em Portugal devem ser lidos apenas como uma 
aproximação ao universo da imigração.  
 
Ainda no que toca às dificuldades em medir a integração de imigrantes, é necessário atender a que a 
integração de imigrantes é um processo multifacetado que integra diferentes dimensões, sendo umas mais 
fáceis de medir do que outras atendendo à disponibilidade de informação passível de tratamento estatístico. 
Este relatório sintetiza algumas das tendências observadas para os anos de 2013 e 2014 na situação dos 
estrangeiros residentes em Portugal em diferentes dimensões da sua permanência e integração no país – 
demografia, educação e qualificações, aprendizagem da língua portuguesa, trabalho, segurança social, 
acesso à nacionalidade, recenseamento eleitoral, sistema de justiça, discriminação de base racial e étnica, e 
remessas - comparando-os com os cidadãos portugueses, com o intuito de responder a questões que surgem 
normalmente acerca do fenómeno imigratório. 
 
 

Principais tendências da integração de imigrantes residentes em Portugal 

 

1. Mantendo a tendência verificada desde 2011, em 2014 o saldo migratório português foi negativo em 

cerca de 30 mil indivíduos, ou seja, continuam a sair mais pessoas do país (emigração) que a entrar 
(imigração). Ainda assim, observam-se ligeiras melhorias face ao ano de 2012 e 2013. Verifica-se em 2014 um 
ligeiro aumento nas entradas de pessoas e uma diminuição nas saídas de pessoas de Portugal, gerando ainda 
assim um saldo migratório negativo (-30.056) uma vez que os valores da emigração se mantêm superiores 
aos da imigração. Acresce que continua o saldo migratório a não conseguir compensar os valores negativos 
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do saldo natural, pelo que em 2014 Portugal mantém-se numa situação de grave fragilidade demográfica 
que associa o envelhecimento da sua população, ao aumento da esperança média de vida, à diminuição das 
taxas de fecundidade, e a saldos migratórios negativos.  

 

2. As implicações desta asfixia demográfica têm sido amplamente discutidas nas diversas instâncias 

europeias defendendo-se que a partir de 2015 a capacidade da União Europeia crescer demograficamente 
decorre em grande medida da existência de saldos migratórios positivos. Num cenário desta natureza, 
Portugal mostra-se particularmente vulnerável, sobretudo se atendermos que em 2014 apresentava uma 
taxa de crescimento migratório (-2,9%) abaixo da média da União Europeia (+1,9%) e um índice sintético de 
fecundidade igualmente inferior (1,23) à média da União (1,58). Por outro lado, os dados divulgados pelo INE 
apontam Portugal como o quinto país da UE28 com maior índice de envelhecimento.  

 

3. Face a estes resultados de Portugal, a estas previsões da União Europeia, e ao papel que claramente a 

imigração deverá ter a muito curto prazo, torna-se particularmente relevante continuar a conhecer melhor a 
imigração do país e as suas características, considerando também o papel que a imigração pode ter para a 
demografia portuguesa, nomeadamente para atenuar os efeitos negativos do contexto de envelhecimento 
demográfico do país.  

 

4. Em 2013 e 2014 inúmeros indicadores continuam a mostrar os contributos positivos dos imigrantes para 

a demografia portuguesa. Os estrangeiros continuam a incrementar o volume de nascimentos em Portugal. 
Em 2014 as mulheres de nacionalidade estrangeira foram responsáveis por cerca de 9% do total dos nados-
vivos em Portugal. Esta percentagem é particularmente significativa se atendermos a que a população 
estrangeira apenas representava 3,8% do total da população residente em Portugal em 2014. Acresce que, 
quando se compara os resultados da taxa geral de fecundidade feminina para o ano de 2014, conclui-se que 
as mulheres de nacionalidade estrangeira com idades entre os 15 e os 49 anos obtêm uma taxa superior 
(51,0) à taxa obtida junto das mulheres portuguesas (33,4), confirmando-se a maior fecundidade dos 
estrangeiros por comparação aos portugueses e, assim, os seus efeitos positivos para o reforço do grupo 
etário mais jovem da estrutura etária, abrandando o envelhecimento demográfico.  

 

5. Em 2014 continua a observar-se que a população estrangeira é tendencialmente mais jovem que a 

população de nacionalidade portuguesa. A população estrangeira mostra uma grande concentração nas 
idades jovens e ativas, entre os 20-49 anos (62,5%), o que não se verifica na população de nacionalidade 
portuguesa que regista percentagens mais baixas no mesmo intervalo de idades (38,9%). Nota-se também 
que apenas 6,5% dos estrangeiros têm 65 ou mais anos, enquanto os cidadãos de nacionalidade portuguesa 
atingem os 20,8% no mesmo intervalo de idades.  

 

6. Em 2014 residiam em Portugal 395.195 cidadãos estrangeiros, representando 3,8% do total de residentes 

do país. Nos últimos anos tem-se verificado um decréscimo da população estrangeira residente no país e 
pela primeira vez desde 2002 o número de estrangeiros é inferior a 400 mil. Face ao ano de 2013 regista-se 
uma diminuição de 1,5% no número de estrangeiros (ainda que essa diminuição esteja a abrandar – no início 
desta década a diminuição foi de -5%). Em 2014, permaneceu a estrutura das dez nacionalidades mais 
representativas, sendo que a China passou a ser a quinta mais expressiva (com um aumento de +14,8%, 
contrastando com a diminuição das restantes nacionalidades estrangeiras) suplantando Angola. As dez 
nacionalidades estrangeiras numericamente mais representadas em 2014 eram: a brasileira (22,1%), cabo-
verdiana (10,4%), ucraniana (9,6%), romena (8,0%), chinesa (5,4%) angolana (5,0%), guineense (4,5%), 
britânica (4,2%), são-tomense (2,6%) e espanhola (2,5%). No que diz respeito à distribuição por sexo, em 
2014 a população estrangeira residente é maioritariamente composta por mulheres (51,5%), 
correspondendo os estrangeiros do sexo masculino a 48,5%, o que reforça a tendência de feminização da 
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imigração em Portugal observada apenas nos últimos anos.  

 

7. Nos últimos anos Portugal não só assistiu a uma diminuição do número de estrangeiros, como tem vindo 

simultaneamente a alterar os seus perfis de imigração, atraindo e/ou reforçando novos perfis de imigrantes. 
Se até meados da década passada as principais razões de entrada ou de solicitação de entrada no país eram 
de natureza laboral (para exercício de uma atividade subordinada principalmente), nos últimos anos – 
também por força da situação da economia portuguesa e do decréscimo das oportunidades de trabalho nos 
setores económicos onde os imigrantes tendiam a inserir-se – os fluxos de entrada passaram a estar 
associados principalmente ao estudo e ao reagrupamento familiar. A análise dos vistos de residência 
atribuídos nos postos consulares mostra que a prevalência dos vistos associados ao estudo e ao 
reagrupamento familiar, já notada no intervalo temporal de 2008 a 2012, viria a manter-se nos anos mais 
recentes de 2013 e 2014. Por outras palavras, denota-se que em 2013 estes dois tipos de vistos 
representaram em conjunto 74,5% do total de vistos (30,3% de vistos para reagrupamento familiar e 44,2% 
de vistos para estudo), repetindo-se a tendência no ano de 2014 – quando em conjunto assumiram 66,1% do 
total de vistos (27,3% de vistos para reagrupamento familiar e 38,7% de vistos para estudo). 

 

8. Os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras relativos ao volume total de residentes estrangeiros nos 

anos de 2013 e 2014 revelam alguma recuperação na importância relativa de autorizações de residência 
(AR) para o exercício de uma atividade profissional subordinada, uma vez que estas passaram a representar 
5,0% em 2013, subindo para 6,2% em 2014. Entre 2012 e 2014 estas autorizações de residência aumentaram 
+190%, o que poderá estar associado a algum efeito de atenuação da situação económica e financeira do 
país. Ainda no que se refere às principais tendências evidenciadas nos anos de 2013 e 2014, de referir o 
incremento significativo das autorizações de residência para atividade independente e para atividade de 
investigação ou altamente qualificada. No caso das AR para atividade independente registou-se um aumento 
de +543% entre 2012 e 2014. Já no que se refere às AR para atividade de investigação ou altamente 
qualificada registou-se um incremento de +354% entre 2012 e 2014. De notar, igualmente, o crescimento 
das Autorizações de Residência para Investimento (ARI), em virtude do regime aprovado a partir de 2012 (em 
2012 registou-se 1 autorização de residência ao abrigo deste regime, subindo para 781 em 2013 e para 3.452 
em 2014).  

 

9. Inúmeros estudos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) revelam que, 

de forma geral, os imigrantes tendem a apresentar maiores dificuldades em obter bons resultados escolares, 
quando comparados com os nacionais dos países de acolhimento. Não sendo Portugal exceção neste 
domínio nota-se, porém, nos últimos anos uma evolução positiva no desempenho escolar dos estrangeiros 
matriculados, diminuindo a distância no desempenho escolar obtido entre alunos estrangeiros e alunos 
nacionais. Entre o início da década e o ano letivo de 2013/2014 nota-se uma melhoria do desempenho 
escolar dos alunos estrangeiros do ensino básico e secundário, mantendo-se a tendência de melhoria entre 
os anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014, nos quais os estrangeiros melhoraram a sua taxa de 
transição/conclusão em 0,8 pontos percentuais, ligeiramente mais que os portugueses que melhoraram em 
0,6 pontos percentuais. No ano letivo de 2013/2014 cerca de 9% do total de estudantes inscritos no Ensino 
Superior eram estrangeiros (cerca de 33 mil), mantendo-se a tendência de crescimento verificada na década 
passada do número de alunos estrangeiros. Desde o início desta década (ano letivo 2010/2011) os alunos 
estrangeiros inscritos no Ensino Superior português aumentaram em +52,5%. 

 

10. O volume de reconhecimentos de qualificações de nível superior adquiridas no estrangeiro estabilizou 

nos últimos anos em Portugal. Embora, se se comparar o número de reconhecimento de 2014 com dez anos 
antes se observe um grande aumento (+543%), nos anos de 2013 e 2014 os reconhecimentos de 
qualificações estabilizaram em torno dos mil (1.088 reconhecimentos em 2013 e 1.086 em 2014). Entre os 
estrangeiros que obtiveram o reconhecimento das suas qualificações nos anos de 2013 e 2014, destacam-se, 
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em primeiro lugar, os nacionais da Ucrânia (8,1% do total de reconhecimentos atribuídos em 2013 e 2014), 
seguindo-se os nacionais de Espanha (7,4%) e do Brasil (6,0%). 

 

11. A compreensão da língua do país de acolhimento é um requisito fundamental no processo de integração 

de imigrantes, tendo por isso aumentado a oferta de programas de aprendizagem da língua de 
acolhimento. Portugal não está claramente entre os Estados-membros que desenvolve medidas de ensino da 
língua como um requisito obrigatório à entrada no país ou à integração dos imigrantes no país. Os programas 
que promove para a aprendizagem da língua portuguesa como forma de integração são voluntários e 
disponibilizados em território português - Português Língua Não Materna (PLNM) e Programa Português 
para Todos (PPT). Complementarmente promove (também com carácter opcional) a aprendizagem da língua 
portuguesa enquanto aproximação à diáspora portuguesa no mundo, ou como forma de cooperação para o 
desenvolvimento e de promoção do interesse de Portugal no Mundo através da Rede de Ensino do Português 
no Estrangeiro que abrange a divulgação, promoção e ensino da língua portuguesa no estrangeiro como 
“língua de herança”, “língua segunda” e “português como língua estrangeira”. No ano letivo de 2013/14 
encontravam-se matriculados na disciplina de Português Língua Não Materna (PLNM) – disciplina do ensino 
básico e ensino secundário – 3.247 alunos, verificando-se um crescimento relativamente ao ano letivo de 
2010/2011 do início da década (taxa de variação de +220,2%), mantendo a tendência de aumento desde a 
criação da disciplina na década anterior. Pese embora no ano letivo de 2013/14 estivessem matriculados 
alunos de 69 nacionalidades diferentes, destacam-se alunos dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP) – os cabo-verdianos representaram nesse ano letivo 14,5% dos alunos, seguidos dos 
guineenses (8,3% dos alunos), são-tomenses (3,7%), chineses (3,4%), ucranianos (3,1%) e romenos (3,0%). O 
Programa Português para Todos (PPT) tem vindo, desde que foi criado em 2008, a aumentar o seu universo 
de beneficiários. Até ao ano de 2012 o número de formandos do PPT foi progressivamente aumentando, 
estabilizando nesse ano em 10.982 formandos, embora se observe uma ligeira diminuição no número de 
formandos em 2013 e 2014, quando se contabilizaram 10.907 e 9.091 formandos, respetivamente. Assim em 
2014, face ao ano de 2012, o número de formandos registou uma quebra de -17,2%. Importa, contudo, 
realçar que no ano de 2014 a taxa de certificação dos beneficiários do programa PPT foi a mais elevada desde 
2008 - em 2014 a percentagem de formandos certificados atingiu os 65,8%. Em 2013 e 2014 a divulgação, 
promoção e ensino da língua e cultura portuguesa, no âmbito da Rede de Ensino do Português no Estrangeiro 
chegou a 82 países do mundo, estabilizando o número de formandos em um pouco menos de 160 mil. 

 

12. A população estrangeira encontra-se sobre representada em alguns grupos profissionais. Em 2014, 

cerca de 52% dos trabalhadores por conta de outrem estrangeiros estavam empregados nos grupos 
profissionais da base, enquanto apenas 38% dos trabalhadores portugueses se enquadravam nesses mesmos 
grupos profissionais. Em contrapartida, verifica-se que os portugueses têm mais população empregada (25%) 
nos grupos profissionais de topo do que os estrangeiros (apenas 12%).  

 

13. Nos últimos anos verifica-se um reforço do número de estrangeiros com níveis de habilitações médio-

superiores (+33% em 2014 por comparação a 2004) e uma diminuição dos trabalhadores estrangeiros com 
habilitações iguais ou inferiores ao segundo ciclo do ensino básico (-48% em 2014 por comparação a 2004). 
Nos anos de referência deste relatório verifica-se que são as mulheres estrangeiras que têm, por comparação 
aos trabalhadores estrangeiros do sexo masculino, maior importância relativa de trabalhadoras nos níveis de 
habilitações dos extremos (+5 pontos percentuais que os homens nas habilitações iguais ou inferiores ao 
primeiro ciclo do ensino básico e +3 pontos nos níveis de qualificações médio-superiores. 

 

14. Mantém-se o desequilíbrio nas remunerações base médias na comparação dos trabalhadores 

estrangeiros com o total de trabalhadores do país. Em 2014 os trabalhadores estrangeiros obtiveram, em 
média, remunerações 8% mais baixas que a generalidade dos trabalhadores do país. A estas diferenças nas 
remunerações não são alheias as formas de incorporação no mercado de trabalho e/ou os grupos 
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profissionais em que esses estrangeiros se inserem. Se a comparação das remunerações base médias dos 
trabalhadores for feita em função dos grupos profissionais, observa-se que os trabalhadores estrangeiros 
apresentam remunerações mais altas nos grupos profissionais de topo (+43% no grupo 1, +20% no grupo 2 e 
+ 74% no grupo 3) e remunerações mais baixas nos restantes grupos profissionais, sendo nestes últimos 
grupos os trabalhadores estrangeiros dos serviços administrativos aqueles que têm menores remunerações 
(-12%). Por comparação ao total de trabalhadores em Portugal são os nacionais dos países terceiros, em 
particular os asiáticos, aqueles que tendem a obter as remunerações médias mais baixas pelo seu trabalho: 
com maior distância aos portugueses encontramos os paquistaneses (-41,8% de remunerações) e os chineses 
(-39,8%). No que diz respeito às três nacionalidades numericamente mais representadas entre a população 
estrangeira residente, a média dos brasileiros, ucranianos e cabo-verdianos recebem menos que os 
portugueses (-19,1%, -34,3% e -34,8%, respetivamente). Em contrapartida, os nacionais de países da União 
Europeia e da América do Norte tendem a obter remunerações mais altas que o total de trabalhadores em 
Portugal.  

 

15. Entre 2012 e 2014 a taxa de variação dos empregadores estrangeiros foi positiva em +3,8%, enquanto 

a taxa para os empregadores portugueses foi negativa em -0,2%. Por outro lado, aumentou o peso relativo 
de empregadores estrangeiros no total de empregadores do país entre 2012 e 2014. Mantendo a tendência 
de anos anteriores, em 2014 as nacionalidades que mais contribuíram para o número de empregadores 
estrangeiros foram os brasileiros (20,6%) e os chineses (20,0%).  

 

16. Nos últimos anos nota-se um decréscimo da sinistralidade laboral dos estrangeiros, tendência que é 

transversal aos trabalhadores portugueses. Entre 2011 e 2014, a sinistralidade laboral decresceu 37,6% no 
caso dos trabalhadores estrangeiros e 1,1% nos trabalhadores de nacionalidade portuguesa. A forte 
associação entre a sinistralidade laboral e as oscilações e dinamismo do mercado de trabalho poderá explicar 
esta diminuição no número de acidentes de trabalho, sobretudo considerando as quebras de atividade 
verificadas nos últimos anos no setor da construção civil (setor com maior risco de ocorrência de acidentes 
de trabalho e com mais altas taxas de mortalidade laboral). 

 

17. No final do ano de 2014, os desempregados estrangeiros registados nos Centros de Emprego atingiam 

27.815 indivíduos, tendo-se verificado um decréscimo de -20,5% face ao ano anterior e um decréscimo de -
28,3% relativamente ao início da década (ano de referência de 2011). Também o impacto do desemprego 
registado de estrangeiros diminuiu no total de desempregados: a percentagem de estrangeiros no total dos 
trabalhadores desempregados inscritos nos Centros de Emprego passou de 6,7%, no início da década, para 
5,3% em 2013 e 4,9% em 2014. O perfil destes desempregados estrangeiros registados no final de 2014 
aponta para um grupo de pessoas maioritariamente do sexo feminino (52,5%), pertencentes ao grupo etário 
dos 35-54 anos (50,5%) e com escolaridade inferior ao 3º ciclo do ensino básico (57,1%). Em 2014, os setores 
de atividade que mais contribuíram para o desemprego registado de estrangeiros foram as “atividades 
imobiliárias, administrativas e dos serviços de apoio” (32,1%), o “alojamento e restauração” (18,5%) e a 
“construção” (15,6%) – sendo certo que estas atividades correspondem também às atividades económicas 
que mais estrangeiros empregam. Estas atividades encontram-se também entre aquelas que mais 
desemprego geram na generalidade da população do país.   

 

18. Acompanhando a tendência da última década, nos dois últimos anos de referência para este relatório 

(2013 e 2014), a relação entre as contribuições dos estrangeiros e as suas contrapartidas (prestações sociais) 
do sistema de segurança social português traduz um saldo financeiro do sistema de segurança social 
português com os estrangeiros bastante positivo, situando-se em 2013 em +273,5 milhões de euros e em 
2014 em +309,2 milhões de euros. Verifica-se ainda entre estes dois anos um crescimento do saldo em +13%, 
o que confirma a tendência de recuperação face aos anos de crise económica e financeira vivida no país, nos 
quais aumentaram os gastos da segurança social com prestações sociais, nomeadamente associadas ao 
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aumento do número de desempregados estrangeiros (mais pessoas a beneficiar de proteção do sistema) e 
diminuíram as contribuições de estrangeiros, refletindo a diminuição do número de estrangeiros residentes 
nesses anos e, inerentemente, o número de contribuintes estrangeiros. Importa reconhecer, porém, que os 
dois anos de referência deste relatório (2013 e 2014) integram também os impactos de mudanças no regime 
jurídico de proteção social (Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho) que tiveram importantes impactos na 
diminuição do número global de titulares de prestações sociais (e, especialmente, de titulares estrangeiros) e 
dos montantes de prestações sociais atribuídas. O decréscimo dos contribuintes estrangeiros é transversal ao 
universo de contribuintes do sistema de segurança social português, onde se verificou igualmente uma 
redução do número de contribuintes (passaram de 3.770.764, em 2013, para 3.824.270 em 2014), 
atendendo também ao envelhecimento demográfico da população portuguesa, e a diminuição da população 
ativa e com capacidade contributiva. A imigração mostra-se, assim, também necessária para contrabalançar 
os efeitos do envelhecimento demográfico no sistema de segurança social português, contribuindo para um 
relativo alívio do sistema e para a sua sustentabilidade. 

 

19. A legislação que regula o acesso à nacionalidade portuguesa, alterada em 2006 e reconhecida 

internacionalmente como o melhor enquadramento legal, conduziu a um aumento significativo dos pedidos 
e concessões de nacionalidade portuguesa: entre 2007 e 2014, o número de cidadãos a quem foi concedida 
a nacionalidade portuguesa atingiu os 310.693, com uma taxa de indeferimento/recusa de apenas 5,7% 
(quando entre 2001 e 2006 apenas se registaram 14.865 concessões com uma taxa de indeferimentos de 
30%). Mantendo a tendência dos últimos anos, em 2013 e 2014, mais de 90% do total de aquisições de 
nacionalidade são respeitantes a estrangeiros residentes em Portugal. Nota-se também que a média de 
idades dos indivíduos residentes em Portugal que adquiriram a nacionalidade é baixa (cerca de 40% tinha 
menos de 30 anos), mantendo-se o impacto positivo deste enquadramento legal no acesso à nacionalidade 
portuguesa por descendentes de imigrantes residentes no país.   

 

20. Os estrangeiros continuam a estar sub-representados no recenseamento eleitoral: em 2014 apesar de 

residirem 88.065 cidadãos da União Europeia em Portugal, apenas 12.604 se encontram recenseados 
(14,3%), e no caso dos nacionais de países terceiros com direitos políticos apesar de residirem em Portugal 
111.676 cidadãos com direitos de voto, apenas 14.676 estão efetivamente recenseados (13,1%). Os países 
comunitários com as percentagens mais elevadas de recenseados são a Alemanha (28,6%), a Bélgica (28,5%) 
e a Holanda (26,7%). No grupo dos nacionais de países terceiros com direitos políticos, são os cabo-verdianos 
os que apresentam taxas de recenseamento mais elevadas (29,0%). No entanto, um dado positivo deve ser 
realçado. Entre 2012 e 2014, a percentagem de cidadãos estrangeiros recenseados em Portugal para votar 
por total de estrangeiros residentes elegíveis para votar em eleições locais aumentou 1,3 pontos 
percentuais – em 2012 eram 12,4% (26.698 num universo de 215.529 recenseáveis) e em 2014 
representavam 13,7% (27.280 num universo de 199.741 recenseáveis) -, o que poderá refletir o crescente 
interesse das populações estrangeiras residentes no país para os seus direitos políticos. 

 

21. Em 2014 o número de reclusos estrangeiros no sistema prisional português correspondia a 2.469 

cidadãos (-6,7% face ao ano anterior). A análise destes dados estatísticos requer, contudo, alguns cuidados, 
uma vez que quando se olha para a criminalidade de estrangeiros, ou para a percentagem de reclusos 
estrangeiros, deve atender-se que não estamos a falar necessariamente de imigrantes ou de estrangeiros 
residentes no país. Os dados sobre reclusos estrangeiros analisados mostram que a evolução do número de 
estrangeiros nas prisões portuguesas não está inteiramente correlacionada com a evolução dos fluxos 
imigratórios em direção a Portugal. Muitos dos reclusos estrangeiros são “indivíduos em trânsito”, isto é, são 
estrangeiros não imigrantes, sem residência nem atividade profissional em Portugal - em 2014 estes reclusos 
estrangeiros sem residência em Portugal representavam 25% do total de reclusos estrangeiros no sistema 
prisional português. Por outro lado, importa realçar que os cidadãos estrangeiros estão mais sujeitos à 
aplicação da medida de prisão preventiva perante a suspeita de crimes, facto que tem sido explicado pelo 
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maior risco de fuga, bem como o tipo de crime que estão acusados e a moldura penal que lhe está 
subjacente – em 2014, 28% dos reclusos estrangeiros no sistema prisional português estavam presos 
preventivamente, enquanto no caso dos reclusos de nacionalidade portuguesa essa percentagem apenas 
atingia os 14%. Estes fatores acabam por contribuir para a importância percentual dos reclusos de 
nacionalidade estrangeira no sistema prisional português. 

 

22. A discriminação de base racial e étnica é uma preocupação, sendo por isso alvo de monitorização ao 

nível das perceções dos europeus a partir de Eurobarómetros sobre discriminação na União Europeia. 
Comparando os resultados dos dois últimos Eurobarómetros sobre esse tema (de 2012 e 2015), é possível 
verificar que Portugal continua a apresentar melhores resultados comparativamente aos restantes países 
europeus no que diz respeito a “atitudes pessoais face à discriminação”, verificando-se ainda um aumento da 
percentagem de inquiridos em Portugal que afirma conhecer os seus direitos em matéria de discriminação, 
sendo que a maioria prefere denunciar práticas de discriminação à polícia (45%) e apenas 13% mostra 
preferência por denunciar a organismos para a promoção da igualdade no país. Não sendo suficiente validar 
a realidade da discriminação de base racial e étnica a partir de perceções, analisam-se dados de queixas 
reportadas a organismos de promoção da igualdade e de combate à discriminação em Portugal, em especial 
as queixas de discriminação de base racial e étnica acolhidas na Comissão para a Igualdade e Contra a 
Discriminação Racial (CICDR). A partir dessa fonte administrativa é possível aferir algumas áreas de 
discriminação de base racial e étnica alegadamente ocorridas em Portugal, bem como sinalizar as 
nacionalidades e origens étnicas ou culturais das alegadas vítimas mais expostas à discriminação. Observa-
se que, entre 2013 e 2014, entre as 120 queixas de discriminação de base racial e étnica acolhidas pela 
CICDR, uma parte importante se reporta a discriminação na internet (cerca de 20%), seguindo-se as 
participações por discriminação em “outros serviços” (serviços públicos ou privados, como por exemplo 
recintos culturais, bancos, tribunais, CTT), com 14,2% do total de queixas. Realçam-se ainda as participações 
por discriminação pelas forças de segurança (12,5%) e em estabelecimentos comerciais (11,7%). No que 
respeita à nacionalidade ou origem étnica e/ou cultural das alegadas vítimas de discriminação, a análise dos 
dados das queixas acolhidas pela CICDR entre 2013 e 2014 revela que as nacionalidades que registam maior 
número de queixas correspondem também às nacionalidades estrangeiras com maior número de residentes 
em Portugal. Nas situações em que a discriminação se baseia na origem étnica e/ou cultural, destacam-se 
duas categorias: “etnia cigana” e “negro/preto” (designação conferida pelas alegadas vítimas), para além dos 
episódios de discriminação dirigidos de forma genérica contra os “imigrantes”. Considera-se ainda neste 
domínio os dados da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) referentes à ação inspetiva de 
combate à discriminação no trabalho em função da nacionalidade e da “raça” dos trabalhadores, e, noutra 
vertente, os dados de queixas acolhidas pelo Provedor de Justiça e pela Unidade de Apoio à Vítima Migrante. 

 

23. Mantendo a tendência dos últimos anos de diminuição das remessas de imigrantes, em 2014 o 

montante global das remessas de imigrantes para os países de origem fixou-se nos 535 milhões de euros, 
menos 3,8% face ao ano anterior e menos 8,7% face ao início desta década. Mantém-se em 2014 os 
principais países de destino, por ordem de importância, das remessas de imigrantes: o Brasil (47,7%), China 
(13,7%), França (3,5%), Ucrânia (3,2%), Roménia (2,9%), Espanha e Angola (2,6%) e Cabo Verde (2,7%), 
refletindo as populações numericamente mais representadas no país. Portugal continua também a ter um 
saldo positivo na relação entre as remessas que entram no país (com origem na emigração portuguesa) face 
às remessas que saem da imigração residente no país. Em 2014 o saldo foi positivo em 2.525,9 milhões de 
euros (+2,6% face ao ano anterior e +36,7% face ao início da década), refletindo que Portugal continua a ser 
também um país de emigração. 
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INTRODUÇÃO 
 
Reconhecendo a importância de Portugal consolidar um sistema permanente de recolha e análise de 
informação estatística acerca da integração de imigrantes, incentivado inicialmente na medida 4 do Plano 
para a Integração de Imigrantes (2010-2013) (PII) e, posteriormente, na medida 6 do Plano Estratégico para 
as Migrações (Resolução da Presidência do Conselho de Ministros N.º 12-B/2015, de 20 de março), este 
Relatório Estatístico Anual 2016, com 2013 e 2014 como os anos de referência para as análises dos dados 
apurados, vem cumprir um dos indicadores de implementação dessas medidas.  
 
Os dados publicados e analisados neste relatório realçam a diversidade de fontes oficiais estatísticas e 
administrativas disponíveis em Portugal para caracterizar a situação dos estrangeiros nas mais variadas 
dimensões, realçando situações em que os estrangeiros diferem (mais ou menos e para melhor ou pior) dos 
portugueses. Através da análise dos dados considerados, este relatório permite realçar ainda alguns dos mais 
relevantes contributos da imigração para Portugal, mas também algumas das suas fragilidades no país. 
 

Portugal, um país de imigração?  
 
Em 2014, quatro em cada 100 residentes em Portugal tinha uma nacionalidade estrangeira, um valor 
bastante aquém da média verificada para a globalidade dos países da União Europeia em que a relação é de 
sete em cada 100 residentes (quadro 0.1.).1 É, pois, ainda relativamente baixa a importância estatística da 
população estrangeira residente em Portugal. Segundo dados divulgados pelo EUROSTAT, em janeiro de 
2014 Portugal ocupava o vigésimo lugar entre os 28 países do espaço europeu, em função da importância 
relativa de estrangeiros no total da população, tendo descido na sua posição como consequência de ter 
diminuído a população estrangeira residente no país nos últimos anos.  
 

Quadro 0.1. Importância relativa da população estrangeira por total de residentes em janeiro de 2014  

Países 
% de estrangeiros 

por total de 
residentes no país 

% de cidadãos da 
União Europeia por 
total de residentes 

% de cidadãos não 
comunitários por 

total de residentes 

União Europeia 6,7 2,8 3,9 

Luxemburgo 45,3 39,0 6,3 

Áustria 12,5 6,1 6,4 

Irlanda 11,8 8,1 3,7 

Bélgica 11,3 7,4 3,9 

Espanha 10,1 4,3 5,8 

Alemanha 8,7 3,8 4,9 

Itália 8,1 2,4 5,7 

Reino Unido 7,9 4,1 3,8 

Grécia 7,8 1,8 6,1 

Suécia 7,2 3,0 4,2 

França 6,3 2,2 4,1 

Holanda 4,8 2,4 2,5 

Portugal 3,8 1,0 2,9 

Fonte: EUROSTAT (http://appsso.eurostat.ec.europa.eu/nui/show.do) 

                                                           
1
 Para mais ver EUROSTAT News Release 230/2015, 18 December 2015.
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Portugal estava também em 2014 no grupo dos treze países da União Europeia que entre a sua população 
estrangeira tinha mais cidadãos de países não comunitários que cidadãos europeus. Analisando a diversidade 
de nacionalidades da população estrangeira na União Europeia, notava-se ainda que Portugal estava no 
grupo pequeno dos Estados-membros que entre as nacionalidades numericamente mais representativas 
tinha mais nacionalidades não comunitárias (Brasil, Cabo Verde, Ucrânia e Angola). A emigração portuguesa 
surgia, por sua vez, destacada em alguns Estados-membros com populações europeias entre as 
nacionalidades mais representadas: caso particular do Luxemburgo e da França, onde a população 
portuguesa residente nesses países representa a população estrangeira numericamente mais expressiva, 
respetivamente 38% e 13% do total de residentes estrangeiros.   
 
Mantendo a tendência dos últimos três anos, em 2014 o saldo migratório2 português foi negativo em cerca 
de 30 mil indivíduos, ou seja, continuaram a sair mais pessoas do país (emigração) que a entrar (imigração). 
Recorde-se que a mudança no sentido dos saldos nos últimos anos foi provocada pela crise económica e 
financeira que afetou o país, tendo induzido a um efeito conjugado do abrandamento dos fluxos de entrada 
no país e do incremento dos fluxos de saída. Ainda assim, observam-se ligeiras melhorias face ao ano de 
2012 e 2013 (vd. gráfico 0.1.). Verifica-se em 2014 um ligeiro aumento nas entradas de pessoas e uma 
diminuição nas saídas de pessoas de Portugal, gerando ainda assim um saldo migratório negativo (-30.056), 
uma vez que os valores da emigração se mantêm superiores aos da imigração.  
 

Gráfico 0.1. Imigração para e Emigração de Portugal, entre 2004 e 2014 

 
Fonte: Eurostat, Database, Population and social conditions, Demography and migration (pop), Immigration, Emigration 

 

Como alguns autores retrataram (Valente Rosa e Chitas, 2013: 30), o ciclo económico adverso em finais da 
década passada conduziu tanto a um aumento das saídas de população de Portugal – movimento de 
emigração de portugueses e retorno de imigrantes aos seus países de origem – como a uma diminuição das 
entradas de imigrantes no país. Ficou, porém, por perceber se Portugal regressou a partir de 2011 à 
tendência de saldos migratórios negativos que o país apresentou durante décadas (alterada apenas a partir 
de 1993), ou se se trata de uma simples adversidade conjuntural. A recuperação das entradas de imigrantes 
desde 2013 (+20,2% entre 2012 e 2013 e +11,2% entre 2013 e 2014), acompanhada no ano de 2014 com 
uma diminuição das saídas (taxa de variação entre 2013 e 2014 de -8,5%), parece induzir a que se trate 
apenas de uma situação conjuntural da qual o país está a recuperar, esperando-se que Portugal volte aos 
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 O saldo migratório reflete a diferença entre o número de pessoas que imigram e o número de pessoas que emigram. 
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saldos migratórios positivos, assumindo-se como destino de imigração. Algumas projeções da população 
residente promovidas pelo Instituto Nacional de Estatística, INE (2014), trabalhadas a partir de três hipóteses 
para Portugal, entre 2012 e 2060, dão como hipótese otimista a recuperação dos saldos migratórios 
internacionais anuais para valores positivos a partir de 2020 e até ao fim da projeção (2060), embora na 
hipótese pessimista se projete a possibilidade da manutenção dos saldos migratórios internacionais anuais 
em valores negativos para todo o período da projeção. Na hipótese intermédia consideram-se saldos 
migratórios nulos. Carrilho e Craveiro (2015: 95), para uma projeção até 2053, retratam também um cenário 
prospetivo central com saldos migratórios positivos a partir de 2020 e fracos até 2035, tornando-se 
constantes em torno dos 19,5 mil indivíduos a partir desse ano. 
 
Com projeções tornadas factos ou não, o certo é que o sentido que os fluxos migratórios assumirem no 
futuro irá determinar o maior ou menor grau de envelhecimento demográfico de Portugal, pois também são 
factos que a fecundidade portuguesa irá manter-se em níveis inferiores ao da substituição das gerações e 
que a longevidade da população portuguesa aumentou. 
 

Qual o papel da imigração num país envelhecido? 
 
Nos últimos anos, o Índice de Envelhecimento registado em Portugal tem vindo a agravar-se de forma 
constante. Em 2004 por cada 100 jovens residiam em Portugal 108 idosos, valor que aumentou para 141 em 
20143. Segundo projeções do INE4, estima-se que em 2060 este número venha a atingir valores ainda mais 
elevados, passando a residir em Portugal 307 idosos por cada 100 jovens.  
 
Devem considerar-se três causas fundamentais para o envelhecimento demográfico verificado em Portugal. 
Por um lado a retração do número de filhos, com efeitos evidentes na perda de importância relativa dos 
primeiros grupos etários. Por outro lado, a diminuição da mortalidade ou o controlo da mortalidade precoce 
tem induzido ao aumento da esperança média de vida, conduzindo a um maior número de indivíduos com 
idades mais avançadas. Finalmente, uma terceira causa (mais indireta) que diz respeito aos fluxos 
migratórios – a saída de população, especialmente de determinados grupos etários (e.g. em idade ativa), não 
compensada pela entrada de imigrantes, conduz a um aumento da importância relativa de população 
envelhecida no país, induzindo ainda a uma diminuição dos nascimentos. É no contexto destas três causas do 
envelhecimento demográfico que se analisa o papel da imigração para Portugal. 
 
As alterações na composição etária da população residente em Portugal, em consequência da descida da 
natalidade, do aumento da esperança média de vida e, mais recentemente, do aumento da emigração têm 
contribuído não apenas para o efetivo decréscimo da população do país, mas também para o agravamento 
do envelhecimento demográfico português.  
 

Quadro 0.2. Saldos populacionais em Portugal: total, natural e migratório, entre 2011 e 2014  

Ano 
 

Saldos Populacionais 

Total Natural Migratório 

2011 -30.323 -5.992 -24.331 

2012 -55.109 -17.757 -37.352 

2013 -59.988 -23.756 -36.232 

2014 -52.479 -22.423 -30.056 

Fonte: INE, Estatísticas de nados-vivos, óbitos e Estimativas anuais da População 
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 INE (2015), Estimativas de população residente em Portugal 2014, Destaque INE. 

4
 INE (2014), Projeções de população residente 2012-2060, Destaque INE. 
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Mantendo a tendência dos últimos anos, Portugal continuou a associar em 2014 um saldo migratório 
negativo a um saldo natural5 negativo, voltando a verificar-se uma descida efetiva da população total (saldo 
populacional total negativo em 52,5 mil indivíduos), por o saldo migratório continuar a não compensar os 
valores do saldo natural (vd. quadro 0.2). Recorde-se que Portugal acumula saldos naturais e migratórios 
negativos desde 2011, o que tem induzido a um decréscimo da população, agravado nos primeiros anos 
desta década. Em 2014 Portugal mantem-se, portanto, numa situação de grave fragilidade demográfica que 
associa o envelhecimento da sua população, ao aumento da esperança média de vida, à diminuição das taxas 
de fecundidade, e a saldos migratórios negativos provocados por se manterem fluxos de entrada no país 
inferiores aos fluxos de saída.  
 
O reforço do envelhecimento demográfico, uma tendência transversal ao conjunto dos países da União 
Europeia, acarreta importantes consequências ao nível do crescimento populacional dos diversos Estados-
membros. Ao nível das instâncias internacionais, particularmente da União Europeia, o envelhecimento 
populacional tem sido estudado como uma das mais importantes (e preocupantes) tendências demográficas 
do século XXI, sendo que os dados divulgados pelo INE apontam Portugal como o quinto país da UE28 com 
maior índice de envelhecimento. O Índice de Envelhecimento apurado para Portugal no ano de 2013 (136 
idosos por cada 100 jovens) era apenas ultrapassado por quatro países europeus: Alemanha (159), Itália 
(154), Bulgária (142) e Grécia (140).6 O caso português é ainda mais surpreendente no contexto europeu não 
apenas por estar entre os países mais envelhecidos (embora os demais Estados-membros também estejam a 
envelhecer), mas muito especialmente pela rapidez com que esse processo se manifestou no país, uma vez 
que de um dos países com estrutura populacional mais jovem da União Europeia (ainda em 1980 o índice de 
envelhecimento era de apenas 44 idosos por cada 100 jovens), Portugal rapidamente passou a ser dos países 
mais envelhecidos e com um aumento substancial de idosos mais velhos com mais de oitenta anos (Valente 
Rosa e Chitas, 2013: 20-21). 
 
As implicações desta asfixia demográfica têm sido amplamente discutidas nas diversas instâncias europeias 
defendendo-se que a partir de 2015 a capacidade da União Europeia crescer demograficamente decorre em 
grande medida da existência de saldos migratórios positivos (EUROSTAT, 2013: 137). Num cenário desta 
natureza, Portugal mostra-se particularmente vulnerável, sobretudo se atendermos que em 2014 
apresentava uma taxa de crescimento migratório (-2,9%) abaixo da média da União Europeia (+1,9%) e um 
índice sintético de fecundidade igualmente inferior (1,23) à média da União (1,58).  
 
Face aos resultados de Portugal nos últimos anos, a estas previsões da União Europeia, e ao papel que 
claramente a imigração deverá ter a muito curto prazo, torna-se particularmente relevante continuar a 
conhecer melhor a imigração do país e as suas características, considerando também o papel que a imigração 
pode ter para a demografia portuguesa, nomeadamente para atenuar os efeitos negativos do contexto de 
envelhecimento demográfico do país.  
 
Desde logo, para melhor se compreender esse papel da imigração, deve considerar-se de que forma os 
estrangeiros residentes contrastam demograficamente com os portugueses. Se o Índice de Envelhecimento7 
do país for apurado de forma desagregada para os portugueses residentes e os estrangeiros residentes em 
Portugal surgem resultados bastante contrastantes: enquanto no caso dos portugueses havia 138 idosos por 
cada 100 jovens em 2013 (+2 que a tendência para o total do país nesse ano), passando para 143 idosos por 
cada 100 jovens em 2014 (portanto sempre mais idosos que jovens e com tendência a aumentarem); no caso 
dos estrangeiros essa relação tem sido sempre inversa, havendo menos idosos que jovens – em 2013 havia 

                                                           
5
 O saldo natural é a diferença entre o número de nados-vivos e o número de óbitos.  

6
 INE (2015), Envelhecimento da população residente em Portugal e na União Europeia, Destaque INE. De notar que em 

2014 a tendência mantém-se, ou seja, Portugal mantém-se o quinto país mais envelhecido da UE28.  
7
 Cálculos das autoras a partir das Estimativas Anuais da População Residente do INE, considerando no numerador os 

residentes com 65 ou mais anos de idade e no denominador os residentes com menos de 15 anos.  
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56 idosos (-80 que a tendência verificada para o país no seu conjunto) em cada 100 jovens e em 2014 eram 
65 idosos por cada 100 jovens (vd. quadro 0.3.).  
 

Quadro 0.3. Índice de Envelhecimento (número de idosos com mais de 65 anos, por cada 100 jovens com 
menos de 15 anos), para portugueses e estrangeiras, entre 2011 e 2014 

  2011 2012 2013 2014 

Portugueses 130 133 138 143 

Estrangeiros 44 49 56 65 

Fonte: INE,  Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras) 

 
O Índice de Envelhecimento da população estrangeira residente em Portugal mostra valores apenas 
comparáveis com a realidade portuguesa de finais da década de 1980, quando o índice de envelhecimento 
da população total residente em Portugal se situava nos cerca de 60 idosos por cada 100 jovens. Deste 
modo, é evidente que os imigrantes assumem um papel crucial no atenuar dos efeitos do envelhecimento 
demográfico da população portuguesa. Num estudo prospetivo recente era mesmo estimado que: “Na 
melhor das hipóteses, e se não houver ajuda de uma forte vaga de novos imigrantes, Portugal perderá em 
2060, em relação a 2011, cerca de 1,5 milhões de habitantes” (Bandeira et al., 2014: 553), o que dá conta da 
gravidade da situação demográfica do país, particularmente se não tiver imigração. 
 
Acresce que, no caso português, também o Índice de Dependência de Idosos tem vindo a aumentar 
progressivamente nas últimas décadas, passando de 16 idosos por cada 100 pessoas em idade ativa em 1970 
para 31 em 2014. Uma vez mais apurando de forma desagregada este índice para os residentes portugueses 
e residentes estrangeiros no país verificam-se consideráveis contrastes. É evidente no caso dos residentes 
portugueses um agravamento na dependência de idosos, aumentando o número de idosos por cada 100 
pessoas em idade ativa (+2 em 2014 que em 2011, de 30 para 32 idosos por 100 pessoas em idade ativa). Em 
2014 os portugueses apresentam, por comparação aos estrangeiros residentes, +24 idosos por cada 100 
pessoas em idade ativa. Verifica-se que no caso dos estrangeiros tem vindo a aumentar os valores assumidos 
no índice, mas sempre com valores muito longe do verificado para os portugueses, mesmo quando 
comparados com os valores do país na década de 1970 – em 2014 registavam-se apenas 8 idosos 
estrangeiros por cada 100 pessoas em idade ativa de nacionalidade estrangeira -, o que confirma que a 
imigração para Portugal é essencialmente económica, permanecendo no país essencialmente em idade ativa. 
 

Quadro 0.4. Índice de Dependência de Idosos (número de idosos com mais de 65 anos por cada 100 
pessoas em idade ativa, entre os 15 e os 64 anos), para portugueses e estrangeiros, entre 2011 e 2014 

  2011 2012 2013 2014 

Portugueses 30 31 31 32 

Estrangeiros 5 6 7 8 

Fonte: INE, Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras) 

 
Os estrangeiros têm sido responsáveis não apenas pelo aumento de efetivos em idade ativa, mas também 
pelo incremento dos nascimentos em Portugal. Segundo dados das Estatísticas Demográficas do INE (e 
analisadas em detalhe no subcapítulo 1.4.), em 2014 as mulheres de nacionalidade estrangeira foram 
responsáveis por cerca de 9% do total dos nados-vivos de mães residentes em Portugal. Esta percentagem é 
particularmente significativa se atendermos a que a população estrangeira apenas representava 3,8% do 
total da população residente em Portugal em 2014.  
 
Resulta, assim, conforme é evidente no gráfico 0.2., que a população estrangeira é tendencialmente mais 
jovem que a população portuguesa. Mantendo a tendência de anos anteriores, em 2014, a população 
estrangeira mostra uma grande concentração nas idades ativas, entre os 20-49 anos (62,5%), o que não se 
verifica na população de nacionalidade portuguesa que regista percentagens mais baixas no mesmo intervalo 
de idades (38,9%). Nota-se também que apenas 6,5% dos estrangeiros têm 65 ou mais anos, enquanto os 
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cidadãos de nacionalidade portuguesa atingem os 20,8% no mesmo intervalo de idades. Observa-se, pois, 
que enquanto os portugueses estão em progressivo agravamento do envelhecimento demográfico tanto 
pela base como pelo topo da pirâmide de idades, resultante da diminuição da proporção da população jovem 
(com menos de 15 anos) e do aumento da proporção da população idosa (65 e mais anos); a população 
estrangeira residente continua a apresentar uma maior proporção da população em idade ativa e em idade 
fértil, em particular nos grupos etários entre os 15 e os 49 anos. 
 

Gráfico 0.2. Pirâmide etária da população portuguesa e estrangeira, em 2014 (%) 

 
Fonte: Estimativas Anuais da População Residente, INE (cálculos das autoras). 

 
Reconhecendo as fragilidades da situação demográfica de Portugal com um envelhecimento demográfico 
irreversível, e o papel que a imigração pode assumir para atenuar a situação com contributos relevantes para 
o desenho da pirâmide de idades do país e na sua repartição por sexo, a preocupação acrescida deve ser de 
que forma o país pode assegurar continuar a ser um país destino de imigração – como o tem sido 
particularmente desde a década de 1990 - e que, inerentemente, a imigração consiga compensar os efeitos 
da emigração, que os estrangeiros residentes mantenham o contributo efetivo para a natalidade do país e 
para o reforço da população ativa e contributiva do país.  

 

Imigrantes e estrangeiros: conceitos e limites estatísticos 
 
Em termos conceptuais, a noção de ‘imigrante’ deveria estar confinada ao universo de pessoas que tiveram 
um movimento de fronteira e/ou de entrada e fixação por um período superior a um ano num país diferente 
do seu de origem.  
 
Face aos dados estatísticos e administrativos disponíveis em Portugal o principal critério para estimar a 
dimensão da população imigrante e as suas características é o da nacionalidade dos indivíduos. Contudo, 
embora este seja um critério objetivo e exclusivo, importa reconhecer que traz consequências analíticas, 
uma vez que se traduz apenas numa estimativa da população imigrante, não se sobrepondo à realidade ou 
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universo de imigrantes. Isso decorre, por um lado, de haver cidadãos com nacionalidade estrangeira que já 
tendo nascido em Portugal, não têm qualquer experiência migratória, correspondendo nomeadamente a 
descendentes de imigrantes que herdam a nacionalidade estrangeira de origem dos seus país. Por outro 
lado, verifica-se que dados acerca de indivíduos com nacionalidade estrangeira podem excluir imigrantes de 
facto que adquiriram, entretanto, a nacionalidade portuguesa e que por isso deixaram de integrar os dados 
acerca da população estrangeira residente em Portugal. 
 
Noutros relatórios analíticos acerca da integração de imigrantes (OCDE, 2015; EUROSTAT, 2011) tem sido 
recomendado que uma solução melhor para o estudo da imigração é a naturalidade dos indivíduos, 
destacando que o universo de imigrantes não depende da sua nacionalidade mas da sua origem. No caso 
português, optar por classificar os indivíduos em função do local de nascimento em vez da sua nacionalidade 
não é uma opção para a maioria das fontes de dados estatísticos e administrativos, uma vez que tende a 
limitar grandemente a variedade de indicadores passiveis de análise atendendo a que a maioria das fontes 
não recolhem informação desagregada pela naturalidade dos indivíduos, mas apenas em função da sua 
nacionalidade. Acresce que em virtude de Portugal ter tido outras fronteiras até relativamente tarde (legado 
colonial), ainda há população portuguesa que nasceu em regiões que na década de 1970 se tornaram países 
independentes, sendo à luz das fronteiras atuais automaticamente classificados como naturais do 
estrangeiro, embora na época não tivessem migrado internacionalmente, mas apenas internamente.    
 
Por todas estas razões deve reconhecer-se que em Portugal não existe informação estatística e 
administrativa que apure com rigor o fenómeno da imigração e, inerentemente, da integração dos 
imigrantes. Os dados desagregados por nacionalidade dos residentes em Portugal devem, pois, ser lidos 
como uma aproximação a esse universo. 
 

Integração de Imigrantes: é possível medi-la? 
 
Como discutia Landecker (1951) há várias décadas atrás, mas ainda com muita atualidade: “Nowadays it 
seems less pertinent to ask: What is integration? If this question is asked at all, then it is only in preparation 
for the fruitful question: How can integration be measured?” (cit. in Oliveira, 2012: 291). A integração de 
imigrantes é um processo multifacetado que integra diferentes dimensões, sendo umas mais fáceis de medir 
do que outras atendendo à disponibilidade de informação passível de tratamento estatístico. As várias 
dimensões de integração não são mutuamente exclusivas, verificando-se que a maior dificuldade sentida 
pelos imigrantes numa área tem múltiplas repercussões noutras áreas de integração.8    
 
A União Europeia, nomeadamente através do Programa de Estocolmo (2010-2014) e a Declaração de 
Zaragoza (abril de 2010), tem recomendado aos Estados-membros que definam como prioridade a 
consolidação de sistemas de monitorização da integração de imigrantes, nomeadamente recorrendo a 
indicadores de integração. Nesse âmbito foi proposta a definição dos ‘indicadores comuns de integração’ 
desenvolvidos a partir de quatro grandes áreas relevantes: (1) emprego, (2) educação, (3) inclusão social, e 
(4) cidadania ativa, reconhecidas essas como áreas fundamentais de um processo de integração e passiveis 
de medição nos vários Estados-membros. 
 
Apoiando os Estados-membros nesse trabalho, a União Europeia promoveu um estudo piloto (EUROSTAT, 
2011) de sistematização e análise de informação estatística através de fontes harmonizadas de dados 
disponíveis. Mais recentemente (OCDE, 2015), fruto de uma cooperação estabelecida entre a Comissão 
Europeia (DG Migration and Home Affairs) e a Divisão das Migrações Internacionais da OCDE surge a 

                                                           
8
 Como era destacado pela OCDE (2015: 19), a concentração geográfica de imigrantes em determinadas áreas mais 

desfavorecidas, por exemplo, tem um efeito negativo na integração no sistema escolar e no mercado de trabalho dos 
indivíduos. 
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publicação Indicators of Immigrant Integration e a base de dados pública 
http://www2.compareyourcountry.org que disponibiliza indicadores de integração para três grandes temas – 
integração no mercado de trabalho, inclusão social, e educação e qualificações –, sendo possível comparar os 
resultados de um país (e.g. Portugal) aos demais países da União Europeia e da OCDE.  
 
Nesses relatórios estatísticos internacionais de indicadores de integração de imigrantes a opção foi sempre a 
de medir o resultado da população imigrante em cada indicador por comparação ao resultado da população 
nativa de cada país para esse mesmo indicador. Por outras palavras, a integração dos imigrantes foi medida 
atendendo à diferença ou proximidade de resultados entre os imigrantes e o grupo de referência (nacional) 
no mesmo contexto. Essas diferenças foram objetivadas nas comparações em pontos percentuais.  
 
Importa reconhecer, porém, que em bom rigor a comparação entre grupos (imigrantes versus portugueses) 
não permite avaliar os impactos das políticas de imigração e de integração de cada país atendendo à 
variedade de fatores exógenos e de variáveis de controlo que teriam de ser consideradas e estudadas para 
afinar as análises desenvolvidas. Deve atender-se que em função das características e perfis dos imigrantes 
que cada país acolhe (e.g. qualificações, língua materna, inserção no mercado de trabalho), também a 
distância ao grupo nacional de referência pode ser maior ou menor. Ora como deve ser reconhecido nem 
todos os países acolhem o mesmo perfil de imigrantes, nem a sua população autóctone tem as mesmas 
características, o que pode induzir a distâncias e discrepâncias entre grupos que nada têm a ver com o maior 
ou menor sucesso das políticas de integração dos imigrantes do país. 
 
Como se alertava antes (Oliveira e Gomes, 2014: 18), a monitorização da integração de imigrantes a um nível 
internacional acarreta ainda, contudo, alguns desafios nomeadamente associados à harmonização de dados 
e de fontes internacionais. A necessidade de “forçar” a informação a enquadrar-se em categorias e 
definições comuns em todos os países comparados faz perder especificidades nacionais (e.g. diversidade de 
estruturas e poderes governativos, diferentes enquadramentos institucionais, diversidade de nacionalidades 
imigrantes e de volumes de imigração, diversidade nas características da população imigrante – idade, sexo, 
qualificações, etc.). No relatório da OCDE (2015) era ainda realçado que por vezes a comparação entre países 
faz perder a perceção do impacto real de cada indicador em cada país. Para melhor explicitar esse desafio 
era dado o exemplo do desemprego: quando comparadas as diferenças nos valores de desemprego entre 
imigrantes e nacionais em cada país, não se pode descurar que uma grande diferença ou distância entre 
grupos, quando considerados os números absolutos pode na realidade significar um impacto muito reduzido 
(e.g. na Noruega os imigrantes apresentam três vezes mais desemprego que os nacionais, contudo a taxa de 
desemprego dos imigrantes nesse país é na realidade de apenas 7,7%, ou seja, das mais baixas dos países da 
OCDE). Acresce que as opções de inserção no mercado de trabalho dos indivíduos podem determinar a maior 
ou menor ligação a setores mais expostos ao desemprego em determinados momentos, o que pode conduzir 
a maior exposição ao desemprego, nesse caso não explicado pela nacionalidade dos seus trabalhadores. Ou 
seja, pode não ser a nacionalidade que explica a maior exposição ao desemprego, mas antes as atividades e 
setores onde os indivíduos estão inseridos em determinados contextos.  
 
A integração tem, assim, de ser considerada de forma multidimensional e enquadrada por indicadores de 
contexto da imigração que permitam explicar os reais resultados subjacentes à distância ou proximidade de 
resultados entre imigrantes e nacionais quando comparados. Neste âmbito ganha especial importância em 
Portugal recorrer não apenas a fontes estatísticas, mas também a fontes de dados administrativos que 
permitem alcançar maior riqueza de informação e em mais áreas de estudo da integração. Os dados 
recolhidos, sistematizados e analisados nesta coleção do Observatório das Migrações são o resultado de 
forte cooperação institucional e do reconhecimento da importância de consolidar um sistema permanente 
de informação passível de tratamento estatístico anual acerca da integração de residentes estrangeiros em 
território nacional, segundo a nacionalidade, preocupação enquadrada inicialmente na medida 4 do Plano 
para a Integração de Imigrantes (2010-2013) (PII) e, posteriormente, na medida 6 do Plano Estratégico para 

http://www2.compareyourcountry.org/indicators-of-immigrant-integration?cr=oecd&lg=en
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as Migrações (Resolução da Presidência do Conselho de Ministros N.º 12-B/2015, de 20 de março).  
 
Neste relatório anual são analisados dados de 23 fontes estatísticas e administrativas de Portugal, e 2 fontes 
estatísticas internacionais, por forma a caracterizar cada uma das 11 dimensões consideradas de integração 
(explicitado no quadro 0.5). Face ao relatório decenal há alguns indicadores e dimensões de integração que 
deixam de ser analisados em virtude de não se encontrarem disponíveis anualmente (e.g. habitação), e 
acrescenta-se a análise da variável sexo para a maioria dos indicadores, sempre que a mesma é recolhida ou 
disponibilizada pelas fontes consideradas. 
 

Quadro 0.5. Dimensões, indicadores e fontes consideradas para análise neste relatório  

Dimensões Indicadores Fontes 

Características 
sociodemográficas 
da população 
estrangeira 

 População estrangeira residente em Portugal e sua proporção no 
total da população residente no país 

 Percentagem de estrangeiros nos diferentes municípios do país 

 Municípios com maior número de residentes estrangeiros (top10) 

 Proporção de estrangeiros no total de residentes nos dez 
municípios com maior número de residentes estrangeiros 

 População estrangeira residente em Portugal segundo o sexo 

 População estrangeira do sexo feminino por tipo de despacho 
associado à autorização de residência  

 Distribuição por sexo das principais nacionalidades estrangeiras 
residentes em Portugal 

 Variação registada nas 10 principais nacionalidades residentes em 
Portugal em 2014 

 População de nacionalidade portuguesa e estrangeira por grupo 
etário 

 

 Proporção de nados-vivos segundo a nacionalidade da mãe 

 Taxas de natalidade e de fecundidade das populações de 
nacionalidade portuguesa e estrangeira 

 Óbitos por nacionalidade 

 Proporção de indivíduos de nacionalidade estrangeira no total de 
óbitos 

 Taxa bruta de mortalidade das populações de nacionalidade 
portuguesa e estrangeira 

 Proporção de casamentos celebrados entre portugueses, entre 
estrangeiros e mistos (um cônjuge português e outro estrangeiro) 

 Casamentos mistos celebrados em Portugal segundo a 
nacionalidade do cônjuge estrangeiro 

 Taxa de nupcialidade geral das populações de nacionalidade 
portuguesa e estrangeira 

Instituto Nacional 
de Estatística (INE – 
Estimativas Anuais 
da População 
Residente) 
 
Serviço de 
Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 
 
 
 
 
 
Instituto Nacional 
de Estatística (INE –
Estatísticas 
Demográficas) 

Entrada, 
permanência e 
saída de 
estrangeiros 

 Vistos de residência atribuídos nos postos consulares: por motivo 
de entrada, sexo e nacionalidade 

 Fluxos migratórios com novos títulos emitidos pelo SEF, por 
nacionalidade e razão da concessão do título 

 

 População estrangeira com título de residência em Portugal 

 População estrangeira residente por sexo e tipo de despacho 
associado à autorização de residência  

 

 Requerentes e utentes do Programa de Apoio ao Retorno 
Voluntário e à Reintegração 

 Beneficiários do Programa de Apoio ao Retorno Voluntário e à 
Reintegração: por nacionalidades 

Ministério dos 
Negócios 
Estrangeiros (MNE) 
 
Serviço de 
Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 
Organização 
Internacional das 
Migrações (OIM) 
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Educação e 
Qualificações 

 Número de alunos estrangeiros matriculados no Ensino Básico e 
Secundário 

 Alunos estrangeiros matriculados no Ensino Básico e Secundário, 
segundo os principais grupos de nacionalidades 

 Alunos matriculados no Ensino Básico e Secundário, segundo a 
nacionalidade e a região NUTII 

 Alunos estrangeiros matriculados no Ensino Básico e Secundário, 
segundo os principais países de nacionalidade 

 Taxa de transição/conclusão no Ensino Básico e Secundário: 
portugueses vs estrangeiros 

 Taxa de retenção/desistência no Ensino Básico e Secundário: 
portugueses vs estrangeiros 

 Taxa de transição/conclusão dos alunos estrangeiros do Ensino 
Básico e Secundário, segundo os principais grupos de 
nacionalidades 

 Taxa de transição/conclusão dos alunos estrangeiros do Ensino 
Básico e Secundário, segundo os principais países de 
nacionalidade 

 

 Evolução do número de alunos estrangeiros inscritos no Ensino 
Superior em Portugal 

 Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior, segundo o nível 
de formação 

 Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior, segundo o sexo 

 Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior, segundo as 
regiões NUTII 

 Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior, segundo a área 
de educação e formação 

 Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior, segundo o 
continente/grupo de países e o sexo 

 Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior, segundo os 
países de nacionalidade mais significativos 

 Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos 
de Ensino Superior, segundo o nível de formação 

 Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos 
de Ensino Superior, segundo o sexo 

 Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos 
de Ensino Superior, segundo a área de educação 

 Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos 
de Ensino Superior, segundo o continente/grupo de países e o 
sexo 

 Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos 
de Ensino Superior, segundo os países de nacionalidade mais 
significativos 

 

 Reconhecimento de qualificações em função do nível de 
educação de ensino superior 

Ministério da 
Educação e Ciência 
(DGEEC/MEC) 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Direção Geral do 
Ensino Superior 

Aprendizagem da 
Língua Portuguesa 

 Alunos matriculados na disciplina de Português como Língua não 
Materna (PLNM) segundo o nível de ensino 

 Alunos matriculados na disciplina de PLNM, segundo as principais 
regiões do mundo 

 Alunos matriculados na disciplina de PLNM, segundo as principais 
nacionalidades 

 

Ministério da 
Educação e Ciência 
(DGEEC/MEC) 
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 Caracterização dos formandos do Programa PPT: sexo, região, 
escalão etário, escolaridade, situação face ao emprego 

 Distribuição dos formandos do Programa PPT pelos vários 
continentes 

 Distribuição dos formandos do Programa PPT segundo as 
principais nacionalidades 

 

 Rede de ensino do português no estrangeiro: número de alunos, 
professores, leitores e coordenadores de ensino 

 Formação inicial e contínua de professores de língua portuguesa 
como “língua segunda”, como “língua de herança” e como “língua 
estrangeira”, e junto de intérpretes e tradutores 

Programa Português 
para Todos (PPT) – 
Alto Comissariado 
para as Migrações  
 
Rede de ensino do 
português no 
estrangeiro – 
Camões, Instituto 
de Cooperação e da 
Língua, I.P. 

Trabalho  Percentagem de ativos estrangeiros por total de portugueses 
ativos 
 

 Trabalhadores por conta de outrem por grupo profissional: 
portugueses e estrangeiros 

 Trabalhadores por conta de outrem por setores de atividade 
económica: portugueses e estrangeiros 
 

 Trabalhadores por conta de outrem segundo o nível de 
habilitações: total e estrangeiros 

 Trabalhadores por conta de outrem segundo o nível de 
habilitações e sexo: portugueses e estrangeiros 

 Trabalhadores por conta de outrem segundo o nível de 
habilitações e as principais nacionalidades estrangeiras 
 

 Remunerações médias mensais base, por grupos profissionais, 
segundo a nacionalidade do trabalhador (total e estrangeiros) 

 Remunerações médias mensais base, por grupos profissionais, 
segundo a nacionalidade do trabalhador (total e estrangeiros) e o 
sexo 

 Taxa de discrepância das remunerações de estrangeiros face ao 
total de trabalhadores: por país de nacionalidade 

 

 Percentagem de trabalhadores por conta própria por total de 
ativos (para os estrangeiros e portugueses) 

 Empregadores estrangeiros e trabalhadores estrangeiros para o 
total de empregadores e total de trabalhadores em Portugal 
registados nos Quadros de Pessoal 

 Número de pessoas ao serviço nos estabelecimentos, segundo a 
nacionalidade (portugueses e estrangeiros) e a situação na 
profissão 

 Percentagem de empregadores das dez nacionalidades com 
maior número de empregadores no total de empregadores 
estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal  

 Empregadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal, 
segundo a atividade económica 

 Empregadores portugueses e estrangeiros registados nos 
Quadros de Pessoal, segundo o escalão de dimensão da empresa 

 Empregadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal 
segundo as principais atividades económicas e a dimensão da 
empresa 

 

 Acidentes de trabalho mortais e não mortais, por nacionalidade 

 Taxas de acidentes mortais e não mortais de estrangeiros, 
segundo a nacionalidade do trabalhador 

INE-Censos 2011 
 
 
Gabinete de 
Estratégia e 
Planeamento 
(GEP/MTSSS - 
Quadros de Pessoal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
GEP/MTSSS - 
Acidentes de 
Trabalho 
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 Acidentes de trabalho mortais e não mortais, por nacionalidades, 
segundo atividade económica 

 Sinistralidade laboral mortal, segundo os países de nacionalidade 

 Sinistralidade laboral mortal de portugueses e estrangeiros por 
principais setores de atividade 

 

 Taxa de desemprego segundo a nacionalidade 

 Desemprego registado pelo IEFP: total e estrangeiros 

 Desemprego registado (IEFP) de estrangeiros, segundo o sexo, 
grupo etário e nível de escolaridade 

 Desemprego registado pelo IEFP, segundo a nacionalidade (total 
e estrangeiros) e a profissão  

 Desemprego registado (IEFP), segundo a nacionalidade (total e 
estrangeiros) e a atividade económica de origem do desemprego 

 Desemprego registado (IEFP), segundo os principais países de 
nacionalidade 

 Proporção de desempregados registados por total de residentes 
com mais de 15 anos, segundo os principais países de 
nacionalidade 

 Beneficiários com lançamento de prestações de desemprego, 
segundo a nacionalidade: portuguesa e estrangeira 

 Beneficiários estrangeiros com lançamento de prestações de 
desemprego, segundo o sexo 

 Beneficiários estrangeiros com lançamento de prestações de 
desemprego, segundo os principais grupos de nacionalidades 

 Beneficiários estrangeiros com lançamento de prestações de 
desemprego, segundo os principais países de nacionalidade 

 Montantes processados com as prestações de desemprego, 
segundo a nacionalidade: portugueses e estrangeiros 

 Valor médio das remunerações mensais dos beneficiários das 
prestações de desemprego, segundo as principais nacionalidades 

 
Autoridade para as 
Condições do 
Trabalho (ACT)   
 
 

INE-Inquérito ao 
Emprego 
 
Instituto de 
Emprego e 
Formação 
Profissional (IEFP) 
 
 
 
 
 
 
MSESS – Ministério 
da Solidariedade, 
Emprego e 
Segurança Social 

Estrangeiros e 
Segurança Social 

 Saldo das contribuições e prestações sociais dos estrangeiros 

 Contribuintes e beneficiários por total de residentes para 
estrangeiros e total da população 

 Pessoas singulares com remunerações pagas à Segurança Social: 
total e estrangeiros 

 Proporção de contribuintes estrangeiros no total de contribuintes 

 Pessoas singulares com remunerações pagas à Segurança Social, 
por nacionalidade e sexo 

 Estrangeiros com remunerações pagas à Segurança Social, 
segundo as principais nacionalidades estrangeiras 

 Montante das contribuições pagas, para o total e para os estrang. 

 Montante das contribuições pagas segundo as principais 
nacionalidades estrangeiras 

 Montante das contribuições pagas segundo a nacionalidade (total 
e estrangeiros) e o sexo 

 Rácio do número de contribuintes pelas contribuições pagas, 
comparando estrangeiros, população total e as principais 
nacionalidades estrangeiras 

 Beneficiários com lançamento de prestações sociais, segundo a 
nacionalidade (total e estrangeiros): prestações de desemprego, 
subsídios de doença, prestações de parentalidade, abono de 
família, RSI 

 Beneficiários com lançamento de prestações sociais, segundo a 

MSESS – Ministério 
da Solidariedade, 
Emprego e 
Segurança Social 
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nacionalidade (total e estrangeiros) e sexo 

 Montantes processados com prestações sociais, segundo a 
nacionalidade (total e estrangeiros) 

 Montantes processados com prestações sociais, segundo a 
nacionalidade (total e estrangeiros) e sexo 

 Rácio entre montantes processados anualmente para prestações 
sociais e beneficiários com lançamento de prestações sociais, 
para o total e estrangeiros  

 Titulares estrangeiros com lançamento de subsídios de doença e 
respetivos montantes processados, segundo os principais países 
de nacionalidade 

 Titulares estrangeiros com lançamento de prestações de 
parentalidade e respetivos montantes processados, segundo os 
principais países de nacionalidade 

 Rácio de mulheres beneficiárias de subsídio de parentalidade por 
total de nados-vivos, segundo a nacionalidade das mães  

 Titulares estrangeiros com lançamento de abono de família e 
respetivos montantes processados, segundo os principais países 
de nacionalidade 

 Agregados familiares com titular estrangeiro com Rendimento 
Social de Inserção e respetivos montantes processados, segundo 
os principais países de nacionalidade 

 Rácio entre montantes processados anualmente para as 
diferentes prestações sociais e beneficiários com lançamento de 
prestações sociais (total, estrangeiros e principais nacionalidades) 

 Taxa de discrepância de rácios de montantes processados dos 
estrangeiros face ao total de beneficiários que beneficiaram para 
as diferentes prestações sociais (%) 

Acesso à 
Nacionalidade 
portuguesa 

 Evolução dos processos entrados e findos de aquisição e 
atribuição da nacionalidade portuguesa 

 Processos findos de concessão da nacionalidade portuguesa, por 
tipo de aquisição  

 Concessões de nacionalidade portuguesa, por sexo e residência 

 Concessões de nacionalidade portuguesa a residentes em 
Portugal, por principais nacionalidades de origem 

 Concessões de nacionalidade portuguesa a residentes no 
estrangeiro, por principais nacionalidades de origem 

 

 Aquisições da nacionalidade portuguesa, segundo o grupo etário 
e o local de residência 

Ministério da Justiça 
(MJ - Conservatória 
dos Registos 
Centrais) 
 
 
 
 
 
INE – Estatísticas 
Demográficas 

Recenseamento 
eleitoral de 
estrangeiros em 
Portugal 

 Relação entre estrangeiros recenseados para votar, estrangeiros 
residentes com mais de 20 anos e estrangeiros com mais de 20 
anos de nacionalidades elegíveis para votar 

 Inscrições no Recenseamento Eleitoral, segundo as principais 
nacionalidades 

 Proporção de estrangeiros recenseados no total de residentes 

Direção-Geral da 
Administração 
Interna – 
Administração 
Eleitoral 

Estrangeiros e o 
Sistema de Justiça 

 Proporção de reclusos estrangeiros no total de reclusos nos 
países da UE27 

 

 Reclusos estrangeiros em Portugal, segundo a residência  

 Percentagem de reclusos, nacionais e estrangeiros, por situação 
processual (preventivos vs condenados) 

 Reclusos estrangeiros em Portugal, por nacionalidades mais 
representadas 

 Percentagem de reclusos estrangeiros em Portugal, por 

Council of Europe -
Annual Penal Statistics 
 
Direção-Geral dos 
Serviços Prisionais 
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nacionalidade e sexo 

 Percentagem de reclusos condenados, nacionais e estrangeiros, 
por tipo de crime 

 Percentagem de reclusos condenados, nacionais e estrangeiros, 
por tipo de crime e sexo 

 

 Taxa de condenação, segundo o tipo de crime e a nacionalidade 

 Taxa de condenação a pena de prisão efetiva, segundo o tipo de 
crime e a nacionalidade 

 
 
 
 
 
Direção-Geral da 
Política da Justiça 

Discriminação de 
base racial e 
étnica 

 Perceção da discriminação na sociedade 

 Atitudes pessoais face à discriminação 

 Conhecimento dos direitos em matéria de discriminação 

 Políticas de combate à discriminação 
 

 Número de queixas de discriminação racial e étnica recebidas 
pela Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
(CICDR), segundo a área de discriminação 

 Número de queixas recebidas pela CICDR, por sexo da alegada 
vítima 

 Número de queixas recebidas pela CICDR, segundo a 
nacionalidade ou grupo étnico/cultural das alegadas vítimas de 
discriminação 

 Queixas recebidas pela CICDR e respetivo acompanhamento 

 Número de processos de contraordenação (PCOs) de 
discriminação de base racial e étnica  

 Rácio de PCOs instaurados no total de queixas de discriminação 
racial e étnica recebidas pela CICDR 

 Condenações decorrentes de PCOs de discriminação de base 
racial e étnica 

 

 Ação inspetiva no domínio dos trabalhadores imigrantes: número 
de visitas, número de infrações autuadas, moldura sancionatória 
e número de advertências 

 Ação inspetiva no domínio da igualdade e não discriminação no 
trabalho em função da nacionalidade: número de visitas, número 
de infrações autuadas, moldura sancionatória e número de 
advertências 

 Ação inspetiva no domínio da igualdade e não discriminação no 
trabalho em função da raça: número de visitas, número de 
infrações autuadas, moldura sancionatória e número de 
advertências 

 

 Queixas submetidas ao Provedor de Justiça no domínio da 
igualdade e não discriminação 

 

 Número de vítimas de discriminação racial e étnica acolhidas pela 
Unidade de Apoio à Vítima Migrante (UAVM) 

Special 
Eurobarometer 
Discrimination in 
the EU 
 
Comissão para a 
Igualdade e Contra a 
Discriminação Racial 
(CICDR) - ACM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autoridade para as 
Condições do 
Trabalho (ACT) – 
Relatórios da 
Atividade de 
Inspeção do 
Trabalho 
 
 
 
 

Provedor de Justiça 
 
Unidade de Apoio à 
Vítima Migrante  

Remessas  Remessas de imigrantes e saldo das remessas de emigrantes e 
imigrantes 

 Remessas de emigrantes, imigrantes e saldo em % do PIB 

 Remessas de imigrantes por principais países de destino dos 
fluxos 

 Relação entre remessas de imigrantes e total de residentes 
estrangeiros em Portugal 

Banco de Portugal – 
Estatísticas da 
Balança de 
Pagamentos 
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Estrutura do relatório 
 
Assumindo-se a integração dos imigrantes um processo multifacetado que integra diferentes dimensões, 
sendo umas mais fáceis de medir do que outras atendendo à disponibilidade de informação passível de 
tratamento estatístico, este relatório estatístico sintetiza algumas das tendências observadas para os anos de 
2013 e 2014 na situação dos estrangeiros residentes em Portugal em diferentes dimensões da sua 
permanência e integração no país – demografia, educação e qualificações, aprendizagem da língua 
portuguesa, trabalho, segurança social, acesso à nacionalidade, recenseamento eleitoral, sistema de justiça, 
discriminação de base racial e étnica, e remessas. O relatório encontra-se organizado numa dezena de 
capítulos que analisam a situação dos estrangeiros residentes em Portugal por comparação aos cidadãos 
portugueses, com o intuito de responder a questões que surgem normalmente acerca do fenómeno 
imigratório. 
 
O relatório começa por contextualizar a imigração do país nos últimos anos, nomeadamente atendendo às 
características sociodemográficas da população estrangeira, quanto à sua dimensão e distribuição por 
municípios do país, composição por sexo, principais nacionalidades e composição por idades. Assumindo a 
situação demográfica frágil de Portugal e procurando perceber de que forma os estrangeiros continuam a 
contribuir para a demografia do país, analisa-se ainda neste primeiro capítulo de características 
sociodemográficas as tendências de natalidade, mortalidade e nupcialidade dos estrangeiros por 
comparação aos portugueses nos anos de referência deste relatório. Para a redação deste capítulo são 
essencialmente mobilizados dados das Estimativas Anuais da População e das Estatísticas Demográficas do 
Instituto Nacional de Estatística (INE). 
 
No segundo capítulo analisam-se os fluxos de entrada, permanência e saída de Portugal, sendo mobilizados 
dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), que 
ilustram bem algumas das mudanças nos perfis dos imigrantes que estão a entrar e permanecer no país. 
Reconhecendo que é difícil monitorizar as saídas de estrangeiros de Portugal, recorre-se aos dados dos 
requerentes e beneficiários do Programa de Apoio ao Retorno Voluntário e à Reintegração (dados da 
Organização Internacional das Migrações - OIM), com as devidas ressalvas atendendo às particularidades dos 
requisitos associados ao programa, uma vez que permitem dar alguma perceção sobre quais as 
características e motivações dos estrangeiros que pretendem sair de Portugal e regressar ao seu país de 
origem. 
 
No terceiro capítulo consideram-se os dados da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 
do Ministério da Educação e Ciência (MEC) para analisar a integração dos alunos estrangeiros no sistema 
escolar português nos ensinos básico, secundário e superior. Ainda no mesmo capítulo consideram-se as 
qualificações adquiridas no estrangeiro e os procedimentos para as reconhecer em Portugal. Para essa 
análise contemplam-se os dados dos reconhecimentos de qualificações disponibilizados pela mesma fonte.  
 
Reconhecendo-se que a aprendizagem da língua do país de acolhimento é um requisito fundamental no 
processo de integração dos imigrantes, o quarto capítulo incide na aprendizagem da língua portuguesa em 
Portugal e no estrangeiro. Para analisar esta dimensão percorrem-se os dados disponibilizados pela Direção-
Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) referentes aos alunos matriculados na disciplina de 
Português Língua Não Materna (PLNM) – disciplina do ensino básico e secundário – e os dados 
administrativos dos formandos do Programa Português Para Todos (PPT). Os dados administrativos do 
Camões, Instituto de Cooperação e da Língua, ajudam ainda a complementar esta análise, elucidando as 
tendências do ensino da língua portuguesa no estrangeiro através da Rede de Ensino do Português no 
Estrangeiro.  
 
No quinto capítulo, a publicação analisa a situação dos estrangeiros no mercado de trabalho português, 
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recorrendo a fontes que dispõem de dados administrativos anuais, nomeadamente os Quadros de Pessoal, 
ou os dados referentes ao desemprego do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). A partir 
dessas fontes consideram-se os setores de atividade dos estrangeiros, os principais grupos profissionais em 
que se inserem, as suas habilitações e remunerações por comparação aos portugueses, bem como a sua 
relação com a criação de empresas e o desemprego em Portugal. Recorreu-se igualmente à informação 
disponível sobre acidentes de trabalho (mortais e não mortais) para analisar a sinistralidade laboral dos 
estrangeiros que desenvolvem a sua atividade profissional em Portugal.  
 
O sexto capítulo é dedicado à relação dos estrangeiros com a segurança social. A abordagem deste tema 
recorreu aos dados administrativos das contribuições e das prestações sociais do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social (MSESS) com estrangeiros versus nacionais. Os dados 
administrativos analisados conjuntamente (contribuições menos prestações sociais), embora não integrem o 
valor dos gastos com as pensões e reformas, permitem estimar saldos da segurança social com valores muito 
positivos com os estrangeiros residentes em Portugal. 
 
Outro dos temas abordados neste relatório anual é o acesso à nacionalidade portuguesa, que ocupará o 
sétimo capítulo da publicação, focando dados da Conservatória dos Registos Centrais do Ministério da 
Justiça e dados das Estatísticas Demográficas e da Aquisição e Atribuição da Nacionalidade Portuguesa do 
INE.  
 
Ainda na vertente da cidadania ativa, e procurando compreender os diretos políticos dos estrangeiros e de 
que forma os mobilizam em Portugal, o oitavo capítulo versará sobre o recenseamento eleitoral de 
estrangeiros em Portugal, mobilizando informação da Administração Eleitoral (Direção-Geral da 
Administração Interna).  
 
Por sua vez, o nono capítulo incide sobre a relação entre os estrangeiros e o sistema de justiça. Procurando 
refletir sobre os cuidados a ter na análise direta da criminalidade de estrangeiros versus nacionais, 
reconhecendo que há um universo importante desses estrangeiros que não são imigrantes, nem eram 
residentes habituais em Portugal, este capítulo terá como base informação sobre reclusos da  Direção-Geral 
dos Serviços Prisionais e os dados disponíveis da Direção-Geral da Política da Justiça sobre criminalidade 
julgada e condenada.  
 
Reconhecendo a importância de aferir situações de discriminação de base racial e étnica em Portugal, 
recorre-se no décimo capítulo do relatório a dados administrativos de queixas de discriminação racial e 
étnica acolhidas pela Comissão para a Igualdade contra a Discriminação Racial (CICDR). Embora estes dados 
estejam longe de corresponder ao universo de episódios e situações de discriminação de base racial e étnica, 
reportada ou não em queixas formais em Portugal, são ainda assim um importante instrumento de 
monitorização da realidade, permitindo aferir as principais áreas de discriminação de base racial e étnica 
alegadamente ocorridas em Portugal, bem como sinalizar as nacionalidades e origens étnicas ou culturais das 
alegadas vítimas mais expostas à discriminação no país. Considera-se ainda neste capítulo os dados da 
Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) referentes à ação inspetiva de combate à discriminação no 
trabalho em função da nacionalidade e da “raça” dos trabalhadores, e, noutra vertente, os dados de queixas 
acolhidas pelo Provedor de Justiça e pela Unidade de Apoio à Vítima Migrante. 
 
Finalmente, no último capítulo deste relatório estatístico, atende-se aos fluxos de remessas de imigrantes 
para os seus países de origem, analisando os dados das Estatísticas da Balança de Pagamentos do Banco de 
Portugal. Estes dados são comparados aos fluxos de entradas de remessas em Portugal de origem da 
emigração portuguesa, evidenciando que o saldo das remessas continua muito positivo para o país. 
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1.1. Dimensão da população estrangeira e distribuição no país  
 
Segundo dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), em 2014 residiam em Portugal 395.195 
cidadãos estrangeiros9 com título de residência válido, representando 3,8% do total de residentes do país.10 
Conforme se pode observar no gráfico 1.1, nos últimos anos tem-se verificado um decréscimo da população 
estrangeira residente no país, assumindo-se 2014 como o primeiro ano da década que (desde 2002) o 
número de estrangeiros é inferior a 400 mil. Face ao ano de 2013 regista-se uma diminuição de 1,5% no 
número de estrangeiros. Nos últimos quatro anos, desde 2011, a população estrangeira decresceu 9,5%.  

 

Gráfico 1.1. População estrangeira residente em Portugal, entre 2011 e 2014 

 
Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). 

                                                           
9
 O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) considera, para efeitos estatísticos, “estrangeiro residente” o estrangeiro 

com título de residência emitido nos termos da Lei da Imigração, do Regime de Livre Circulação de Nacionais de Estados 
Membros da União Europeia e seus familiares e da Lei de Asilo (detalhes http://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa_2014.pdf). 
10

 No decurso da redação deste relatório os dados de 2015 do SEF foram divulgados, mostrando que se manteve a 
tendência de decréscimo dos últimos anos. Em 2015 o número de estrangeiros residentes em Portugal passa a totalizar 
388.731 cidadãos com título de residência válido (-1,6% que em 2014). Como explicado antes, atendendo que a maioria 
das fontes analisadas assume uma décalage de 2 anos na disponibilização dos dados, e de forma a manter a 
comparabilidade da informação, consideram-se 2013 e 2014 os anos de referência para este relatório. 
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Os dados nacionais disponíveis permitem realçar que a população estrangeira residente não se distribui de 
forma homogénea por Portugal, assumindo-se que as oportunidades de trabalho e as redes sociais de 
interajuda (nomeadamente associadas às zonas de residência das primeiras vagas de imigrantes) funcionam 
como os dois principais fatores enquadradores da distribuição geográfica dos estrangeiros no país.  
 
Mantendo a tendência das últimas décadas, em 2014, a população estrangeira residente em Portugal 
encontrava-se sobretudo concentrada no distrito de Lisboa: 44,8% (176.927 estrangeiros residentes em 
Portugal declaram residir nesse distrito). A este distrito seguem-se os distritos de Faro e de Setúbal, 
respetivamente com 14,5% (57.212) e 10,1% (39.763) do total de estrangeiros residentes em Portugal. Se a 
análise for efetuada em função dos municípios do país (em vez dos distritos), verifica-se que quase metade 
dos estrangeiros residentes (48%) estão concentrados em dez municípios, oito municípios do distrito de 
Lisboa – Lisboa (concentra 12,7% do total de estrangeiros residentes no país), Sintra (8,3%), Cascais (5,1%), 
Amadora (4,5%), Loures (4,2%), Odivelas (3,3%), Almada (2,4%) e Oeiras (2,3%) - e dois municípios do distrito 
de Faro – Loulé (2,8%) e Albufeira (2,3%) (vd. quadro 1.1.). Esta tendência de sobre representação da 
população estrangeira residente em zonas urbanas, especialmente em áreas metropolitanas - onde os 
imigrantes percecionam mais oportunidades de emprego e mais rápida inserção no mercado de trabalho e 
por isso onde se consolidam redes sociais de interajuda mais fortes -, acompanha o verificado na maioria dos 
países da OCDE (2016: 106). 
 

Quadro 1.1. População estrangeira residente em Portugal nos dez municípios com maior número de 
estrangeiros residentes, em 2014 

Município 
Número de 
Estrangeiros 

% face ao total de estrangeiros 
residentes em Portugal 

Lisboa 50.047 12,7 

Sintra 32.707 8,3 

Cascais 20.065 5,1 

Amadora 17.979 4,5 

Loures 16.521 4,2 

Odivelas 13.189 3,3 

Loulé 11.074 2,8 

Almada 9.551 2,4 

Oeiras 9.041 2,3 

Albufeira 8.934 2,3 

Total 395.195 100 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). 

 
É interessante, porém, verificar que nem todos os distritos de Portugal atraem da mesma forma a população 
estrangeira. De 2013 para 2014, a população estrangeira residente apenas aumentou (curiosamente) nos 
distritos do interior (+2,4% de residentes estrangeiros em Bragança, +2,1% em Castelo Branco, +0,8% em 
Beja, +0,6% em Évora) e do Norte Litoral (+2,2% em Braga, +0,1% no Porto). Nos restantes distritos verifica-
se uma diminuição do número de estrangeiros residentes, assumindo-se os distritos de Portalegre (-7,8%), 
Vila Real (-6,6%) e Santarém (-6,5%) com as maiores quebras de população estrangeira face ao ano anterior, 
e os distritos de Coimbra (-1,8%) e Faro (-2,8%) com as descidas ligeiramente menores. Apenas no distrito de 
Lisboa se verifica a manutenção do número de residentes estrangeiros. 
 
Os dados oficiais permitem ainda realçar que os estrangeiros residentes têm diferentes impactos nos 
municípios onde residem em função do total de residentes dessas unidades territoriais. Se atendermos aos 
dez municípios onde a população estrangeira assume maior impacto no total de residentes desse território, 
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destacam-se rapidamente os municípios do Algarve (ver quadro 1.2. e mapa 1.1.), onde os estrangeiros 
residentes representam entre 11% e 22% do total de residentes: em 2014, Albufeira é o município de 
Portugal onde a população estrangeira assume maior importância relativa no total de residentes do 
município (22,3%), seguindo-se Lagos (18,7%), Aljezur (17,7%), Vila do Bispo (17,5%) e Loulé (16%, com cerca 
de 11 mil estrangeiros residentes). Como é bem ilustrado no mapa 1.1., na região de Lisboa alguns 
municípios destacam-se também pelo impacto que os estrangeiros têm no total de residentes do município: 
na Amadora os estrangeiros traduzem 10,2% dos residentes do município, em Lisboa representam 9,8% dos 
residentes, em Cascais 9,6%, Odivelas e Sintra 8,6%, e em Loures significam 8,1%. 
 

Quadro 1.2. População estrangeira residente em Portugal, para os dez municípios onde assume maior 
importância relativa face ao total de residentes nos municípios, em 2014 

Município 
Estrangeiros 

residentes 2014 (SEF) 
População Residente 2014  

(INE, Estimativas da População) 
% de estrangeiros no 
total de residentes 

Albufeira 8.934 40.107 22,3 

Lagos 5.747 30.714 18,7 

Aljezur 999 5.629 17,7 

Vila do Bispo 911 5.202 17,5 

Loulé 11.074 69.230 16,0 

Lagoa (Algarve) 3.231 22.723 14,2 

Odemira 3.320 25.431 13,1 

Portimão 6.830 55.229 12,4 

Tavira 2.963 25.511 11,6 

Silves 3.971 36.562 10,9 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e INE- Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das 
autoras). 

 
Por contraste, é nas regiões autónomas da Madeira e dos Açores, e no norte e interior de Portugal 
Continental que os estrangeiros assumem menor importância relativa no total de residentes. Em 2014, os 
municípios do país com menor peso de estrangeiros (apenas 0,2% e 0,3% do total de residentes nos 
municípios, respetivamente) foram do distrito do Porto (município do Baião) e da Região Autónoma dos 
Açores (município da Calheta – São Jorge). 
 
Atendendo à sobre concentração da população estrangeira em determinadas regiões do país, por um lado, e 
à maior importância relativa que assume no total de residentes de determinados municípios do país, por 
outro lado, deve reconhecer-se que a integração das populações imigrantes ao nível local é relevante e 
tendencialmente variável em função das características dos contextos e das próprias populações que lá 
residem. Esta diversidade local acaba por ser diluída em muitos dos apuramentos estatísticos efetuados para 
todo um território nacional. Reconhecendo que a integração se faz a nível local, na Agenda Comum para a 
Integração de Nacionais de países terceiros (COM (2011) 455 final) é mesmo recomendado que os Estados-
membros melhorem a cooperação entre diferentes níveis de governância (nacional, regional e local) e 
promovam a monitorização das políticas desenvolvidas nesses diferentes níveis. 
 
É, pois, relevante que as fontes estatísticas e administrativas nacionais, dentro do possível, recolham cada 
vez mais informação desagregada por município por forma a melhor possibilitar a monitorização da 
integração dos seus residentes estrangeiros, salientando que os imigrantes não se distribuem 
equilibradamente no território, mas estão sobre representados em determinadas áreas. Como era 
reconhecido no relatório da OCDE de 2016, International Migration Outlook, muitas das análises acerca dos 
fluxos migratórios acabam por ser essencialmente de âmbito nacional por ser nesse âmbito que as políticas 
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de imigração se definem e as fontes de dados tendem a não disponibilizar informação desagregada para 
outros níveis geográficos (OCDE, 2016: 106) 
 

Mapa 1.1. Percentagem de estrangeiros no total da população residente, em 2014 
 

 
 

Fonte: Serviço de estrangeiros e Fronteiras e INE- Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras). 
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1.2. Composição por sexo 
 
No que diz respeito à composição da população estrangeira residente por sexo, os dados de 2013 e 2014 do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) confirmam a tendência da feminização dos fluxos imigratórios 
para Portugal observada desde 2012. Na década em que nos encontramos, embora globalmente se verifique 
uma diminuição da população estrangeira residente no país, as residentes de nacionalidade estrangeira do 
sexo feminino (51,5% em 2014, ou seja, 203.630 mulheres) suplantaram os residentes estrangeiros do sexo 
masculino (48,5% em 2014, ou seja, 191.565 homens). Como mostra bem o quadro 1.3. a distância entre a 
importância relativa dos dois grupos tem vindo a aumentar nos últimos anos: em 2011 as mulheres 
representavam -0,3 pontos percentuais que os homens, passando para +2,5 pontos percentuais em 2013 e 
+3,1 pontos percentuais em 2014. 
 

Quadro 1.3. População estrangeira residente em Portugal, segundo o sexo, entre 2011 e 2014 

Ano 

Mulheres Homens A - B  
(pontos percentuais) N % (A) N %  (B) 

2011 217.685 49,8 219.137 50,2 -0,3 

2012 210.529 50,5 206.513 49,5 +1,0 

2013 205.776 51,3 195.544 48,7 +2,5 

2014 203.630 51,5 191.565 48,5 +3,1 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras – SEF (cálculos das autoras). 

 
Gráfico 1.2. População estrangeira residente do sexo feminino por tipo de despacho associado à 

autorização de residência (AR), entre 2008 e 2014 (%) 

 
Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (cálculos das autoras). 
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Como detalham Wall e outros (2008) a imigração feminina deixou de estar associada, como no passado, a um 
percurso e projeto «familiar» no qual primeiro emigrava o homem e a mulher e os filhos posteriormente, 
através do reagrupamento familiar. Essencialmente desde o final do século passado a observação dos fluxos 
migratórios permitiu evidenciar o crescente número de mulheres que migram por decisão própria e 
autónoma (Marques e Gois, 2012) fora dos contextos de reagrupamento familiar. Os dados do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras relativos à população estrangeira residente do sexo feminino por tipo de despacho 
associado à autorização de residência (AR) concedida em cada ano dão bem conta do reforço de outras 
razões para a permanência das mulheres imigrantes (e.g. AR para atividade subordinada, AR para estudo), 
por contraposição à diminuição da importância relativa de mulheres estrangeiras com AR por 
reagrupamento familiar (vd. gráfico 1.2.). Entre 2008 e 2014 verifica-se uma diminuição do número de 
mulheres estrangeiras titulares de AR para o reagrupamento familiar em -82,9% (quando a diminuição geral 
no número de mulheres estrangeiras residentes tinha sido apenas de -2,9%), em contraposição verificam-se 
aumentos substantivos nas mulheres estrangeiras residentes titulares de AR para investigação e atividades 
altamente qualificadas (taxa de variação de +817%), AR para trabalho independente (taxa de variação de 
+348,7%), AR para estudantes do ensino superior (+37,4%) e de AR para trabalho subordinado (+1,1%). 
 
O impacto da globalização e das mudanças demográficas e sociais verificadas na Europa têm induzido a um 
recrutamento direto de mulheres imigrantes para determinados setores de atividade (e.g. serviços 
domésticos, enfermagem, restauração, cuidados com idosos) o que tem estimulado o incremento da 
feminização dos fluxos e o papel também dessas migrantes na economia dos países de origem através das 
suas remessas (Wall, et al., 2008: 604). 
 
Reconhecendo que a população estrangeira residente não é um todo homogéneo, observa-se que é a 
nacionalidade brasileira que mostra maior importância relativa do sexo feminino (61,2%) entre os residentes 
estrangeiros em Portugal. Por oposição, nota-se que entre os romenos, guineenses, britânicos e chineses a 
proporção de homens continua a ser superior, respetivamente com 54,9%, 54,7%, 52,2% e 51,3% (vd. gráfico 
1.3.). 
 

Gráfico 1.3. Distribuição por sexo das principais nacionalidades estrangeiras residentes em Portugal, em 
2014 (%) 

 
Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (cálculos das autoras). 
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1.3. Distribuição por nacionalidades  
 
Em 2013 e 2014, a estrutura das dez nacionalidades estrangeiras numericamente mais representativas em 
Portugal manteve-se. Ocupando os três primeiros lugares (tal como acontece desde 2002) mantiveram-se as 
nacionalidades brasileira, cabo-verdiana e ucraniana. Verifica-se, contudo, que a nacionalidade chinesa tem 
reforçado a sua importância relativa entre a população estrangeira nos últimos anos, passando a assumir em 
2014 o lugar da quinta nacionalidade mais expressiva (com um aumento de +14,8) suplantando Angola. 
Contrastando com a evolução positiva da população chinesa nos últimos anos, verifica-se um decréscimo na 
maioria das nacionalidades estrangeiras residentes – em particular de nacionalidades com o português como 
língua materna (Brasil com -5%, o equivalente a -4.627, Cabo Verde com -3,5%, Angola com -2,3% e São 
Tomé e Príncipe com -1,3%) – o que se pode associar tanto à aquisição da nacionalidade portuguesa por 
esses cidadãos (fazendo-os desaparecer das estatísticas dos residentes estrangeiros), como ao retorno de 
algumas populações estrangeiras aos seus países de origem ou a outros destinos migratórios em virtude das 
condições do mercado de trabalho português e da crise económica dos últimos anos. A população de 
nacionalidade ucraniana e romena também diminuiu nos últimos anos, mantendo a tendência de decréscimo 
em 2013 e 2014: -7,9% em ambos os casos, correspondendo a -3.239 e -2.699 residentes, respetivamente. 
 
Quadro 1.4. Variação registada nas dez principais nacionalidades residentes em Portugal entre 2013 e 2014 

  

2013 2014 Variação 2013-2014 

Nº % Nº % Nº % 

1º Brasil 92.120 23,0 87.493 22,1 -4.627 -5,0 

2º Cabo Verde 42.401 10,6 40.912 10,4 -1.489 -3,5 

3º Ucrânia 41.091 10,2 37.852 9,6 -3.239 -7,9 

4º Roménia 34.204 8,5 31.505 8,0 -2.699 -7,9 

5º China 18.637 4,6 21.402 5,4 +2.765 +14,8 

6º Angola 20.177 5,0 19.710 5,0 -467 -2,3 

7º Guiné-Bissau 17.846 4,4 17.981 4,5 +135 +0,8 

8º Reino Unido 16.471 4,1 16.560 4,2 +89 +0,5 

9º São Tomé e Príncipe 10.304 2,6 10.167 2,6 -137 -1,3 

10º Espanha 9.541 2,4 9.692 2,5 +151 +1,6 

 Total de estrangeiros 401.320 100 395.195 100 -6.125 -1,5 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (cálculos das autoras). 

 
A nacionalidade estrangeira mais numerosa em Portugal, em 2014, era a nacionalidade brasileira, com 
87.493 residentes (22,1%). Na segunda e terceira posições encontravam-se as nacionalidades cabo-verdiana, 
com 40.912 (10,4%), e ucraniana, com 37.852 (9,6%). No conjunto das dez nacionalidades mais 
representativas, ainda que assumindo valores abaixo dos 9%, figuravam ainda Roménia (31.505 – 8,0%), 
China (21.402 – 5,4%), Angola (19.710 – 5,0%), Guiné-Bissau (17.981 – 4,5%), Reino Unido (16.560 – 4,2%), 
São Tomé e Príncipe (10.167 – 2,6%) e Espanha (9.692 – 2,5%) – vd. quadro 1.4.  
 
 

1.4. Composição por idades 
 
Mantendo as tendências de anos anteriores, nota-se que a população de nacionalidade estrangeira residente 
em Portugal é tendencialmente mais jovem que a população de nacionalidade portuguesa. Como é mostrado 
a partir da distribuição etária da população estrangeira e portuguesa (vd. gráfico 1.4.), enquanto a 
população estrangeira apresenta uma grande concentração nas idades entre os 20-49 anos (62,5%), a 
população de nacionalidade portuguesa, para o mesmo intervalo de idades, concentra apenas 38,9% dos 
seus cidadãos. Por outro lado, apenas 6,5% dos estrangeiros residentes tem 65 ou mais anos, enquanto os 
residentes de nacionalidade portuguesa nesse grupo etário atingem os 20,8% no mesmo intervalo de idades.  
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Como se mostrou em detalhe no capítulo introdutório deste relatório, em virtude da imigração para Portugal 
assumir uma pirâmide etária mais jovem e em idade ativa (vd. gráfico 0.2.) por se tratar de uma imigração 
predominantemente de razões económicas, assume um papel fundamental no atenuar dos efeitos do 
envelhecimento da população portuguesa. 
 

Gráfico 1.4. População de nacionalidade portuguesa e estrangeira por grupo etário, em 2014 (%) 

 
Fonte: INE, Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras). 

 
 

1.5. Natalidade 
 
Nos últimos anos, Portugal tem registado uma quebra no número de nados-vivos, verificando-se em 2014, 
segundo dados das Estatísticas Demográficas do INE, menos 14.489 nascimentos que no ano 2011. Em 2014, 
do total de nascimentos ocorridos em Portugal, aproximadamente 9% eram filhos de mãe estrangeira, 
verificando-se uma perda do peso relativo dos nascimentos de mães estrangeiras em 1 ponto percentual 
face a 2011 e 2012 (vd. quadro 1.5.).  

 
Quadro 1.5. Nados-vivos segundo a nacionalidade da mãe, entre 2011 e 2014 

Ano 
Total de 

nados-vivos 
(N) 

Nacionalidade da Mãe 

Portuguesa Estrangeira 

N % N % 

2011 96.856 86.853 89,7 10.003 10,3 

2012 89.841 81.080 90,2 8.761 9,8 

2013 82.787 75.382 91,1 7.405 8,9 

2014 82.367 75.147 91,2 7.200 8,7 

Variação (%) 2011-2014 -15,0 -13,5 
 

-28,0 
 Fonte: INE – Estatísticas Demográficas (cálculos das autoras). 

Nota: Não se consideram os nados-vivos em que as mães são apátridas ou têm nacionalidade ignorada. 

 
Os nados-vivos de mães com nacionalidade estrangeira e residência em Portugal mais do que duplicaram a 
sua proporção no total dos nascimentos verificados no país entre 2001 e 2010, atingindo o seu valor máximo 
nesse último ano em que representaram 10,6% do total de nascimentos (Carrilho e Craveiro, 2015: 64). 
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Desde então os nados-vivos de mães de nacionalidade estrangeira têm perdido importância relativa, 
justificando-se a descida nos nascimentos de mães estrangeiras com o próprio decréscimo da população 
estrangeira residente em Portugal e a diminuição das entradas de população estrangeira, nomeadamente 
em idade fértil, devendo ser também reconhecido que os imigrantes tendem a adotar os padrões de 
fecundidade das sociedades de acolhimento, e eles próprios envelhecem (Carrilho e Craveiro, 2015: 97). Nos 
últimos anos o declínio da natalidade de mães estrangeiras (-28%) foi mesmo superior ao observado entre as 
mães portuguesas (-13,5%).  
 
Para a diminuição dos nascimentos de mães estrangeiras contribuíram as variações verificadas entre as 
nacionalidades residentes mais expressivas. São as mães brasileiras as que mais perdem importância relativa 
no total de nascimentos em Portugal nos últimos anos – representavam 3,9% do total de nascimentos em 
2010, passando a significar apenas 2,4% em 2013 (menos 1,5 pontos percentuais). Também as mães 
nacionais da Roménia, Moldávia, Ucrânia e Rússia perderam importância relativa no total de nascimentos 
dos últimos anos – representavam 2,0% em 2010, passando para 1,6% em 2013 (menos 0,4 pontos 
percentuais). 
 
Em contraste, as mães nacionais dos PALOP recuperaram a primeira posição (que tinham perdido em 2006, 
cit. in Carrilho e Craveiro, 2015: 66), passando a representar 2,7% do total de nascimentos, destacando-se 
neste grupo as mães cabo-verdianas que representaram em 2013 cerca de 1,6% do total de nascimentos 
verificado em Portugal. 
 
Contudo, deve ter-se em consideração que, não obstante essa descida do peso relativo de nados-vivos de 
mãe estrangeira, a percentagem registada em 2014 (9%) é particularmente elevada se atendermos a que a 
população estrangeira apenas representava nesse mesmo ano 3,8% do total da população residente em 
Portugal. Assim, este valor continua a evidenciar a tendência que se tem vindo a verificar nas últimas 
décadas de uma maior fecundidade entre os estrangeiros por comparação aos portugueses (Valente Rosa et 
al., 2004), continuando a contribuir por isso para o atenuar do envelhecimento da população total em 
Portugal. 
 
Com efeito, quando se compara as taxas de natalidade feminina e masculina das populações de 
nacionalidade portuguesa e estrangeira, conclui-se que essas taxas são bastante mais elevadas no caso da 
população estrangeira (vd. quadro 1.6.). O facto da população estrangeira apresentar valores mais elevados 
nas taxas de natalidade poderá estar associado à estrutura etária desta população, que se mostra mais 
favorável à ocorrência de nascimentos – ou seja, a população estrangeira apresenta maior concentração de 
efetivos em idade fértil (15-49 anos), conforme ilustrado na pirâmide etária atrás apresentada (gráfico 0.2.). 
Importa reconhecer, porém, que nos últimos anos têm diminuído ligeiramente as taxas brutas de natalidade 
masculina (-0,9 pontos percentuais de 2013 para 2014) e feminina (-0,6 pontos percentuais) de estrangeiros. 
Como alertavam Carrilho e Craveiro (2015: 97) não apenas se deve atender que os imigrantes tendem a 
absorver os padrões de fecundidade das sociedades de acolhimento, como o impacto que assumem na 
fecundidade geral da população de um país depende do seu volume e da sua estrutura etária e, como se 
mostrará em maior detalhe no capítulo 2, não apenas o volume da população estrangeira diminuiu nos 
últimos anos, mas também têm surgido novos perfis de imigrantes, nomeadamente de reformados. 
 
Por outro lado, deve atender-se, conforme referido no relatório do INE com os resultados do Inquérito à 
Fecundidade (2014a), que os contextos sociais, económicos, culturais e geográficos de origem interferem nos 
percursos de fecundidade das pessoas, tanto ao nível da idade média da mãe ao nascimento de um filho, 
como nas expectativas dos níveis de fecundidade (número de filhos esperado ou desejado). Também o 
mesmo estudo verifica efeitos geracionais nos resultados, observando que a fecundidade final esperada é 
inferior nas gerações mais jovens por comparação às gerações mais velhas. Em Portugal a idade média da 
mãe ao nascimento de um filho tem aumentado, agravando-se nos últimos anos de 31,2 anos em 2013 para 
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31,5 em 2014. Por contraste, a idade média da mãe de nacionalidade estrangeira, embora também tenha 
vindo a aumentar nos últimos anos, continua a não ultrapassar os 30 anos. Por outro lado, ainda segundo 
resultados do inquérito referido, observa-se que quando comparadas as expectativas da população 
estrangeira e nacional quanto ao número médio de filhos desejados verifica-se que tanto os homens (2,58 
filhos) como as mulheres (2,42 filhos) naturais de países estrangeiros desejam ou esperam ter um maior 
número médio de filhos que os inquiridos nascidos em Portugal, sendo os homens nascidos no estrangeiro 
aqueles que desejam ter mais filhos, todos com expectativas muito acima do limiar mínimo de substituição 
das gerações. 
 
Outros dados divulgados pelo INE (vd. quadro 1.6) demonstram também que são os estrangeiros que 
apresentam valores superiores na fecundidade efetivada por comparação aos nacionais. Em 2013 e 2014 por 
cada 1000 mulheres verifica-se mais do dobro da prevalência de nascimentos na população estrangeira (35,0 
e 35,4, respetivamente) por comparação ao verificado na população portuguesa (14,3 em ambos os anos) – 
vd. quadro 1.6.  
 

Quadro 1.6. Taxas de natalidade e de fecundidade das populações de nacionalidade portuguesa e 
estrangeira, em 2013 e 2014 (em permilagem) 

 

2013 2014 

Portuguesa Estrangeira Portuguesa Estrangeira 

Taxa Bruta de Natalidade Masculina %0* 15,8 31,8 15,8 30,9 

Taxa Bruta de Natalidade Feminina %0** 14,3 36,0 14,3 35,4 

Taxa de Fecundidade Geral Feminina %0*** 33,1 51,0 33,4 51,0 

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas e Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras). 
Notas: Não se consideram os nados-vivos cujos progenitores são apátridas ou têm nacionalidade ignorada. 
*Número de nados-vivos por cada 1000 homens residentes no ano de referência. 
**Número de nados-vivos por cada 1000 mulheres residentes no ano de referência. 
***Número de nados-vivos por cada 1000 mulheres residentes com 15-49 anos no ano de referência. 

 
Os resultados da taxa geral de fecundidade feminina (apurados no quadro 1.6.) reforçam ainda mais o 
diferencial nestas proporções para os estrangeiros por comparação aos portugueses. Esta taxa procura isolar 
o efeito da estrutura etária e mostra que em cada 1000 mulheres de nacionalidade estrangeira com idades 
entre os 15 e os 49 anos há 51 nascimentos, valor bastante superior ao verificado nas mulheres portuguesas 
que se ficam pelos 33 nascimentos em 2013 e 2014. A taxa geral de fecundidade feminina torna, portanto, 
evidente a efetiva maior propensão para a ocorrência de nascimentos na população estrangeira. Na 
população portuguesa a queda da fecundidade tem vindo a repercutir-se nos efetivos populacionais jovens 
com menos de quinze anos, recuando a sua importância relativa na população total, o que por sua vez a 
médio prazo também se repercute no volume de mulheres com idade fértil para gerar mais nascimentos 
comprometendo-se, assim, um ciclo de diminuição do volume de nascimentos da população portuguesa. 
 
 

1.6. Mortalidade 
 

Entre 2011 e 2013 a quase totalidade dos óbitos de residentes em Portugal foram de indivíduos de 
nacionalidade portuguesa, verificando-se que os óbitos de indivíduos de nacionalidade estrangeira apenas 
representavam 1,3% no total de óbitos em 2013 (vd. quadro 1.7.). Conforme referido anteriormente, o saldo 
natural observado em Portugal tornou-se mais negativo nos últimos anos, agravando-se particularmente em 
2013 e 2014. Em 2013, por exemplo, morreram mais 23.756 pessoas do que aquelas que nasceram (ou seja, 
registou-se um saldo natural de -23.756 indivíduos).  
 
A evolução dos óbitos nos últimos três anos revela padrões diferentes na população de nacionalidade 
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portuguesa face à população de nacionalidade estrangeira. Entre 2011 e 2013 verificam-se um aumento de 
3,7% de óbitos na população portuguesa. Regista-se a tendência inversa para os indivíduos de nacionalidade 
estrangeira que entre 2011 e 2013 diminuíram o número de óbitos em 4,1% (vd. quadro 1.7.). Para esta 
tendência muito contribui a própria diminuição da população estrangeira residente em Portugal nos últimos 
anos. 
 
Os cidadãos oriundos da União Europeia e dos PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa) são 
aqueles que mais contribuem para o total de óbitos da população estrangeira residente, refletindo que são 
também as nacionalidades estrangeiras com estruturas etárias mais completas em virtude de serem mais 
antigas no país e, por isso, com maior expressão de indivíduos com mais de 65 anos (conforme também 
mostrava Machado e Roldão, 2010). Em 2013 cerca de 34,5% dos óbitos de população com nacionalidade 
estrangeira residente em Portugal ocorridos foram de nacionais da União Europeia, ainda assim menos 2,5 
pontos percentuais do que o verificado em 2011 e com uma taxa de variação de -10,8%. Nesse grupo 
destacam-se os cidadãos do Reino Unido, Espanha e Alemanha que em 2013 representaram 20,0%, 19,4% e 
18,8%, respetivamente do total de óbitos de cidadãos da união europeia. Por sua vez, os nacionais dos 
PALOP em 2013 representaram igualmente 34,5% do total de óbitos da população estrangeira, embora no 
seu caso se tenha verificado um aumento dos óbitos em mais 1,8 pontos percentuais (por comparação a 
2011) e uma taxa de variação de +1,1%. Nesse grupo destacam-se os nacionais de Cabo Verde que 
representaram em 2013 mais de metade (53,1%) dos óbitos dos cidadãos dos PALOP residentes em Portugal, 
seguidos dos angolanos (18,6%) e guineenses (17,3%). 
 

Quadro 1.7. Óbitos de residentes em Portugal, segundo a nacionalidade, entre 2011 e 2013  

Ano 
Total Portugueses Estrangeiros União Europeia (28)* PALOP 

N N N % N % estrangeiros N % estrangeiros 

2011 102.848 101.447 1.401 1,4 520 37,0 458 32,7 

2012 107.612 106.304 1.308 1,2 541 40,7 423 32,3 

2013 106.543 105.200 1.343 1,3 464 34,5 463 34,5 

Taxa de Variação 2011-13 +3,6 +3,7 -4,1  -10,8  +1,1  

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas
11

 (cálculos das autoras). 
Notas: * Para efeitos de comparabilidade ao longo do período temporal analisado (2010-2013), consideraram-se os 28 
países que compunham a União Europeia no último ano estudado. 

 
A taxa bruta de mortalidade12, apesar de não isolar o efeito das estruturas etárias diferenciadas das 
populações de nacionalidade portuguesa e estrangeira, permite aferir a existência de diferenças em função 
da nacionalidade no que toca à mortalidade. Em 2013, a população de nacionalidade estrangeira registou 
menor taxa de mortalidade (3,3‰) que a população de nacionalidade portuguesa (10,5‰) – vd. quadro 1.8. 
No entanto, tal como a taxa de natalidade, também a taxa de mortalidade é influenciada pela estrutura 
etária de uma dada população, ou seja, se a população de nacionalidade portuguesa é mais envelhecida que 
a população de nacionalidade estrangeira (conforme demonstrado anteriormente) é expectável que 
apresente taxas de mortalidade superiores.  
 
Quadro 1.8. Taxas brutas de mortalidade das populações de nacionalidade portuguesa e estrangeira, 2013  

 
Portuguesa Estrangeira 

Taxa Bruta de Mortalidade ‰ 10,5 3,3 

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas e Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras). 

 

                                                           
11

 Dados disponibilizados em Outubro de 2014. 
12

 Número de óbitos por cada 1000 habitantes na população residente no ano de referência. 
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1.7. Nupcialidade  
 
Em 2014, realizaram-se em Portugal 31.478 casamentos, menos 520 que em 2013 e menos 2.945 que em 
2012. Desde o início desta década, nota-se uma quebra no número de casamentos na ordem dos 12,6% 
(quadro 1.9.). Do total de casamentos celebrados em 2014, 86,0% foram casamentos entre cidadãos 
portugueses, 2,7% casamentos entre cidadãos estrangeiros e 11,3% corresponderam a casamentos mistos, 
ou seja, entre cônjuge português e cônjuge estrangeiro.  
 
Mantendo a tendência da década anterior, nos últimos anos os casamentos entre portugueses têm 
diminuído substancialmente: entre 2011 e 2014 verificam-se menos 4.005 casamentos, correspondentes a 
uma taxa de variação de -12,9%, mantendo-se assim a tendência da última década (entre 2001 e 2011 os 
casamentos entre portugueses diminuíram em 47,8%) embora de forma menos acentuada. Já os casamentos 
entre estrangeiros mantêm a tendência de crescimento da década anterior, tendo aumentado entre 2011 e 
2014 cerca de 8,8%, embora a evolução seja também bastante menos expressiva (entre 2001 e 2012 tinham 
aumentado os casamentos entre estrangeiros em 255,8%). 
 

Quadro 1.9. Casamentos celebrados em Portugal: total, entre portugueses, entre estrangeiros e 
casamentos mistos, entre 2011 e 2014 

 Ano 
Total Entre portugueses 

Mistos  
(um cônjuge português 

e outro estrangeiro) 
Entre estrangeiros 

N % N % N % N % 

2011 36.035 100 31.073 86,2 4.175 11,6 787 2,2 

2012 34.423 100 29.410 85,4 4.216 12,2 797 2,3 

2013 31.998 100 27.422 85,7 3.809 11,9 767  2,4 

2014 31.478  100 27.068 86,0 3.554 11,3 856  2,7 

Variação (%)  
2011-2014 

-12,6 
 

-12,9 
 

-14,9 
 

+8,8 
 

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas (cálculos das autoras). 

 
Contrastando, porém, com a tendência da última década, nos últimos anos os casamentos mistos (entre 
portugueses e estrangeiros) diminuíram: menos 621 casamentos do que o observado em 2011 e uma taxa de 
variação de -14,9%. Esta diminuição no número de casamentos mistos contraria a evolução observada na 
década anterior, na qual se verificou um aumento de 123% desses casamentos entre 2001 e 2011, em 
resultado do crescimento global da população estrangeira residente em Portugal. A explicação para esta 
inversão de tendência reside, em parte, no decréscimo global da população estrangeira residente em 
Portugal, observada desde 2010.  
 

Quadro 1.10. Casamentos mistos celebrados em Portugal segundo a nacionalidade do cônjuge estrangeiro, 
em 2013 e 2014 

 Ano 

Total de casamentos 
mistos 

Um cônjuge português e outro 
estrangeiro intra-UE (27) 

Um cônjuge português e outro 
estrangeiro extra-UE (27) 

N % N % N % 

2013 3809 100 543 14,3 3266 85,7 

2014 3554 100 544 15,3 3010 84,7 

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas (cálculos das autoras). 
 

A leitura dos dados estatísticos referentes aos casamentos mistos deve, contudo, considerar alguns aspetos 
enquadradores. Tal como explicado por Rosa et al. (2004: 91) e Oliveira e Gomes (2014: 61), os casamentos 
mistos podem esconder, na realidade, algumas situações de casamentos entre naturais do estrangeiro, ou 
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seja, entre indivíduos estrangeiros e “novos” cidadãos portugueses - estrangeiros que adquiriram entretanto 
a nacionalidade portuguesa. Mantendo a tendência da década anterior, verifica-se que tanto em 2013 como 
em 2014 a maioria dos casamentos mistos ocorreram entre um cônjuge português e um nacional de país 
terceiro (85,7% em 2013 e 84,7% em 2014) – vd. quadro 1.10. Os casamentos entre portugueses e cidadãos 
da União Europeia obtêm menores percentagens (14,3% em 2013 e 15,3% em 2014).  
 

Adicionalmente relativamente aos casamentos importa ter em conta que, à semelhança do verificado para 
os nascimentos e os óbitos, os seus valores refletem a estrutura etária de uma dada população, sendo certo 
que a população de nacionalidade estrangeira apresenta uma maior concentração de efetivos nas idades 
“matrimoniais”. A influência da estrutura etária pode ser atenuada com o cálculo da taxa de nupcialidade, 
que relaciona o número de casamentos celebrados com a população residente com idades entre os 15 e os 
49 anos (quadro 1.11.). Em 2013 e 2014 a taxa de nupcialidade dos estrangeiros revela-se superior em mais 
do dobro (16‰) da taxa de nupcialidade dos portugueses (7‰), o que significa que mesmo isolando os 
efeitos da estrutura etária a população de nacionalidade estrangeira mostra níveis de nupcialidade 
superiores aos da população de nacionalidade portuguesa.  

 
Quadro 1.11. Taxa de nupcialidade geral das populações de nacionalidade portuguesa e estrangeira, em 

2013 e 2014 (em permilagem) 

 

2013 2014 

Portuguesa Estrangeira Portuguesa Estrangeira 

Taxa de nupcialidade geral ‰* 7,0 16,4 6,9 16,3 

Fonte: INE - Estatísticas Demográficas e Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras). 
Nota: *Número de casamentos por cada 1000 residentes com idades compreendidas entre os 15 e 49 anos.  
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Para a caracterização dos fluxos de entrada, permanência e saída de Portugal recorre-se a três fontes de 
dados de natureza administrativa – dados da Direção Geral dos Assuntos Consulares do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e da Organização Internacional das Migrações, 
no âmbito do Programa de Apoio ao Retorno Voluntário e à Reintegração. Embora se reconheça que estas 
fontes têm objetivos diversos e graus de cobertura distintos, os dados disponibilizados permitem analisar e 
caracterizar o tema, reconhecendo a complexidade do fenómeno da imigração nestas três dimensões – 
entrada, permanência e saída de estrangeiros. 
 
Nos anos de referência deste relatório – 2013 e 2014 – não há mudanças a assinalar no enquadramento legal 
relativo à entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, pelo que as 
tendências observadas refletem as dinâmicas dos próprios fluxos e não têm subjacente a interferência de 
novos enquadramentos. O regime que continua em vigor é enquadrado pela Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
alterado pela Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto. Em 2015 o regime teve novas revisões (pela Lei n.º 56/2015, 
de 23 de junho, e Lei n.º 63/2015, de 30 de junho) mas não trazem impacto para os anos de referência para 
as análises deste relatório estatístico. 
  
 

2.1. Entrada de estrangeiros em Portugal  
 
Nos últimos anos Portugal não só assistiu a uma diminuição do número de estrangeiros residentes, como 
sentiu desde logo uma redução do volume de entradas de estrangeiros no país. Globalmente importa realçar 
uma redução substantiva do número total de vistos de residência atribuídos nos postos consulares face ao 
ano de 2012. Entre 2012 e 2013 verifica-se uma taxa de variação de -41,2%, passando-se de um total de 
12.528 vistos em 2012 para 7.361 em 2013. Em 2014 o número total de vistos fixou-se nos 6.655, o que 
representa uma redução de 9,6% face ao ano anterior, mas de -46,9% face a 2012. 
 
Por outro lado, nota-se que desde 2008 não só o fluxo global de entradas diminuiu, como se verificou uma 
alteração nos perfis das entradas, com aumento de alguns fluxos – caso dos estudantes, de investigadores e 
altamente qualificados, trabalhadores independentes, investidores e, de forma mais ténue, de reformados – 
e diminuição de outros – entradas para o exercício de atividades subordinadas.  
 
Uma análise detalhada dos fluxos de entrada em Portugal, a partir dos vistos concedidos nos postos 
consulares, permite elucidar sobre essa evolução dos perfis de imigrantes que procuram o nosso país. Como 
referenciado no Relatório Decenal desta coleção (Oliveira e Gomes, 2014: 42-43), se até meados da década 

CAPÍTULO 2.  
FLUXOS DE ENTRADA, PERMANÊNCIA E SAÍDA 
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passada as principais razões de entrada ou de solicitação de entrada no país eram de natureza laboral (para 
exercício de uma atividade subordinada principalmente), nos últimos anos – também por força da situação 
da economia portuguesa e do decréscimo das oportunidades de trabalho nos setores económicos onde os 
imigrantes tendiam a inserir-se – os fluxos de entrada passaram a estar associados principalmente ao estudo 
e ao reagrupamento familiar. A análise dos vistos de residência atribuídos nos postos consulares mostra que 
a prevalência dos vistos associados ao estudo e ao reagrupamento familiar, já notada no intervalo temporal 
de 2008 a 2012, manteve-se nos anos mais recentes de 2013 e 2014. Em 2013 estes dois tipos de vistos 
representaram em conjunto 74,5% do total de vistos (44,2% de vistos para estudo e 30,3% de vistos para 
reagrupamento familiar), repetindo-se a tendência no ano de 2014, embora passando a representar 66,1% 
do total de vistos (38,7% de vistos para estudo e 27,3% de vistos para reagrupamento familiar). A esses dois 
títulos, seguiu-se a concessão de vistos de residência para atividades de investigação e altamente 
qualificadas, representando 12,1% e 13,6%, respetivamente em 2013 e 2014, do total de vistos de residência 
emitidos – vd. gráfico 2.1.  
 

Gráfico 2.1. Vistos de residência (VR)* atribuídos nos postos consulares por razão de entrada, em 2013 e 
2014 

 
Fonte: Ministério dos Negócios Estrangeiros (cálculos das autoras) 

Nota: * Exclui vistos para Autorizações de Residência para investimento (ARI) 
 

Deve assinalar-se ainda o aumento da importância absoluta e relativa dos vistos de residência atribuídos a 
reformados estrangeiros nos últimos anos. Em 2013 e 2014 esses vistos representaram em números 
absolutos 484 e 497 títulos, respetivamente, o que significou no volume geral de vistos de residência 
atribuídos, 7% e 7,5%, com uma taxa de variação nesses anos de +2,7% (o que contrasta com a evolução do 
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total de vistos que apresenta uma taxa de variação de -9,6%). Estando Portugal numa situação de acentuado 
envelhecimento demográfico, conforme se detalhou antes, importa neste âmbito reconhecer que nem todos 
os perfis imigratórios poderão aliviar a situação demográfica do país: os estrangeiros reformados que 
chegam ao nosso país, assumindo-se ou consolidando-se como um novo fluxo imigratório, tendem a reforçar 
a importância relativa de idosos residentes e, ao contrário da população imigrante em idade ativa e em idade 
fértil que tradicionalmente o país tem vindo a receber, não atenuam o envelhecimento demográfico do país. 
Reforçando-se este novo perfil migratório para Portugal, importa refletir se está em causa que as 
cenarizações e projeções da população residente devem passar a atender não apenas se os saldos 
migratórios são positivos ou negativos, mas também às características etárias de quem imigra para Portugal 
versus quem emigra de Portugal, uma vez que pode estar em causa a substituição de gerações ou grupos 
etários e o atenuar da situação de envelhecimento demográfico do país. Como referem Carrilho e Craveiro 
(2015: 85), “o contributo das migrações na dinâmica do crescimento da população depende do sentido e da 
duração dos fluxos bem como do volume e da correspondente estrutura etária e por sexo”, acrescentando 
adiante no mesmo estudo que “estas duas populações, de nacionalidade portuguesa e estrangeira 
apresentam estruturas por sexo e idades diferentes e consequentemente provocam efeitos também 
diferentes na população residente em Portugal.” (2015: 87). 
 

Quadro 2.1. Vistos de residência (VR) atribuídos nos postos consulares por razão de entrada e sexo, em 
2013 e 2014 

Vistos de residência 
2013 2014 

Total (N) Homens (%) Mulheres (%) Total (N) Homens (%) Mulheres (%) 

VR para atividade subordinada 285 83,2 16,8 694 85,4 14,6 
VR para independentes e imigrantes 

empreendedores 125 66,4 33,6 106 76,4 23,6 
VR atividade de investigação ou 

altamente qualificada 894 55,3 44,7 902 54,9 45,1 
VR estudo, intercâmbio de estudantes, 

estágio profissional ou 
voluntariado 3.253 47,8 52,2 2.578 51,0 49,0 

VR mobilidade dos estudantes do 
Ensino Superior 86 58,1 41,9 59 45,8 54,2 

VR para reagrupamento familiar 2.234 41,0 59,0 1.819 42,8 57,2 
VR reformados, religiosos, pessoas 

com Rendimentos 484 52,3 47,7 497 55,5 44,5 

Total 7.361 48,7 51,3 6.655 53,6 46,4 

Fonte: Ministério dos Negócios Estrangeiros (cálculo das autoras) 
 
A distribuição dos vistos de residência por razão de entrada em Portugal em função do sexo mostra perfis 
bastante distintos entre as mulheres e os homens estrangeiros (vd. quadro 2.1.). De 2013 para 2014 
aumenta a importância relativa dos homens no total de vistos de residência concedidos nos postos 
consulares portugueses (de 48,7% para 53,6%), verificando-se que os homens quase dominam em alguns 
títulos – e.g. visto de residência para atividade subordinada (83,2% em 2013 e 85,4% em 2014 desses vistos 
foram atribuídos a homens) e visto de residência para independentes e imigrantes empreendedores (66,4% 
em 2013 e 76,4% em 2014). Em contrapartida as mulheres destacam-se mais nas entradas com vistos de 
residência para o reagrupamento familiar (59% em 2013 e 57% em 2014 desses vistos foram atribuídos a 
mulheres) e nos vistos de residência para estudo (52,2% do total desses vistos em 2013) e para o Ensino 
Superior (54% desses vistos em 2014). 
 
Importa reconhecer, contudo, que a população estrangeira não é um todo homogéneo, pelo que não se 
verifica uma uniformidade na distribuição de vistos de residência em função da razão da vinda para Portugal 
para todas as nacionalidades, nem todas as nacionalidades tiveram o mesmo tipo de quebra nas entradas. 
Se, por um lado, entre 2013 e 2014 se observa uma descida na concessão de vistos de entrada para a grande 
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maioria das nacionalidades mais representadas no país - nomeadamente brasileira, cabo-verdiana, 
ucraniana, angolana, chinesa e guineense - verifica-se também um aumento do número de vistos de 
residência concedidos a inúmeras nacionalidades asiáticas, por exemplo, a cidadãos originários do Nepal, 
Paquistão e Bangladesh.   

 
Gráfico 2.2. Vistos de residência (VR)* atribuídos nos postos consulares por razão de entrada e 

nacionalidade, em 2013 e 2014 

 
Fonte: Ministério dos Negócios Estrangeiros (cálculos das autoras) 

Nota: * Exclui vistos para Autorizações de Residência para investimento (ARI) 
 

Por outro lado, se analisarmos em detalhe os vistos de residência concedidos em função da nacionalidade do 
estrangeiro, concluímos que as razões de entrada no país não são idênticas para todos os fluxos imigratórios. 
Enquanto as entradas dos nacionais do Brasil e de Angola refletem principalmente razões de estudo, no caso 
dos nacionais da China e da Guiné-Bissau é o reagrupamento familiar a principal razão para a concessão de 
vistos de residência nos postos consulares portugueses. As entradas de cidadãos cabo-verdianos refletem de 
forma relativamente equilibrada razões de estudo e de reagrupamento familiar. Finalmente, a entrada de 
reformados estrangeiros tem estado mais associada a nacionalidades da União Europeia - gráfico 2.2. 

 
Os dados dos fluxos registados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) quanto à emissão de novos 
títulos13 dão conta também de uma quebra de -13,7% de 2012 para 2013, passando de 38.537 novos títulos 

                                                           
13

 Importa atender que o volume de novos títulos emitidos pelo SEF em Portugal é sempre superior ao número de vistos 
de residência emitidos na rede consular (dados do MNE) essencialmente por duas razões: por um lado, porque a 
emissão de vistos de residência (emitidos pelo MNE) não se converte instantaneamente em autorizações de residência 
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emitidos para 33.246 (vd. quadro 2.2.). Em contrapartida, em 2014 verifica-se uma inversão na tendência de 
novos títulos emitidos pelo SEF (35.265), refletindo uma taxa de variação de +6,1%, em virtude do regime 
aprovado a partir de 2012 com as Autorizações de Residência para Investimento (ARI) e do regime fiscal para 
residentes não habituais. Em 2014 as ARI (3.327) representaram quase tantos novos títulos como as 
autorizações de residência emitidas para atividades subordinadas (3.458), tendo tido uma taxa de variação 
face ao ano anterior de +341,8%. O outro título que teve uma evolução mais positiva foi o das autorizações 
de residência para atividades de investigação ou altamente qualificada, com taxa de variação de +123,5% de 
2012 para 2013 e de +24,4% de 2013 para 2014 (vd. quadro 2.2.).  
 

Quadro 2.2. Fluxos migratórios com novos títulos emitidos pelo SEF, por nacionalidade e razão da 
concessão do título, entre 2012 e 2014 

Nacionalidades e tipos de títulos 2012 2013 2014 
Variação (%) 
2012-2013  

Variação (%)  
2013-2014  

Brasil 11.715 6.680 5.560 -43,0 -16,8 

China 1.362 1.863 3.728 +36,8 +100,1 

Roménia 3.010 2.665 2.455 -11,5 -7,9 

Cabo Verde 3.431 2.738 2.185 -20,2 -20,2 

França 537 703 1.930 +30,9 +174,5 

Reino Unido 1.246 1.402 1.485 +12,5 +5,9 

Angola 1.293 1.477 1.469 +14,2 -0,5 

Espanha 1.356 1.474 1.452 +8,7 -1,5 

Guiné Bissau 1.620 1.235 1.239 -23,8 +0,3 

Itália 743 814 1.071 +9,6 +31,6 

Total estrangeiros 38.537 33.246 35.265 -13,7 +6,1 

AR para atividade subordinada                         4.721 4.479 3.458 -5,1 -22,8 

AR para atividade profissional independente 111 117 102 +5,4 -12,8 

AR atividade de investigação ou altamente qualificada 310 693 862 +123,5 +24,4 

AR para estudantes do ensino superior 6.890 3.064 2.295 -55,5 -25,1 
AR estudantes do ensino secundário, estagiários e 

voluntários 
973 

 
832 

 
434 

 
-14,5 

 
-47,8 

 

AR para Reagrupamento familiar 4.376 3.761 3.844 -14,1 2,2 

Vitimas de Tráfico e AIL 8 11 2 +37,5 -81,8 

Regime excecional 200 160 90 -20,0 -43,8 

AR com dispensa de visto de residência 4.477 3.476 3.119 -22,4 -10,3 

AR para Investimento (ARI) 1 753 3.327   +341,8 

Cartão Azul 2 4 3 +100,0 -25,0 

Outros motivos 703 658 552 -6,4 -16,1 

CRs 15.765 15.238 17.177 -3,3 +12,7 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (cálculos das autoras) 
 
Confirmando o que os dados da Rede Consular já evidenciavam face à emissão de vistos de residência, as 
maiores quebras em novos títulos emitidos pelo SEF nos últimos anos referem-se a autorizações de 
residência para estudantes do ensino superior (-55,5% em 2013 face ao ano anterior e -25,1% em 2014) e 
para estudantes do ensino secundário, estagiários e voluntários (-14,5% em 2013 e -47,8% em 2014). 
 
No crescimento de emissão de novos títulos em 2014 destacam-se os chineses, com a emissão de 3.728 

                                                                                                                                                                                        
(emitidas pelo SEF), podendo existir uma maior ou menor décalage temporal entre os dois momentos; por outro lado, 
deve atender-se que há novos títulos emitidos em território nacional pelo SEF com dispensa de vistos de residência no 
momento da entrada no país, como é o caso da concessão de títulos de residência para cidadãos da União Europeia e 
seus familiares (que só em 2014, por exemplo, representaram 17.160, perto de metade dos novos títulos emitidos pelo 
SEF nesse ano). 
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novos títulos, entre os quais a maioria foi para novas autorizações de residência para investimento (72,4%), e 
os franceses, com 1.930 novos títulos, a totalidade correspondendo a novos cartões de residência de 
cidadãos da UE, destacando-se o peso de reformados nesse universo; assumindo estas nacionalidades as 
maiores taxas de variação de 2013 para 2014 (+100% e +174,5%, respetivamente) – vd. quadro 2.2.. As 
nacionalidades mais relevantes no volume de novos títulos continuaram, porém, os brasileiros (5.560, 
embora com taxa de variação de -16,8%), seguidos dos chineses, romenos (2.455, com taxa de variação de -
7,9%), cabo-verdianos (2.185, com taxa de variação de -20,2%) e, finalmente, os franceses. Na distribuição 
por sexos em 2014, confirma-se a tendência observada nos dados do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(MNE) de inversão e superação dos homens (17.932) face às mulheres (17.333). 
 
 

2.2. Permanência de estrangeiros 
 
A análise da evolução do número de estrangeiros com títulos de residência em Portugal nas últimas duas 
décadas aponta para um grande crescimento entre finais da década de 1990 e a transição para o século XXI. 
Porém, a partir de 2010 interrompe-se a trajetória de crescimento registada ao longo da primeira década do 
século XXI e nota-se um progressivo decréscimo dos residentes estrangeiros permanentes registados pelo 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), refletindo tanto a diminuição de oportunidades de trabalho no 
país, como a aquisição da nacionalidade portuguesa (em especial desde 2007) por um número crescente de 
residentes estrangeiros (vd. gráfico 2.3.). 
 

Gráfico 2.3. Total de população estrangeira com títulos de residência em Portugal, entre 1995 e 2014 

 
Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (cálculos das autoras).  

 
Assim, os anos de referência deste relatório – 2013 e 2014 – mantêm a tendência dos primeiros anos desta 
década de diminuição da população estrangeira residente. Em 2014, segundo dados apurados pelo SEF, 
estavam em Portugal 395.195 estrangeiros com título de residência, o que torna este o primeiro ano - desde 
2002 – em que o número de estrangeiros apurado pelo SEF é inferior a 400 mil. Face ao ano de 2013 regista-
se uma diminuição de 1,5% no número total de estrangeiros residentes (vd. quadro 2.3.), sendo que desde o 
início desta década a população estrangeira já sofreu um declínio de quase 9,5%.  
 
O decréscimo na população estrangeira residente não espelha, contudo, uma diminuição de todos os perfis 
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de imigrantes no país. Tal como os dados relativos à emissão de vistos nos postos consulares já induziam, nos 
últimos anos Portugal viu o perfil do stock da sua população estrangeira residente mudar progressivamente. 
Os títulos que cresceram mais nos últimos anos (e contracorrente à taxa de variação geral da população 
estrangeira de -1,5%) foram as autorizações de residência para atividade independente (+62,3% entre 2013 e 
2014, e tinham aumentado 323,6% entre 2012 e 2013), as autorizações para atividade de investigação ou 
altamente qualificada (+62,3% em 2014 e tinham sido +180% em 2013), as autorizações de residência para 
investimento (+342% em 2014) e as autorizações de residência para atividade profissional subordinada 
(+23,8% em 2014 e +134,6% em 2013).  

 
A análise realizada em anteriores publicações desta coleção (Oliveira e Gomes, 2014) mostrou que as 
autorizações de residência de reagrupamento familiar em 2008 representavam 7,6% do total de residentes 
estrangeiros, decrescendo substantivamente nos últimos anos, para passar a representar 2,3% no início 
desta década e 1,5% em 2013 (ainda com taxa de variação de -19% face ao ano anterior). Em 2014 o 
reagrupamento familiar começa a dar, porém, sintomas de recuperação, evoluindo positivamente (+1,2%) 
passando a representar 1,6% do total de autorizações de residência. Por contraste, os titulares de 
autorização de residência para estudo no ensino superior que tinham estado em tendência de crescimento 
desde 2008, atingindo em 2012 um pico de número absoluto (10.275) e de crescimento (+31,7%), nos anos 
de referência deste relatório diminuíram: -26,6% em 2013 face ao ano anterior e -7,1% em 2014. Deve 
reconhecer-se que estes estudantes do ensino superior podem na realidade ainda estar no país, tendo 
reforçado a categoria dos ‘outros’ depois de terem renovado o seu título de residência ao fim de dois anos 
de permanência (vd. quadro 2.3.). 

 
Quadro 2.3. População estrangeira residente por tipo de despacho associado à autorização de residência 

(AR)14, em 2013 e 2014 

Autorização de residência 
2013 2014 

N 
%  

total 
Variação  

2012-2013 (%) 
N 

%  
total 

Variação  
2013-2014 (%) 

AR atividade profissional subordinada 19.922 5,0 +134,6 24.664 6,2 +23,8 
AR atividade independente 1.686 0,4 +323,6 2.560 0,6 +51,8 
AR atividade de investigação ou altamente 

qualificada 
1.495 0,4 +180,0 2.426 0,6 +62,3 

AR estudantes do ensino superior 7.546 1,9 -26,6 7.007 1,8 -7,1 

AR estudantes do ensino secundário, 
estagiários e voluntários 

3.033 0,8 -12,5 2.093 0,5 -31,0 

AR reagrupamento familiar 6.060 1,5 -19,0 6.135 1,6 +1,2 
AR permanente 53.147 13,2 -2,3 56.093 14,2 +5,5 
AR com dispensa de visto de residência 8.672 2,2 -0,7 7.386 1,9 -14,8 
ARI 781 0,2 - 3.452 0,9 +342,0 
Outros

15
 298.978 74,5 -7,5 283.379 71,7 -5,2 

Total 401.320 100 -3,8 395.195 100 -1,5 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (cálculos das autoras) 

 
Embora a categoria ‘outros’ concentre muita informação não especificada, os dados disponíveis do SEF dão 
conta que as mulheres estrangeiras continuam a assumir maior importância relativa nas autorizações de 
residência por reagrupamento familiar (58,6% entre 6.135 títulos) e nas autorizações de residência para 
estudo no ensino superior (51,4% entre 7.007 títulos), embora o seu principal enquadramento legal em 

                                                           
14

 Importa referir que os dados são referentes a stocks, permitindo a perceção da população estrangeira residente a 31 
de dezembro de cada ano, por motivos que deram origem à concessão da autorização da residência pelo SEF. 
15

 A sobre representação da categoria “outros” reflete que ao fim de dois anos, a renovação dos títulos de residência 
“conduz” os registos para o regime geral (incluído em “outros motivos”), perdendo-se nesses casos a perceção de quais 
as razões que enquadram a permanência no país.  
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Portugal seja a autorização de residência para uma atividade profissional subordinada (5,3% do total de 
mulheres estrangeiras residentes têm este título) e 12,6% tem uma autorização de residência permanente 
em Portugal (vd. quadro 2.4.).   
 

Quadro 2.4. População estrangeira residente por tipo de despacho associado à autorização de residência 
(AR) e sexo, em 2013 e 2014 

Autorização de residência 
2013 2014 

Total (N) Homens (%) Mulheres (%) Total (N) Homens (%) Mulheres (%) 
AR para atividade profissional 

subordinada 
19.922 54,5 45,5 24.664 56,1 43,9 

AR atividade independente 1.686 64,7 35,3 2.560 66,2 33,8 
AR atividade de investigação ou 

altamente qualificada 
1.495 62,2 37,8 2.426 62,2 37,8 

AR para estudantes do ensino superior 7.546 49,6 50,4 7.007 48,6 51,4 

AR estudantes do ensino secun., 
estagiários e voluntários 

3.033 51,5 48,5 2.093 52,9 47,1 

AR reagrupamento familiar 6.060 41,3 58,7 6.135 41,4 58,6 

AR permanente 53.147 55,4 44,6 56.093 54,2 45,8 
AR com dispensa de visto de 

residência 
8.672 49,7 50,3 7.386 49,3 50,7 

ARI 781 49,8 50,2 3.452 52,1 47,9 

Outros
16

 298.978 47,1 52,9 283.379 46,5 53,5 

Total 401.320 48,7 51,3 395.195 48,5 51,5 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (cálculos das autoras) 
 
 

 

2.3. Saídas de estrangeiros  
 
Muito embora os dados disponibilizados pelo SEF apontem para uma redução dos estrangeiros titulares de 
residência, o apuramento do número de saídas ou regressos aos países de origem pelos estrangeiros 
residentes em Portugal é um exercício difícil, uma vez que os cidadãos que deixam o país não informam as 
autoridades competentes, acabando por se apurar as suas ausências essencialmente nos momentos de 
renovação de títulos.    
 
Deste modo, e repetindo a opção tomada no relatório decenal desta coleção (Oliveira e Gomes, 2014), 
recorre-se aos dados dos beneficiários do Programa de Apoio ao Retorno Voluntário e à Reintegração para 
ter uma perceção do fenómeno das saídas de estrangeiros. Recorde-se, porém, as ressalvas e limites 
estatísticos associados a estes dados e devidamente descritos anteriormente (Oliveira e Gomes, 2014: 47).17 
 

                                                           
16

 A sobre representação da categoria “outros” reflete que ao fim de dois anos, a renovação dos títulos de residência 
“conduz” os registos para o regime geral (incluído em “outros motivos”). 
17

 O apoio ao regresso voluntário de cidadãos estrangeiros está protocolado entre a Organização Internacional das 
Migrações (OIM) e o governo português (através do SEF e o Ministério da Administração Interna) desde 1997, podendo 
beneficiar deste programa apenas os cidadãos nacionais de países terceiros à União europeia que não disponham de 
recursos próprios suficientes para cobrir os custos do seu regresso ao país de origem, ou que sejam requerentes de asilo 
com decisão final recusada, ou refugiados ou beneficiários de proteção temporária que queiram voltar ao seu país de 
origem. Os beneficiários do programa têm de renunciar expressamente à sua permanência em Portugal e não podem 
regressar a Portugal por um período de três anos após o abandono voluntário do país, a não ser que restituam os 
montantes recebidos acrescidos de juros à taxa legal. 
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Esses dados, divulgados pela Organização Internacional das Migrações (OIM), dão conta de uma diminuição 
em 2013 e 2014 do número de requerentes e beneficiários (e/ou saídas de estrangeiros) do programa (vd. 
gráfico 2.4.) Em 2014 o número de inscritos correspondeu a 525 pessoas, menos 48% que em 2013 e 
confirmando a tendência de diminuição que já havia sido registada em 2013 face a 2012 (-43,8%). No que 
concerne aos embarques, foram apoiadas 412 pessoas em 2014, o que significa uma diminuição de 41% face 
ao ano de 2013. Os 412 candidatos que beneficiaram do apoio ao Programa correspondem a 78% do total 
dos candidatos inscritos, o que representa um aumento de 10 pontos percentuais face ao ano de 2013 em 
que se registou uma taxa de concretização de 68%. É interessante verificar que os números dos requerentes 
do programa estão a aproximar-se dos valores observados antes da crise económica e financeira do país: o 
grande aumento no volume de inscritos e embarcados no Programa observou-se essencialmente entre 2008 
e 2011, ano em que atingiu o pico de procura e ultrapassou os 2000 requerentes; desde 2012 verifica-se a 
diminuição do número de inscritos, assumindo o ano de 2014 como o ano mais próximo dos valores 
observados antes da crise. 
 

Gráfico 2.4. Requerentes e utentes do Programa de Apoio ao Retorno Voluntário e à Reintegração, entre 
2012 e 2014 

 
Fonte: Organização Internacional das Migrações (OIM) 

 
Mantendo a tendência dos outros anos, em 2014, verifica-se a sobre representação de beneficiários de 
nacionalidade brasileira (84% do total de pessoas embarcadas, o correspondente a 345 pessoas). A seguir, as 
nacionalidades mais representadas são a angolana e a cabo-verdiana (18 e 17 pessoas respetivamente). 
Ucrânia e São Tomé e Príncipe apresentam valores na ordem dos 2% cada: Ucrânia (9 pessoas); São Tomé e 
Príncipe (7 pessoas) – vd. gráfico 2.5. Importa considerar que apesar da importância percentual dos 
beneficiários de nacionalidade brasileira refletir, em parte, a maior expressividade destes nacionais no 
conjunto da população estrangeira residente em Portugal (com 87.493 cidadãos em 2014, traduzindo 22,1% 
do total de residentes contabilizados pelo SEF para esse ano), verifica-se ainda assim uma sobre 
representação que se acentuou a partir de 2007.  

 
Relativamente ao perfil sociodemográfico dos candidatos ao programa evidencia-se, para o ano de 2014, o 
predomínio do sexo masculino (53%), a concentração em idades ativas (58% tinha entre 26 e 50 anos) e uma 
maioria de candidatos com educação básica e secundária (82%). Nota-se que 69% dos candidatos tinham um 
tempo de permanência em Portugal igual ou superior a seis anos, sendo que apenas 31% chegaram a 
Portugal nos últimos cinco anos (entre 2010 e 2014). Estes dados mostram que nos anos mais recentes 
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(essencialmente desde 2012) tem havido uma procura crescente por parte de candidatos com experiência 
migratória mais longa, o que não sucedia há uns anos atrás: em 2010, por exemplo, um pouco mais de 
metade dos candidatos (52%) tinham um tempo de permanência em Portugal inferior a cinco anos.  
 

Gráfico 2.5. Beneficiários do Programa de Apoio ao Retorno Voluntário e à Reintegração, por 
nacionalidades mais representativas, entre 2012 e 2014 

 
Fonte: Organização Internacional das Migrações (OIM) 

 
Segundo a mesma fonte de dados, ainda reportando dados de 2014, entre as principais dificuldades 
apontadas pelos candidatos enquanto justificação para recorrerem ao programa encontram-se o 
desemprego (28% dos casos), a regularização (26%), dificuldades económicas (11%) e dificuldades de 
integração ou discriminação (5%). Em 2013 as principais razões para os estrangeiros se candidatarem ao 
programa de retorno eram semelhantes, embora com valores ligeiramente diferentes: cerca de 39% deram 
como razão o desemprego, 18% a regularização, 7% dificuldades económicas e 4% dificuldades de integração 
ou discriminação. Estes dois anos em análise permitem destacar a diminuição de razões associadas à situação 
da economia e do mercado de trabalho português, tendencialmente menos beneficiários apontam o 
desemprego como razão do retorno (em 2010 por comparação a 2014 verificaram-se mais 25 pontos 
percentuais nas razões associadas ao desemprego, foram 53,1% os beneficiários que declararam estar nessa 
situação), o que acaba por explicar também a diminuição no volume de requerentes deste programa. 
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A educação e as qualificações da população estrangeira são características importantes para enquadrar o seu 
processo de integração nas sociedades de acolhimento. Distingue-se neste capítulo, por um lado, a educação 
adquirida em Portugal por cidadãos de nacionalidade estrangeira residentes no país - contemplando-se a 
integração de estudantes estrangeiros no sistema escolar português nos ensinos básico, secundário e 
superior – e, por outro lado, consideram-se as qualificações que os estrangeiros adquirem no estrangeiro e 
que as procuram reconhecer em Portugal através do procedimento de reconhecimentos de qualificações em 
função do nível de educação de ensino superior.  
 
 

3.1. Alunos estrangeiros no sistema escolar português  
 
Neste subcapítulo são analisados os dados disponibilizados pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 
Ciência (DGEEC) que reportam os dados dos alunos matriculados no sistema público de educação, em função 
da sua nacionalidade. No caso do ensino básico e secundário, importa atender a que não se incluem nesse 
universo os alunos a frequentar o ensino artístico em cursos de iniciação ou em regime articulado ou 
supletivo. Também não estão contemplados os alunos que frequentaram Cursos de Especialização 
Tecnológica. Consideram-se como os anos de referência para a análise deste relatório os anos letivos de 
2012/2013 e 2013/2014. 

 
3.1.1. Ensino Básico e Secundário18 
 
No ano letivo de 2013/2014 encontravam-se matriculados no ensino básico e secundário 40.737 alunos de 
nacionalidade estrangeira, verificando-se um decréscimo de cerca de 5.500 alunos (-12,1%) face ao ano 
letivo de 2012/2013 (quando os alunos estrangeiros perfaziam 46.338 indivíduos). Desde o início da década 
(referencia face ao ano letivo de 2010/2011) o sistema básico e secundário português já perdeu 29,9% de 
alunos de nacionalidade estrangeira (-17.400 alunos). O decréscimo verificado nos últimos anos letivos 
acompanha a tendência de decréscimo dos alunos estrangeiros no sistema de ensino português que se tem 
vindo a verificar de forma mais explícita desde o ano letivo 2009/2010 (vd. gráfico 3.1), refletindo, por um 
lado, o próprio decréscimo da população estrangeira residente dos últimos anos e, por outro, o aumento do 
número de cidadãos estrangeiros, nomeadamente de descendentes de imigrantes já nascidos em Portugal, a 
adquiriam a nacionalidade portuguesa ao abrigo do enquadramento legal instituído em 2006 (aprofundado 
no capítulo 7), o que os faz desaparecer das estatísticas oficiais por deixarem de ser estrangeiros. Como se 
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 Para esta fonte não foram disponibilizados dados desagregados pelo sexo dos alunos estrangeiros. 
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mostrou no capítulo anterior, verifica-se também uma diminuição das entradas de estrangeiros para estudo 
ou em idade de estudo no país. 
 
Conforme ilustrado no gráfico 3.1., no ano letivo de 2013/2014 o nível de ensino que reunia o maior número 
de alunos estrangeiros era o 3º ciclo do ensino básico (12.892 alunos), seguido do ensino secundário (com 
10.898 alunos). Desde o início da década (ter por referência o ano letivo de 2010/2011) os níveis de ensino 
que perderam mais alunos foram o 2º ciclo (-36,5%, o correspondente a -4.120 alunos) e o o 3º ciclo (-30,8%, 
ou seja, -5.737 alunos), seguindo-se o 1º ciclo (-29,3%, ou seja, -4.057 alunos) e, finalmente, o secundário 
que foi o nível de ensino obrigatório que perdeu menos alunos (-24,2%, o correspondente a -3.486 alunos). 
 

Gráfico 3.1. Número de alunos estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário em Portugal 
Continental, entre os anos letivos de 2011/2012 e de 2013/2014 

 
Fonte: DGEEC-Ministério da Educação 

 
Quadro 3.1. Alunos estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário, segundo os principais grupos 

de nacionalidade, em Portugal Continental, para os anos letivos 2012/2013 e 2013/2014 (%) 
Nacionalidade 2012-2013 (%) 2013-2014 (%) Taxa de variação (%) 

Europa 32,2 32,8 -10,4 

União Europeia 17,2 17,9 -8,8 
Europa de Leste 12,9 13,1 -10,8 
Outros Europa 2,0 1,8 -22,1 
África 36,3 35,8 -13,1 
PALOP 34,5 34,1 -13,1 
Outros África 1,7 1,7 -13,8 
América 26,5 26,0 -13,6 
América do Sul 25,5 25,0 -13,7 

América do Norte 0,7 0,7 -18,4 
Outros América 0,3 0,3 +3,2 

Ásia 5,0 5,3 -6,7 
Oceânia 0,1 0,1 -23,3 

Total (N) 46.338 40.737 -12,1 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
No ano letivo de 2013/2014 as escolas públicas do ensino básico e secundário reuniam alunos de 174 
nacionalidades diferentes, sendo que no seu conjunto os alunos de nacionalidade estrangeira correspondiam 
a 3,7% do total de alunos do sistema escolar português (menos 0,4 pontos percentuais que no ano letivo de 
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2012-2013). À semelhança do verificado em anos anteriores, no ano letivo de 2013/2014 cerca de um terço 
dos alunos estrangeiros tinha nacionalidade de um país africano, com destaque para os alunos dos PALOP 
(34,1% do total de alunos estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário). A este grupo seguiam-se 
os alunos da América do Sul (provenientes maioritariamente do Brasil) e da União Europeia, representando 
25,0% e 17,9%, respetivamente (vd. quadro 3.1.). Face ao ano letivo anterior, e refletindo a quebra geral de 
alunos estrangeiros matriculados no Ensino Básico e Secundário, todos os grupos de nacionalidades 
apresentam uma taxa de variação negativa entre os anos letivos em análise, mantendo a tendência na 
realidade de anos anteriores.19 

 
Relativamente à distribuição geográfica dos alunos estrangeiros do ensino básico e secundário evidenciam-se 
tendências semelhantes às identificadas na distribuição da população estrangeira residente recenseada nos 
Censos 2011 (Oliveira e Gomes, 2014: 38-39), ou seja, a integração no sistema de ensino português reflete os 
próprios padrões de distribuição e residência da população estrangeira que se encontra em Portugal. Assim 
sendo, verifica-se a sobre concentração dos alunos estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário 
na região de Lisboa (NUT II) com 57,2% (o correspondente a 23.295 alunos), seguindo-se a região do Algarve 
com 13,2% dos alunos estrangeiros (5.372 alunos), a região Centro com 12,7% (5.173 alunos), a região Norte 
com 11,2% (4.560 alunos) e, finalmente, o Alentejo com apenas 5,7% dos alunos estrangeiros matriculados 
no sistema de ensino português (2.337 alunos).  
 
Gráfico 3.2. Alunos matriculados no ensino básico e secundário, segundo a nacionalidade e a região NUTII 

no ano letivo 2013/2014 (%) 

 
Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 

A sobre concentração dos alunos na região de Lisboa acaba, porém, por se diluir no universo dos alunos 
matriculados no ensino básico e secundário da região. No ano letivo de 2013/2014, a região de Portugal 
Continental onde a proporção de alunos estrangeiros no total de alunos matriculados atingiu valores mais 
elevados foi a região do Algarve (9,8%), e só depois a região de Lisboa (7,7%) – gráfico 3.2. Por sua vez, 
embora a região do Alentejo seja a região de Portugal Continental com menor número de alunos 
estrangeiros matriculados, é uma das regiões do país onde os alunos estrangeiros matriculados têm algum 
impacto no total de alunos da região: representam 2,9% do total de alunos da região, importância 
ligeiramente superior à verificada na região Centro, onde representam apenas 2,1% e na região Norte, a zona 
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 A única exceção a esta tendência são os alunos do grupo “outros América”, onde se regista uma variação positiva, 
muito embora em termos absolutos se tenha verificado um acréscimo de apenas 4 alunos. 
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do país onde os alunos estrangeiros têm menor impacto (representam apenas 1,1% do total de alunos 
matriculados). Assim, importa atender a que a maior ou menor importância relativa dos alunos estrangeiros 
no total de alunos de cada região acaba por refletir também a estrutura etária da população residente onde 
se inserem e a própria distribuição da população estudantil no país. Não se verifica, pois, uma sobreposição 
direta entre as regiões do país onde os alunos estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário são 
numericamente mais expressivos, com as regiões do país onde a sua importância relativa, e inerente 
impacto, é maior.  
 
O mesmo sucede em relação às nacionalidades dos alunos, onde se pode observar alguma concentração de 
determinadas nacionalidades em algumas regiões do país, acompanhando as tendências de concentração 
e/ou dispersão verificadas para o total da população estrangeira residente. Observa-se, por exemplo, que os 
alunos dos PALOP (13.911 alunos no ano letivo de 2013/2014) encontram-se fortemente concentrados na 
região de Lisboa (85,8% dos alunos). Também os alunos da América do Sul (maioritariamente do Brasil) 
apresentam forte concentração na região de Lisboa, onde se encontram matriculados 55,8% dos alunos 
deste grupo de nacionalidades (vd. quadro 3.2.). Os restantes grupos de nacionalidades apresentam maior 
dispersão pelas várias regiões do país.  
 

Quadro 3.2. Alunos estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário em Portugal Continental, 
segundo os principais grupos de nacionalidade e a região NUTII, no ano letivo 2013/2014 (%) 

Nacionalidade Norte (%) Centro (%) Lisboa (%) Alentejo (%) Algarve (%) Total (%) Total (N) 

Europa 15,8 19,0 30,7 10,7 23,8 100 13.348 

União Europeia 16,4 15,9 29,7 12,8 25,2 100 7.292 

Europa de Leste 11,1 22,1 34,3 8,0 24,6 100 5.340 

Outros Europa 45,3 27,1 14,8 8,4 4,5 100 716 

África 4,2 5,1 84,4 1,4 4,9 100 14.596 

PALOP 3,9 4,6 85,8 1,4 4,3 100 13.911 

Outros África 10,4 13,9 56,1 1,8 18,0 100 685 

América 13,6 14,7 54,8 5,4 11,5 100 10.603 

América do Sul 13,2 14,0 55,8 5,5 11,6 100 10.198 

América do Norte 25,5 40,7 24,7 2,2 6,9 100 275 

Outros América 23,8 16,9 41,5 7,7 10,0 100 130 

Ásia 17,6 15,9 48,5 6,3 11,7 100 2.160 

Oceânia 15,8 19,0 30,7 10,7 23,8 100 23 

Total (N) 4.560 5.173 23.295 2.337 5.372  40.737 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
Uma análise desagregada por principais países de nacionalidade dos alunos estrangeiros matriculados no 
Ensino Básico e Secundário revela que no ano letivo de 2013/2014 se destacavam na primeira posição os 
brasileiros com 24,3% dos alunos estrangeiros matriculados (o correspondente a 9.885 alunos), embora 
tenham tido uma taxa de variação de -13,4% face ao ano anterior. Na segunda e terceira posições 
encontravam-se os alunos cabo-verdianos (13,5% ou 5.486 alunos) e ucranianos (8,0% ou 3.251 alunos), 
ambos com taxas de variação negativas face ao ano letivo anterior de -14,3% e -8,8%, respetivamente. A 
quarta e quinta posições eram ocupadas pelos alunos da Guiné-Bissau (7,7% ou 3.123 alunos) e Angola (7,3% 
ou 2.980 alunos) e a sexta posição pertencia aos alunos romenos (6,9% ou 2.826); também estas 
nacionalidades com taxas de variação negativas (-7,6% no caso dos guineenses e -6,7% no caso dos 
romenos), embora particularmente expressiva no caso dos angolanos (-16,8%). Destaque ainda para os 
alunos de São Tomé e Príncipe, da Moldávia, da China e de França, a representarem 4,9%, 3,8%, 2,8% e 2,1%, 
respetivamente (vd. quadro 3.3.), o correspondente ainda assim a -12,9%, -14,6%, -2,9% e -20,3%, 
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respetivamente. Resulta que todas as nacionalidades apresentam taxas de variação negativas entre os dois 
anos letivos (2012/2013 e 2013/2014), embora sejam os alunos chineses os que apresentam menor 
diminuição (-2,9%) e os franceses e angolanos os que apresentam uma quebra mais acentuada 
(respetivamente -20,3% e -16,8%).  
 

Quadro 3.3. Alunos estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário em Portugal Continental, 
segundo as principais nacionalidades, no ano letivo 2013/2014 (%) 

Nacionalidades N % 

União Europeia 7.292 17,9 
Roménia 2.826 6,9 

França 870 2,1 
Reino Unido 779 1,9 
Alemanha 683 1,7 
Espanha 632 1,6 
Bulgária 544 1,3 
Outros União Europeia 958 2,4 
Europa de Leste 5.340 13,1 
Ucrânia 3.251 8,0 

Moldávia 1.555 3,8 
Rússia 408 1,0 
Outros Europa de Leste 126 0,3 

Outros países da Europa 716 1,8 

África 14.596 35,8 
Cabo Verde 5.486 13,5 
Angola 2.980 7,3 
Guiné-Bissau 3.123 7,7 
São Tomé Príncipe 1.991 4,9 
Moçambique 331 0,8 
Marrocos 156 0,4 
Senegal 109 0,3 
Outros países de África 420 1,0 

América do Sul 10.198 25,0 
Brasil 9.885 24,3 
Venezuela 135 0,3 
Outros América do Sul 178 0,4 
América do Norte 275 0,7 
Estados Unidos 174 0,4 
Canadá 87 0,2 
Outros América do Norte 14 0,0 
Outros países da América 130 0,3 

Ásia 2.160 5,3 
China 1.141 2,8 
Paquistão 185 0,5 
Índia 247 0,6 
Outros países da Ásia 587 1,4 

Oceânia 23 0,1 

Total (N)  40.737 100 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
Esta evolução fez alterar a ordenação das dez nacionalidades mais representadas nos alunos estrangeiros 
matriculados nestes níveis de ensino do sistema escolar português. Face ao ano letivo anterior, mantêm-se 
as mesmas nacionalidades nas primeiras posições, embora os alunos de nacionalidade angolana e são-
tomense baixaram as suas posições na ordenação das dez nacionalidades com maior número de alunos 
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matriculados no ensino básico e secundário. No ano letivo 2013/2014 os alunos angolanos passam a ocupar 
a quinta posição, quando no ano letivo anterior ocupavam a terceira. Da mesma forma, os alunos são-
tomenses baixam da sexta para a sétima posição. O incremento que se tem vindo a verificar nas aquisições 
da nacionalidade portuguesa poderá explicar estas descidas de posição em especial dos alunos dos PALOP, 
ou seja, estes alunos podem não ter abandonado o sistema escolar embora tenham desaparecido das 
estatísticas oficiais com a mudança de nacionalidade. 
 
No que toca ao desempenho escolar, os dados mostram que os alunos de nacionalidade estrangeira 
apresentam, de forma genérica, taxas de insucesso escolar superiores às verificadas para os alunos de 
nacionalidade portuguesa, tendência que revela alguma continuidade com o observado na última década 
(Oliveira e Gomes, 2014: 134). No ano letivo de 2013/2014, a taxa de retenção/desistência dos alunos de 
nacionalidade estrangeira (24,2%) situava-se 11 pontos percentuais acima da taxa apresentada pelos alunos 
de nacionalidade portuguesa (12,6%) – vd. quadro 3.4. No entanto, e em termos evolutivos, importa realçar 
um dado novo: quando se estabelece uma comparação com o ano letivo anterior, denota-se uma melhoria 
nos níveis de insucesso escolar dos alunos de nacionalidade estrangeira, que baixam 0,7 pontos percentuais 
na taxa de retenção. Esta tendência é transversal ao conjunto dos alunos do Ensino Básico e Secundário, 
notando-se simultaneamente uma redução do insucesso escolar entre os alunos de nacionalidade 
portuguesa (que baixam a taxa de retenção em 0,6 pontos percentuais).  
 
Quadro 3.4. Desempenho escolar dos alunos no Ensino Básico e Secundário segundo a nacionalidade, em 

Portugal Continental, nos anos letivos 2012/2013 e 2013/2014 (%) 

Nacionalidade 
Transição/Conclusão Retenção/Desistência 

2012-2013 2013-2014 2012-2013 2013-2014 

Portugueses 86,8 87,4 13,2 12,6 

Estrangeiros 75,1 75,8 24,9 24,2 

Total 86,3 86,9 13,7 13,1 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
Para um maior detalhe na análise da performance escolar dos alunos estrangeiros, é importante atender à 
desagregação por nível de ensino e nacionalidade dos alunos. No que diz respeito aos níveis de ensino, 
observa-se desde logo diferenças de desempenho escolar quando se compara ensino básico e secundário. De 
um modo geral, a taxa de sucesso escolar é mais elevada no ensino básico, quer se trate de alunos 
portugueses ou alunos estrangeiros. Assim, no ano letivo de 2013/2014, enquanto a taxa de transição dos 
alunos portugueses no ensino básico era de 89,3%, no ensino secundário os mesmos alunos apenas atingiam 
80,6% (traduzindo uma diferença de 8,7 pontos percentuais). O mesmo sucede nos alunos de nacionalidade 
estrangeira que, para o mesmo ano letivo, a taxa de transição no ensino básico (78,4%) era superior à taxa de 
transição no ensino secundário (68,9%) em 9,4 pontos percentuais (vd. quadro 3.5.).  
 
Quadro 3.5. Transição ou conclusão dos alunos no Ensino Básico e Secundário, segundo a nacionalidade e 

nível de ensino, em Portugal Continental, nos anos letivos 2012/2013 e 2013/2014 (%) 

Nacionalidade 
Ensino Básico Ensino Secundário 

2012-2013 2013-2014 2012-2013 2013-2014 

Portugueses 87,9 89,3 79,5 80,6 

Estrangeiros 74,4 78,4 69,0 68,9 

Total 87,4 88,9 78,9 80,1 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
De referir ainda que, face ao ano letivo de 2012/2013, os dados do desempenho escolar dos alunos 
portugueses e estrangeiros mostram uma evolução positiva nos dois níveis de ensino (básico e secundário), 
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com uma pequena exceção no caso dos alunos estrangeiros do ensino secundário que desceram a sua 
performance em 0,1 pontos percentuais (vd. quadro 3.5.). 

 
A população estrangeira não é, contudo, um todo homogéneo. No ano letivo de 2013/2014, e no que 
respeita ao desempenho escolar, nota-se que os alunos estrangeiros com melhores resultados escolares são 
provenientes dos continentes europeu (tiveram +6,5 pontos percentuais na conclusão dos dois níveis 
escolares que o verificado para a média do total de estrangeiros) e americano (+0,2 pontos percentuais). No 
grupo dos alunos do continente europeu, os alunos com melhores resultados são os alunos dos “outros 
países europeus” (maioritariamente de nacionalidade suíça) com +9,4 pontos percentuais que o total de 
estrangeiros, seguidos dos alunos da Europa de Leste (+8,9 pontos percentuais) e da União Europeia (+4,5 
pontos percentuais). No continente americano, destacam-se os alunos da América do Norte (+6,7 pontos 
percentuais). Em contraste, os nacionais do continente africano (-5,7 pontos percentuais) e asiático (-3,4 
pontos percentuais) apresentam resultados abaixo do verificado para a média do total de estrangeiros (vd. 
quadro 3.6.). 
 
Quadro 3.6. Alunos de nacionalidade estrangeira que transitaram/concluíram o Ensino Básico e Secundário 

segundo os principais grupos de nacionalidade, em Portugal Continental, nos anos letivos 2012/2013 e 
2013/2014 (%) 

Nacionalidade 
2012-2013 

(A) 
2013-2014 

(B) 

Diferença entre anos 
letivos (B-A) 

(pontos percentuais) 

Diferença face ao total de estrangeiros 
no ano 2013-2014 

 (pontos percentuais) 

Europa 81,3 82,4 +1,1 +6,5 

União Europeia 79,1 80,4 +1,3 +4,5 

Europa de Leste 83,8 84,7 +0,9 +8,9 

Outros Europa 84,4 85,2 +0,8 +9,4 

África 70,0 70,2 +0,2 -5,7 

PALOP 70,1 70,3 +0,2 -5,5 

Outros África 67,5 67,3 -0,2 -8,5 

América 75,3 76,1 +0,8 +0,2 

América do Sul 75,1 75,8 +0,7 +0,0 

América do Norte 82,2 82,5 +0,3 +6,7 

Outros América 79,4 81,5 +2,1 +5,7 

Ásia 70,6 72,4 +1,8 -3,4 

Oceânia - - - - 

Total estrangeiros 75,1 75,8 +0,7 0,0 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
Quando se analisam os desempenhos escolares numa perspetiva evolutiva, e face ao ano letivo de 
2012/2013, observa-se um progresso positivo em todos os grupos de nacionalidades (exceção apenas para o 
caso dos ‘outros africanos’ com -0,2 pontos percentuais). Ou seja, todas as nacionalidades melhoraram a sua 
taxa de transição ou conclusão no nível de ensino em que se encontravam. As melhorias mais expressivas 
observaram-se nos asiáticos (+1,8 pontos percentuais de taxa de transição ou conclusão), seguida pelos 
alunos de países da União Europeia (+1,3 pontos percentuais). 
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Quadro 3.7. Alunos de nacionalidade estrangeira que transitaram/concluíram o Ensino Básico e 
Secundário, por principais nacionalidades, em Portugal Continental, no ano letivo 2013/2014 (%) 

Principais nacionalidades % 
Diferença face ao total de 

estrangeiros (pontos percentuais) 
Diferença face aos portugueses 

(pontos percentuais) 

União Europeia 80,4 +4,5 -7,0 
Roménia 79,5 +3,7 -7,9 
França 82,1 +6,2 -5,3 
Reino Unido 80,6 +4,8 -6,8 
Alemanha 83,2 +7,3 -4,2 
Espanha 79,4 +3,6 -7,9 

Bulgária 74,3 -1,6 -13,1 

Outros União Europeia 83,3 +7,5 -4,1 
Europa de Leste 84,7 +8,9 -2,6 
Ucrânia 84,6 +8,7 -2,8 
Moldávia 85,0 +9,2 -2,4 
Rússia 86,5 +10,7 -0,9 

Outros  79,4 +3,5 -8,0 

Outros países Europa 85,2 +9,4 -2,2 

África 70,2 -5,7 -17,2 
Cabo Verde 68,7 -7,2 -18,7 
Angola 70,5 -5,4 -16,9 
Guiné-Bissau 70,9 -5,0 -16,5 
S. Tomé Príncipe 72,9 -2,9 -14,4 
Moçambique 75,8 +0,0 -11,5 
Marrocos 75,0 -0,8 -12,4 
Senegal 65,1 -10,7 -22,2 
Outros Africa 65,0 -10,8 -22,4 

América do Sul 75,8 0 -11,5 
Brasil 75,6 -0,3 -11,8 
Venezuela 85,2 +9,3 -2,2 

Outros América do Sul 82,0 +6,2 -5,4 

América do Norte 82,5 +6,7 -4,8 

Estados Unidos 84,5 +8,6 -2,9 
Canadá 81,6 +5,8 -5,8 
Outros américa do norte 64,3 -11,6 -23,1 
Outros países América do Norte 81,5 +5,7 -5,8 

Ásia 72,4 -3,4 -15,0 
China 78,9 +3,0 -8,5 
Paquistão 58,4 -17,5 -29,0 
Índia 51,8 -24,0 -35,6 
Outros Ásia 72,9 -2,9 -14,5 

Oceânia 87,0 +11,1 -0,4 

Total estrangeiros 75,8 0 -11,5 

Portugueses 87,4 +11,5 0 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
Considerando, uma vez mais, o ano letivo de 2013/2014, e os principais países de nacionalidade dos alunos 
estrangeiros matriculados no ensino básico e secundário (quadro 3.7), embora todas as nacionalidades 
apresentem sempre taxas de transição ou conclusão inferiores às observadas para os alunos portugueses, 
observa-se que os alunos com melhores resultados escolares são os oriundos da Europa de Leste (e.g. Rússia 
com +10,7 pontos percentuais que a média dos alunos estrangeiros, mas -0,9 pontos percentuais face aos 
portugueses; Moldávia com +9,2 pontos percentuais que a média dos estrangeiros; e a Ucrânia com +8,7 
pontos percentuais que os outros alunos estrangeiros), destacando-se igualmente os alunos de países da 
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União Europeia (e.g. Alemanha com +7,3 pontos percentuais que a média dos alunos estrangeiros, mas com -
4,2 pontos percentuais que os alunos portugueses; e a França com +6,2 pontos percentuais que o total de 
alunos estrangeiros) e de alguns países do continente americano (e.g. a Venezuela com +9,3 pontos 
percentuais que o total de alunos estrangeiros, os Estados Unidos com +8,6 pontos percentuais e o Canadá 
com mais 5,8 pontos percentuais).  
 
Por contraste, os alunos que registam resultados escolares mais baixos por comparação aos restantes grupos 
são os nacionais de países asiáticos (e.g. Índia com -24 pontos percentuais que a média da taxa de conclusão 
ou transição dos alunos estrangeiros e -35,6 pontos percentuais que os alunos portugueses; e o Paquistão 
com -17,5 pontos percentuais que o total de alunos estrangeiros) e de países africanos (e.g. Senegal com -
10,7 pontos percentuais que a média dos estrangeiros, Cabo Verde com -7,2 pontos percentuais, Angola com 
-5,4 pontos percentuais e Guiné-Bissau com -5 pontos percentuais). A este respeito, os dados do ano letivo 
de 2012/2013 revelam tendências semelhantes.  
 

3.1.2. Ensino Superior 
 

A última década ficou marcada pelo aumento substantivo do número de estudantes estrangeiros no ensino 
superior português. No ano letivo de 2013/2014, os alunos estrangeiros correspondiam a 33.283 inscritos, 
registando um crescimento de 8% face ao ano letivo anterior. Desde o início desta década (ano letivo 
2010/2011) os alunos estrangeiros inscritos no ensino superior português apresentaram uma taxa de 
variação de +52,5% (vd. gráfico 3.3.). 
 
Gráfico 3.3. Evolução do número de alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior em Portugal, entre os 

anos letivos de 2000/2001 e 2013/2014 

 
Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC 

 
Nos dois anos letivos de referência para este relatório, o grau do ensino superior que registou maior número 
de alunos estrangeiros foi o grau de licenciatura (vd. gráfico 3.4.). No ano letivo de 2012/2013 os alunos 
estrangeiros no grau de licenciatura eram 17.510, correspondendo a 56,9% do total de alunos estrangeiros 
inscritos no ensino superior. No ano letivo de 2013/2014 os alunos estrangeiros a frequentar licenciaturas 
perfaziam 18.282, traduzindo 54,9% do total de estudantes estrangeiros inscritos no ensino superior. 
 
De notar, ainda assim, que a importância relativa dos alunos estrangeiros de mestrado e de doutoramento 
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aumentou entre os anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 – de 30,5% para 31,0% e de 12,0% para 13,4%, 
respetivamente. Em termos absolutos, entre estes dois anos letivos, os alunos estrangeiros de mestrado 
registaram um crescimento de 10% (de 9.376 alunos para 10.306), tendo os alunos de doutoramento 
aumentado 20% (de 17.510 passaram a 18.282).  
 

Gráfico 3.4. Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior em Portugal, segundo o nível de formação, 
entre o ano letivo de 2012/2013 e o ano letivo de 2013/2014  

 
Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC 

 
Gráfico 3.5. Alunos estrangeiros inscritos em estabelecimentos de Ensino Superior em Portugal, segundo o 

sexo, entre o ano letivo de 2012/2013 e o ano letivo de 2013/2014 (%) 

 
Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculos das autoras) 

 
A distribuição por sexo dos alunos estrangeiros inscritos em estabelecimentos de ensino superior mostra 
uma prevalência e reforço dos alunos estrangeiros do sexo feminino: 55,6% no ano letivo de 2013/2014, 
mais 1,6 pontos percentuais que no ano letivo anterior (vd. gráfico 3.5.).  
 
Relativamente à distribuição pelo país dos estudantes estrangeiros inscritos no ensino superior (vd. gráfico 
3.6.), e mantendo a tendência de anos anteriores, constata-se que as principais regiões de destino dos 
estudantes estrangeiros são as regiões de Lisboa, Norte e Centro (NUTII), refletindo também as zonas de 
maior concentração de estabelecimentos de Ensino Superior em Portugal. No ano letivo de 2013/2014 a 
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região de Lisboa concentrava 45,4% dos alunos estrangeiros, seguindo-se a região Norte com 26,2% e a 
região Centro com 21,4%. As restantes regiões do país (Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores e 
Região Autónoma da Madeira) retêm apenas 7% do total de estudantes estrangeiros inscritos no ensino 
superior em Portugal, refletindo também a fraca densidade de universidades nessas regiões. 
 

Gráfico 3.6. Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior em Portugal, segundo regiões NUT II, entre o 
ano letivo de 2012/2013 e o ano letivo de 2013/2014 (%) 

 
Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC 

 

Também mantendo a tendência da década anterior, as áreas de educação e formação que nos anos letivos 
em análise reuniram maior número de alunos estrangeiros foram essencialmente três: “Ciências Sociais, 
Comércio e Direito” (37% no ano letivo de 2012/2013 e 39% em 2013/2014), “Engenharia, Indústrias 
Transformadoras e Construção” (20% e 17%, respetivamente nos dois anos letivos de referência) e “Artes e 
Humanidades” (13% em ambos os anos letivos). Assim, cerca de 70% dos alunos de nacionalidade 
estrangeira concentravam-se nestas três áreas.  
 

Quadro 3.8. Alunos estrangeiros inscritos em estabelecimentos de Ensino Superior em Portugal, segundo a 
Área de Educação e Formação, por anos letivos entre 2012/2013 e 2013/2014 

Área de Educação e Formação 
2012/2013 2013/2014 

N % N % 

Ciências Sociais, Comércio e Direito 11.385 37,0 12.924 38,8 

Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção 6.034 19,6 5.588 16,8 

Artes e Humanidades 3.969 12,9 4.451 13,4 

Saúde e Proteção Social 2.671 8,7 2.937 8,8 

Ciências, Matemática e Informática 2.994 9,7 2.907 8,7 

Serviços 1.807 5,9 1.974 5,9 

Educação 1.385 4,5 1.899 5,7 

Agricultura 345 1,1 394 1,2 

Desconhecido ou não especificado 167 0,5 209 0,6 

Total 30.757 100 33.283 100 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculos das autoras) 
 

No que toca às nacionalidades do universo de alunos estrangeiros inscritos no ensino superior, a grande 
maioria dos alunos são nacionais dos países da CPLP (Comunidade de Países de Língua Portuguesa) – 55,5% 
no ano letivo 2012/2013 e 51,7% em 2013-2014, mantendo deste modo a tendência de anos anteriores. Os 
alunos da União Europeia correspondem ao segundo grupo mais numeroso, representando 34,5% no ano 
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letivo de 2013/2014 (vd. quadro 3.9.). Uma vez mais, a distribuição por sexo dos alunos estrangeiros mostra 
que os alunos do sexo feminino são os mais numerosos na grande maioria dos grupos de países, com 
exceção dos alunos africanos e asiáticos onde o sexo masculino é predominante (vd. quadro 3.10.).  
 
Quadro 3.9. Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior em Portugal, segundo o continente/grupo de 

países, por anos letivos entre 2012/2013 e 2013/2014 

Continente 
e grupo de países 

2012-2013 2013-2014 

N % N % 

Europa 11.248 36,6 13.462 40,4 

União Europeia 9.467 30,8 11.488 34,5 

Europa de Leste  1.043 3,4 1.124 3,4 

Outros Europa 738 2,4 850 2,6 

CPLP 17.066 55,5 17.204 51,7 

África 8.331 27,1 8.526 25,6 

PALOP 7.966 25,9 8.093 24,3 

Outros África 365 1,2 433 1,3 

América 9.669 31,4 9.660 29,0 

América do Norte 381 1,2 349 1,0 

América do Sul 9.198 29,9 9.226 27,7 

Outros América 90 0,3 85 0,3 

Ásia 1.454 4,7 1.585 4,8 

Oceânia 55 0,2 50 0,2 

Total 30.757 100 33.283 100 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 
 

Quadro 3.10. Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior em Portugal, segundo o continente/grupo 
de países e o sexo, por anos letivos entre 2012/2013 e 2013/2014 (%) 

Continente e 
grupos de países 

2012-2013 2013-2014 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Europa 41,9 58,1 40,6 59,4 

União Europeia 42,1 57,9 40,7 59,3 

Europa de Leste  35,8 64,2 33,1 66,9 

Outros Europa 47,0 53,0 49,2 50,8 

CPLP 47,6 52,4 46,0 54,0 

África 52,1 47,9 53,2 46,8 

PALOP 52,0 48,0 53,0 47,0 

Outros África 54,2 45,8 56,6 43,4 

América 43,5 56,5 39,8 60,2 

América do Norte 41,2 58,8 47,3 52,7 

América do Sul 43,5 56,5 39,4 60,6 

Outros América 56,7 43,3 48,2 51,8 

Ásia 59,6 40,4 56,1 43,9 

Oceânia 56,4 43,6 50,0 50,0 

Total 46,0 54,0 44,4 55,6 

Total (nº absolutos) 14.151 16.606 14.764 18.519 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 
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Considerando o ano letivo de 2013/2014, e analisando os países de nacionalidade mais significativos (vd. 
quadro 3.11.), conclui-se que os principais países de origem dos alunos estrangeiros do ensino superior são, 
por ordem decrescente, o Brasil (com 8.832 alunos, correspondendo a 26,5% do total de alunos estrangeiros 
do ensino superior e com uma taxa de variação face ao início da década de +65,5%), Angola (3.677 alunos, 
representando 11,0%, e com um crescimento face ao início da década de +17,5%), Espanha (2.970 alunos, 
equivalendo a 8,9%, e com um crescimento face ao ano letivo de 2010/2011 de +89,7%), Cabo Verde (2.623 
alunos, traduzindo 7,9%, mas refletindo uma diminuição face ao início da década de -21,9%) e Itália (1.883 
alunos correspondendo a 5,7%, com uma variação de +205,7%). Face aos anos letivos anteriores, há a 
registar a evolução negativa dos alunos de nacionalidade cabo-verdiana que perdem a terceira posição no 
ranking para os alunos de nacionalidade espanhola.  

 
Quadro 3.11. Alunos estrangeiros inscritos no Ensino Superior em Portugal, segundo os países de 

nacionalidade mais significativos, por anos letivos entre 2012/2013 e 2013/2014 (%) 

Principais países 
2012-2013 2013-2014 

N % N % 

África     
Angola 3.284 10,7 3.677 11,0 

Cabo Verde 2.857 9,3 2.623 7,9 

São T. e Príncipe 766 2,5 703 2,1 

Moçambique 642 2,1 673 2,0 

Guiné-Bissau 417 1,4 417 1,3 

América     

Brasil 8.838 28,7 8.832 26,5 

Estados Unidos 189 0,6 157 0,5 

Ásia     
Turquia 480 1,6 590 1,8 

China 404 1,3 446 1,3 

Irão 281 0,9 305 0,9 

Timor Leste 261 0,8 278 0,8 

Europa     

Espanha 2.786 9,1 2.970 8,9 

Itália 1.428 4,6 1.883 5,7 

Polónia 974 3,2 1.244 3,7 

Alemanha 904 2,9 1.146 3,4 

França 696 2,3 709 2,1 

Ucrânia 500 1,6 503 1,5 

Roménia 349 1,1 443 1,3 

Holanda 265 0,9 336 1,0 

Bélgica 330 1,1 331 1,0 

República Checa 250 0,8 323 1,0 

Moldávia 207 0,7 208 0,6 

Rússia 211 0,7 204 0,6 

Total 30.757 100,0 33.283 100,0 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 
 

Embora tenha aumentado o número de alunos estrangeiros inscritos no ensino superior nos últimos anos, 
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verifica-se que no ano letivo de 2013/2014 o número de diplomados estrangeiros no ensino superior 
diminuiu face ao ano letivo anterior (taxa de variação de -5%), correspondendo a 3.406 diplomados (vd. 
gráfico 3.7.). Importa atender que a frequência de alunos estrangeiros no ensino superior não traduz o 
universo de alunos que está ou tenciona estar a frequentar os graus de ensino superior de forma completa.  
Na realidade, o sistema de ensino superior português acolhe cada vez mais estrangeiros inscritos em 
programas temporários de mobilidade internacional que frequentam apenas algumas disciplinas ou módulos 
nas universidades nacionais e que por isso se encontram no universo de inscritos, mas não se refletem na 
importância dos diplomados. No ano letivo de 2013/2014, por exemplo, estavam inscritos no ensino superior 
11.509 estudantes estrangeiros de programas de mobilidade internacional, o equivalente a 34,6% do 
universo de alunos estrangeiros inscritos nesse ano. 
 
Nos dois anos letivos analisados, o grau de ensino superior que registou maior número de diplomados 
estrangeiros foi o grau de mestrado (vd. gráfico 3.7.). No ano letivo de 2012/2013 os diplomados 
estrangeiros que obtiveram o grau de “mestre” foram 1.667, correspondendo a 46,3% do total de 
diplomados estrangeiros do ensino superior português. No ano letivo de 2013/2014 os diplomados 
estrangeiros que obtiveram o grau de "mestre” perfaziam 1.763 (51,8% do total).  
 
Na segunda posição encontram-se os diplomados do grau de licenciatura, que nos anos letivos de 2012/2013 
e 2013/2014 representavam 40,6% e 33,7% do total de diplomados estrangeiros, respetivamente. No grau de 
licenciatura nota-se, contudo, uma diminuição de -21% no número de diplomados estrangeiros (passou-se de 
1.459 em 2012/2013 para 1.148 em 2013/2014), a que não é alheia a sobre representação de estudantes 
estrangeiros de programas temporários de mobilidade internacional nesse nível de formação que se 
inscrevem em anos letivos específicos de intercâmbio, mas que não se diplomam no país. Por contraste, nos 
graus de mestrado e doutoramento verifica-se a tendência inversa. O número de estrangeiros que obteve o 
grau de “mestre” aumentou +6% entre 2012/2013 e 2013/2014 (passou de 1.667 para 1.763), sendo esse 
aumento de +12% no grau de “doutor” (passou de 388 para 433) – gráfico 3.7.  

 

Gráfico 3.7. Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos de Ensino Superior em 
Portugal, por nível de formação, nos anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 

 
Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC 

 
No ano letivo de 2013/2014 o maior número de diplomados estrangeiros do ensino superior português 
completou estudos na área das “Ciências Sociais, Comercio e Direito” (representando 39,3% do total de 
diplomados estrangeiros), seguindo-se, por ordem decrescente, os diplomados da área da “Engenharia, 
Indústrias Transformadoras e Construção” (15,0%), das “Artes e Humanidades” (12,2%) e da “Educação” 
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(9,2%) (vd. quadro 3.12). No ano letivo de 2012/2013 destacavam-se as mesmas áreas de estudo. Com a 
exceção da área da “Educação”, em que se verifica uma importância relativa acrescida na distribuição dos 
diplomados, esta tendência acompanha a distribuição por áreas de ensino dos estudantes estrangeiros 
inscritos no ensino superior. 

 
Quadro 3.12. Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos de Ensino Superior em 

Portugal, segundo a área de educação, nos anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 

Área de Educação 
2012-2013 2013-2014 

N % N % 

Ciências Sociais, Comércio e Direito 1.401 38,9 1.338 39,3 

Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção 555 15,4 511 15,0 

Artes e Humanidades 434 12,1 416 12,2 

Educação 301 8,4 314 9,2 

Ciências, Matemática e Informática 294 8,2 288 8,5 

Saúde e Proteção Social 342 9,5 275 8,1 

Serviços 238 6,6 219 6,4 

Agricultura 32 0,9 45 1,3 

Total 3.597 100 3.406 100 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 

 
Relativamente à repartição por sexo dos diplomados de nacionalidade estrangeira, os dados refletem o que 
tinha sido apurado antes para o número de inscritos, ou seja, nos dois anos letivos estudados destacam-se os 
diplomados do sexo feminino (com valores iguais ou superiores a 53%) – vd. gráfico 3.8. 
 

Gráfico 3.8. Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos de Ensino Superior em 
Portugal, segundo o sexo, nos anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 (%) 

 
Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 

 
Também no que toca às nacionalidades dos diplomados estrangeiros, encontram-se refletidas as mesmas 
tendências evidenciadas anteriormente para os alunos estrangeiros inscritos em estabelecimentos de ensino 
superior em Portugal. Ou seja, são os nacionais dos países da CPLP os que mais se destacam entre os 
diplomados estrangeiros em Portugal, representando cerca de 63% do total de diplomados estrangeiros nos 
dois anos letivos analisados. Às nacionalidades dos países da CPLP seguem-se os diplomados da União 
Europeia, representando 18,8% no ano letivo de 2012/2013 e 21,4% no ano letivo de 2013/2014 (vd. quadro 
3.13). Recorde-se, porém, que no universo dos inscritos no ensino superior os estudantes da Europa 
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representavam 40% (o dobro) da importância relativa que obtêm no universo de diplomados, refletindo esta 
diferença o grande universo de europeus que integra programas de mobilidade temporária internacional, ou 
seja, que procuram a inserção em universidades portuguesas por períodos curtos de tempo, não se 
diplomando no país. Quer os diplomados dos países da CPLP, quer os diplomados da União Europeia 
registaram uma evolução positiva entre os anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 – os diplomados dos 
países da CPLP subiram 0,1 pontos percentuais e os diplomados da União Europeia subiram 2,6 pontos 
percentuais.  
 
De notar que os diplomados do ensino superior provenientes da Ásia também registaram uma evolução 
positiva entre os anos letivos analisados: no ano letivo de 2013/2014, os diplomados asiáticos passaram a 
representar 7,2% (mais 0,9 pontos percentuais que em 2012/2013 – quando representavam 6,3%). Os alunos 
dos PALOP mantiveram a mesma importância relativa nos dois anos letivos (ou seja, representam 32,3% dos 
diplomados estrangeiros do ensino superior em 2012/2013 e 2013/2014). Os restantes grupos de países 
apresentaram evoluções negativas entre o ano letivo de 2012/2013 e 2013/2014 (vd. quadro 3.13.). 
 

Quadro 3.13. Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos do Ensino Superior em 
Portugal, segundo o continente/grupo de países, nos anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 

Continente e 
grupos de países 

2012-2013 2013-2014 

N % N % 

Europa 881 24,5 876 25,7 

União Europeia 677 18,8 730 21,4 

Europa de Leste  170 4,7 135 4,0 

Outros Europa 34 0,9 11 0,3 

CPLP 2.275 63,2 2 157 63,3 

África 1.230 34,2 1 150 33,8 

PALOP 1.162 32,3 1 099 32,3 

Outros África 68 1,9 51 1,5 

América 1.247 34,7 1 128 33,1 

América do Norte 70 1,9 42 1,2 

América do Sul 1.158 32,2 1 063 31,2 

Outros América 19 0,5 23 0,7 

Ásia 227 6,3 245 7,2 

Oceânia 12 0,3 7 0,2 

Apátridas 0 0,0 0 0,0 

Total 3.597 100,0 3 406 100,0 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 

 
Uma vez mais, a distribuição por sexo mostra que os diplomados do sexo feminino são os mais numerosos na 
grande maioria dos grupos de países, refletindo uma distribuição de 57,3% do sexo feminino e 42,7% do sexo 
masculino no ano letivo de 2012/2013, passando para 53,3% e 46,7%, respetivamente, no ano letivo 
seguinte. Entre o universo de diplomados da Europa do ano letivo de 2013/2014, 56,2% eram mulheres, tal 
como para o conjunto dos países da CPLP em que as mulheres representavam 54,5%, e da América em que 
representavam 62,6%. No ano letivo de 2013/2014, a única exceção revelava-se entre os diplomados 
africanos e asiáticos, onde o sexo masculino era predominante: 54,1% e 64,9%, respetivamente (vd. quadro 
3.14.). 
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Quadro 3.14. Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos do Ensino Superior em 
Portugal, segundo o continente/grupo de países e o sexo, nos anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 

Continente e  
grupos de países 

2012-2013 2013-2014 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Europa 38,5 61,5 43,8 56,2 

União Europeia 41,9 58,1 46,4 53,6 

Europa de Leste  23,5 76,5 29,6 70,4 

Outros Europa 44,1 55,9 45,5 54,5 

CPLP 42,4 57,6 45,5 54,5 

África 48,5 51,5 54,1 45,9 

PALOP 47,9 52,1 53,4 46,6 

Outros África 58,8 41,2 68,6 31,4 

América 36,2 63,8 37,4 62,6 

América do Norte 38,6 61,4 47,6 52,4 

América do Sul 35,7 64,3 36,7 63,3 

Outros América - - 52,2 47,8 

Ásia 62,1 37,9 64,9 35,1 

Oceânia - - 71,4 28,6 

Apátridas - - - - 

Total 42,7 57,3 46,7 53,3 

Total (N) 1.535 2.062 1.592 1.814 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 

 
À semelhança do observado para o número de estrangeiros inscritos no ensino superior português, e 
considerando o ano letivo de 2013/2014, conclui-se que os principais países de origem dos diplomados 
estrangeiros do Ensino Superior (vd. quadro 3.15) são, por ordem decrescente, o Brasil (com 1.023 
diplomados, correspondendo a 30,0% do total de diplomados estrangeiros), Angola (515 diplomados, 
representando 15,1%), Cabo Verde (338 diplomados, equivalendo a 9,9%), Espanha (209 alunos, traduzindo 
6,1%), Moçambique (132 diplomados correspondendo a 3,9%), Itália (123 diplomados, representando 3,6%) 
e Alemanha (122 diplomados, equivalendo igualmente a 3,6%). Face ao ano letivo de 2012/2013 mantém-se 
as mesmas nacionalidades nas primeiras posições (vd. quadro 3.15.). Estas tendências mantêm também o 
que se tem observado em anos letivos anteriores. 
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Quadro 3.15. Diplomados de nacionalidade estrangeira em estabelecimentos do Ensino Superior em 
Portugal, segundo os países de nacionalidade mais significativos, nos anos letivos de 2012/2013 e 

2013/2014 

Principais países 
2012-2013 2013-2014 

N % N % 

África         

Angola 471 13,1 515 15,1 

Cabo Verde 444 12,3 338 9,9 

Moçambique 108 3,0 132 3,9 

São Tomé e Príncipe 87 2,4 79 2,3 

Guiné-Bissau 52 1,4 35 1,0 

América     

Brasil 1 086 30,2 1 023 30,0 

Estados Unidos 38 1,1 31 0,9 

Venezuela 37 1,0 14 0,4 

Canadá 25 0,7 11 0,3 

Ásia     

China 66 1,8 66 1,9 

Irão 25 0,7 45 1,3 

Timor Leste 26 0,7 35 1,0 

Europa     

Espanha 203 5,6 209 6,1 

Itália 88 2,4 123 3,6 

Alemanha 102 2,8 122 3,6 

Ucrânia 77 2,1 56 1,6 

França 68 1,9 54 1,6 

Roménia 25 0,7 45 1,3 

Países Baixos 25 0,7 38 1,1 

Polónia 29 0,8 35 1,0 

Rússia 40 1,1 30 0,9 

Moldávia 32 0,9 29 0,9 

Reino Unido 34 0,9 18 0,5 

Total 3.597 100,0 3.406 100,0 

Fonte: Inquérito aos Alunos Inscritos e Diplomados do Ensino Superior, DGEEC/MEC (cálculo das autoras) 
 
 
 
3.2. Equivalências e reconhecimento de qualificações 
 

Em 2007 foi aprovado um novo enquadramento e regime para o reconhecimento de títulos académicos - 
licenciaturas, mestrados e doutoramentos - adquiridos no estrangeiro (Decreto-Lei n.º 341/2007). Neste âmbito 
foi estabelecido um regime de reconhecimento automático de graus académicos superiores estrangeiros que 
concede aos seus titulares a totalidade dos direitos inerentes aos graus portugueses de licenciado, mestre e 
doutor conferidos pelas instituições de ensino superior portuguesas. O diploma assenta no princípio da 
confiança recíproca que deve ser assumido pela comunidade académica internacional, e visa simplificar o 
reconhecimento de graus estrangeiros eliminando os obstáculos à circulação de diplomados, quer no mercado 
de trabalho quer na formação académica. Este diploma enquadra-se num conjunto de medidas que visam 
garantir a mobilidade efetiva e desburocratizada de estudantes e diplomados, vocacionadas para atrair e fixar 
em Portugal recursos humanos qualificados (cit. in Decreto-Lei nº341/2007 de 12 de Outubro). 
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Este novo enquadramento legal gerou, nos últimos anos, um aumento substantivo do número de 
reconhecimentos de qualificações de nível superior em Portugal. Entre 2002 e 2014 verificou-se um aumento de 
+543% no número de reconhecimentos de qualificações concedidos, passando de 169 para 1086 os 
reconhecimentos de educação de nível superior. Nos anos de referência deste relatório os reconhecimentos 
estabilizaram em torno dos mil (1088 reconhecimentos em 2013 e 1086 em 2014), mantendo-se a maioria dos 
reconhecimentos para o grau de licenciatura (56,2% em 2014, o equivalente a 582 graus reconhecidos), apesar 
de ter diminuído a importância relativa desses reconhecimentos face ao início da década (em 2011 os 
reconhecimentos de licenciaturas representavam +4,7 pontos percentuais do que em 2014), refletindo o 
aumento da importância relativa de reconhecimentos para o grau de mestrado (passam em 2014 a representar 
22,8% do total de reconhecimentos de qualificações académicas adquiridas no estrangeiro, o equivalente a 236 
reconhecimentos, que equivalem a +4,9 pontos percentuais face ao início desta década). O reconhecimento de 
doutoramentos tem estado relativamente estável, em torno dos 21% (o equivalente a 218) do total de 
reconhecimentos (apenas -0,2 pontos percentuais face a 2011). 
 
Entre os estrangeiros que obtiveram o reconhecimento das suas qualificações nos anos de 2013 e 2014, 
destacam-se, em primeiro lugar, os nacionais da Ucrânia (8,1% do total de reconhecimentos atribuídos em 2013 
e 2014), seguindo-se os nacionais de Espanha (7,4%) e do Brasil (6,0%). Entre as dez nacionalidades com maior 
número de reconhecimentos de qualificações encontram-se, ainda, as nacionalidades italiana (4,4% do total de 
reconhecimentos nesses dois anos), moldava (3,9%), romena (2,3%), russa (1,9%), polaca (1,8%), angolana 
(1,2%) e francesa (1,0%). 
 

Gráfico 3.9. Reconhecimento de qualificações académicas em função do nível de educação de Ensino 
Superior, entre 2002 e 2014 

 
Fonte: Direção Geral do Ensino Superior 

Nota: A partir de 2008, os dados apresentados agregam os reconhecimentos de qualificações atribuídos pelas 
Universidades e os registos de reconhecimento de qualificações encaminhados pelo Ministério da Educação (Direção Geral 
do Ensino Superior) conforme previsto no Decreto-Lei nº341/2007. 
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A compreensão da língua do país de acolhimento é um requisito fundamental no processo de integração de 
imigrantes, tendo por isso aumentado a oferta de programas de aprendizagem da língua de acolhimento não 
apenas em Portugal, mas na maioria dos Estados-membros. Neste capítulo consideram-se três programas 
distintos fundamentais de promoção da aprendizagem da língua portuguesa e de desenvolvimento de 
competências linguísticas em português para cidadãos estrangeiros que têm o português como língua não 
materna. Dois desses programas são promovidos em território nacional – o Português como Língua não 
Materna (PLNM), regulamentado a partir de 2007, e o Programa Português para Todos (PPT), criado em 
2008 –, assumindo-se como pilares da integração dos imigrantes e seus descendentes no país; e outro - a 
Rede de Ensino do Português no Estrangeiro –, promovido fora de Portugal pelo Camões – Instituto da 
Cooperação e da Língua, IP, abrangendo a divulgação, promoção e ensino da língua portuguesa no mundo 
como “língua de herança”, “língua segunda” e “português como língua estrangeira”.  
 
Com estes programas, Portugal não está claramente entre os Estados-membros que desenvolve medidas de 
ensino da língua como um requisito obrigatório à entrada no país ou à integração dos imigrantes no país. Os 
programas que promove para a aprendizagem da língua portuguesa como forma de integração são 
voluntários e disponibilizados em território português – o PLNM e o PPT. Complementarmente promove 
(também com carácter opcional) a aprendizagem da língua portuguesa enquanto aproximação à diáspora 
portuguesa no mundo, ou como forma de cooperação para o desenvolvimento e de promoção do interesse 
de Portugal no Mundo. Detalha-se, pois, neste capítulo os resultados de 2013 e 2014 nestas três 
intervenções do Estado português e que enquadram a aprendizagem da língua portuguesa como forma de 
integração de imigrantes ou da aproximação a Portugal e à cultura portuguesa por estrangeiros no mundo ou 
pela diáspora portuguesa. 
 
 

4.1. Português como Língua não Materna (PLNM) 
 
Os alunos abrangidos pelo ensino do Português como Língua Não Materna (PLNM) correspondem a alunos 
cuja língua materna não é o português, encontrando-se também abrangidos neste programa filhos de pais de 
origem de um país de língua oficial portuguesa (e.g. Brasil, PALOP, Timor) ou de nascidos em Portugal, 
sempre que se verifique que a sua competência linguística não lhes permite uma integração total no 
currículo regular.  
 
Segundo dados da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), do Ministério da Educação, 
no ano letivo de 2013/2014 encontravam-se matriculados na disciplina de PLNM 3.247 alunos, verificando-se 
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uma subida de 1.048 alunos face ao ano letivo anterior (e mais 2.233 alunos face ao ano letivo do início desta 
década, 2010/2011, correspondendo a uma taxa de variação de +220,2%) – vd. gráfico 4.1.. O ciclo de ensino 
onde se observa o maior número de inscritos é o ensino báscio, onde se concentram 86,6% do total de 
alunos matriculados na disciplina no último ano de referência (vd. gráfico 4.2.). 
 

Gráfico 4.1. Número de alunos matriculados na disciplina de PLNM, entre os anos letivos de 2007/2008 e 
2013/2014 

 
Fonte: DGEEC-Ministério da Educação 

 
Gráfico 4.2. Alunos matriculados na disciplina de PLNM em Portugal Continental, segundo o nível de 

ensino, nos anos letivos de 2012/2013 e 2013/2014 (%)  

 
Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
No ano letivo de 2013/2014 encontravam-se matriculados na disciplina de PLNM alunos de 69 
nacionalidades diferentes (incluindo a nacionalidade portuguesa), ainda que nesta diversidade algumas 
nacionalidades assumissem maior preponderância que outras. Entre os principais grupos de nacionalidades 
dos alunos da disciplina de PLNM (quadro 4.1.), destacam-se os alunos de nacionalidade portuguesa (46,0%) 
e de nacionalidade de um país africano (31,6%). Nos anos letivos de referência deste relatório, foram 
exatamente os alunos de nacionalidade portuguesa que mais cresceram (+202% do ano letivo de 2012/2013 
para 2013/2014), embora globalmente se verifique um aumento em +47,7% de alunos matriculados nesta 
disciplina disponibilizada pelo sistema de ensino português. Contracorrente à tendência geral, nos últimos 
anos letivos verifica-se uma diminuição de alunos da União Europeia (-5,1%) e, muito particularmente, da 
Europa de Leste (-31,8%). 
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Quadro 4.1. Alunos matriculados na disciplina de PLNM, segundo as principais regiões do mundo, em 

Portugal Continental, no ano letivo de 2012/2013 e 2013/2014 (%) 

Principais regiões 
2012-2013 2013-2014 

Variação (%) 
N % N % 

Portugal 494 22,5 1.492 46,0 +202,0 

África 958 43,6 1.025 31,6 +7,0 

Ásia 248 11,3 291 9,0 +17,3 

União Europeia 216 9,8 205 6,3 -5,1 

Europa de Leste (inclui Rússia) 255 11,6 174 5,4 -31,8 

América 21 1,0 57 1,8 +171,4 

Outros países da europa 6 0,3 1 0,0 -83,3 

Oceânia 0 0,0 1 0,0 - 

Países e territórios ignorados 1 0,0 1 0,0 0,0 

Total 2.199 100 3.247 100 +47,7 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
No que diz respeito à sobre representação dos alunos de nacionalidade portuguesa, importa recordar que os 
critérios de inclusão na disciplina de PLNM atendem não à nacionalidade dos alunos, mas ao seu nível de 
proficiência em língua portuguesa, enquanto língua não materna, o que pode incluir alunos de nacionalidade 
portuguesa alfabetizados noutra língua que não o português, ou de descendentes de imigrantes já com 
nacionalidade portuguesa. Os dados apresentados refletem que a maioria dos alunos portugueses que 
frequenta a disciplina de PLNM ou não nasceu em Portugal ou tem progenitores com nacionalidade 
estrangeira. No ano letivo de 2013-2014 o universo de alunos de nacionalidade portuguesa era composto por 
24% de alunos nascidos no estrangeiro, maioritariamente em países africanos de língua oficial portuguesa. 
No mesmo ano letivo, quando se consideram os alunos de nacionalidade portuguesa que já nasceram em 
Portugal (76%), conclui-se que 14% tem pelo menos um progenitor de nacionalidade estrangeira.  
 
Outras nacionalidades estrangeiras também se destacam como beneficiárias da disciplina de PLNM no ano 
letivo de 2013/2014, tendo mesmo sido incrementada a diversidade dos alunos desta disciplina nos últimos 
anos. Entre essas nacionalidades estrangeiras destacam-se os alunos cabo-verdianos que representam 14,5% 
do total de alunos matriculados na disciplina, com um crescimento de +2,8% face ao ano letivo anterior, 
embora por ter aumentado a diversidade de nacionalidades estrangeiras inscritas, apresentem uma perda de 
importância relativa de -6,3 pontos percentuais face ao ano letivo anterior (eram 20,8% do total de alunos de 
PLNM). Outros nacionais dos PALOP também acompanham essa tendência, como é o caso da Guiné-Bissau 
(8,3% do total de matriculados em PLNM) com um crescimento de +9,7% de alunos face ao ano letivo 
anterior (embora com perda de importância relativa em -2,9 pontos percentuais), e São Tomé e Príncipe 
(3,7% dos alunos) com uma taxa de variação de +3,4% (embora também com perda de importância relativa 
de -1,6 pontos percentuais). 
 
Nacionalidades como a chinesa (3,4%), ucraniana (3,1%) e romena (3,0%) também surgem com expressão 
numérica no universo global de matriculados no PLNM dos últimos anos letivos, embora com diminuição de 
alunos – particularmente visível no caso dos chineses e dos ucranianos, com -19,7% e -29,7% de alunos 
matriculados, respetivamente, representando também perdas de importância relativa de -2,8 pontos 
percentuais e -3,5 pontos percentuais, respetivamente. No caso dos romenos a quebra foi de -2,0%, 
acompanhado também de uma perda de importância relativa no total de matriculados estrangeiros na 
ordem dos -1,5 pontos percentuais.  
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Quadro 4.2. Alunos matriculados na disciplina de PLNM, segundo as principais nacionalidades, em Portugal 
Continental, no ano letivo de 2012/2013 e 2013/2014 (%) 

Principais países 
2012-2013 2013-2014 

N % N % 

África 958 43,6 1.025 31,6 

Cabo Verde 458 20,8 471 14,5 

Guiné-Bissau 247 11,2 271 8,3 

S. Tomé Príncipe 116 5,3 120 3,7 

Angola 56 2,5 64 2,0 

Guiné 31 1,4 46 1,4 

Senegal 17 0,8 15 0,5 

Outros África 33 1,5 38 1,2 

Ásia 248 11,3 291 9,0 

China 137 6,2 110 3,4 

Índia 32 1,5 60 1,8 

Paquistão 43 2,0 45 1,4 

Nepal 3 0,1 38 1,2 

Outros Ásia 33 1,5 38 1,2 

União Europeia 216 9,8 205 6,3 

Roménia 101 4,6 99 3,0 

Bulgária  51 2,3 40 1,2 

Reino Unido 15 0,7 17 0,5 

Outros União Europeia 49 2,2 148 4,6 

Europa de Leste 255 11,6 174 5,4 

Ucrânia 145 6,6 102 3,1 

Moldávia 88 4,0 52 1,6 

Outros Europa de Leste 22 1,0 20 0,6 

Outros países europeus 6 0,3 1 0,0 

América 21 1,0 57 1,8 

Brasil 5 0,2 41 1,3 

Outros América 16 0,7 16 0,5 

Oceânia 0 0,0 1 0,0 

Países ignorados 1,0 0,0 1 0,0 

Portugal 494 22,5 1.492 46,0 

Total 2.199 100 3.247 100 

Fonte: DGEEC-Ministério da Educação (cálculos das autoras) 

 
 
 

4.2. Programa Português para Todos (PPT) 
 
A aprendizagem da língua do país de acolhimento por adultos estrangeiros é também uma das orientações 
mais relevantes no âmbito das políticas públicas em matéria de integração de imigrantes, uma vez que 
assume um efeito mitigador de fatores de vulnerabilidade à sua integração, nomeadamente na inserção no 
mercado de trabalho e no acesso à cidadania. 
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O Programa Português para Todos (PPT) enquadra-se no âmbito maior das políticas de integração de 
imigrantes em Portugal, tendo por missão disponibilizar gratuitamente aos cidadãos imigrantes cursos de 
língua portuguesa. Promovido, desde a sua criação em 2008, pelo Alto Comissariado para as Migrações 
(ACM), enquanto organismo intermédio do Programa Operacional do Potencial Humano (POPH)20, o PPT 
desenvolve-se a partir de duas naturezas de cursos: (1) os cursos de português para falantes de outras 
línguas e (2) os cursos de português técnico, orientados para várias atividades económicas com o intuito de 
facilitar a inserção dos imigrantes no mercado de trabalho em Portugal. Nos dois tipos de cursos, certificados 
aos níveis A2 (utilizador elementar) e B2 (utilizador independente) do Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas, estão abrangidos cidadãos imigrantes e seus descendentes com a situação regular em 
Portugal e com idade igual ou superior a 15 anos para cursos promovidos em escolas da rede pública, e idade 
igual ou superior a 18 anos para cursos promovidos por centros de emprego do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP).  
 
Embora os cursos do PPT sejam opcionais para os imigrantes, é requisito a certificação da aprendizagem do 
português de nível A2 no processo de aquisição da nacionalidade portuguesa e de concessão de autorização 
de residência permanente ou do estatuto de residente de longa duração (conforme a Portaria nº1262/2009, 
de 15 de outubro), sendo o PPT uma via para a certificação da aprendizagem do português que é requerida 
nesses processos e, neste caso, disponibilizada gratuitamente pelo Estado português. 
 
Desde que foi criado em 2008, o PPT tem vindo a aumentar o seu universo de beneficiários, apresentando-se 
por isso em contraciclo face à diminuição da população imigrante residente em Portugal (desde 2010). Até 
ao ano de 2012 o número de formandos do PPT foi progressivamente aumentando (entre o ano da sua 
criação e 2012 os formandos do PPT tornaram-se seis vezes mais), embora se observe uma ligeira diminuição 
no número de formandos em 2013 e 2014, quando se contabilizaram 10.907 e 9.091 formandos, 
respetivamente (vd. gráfico 4.3.). Assim, verifica-se que desde o início desta década, entre 2011 e 2012 o 
número de formandos aumentou em +23,5%, diminuindo nos últimos anos em -0,7% de 2012 para 2013 e 
em -16,6% de 2013 para 2014. 
 

Gráfico 4.3. Evolução dos formandos do Programa Português para Todos (PPT), entre 2008 e 2014  

 
Fonte: Programa Português para Todos, ACM (antes ACIDI) 

 
Importa, contudo, realçar que no ano de 2014 a taxa de certificação dos beneficiários do PPT foi a mais 

                                                           
20

 O ACM é organismo intermédio do POPH até ao final de 2014. A partir de 2015 passa a organismo intermédio do 
Programa Operacional de Inclusão Social e Emprego (POISE). 
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elevada desde 2008: em 2014 a percentagem de formandos certificados atingiu os 65,8%, ou seja, mais 22,6 
pontos percentuais que no ano anterior (vd. quadro 4.3.). Até 2010 a taxa de certificação dos beneficiários 
do PPT ficou sempre em valores abaixo dos 40%, tendo estabilizado entre 2011 e 2013 em taxas em torno 
dos 45%, pelo que 2014 surge como o primeiro ano em que mais de metade dos beneficiários do programa 
certificou a sua aprendizagem de português. 
 

Quadro 4.3. Características sociodemográficas dos formandos do PPT, em 2013 e 2014 

Características sociodemográficas 
2013 2014 

N % N % 

Sexo         

Homens 6.275 57,5 5.401 59,4 

Mulheres 4.632 42,5 3.690 40,6 

Região         

Norte 2.639 24,2 1.776 19,5 

Centro 1.487 13,6 1255 13,8 

Lisboa 4.101 37,6 3.983 43,8 

Alentejo 362 3,3 551 6,1 

Algarve 2.318 21,3 1.526 16,8 

Escalão Etário         

15-19 anos 290 2,6 267 2,9 

20-24 anos 1017 9,3 866 9,5 

25-34 anos 3219 29,5 2.924 32,2 

35-44 anos 3089 28,3 2.492 27,4 

45  mais anos 3.292 30,2 2.542 28,0 

Escolaridade         

Pré-escolar 404 3,7 425 4,7 

Básico-1ºciclo 713 6,5 773 8,5 

Básico-2ºciclo 553 5,1 658 7,2 

Básico-3ºciclo 1913 17,5 1.644 18,1 

Secundário 4.795 44,0 3.562 39,2 

Superior 2.529 23,2 2.029 22,3 

Situação face ao emprego         

Empregados 6.346 58,2 4.972 54,7 

Desempregados  3.612 33,1 3.424 37,7 

Inativos 949 8,7 695 7,6 

Total de formandos 10.907 100 9.091 100 

Certificações (N e taxa de certificação) 4.713 43,2 5.984 65,8 

Fonte: Programa Português para Todos, ACM (cálculos das autoras) 

 
Analisando em detalhe as características sociodemográficas dos formandos do PPT (vd. quadro 4.3.), 
mantendo a tendência observada desde 2012, evidencia-se o predomínio dos formandos do sexo masculino 
(55,7% em 2012, 57,5% em 2013 e 59,4% em 2014). Importa realçar que até 2011 verifica-se o predomínio 
das mulheres estrangeiras como beneficiárias do PPT: em 2008 as mulheres representaram 54,4% dos 
formandos do PPT, tendo diminuído gradualmente até 2011, último ano em que estiveram sobre 
representadas no universo de formandos (51,3%). 
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Igualmente mantendo a pendor de anos anteriores, verifica-se nos anos de referência deste relatório a sobre 
representação de formandos do PPT em idades ativas (os escalões etários entre os 25 e os 44 anos reuniam 
cerca de 60% dos formandos em 2014), e a preponderância de formandos com ensino secundário e ensino 
superior. No que respeita à situação face ao emprego, destacam-se os formandos empregados, ainda que a 
percentagem de desempregados assuma valores significativos: 33,1% em 2013, refletindo -5,7 pontos 
percentuais face ao ano anterior, e 37,7% em 2014, ou seja, +4,5 pontos percentuais face ao ano anterior).  
 
Em termos da distribuição dos formandos do PPT pelas diferentes regiões do país, observam-se as 
tendências da própria distribuição da população estrangeira residente no território português, verificando-se 
que mais de metade dos formandos está nas regiões de Lisboa (43,8% em 2014) e do Algarve (16,8% em 
2014) – vd. quadro 4.3. Neste âmbito, deve destacar-se ainda que nos últimos anos aumentou a importância 
relativa de formandos na região Norte, tendo mesmo a partir de 2010 ultrapassado a importância relativa 
dos formandos do Algarve (passam a ser 18,6% do total formandos, +0,9 pontos percentuais, quando em 
2009 eram -5,1 pontos percentuais), tendência que se mantém em 2013 e 2014, anos em que os formandos 
do Norte de Portugal representam 24,2% e 19,5%, respetivamente, ou seja, +2,9 e +2,7 pontos percentuais, 
respetivamente, que o verificado para os formandos da região do Algarve. 
 

Quadro 4.4. Distribuição dos formandos do PPT pelos vários continentes, em 2013 e 2014 

Continentes 
2013 2014 

N % N % 

Europa 6.187 56,7 4.884 53,7 

Ásia e Médio Oriente 2.674 24,5 2.592 28,5 

África 1.190 10,9 1.360 15,0 

América  251 2,3 232 2,6 

Oceânia 11 0,1 23 0,3 

Dados não classificados* 594 5,4 0 0,0 

Total 10.907 100 9.091 100 

Fonte: Programa Português para Todos, ACM (cálculos das autoras) 
Nota: *Ao longo dos anos verifica-se um número crescente de formados que não foram classificados pelas entidades 
formadoras quanto à sua nacionalidade, fruto do sistema informático permitir essa omissão, situação que já se encontra 
atualmente ultrapassada. 

 
Relativamente às nacionalidades dos formandos, os dados mostram que os cursos do PPT chegaram nos 
últimos anos a estrangeiros provenientes de cerca de 130 países. A grande maioria dos formandos é oriunda 
do continente europeu (56,7% em 2013 e 53,7% em 2014) e asiático (24,5% em 2013 e 28,5% em 2014), 
tendo nos últimos anos aumentado a importância relativa de formandos do continente africano, alcançando 
o valor mais alto desde o início da década em 2014, com 15% do total de formandos (+4 pontos percentuais 
que no ano anterior e +9 pontos percentuais que em 2011) – vd. quadro 4.4. Entre os países de 
nacionalidade numericamente mais representados nos formandos do PPT destacam-se, por ordem de 
importância do maior para o mais pequeno, a Ucrânia (24,7% do total de formandos), Índia (8,9%), Roménia 
(6,1%), Nepal (6,0%), Moldávia (3,9%), Bangladesh e Guiné-Bissau (ambos com 3,8%), Rússia (3,6%), China 
(3,4%) e Paquistão (3,2%) – vd. quadro 4.5.  
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Quadro 4.5. Formandos do PPT (Nº), por principais nacionalidades, em 2013 e 2014 

Nacionalidade 
2013 2014 

N % N % 

Ucrânia 3.118 28,6 2.244 24,7 

Índia 941 8,6 806 8,9 

Roménia 496 4,5 554 6,1 

Nepal 365 3,3 543 6,0 

Moldávia 537 4,9 351 3,9 

Bangladesh 289 2,6 345 3,8 

Guiné–Bissau 319 2,9 343 3,8 

Rússia 461 4,2 325 3,6 

China 419 3,8 306 3,4 

Paquistão 369 3,4 295 3,2 

Outras 3.593 32,9 2.979 32,8 

Total 10.907 100,0 9.091 100,0 

Fonte: Programa Português para Todos, ACM (cálculos das autoras) 
 

 
4.3. Rede de Ensino do Português no Estrangeiro  
 
Nos últimos anos alguns Estados-membros lançaram nos países de origem dos nacionais de países terceiros à 
União Europeia programas de ensino básico da língua do país de acolhimento e definiram medidas de 
formação e de validação de conhecimentos acerca do enquadramento cívico e cultural dos países europeus, 
com o argumento de preparar os imigrantes para o seu processo de integração antes da sua chegada à 
sociedade de acolhimento.21 Em cinco Estados-membros – caso da Holanda (desde 2006), Alemanha (desde 
2006), França (desde 2007), Reino Unido (desde 2010) e Áustria (desde 2011) -, esses programas assumiram-
se mesmo como requisito obrigatório e validado em testes de conhecimento antes da partida desses 
migrantes, para enquadrar o reagrupamento familiar ou outras formas migratórias legais (e.g. trabalhadores 
migrantes e estudantes) de imigrantes antes da sua chegada a esses Estados-membros (Pascouau, 2014: 37-
52). Os conhecimentos de língua requeridos, no caso da Áustria, Alemanha e Holanda, é o nível A1; enquanto 
no caso da França e do Reino Unido os níveis de conhecimentos da língua francesa e inglesa, respetivamente, 
variam em função da categoria de entrada dos imigrantes (para reagrupamento familiar é solicitado o nível 
A1, enquanto para altamente qualificados e outros profissionais é solicitado o nível B1 ou B2). Quando os 
imigrantes não demonstram suficientes conhecimentos linguísticos são recomendados a frequentar sessões 
de formação na língua ainda no país de origem (sendo este um problema para algumas línguas que não 
dispõem de contextos de aprendizagem acessíveis em qualquer parte do mundo), sendo-lhes recusado ou 
adiado o reagrupamento familiar (exceção feita para a França) e a concessão do título legal que enquadra a 
entrada do cidadão nesses países europeus até realizarem novos testes de conhecimentos linguísticos e 
demonstrarem possuir os níveis mínimos requeridos. 
 
Portugal não está claramente entre os Estados-membros que desenvolve programas de ensino da língua 
como um requisito à entrada e à integração dos imigrantes no país. Os programas que promove para a 
aprendizagem da língua portuguesa como forma de integração são voluntários e disponibilizados em 
território português – o PLNM e o PPT descritos antes. Contudo, ainda assim, como forma de promover a 
aprendizagem da língua portuguesa enquanto aproximação à diáspora portuguesa no mundo ou como forma 

                                                           
21

 Estes programas têm ficado conhecidos como “pre-entry measures” ou “pre-departure measures” (Pascouau, 2014: 
33). 
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de cooperação para o desenvolvimento, tem promovido uma rede de ensino do português no estrangeiro 
que importa conhecer melhor, nomeadamente quanto à sua dispersão no mundo. 
 
Entre as diferentes atribuições do Camões, I.P. encontra-se a divulgação, promoção e ensino da língua e da 
cultura portuguesa no estrangeiro. No domínio da língua, o Camões I.P. desenvolve três programas: (1) 
Programa Português no Mundo; (2) Programa Português Língua de Herança e (3) Programa Educação para 
Todos, que abrange o ensino do português como “língua segunda” e o “português como língua estrangeira”. 
A intervenção deste instituto na vertente destes programas tem procurado estimular o interesse de Portugal 
no Mundo, apostando na divulgação e aprendizagem da língua portuguesa tanto com o objetivo de 
aproximação às comunidades portuguesas emigradas, como de promover a política de cooperação para o 
desenvolvimento. 
 
Neste âmbito, o Camões, I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e cultura portuguesa em 
dezenas de países (78 países em 2012 e 82 países em 2013 e 2014), promovendo para cumprir a sua missão a 
cooperação com cerca de três centenas de instituições de ensino superior e organizações internacionais (290 
em 2012, 293 em 2013 e 319 em 2014) espalhadas pelo mundo. O instituto promove ainda uma rede oficial 
de ensino e uma rede apoiada de ensino para os níveis do ensino pré-escolar, básico e secundário, em 
coordenação com diversos Ministérios de Educação estrangeiros e com instituições e agentes locais com 
responsabilidades educativas, bem como com as diásporas de língua portuguesa (Camões, I.P., 2016: 145). 
Mais promove a formação inicial e contínua de professores de língua portuguesa como língua segunda, 
língua de herança e língua estrangeira e atividades de promoção da leitura. 
 
O quadro 4.6. sintetiza a principal atuação da Rede de Ensino do Português no Estrangeiro e as ações de 
formação e educação promovidas junto de professores de língua portuguesa como “língua segunda”, como 
“língua de herança” e como “língua estrangeira”, e junto de intérpretes. Nos últimos anos verifica-se uma 
estabilização do número de alunos/formandos dessa rede em um pouco menos de 160 mil (157.274 alunos 
em 2014), correspondendo em 2014 a:  
 
(1) 40.905 alunos do programa Português no Mundo, desenvolvido em 32 países distribuídos pelo espaço 

europeu, norte-americano e, parcialmente, no asiático (Coreia do Sul e Japão) – destacando-se neste 
âmbito a formação superior de quadros em língua portuguesa de diferentes áreas do saber e 
profissionais (25.345 alunos, promovida em 25 países), seguida da formação superior de quadros de 
língua e cultura portuguesas (9.622 alunos, promovida em 25 países) e, só depois, o ensino do português 
língua do quotidiano e para fins específicos (5.764 alunos, promovido em 22 países). Em 2014, no âmbito 
deste programa, foram ainda promovidos projetos-piloto de introdução do português como língua de 
opção curricular do ensino secundário em cinco novos países europeus: Bulgária, Croácia, Noruega, 
República Checa e Roménia. Entre estes países europeus destaca-se a Bulgária e a Roménia com o maior 
número de alunos abrangidos, sendo importante realçar que estes dois países encontram-se entre as 
principais nacionalidades imigrantes representadas em Portugal;  

(2) do programa Português Língua de Herança, desenvolvido no âmbito do apoio à diáspora portuguesa, 
promovendo-se a difusão da língua portuguesa enquanto fator identitário das diásporas, beneficiaram 
44.163 alunos da rede oficial da educação com quadros do Camões, IP, promovida em 13 países 
(Alemanha, Andorra, Bélgica, Espanha, França, Luxemburgo, Países Baixos, Reino Unido, Suíça; África do 
Sul, Namíbia, Suazilândia, Zimbabué), e 28.710 alunos da rede apoiada, promovida nos Estados Unidos 
da América (EUA), Canadá, Venezuela e Austrália. Também em 2014, no âmbito deste programa, foram 
produzidas 40 provas de certificação das aprendizagens de ensino do português em doze países por 
3.852 alunos, tendo-se verificado um aumento em 20% do número de formandos a realizar exames face 
ao ano anterior (em 2013 foram 3.265 os formandos que certificaram as suas aprendizagens de 
português como “língua de herança”); 

(3) ao nível do programa Educação para Todos, no qual se abrange o ensino do português como “língua 
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segunda” nos espaços da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), e o ensino do português 
como “língua estrangeira” nos países do Espaço Ibero-americano, da África Austral e Magrebe, os 
projetos implementados conduziram à formação de 21.184 formandos nos países da CPLP e 21.993 
formandos nos 25 países de formação do português como "língua estrangeira”.  

 
Acompanhando esta evolução dos alunos verifica-se, contudo, uma diminuição no número de professores da 
rede oficial de educação do quadro de pessoal do Camões, I.P. de 381 em 2012 para 317 em 2014 (-10,8%) e 
um aumento do número de professores locais da rede particular dos países onde é promovida a rede 
apoiada de ensino pré-escolar, ensinos básico e secundário, de 418 em 2012 para 566 em 2014 (+19,9%) – 
vd. quadro 4.6.  
 

Quadro 4.6. Rede de Ensino do Português no Estrangeiro e Formação inicial e contínua de professores, 
tradutores e intérpretes, entre 2012 e 2014 

  2012 2013 2014 

Rede do Ensino do Português no Estrangeiro 
Coordenadores de ensino e adjuntos de coordenação 16 16 16 
Professores da rede oficial da educação pré-escolar (básico e secundário) 381 352 317 

Professores da rede particular da educação pré-escolar (básico e secundário) 418 441 566 
Leitores 51 51 44 

Docentes ao abrigo de protocolos de cooperação 501 530 523 

Alunos / formandos 159.682 155.084 157.274 

Formação    

Formação inicial de professores em língua portuguesa, Língua segunda 17.938 18.020 15.258 

Formação inicial de professores de língua portuguesa, Língua segunda 5.754 5.074 4.099 
Formação contínua de professores de língua portuguesa, Língua Herança e 

Língua segunda 2.787 3.198 2.705 

Formação de tradutores e intérpretes 1.871 1.833 2.567 

Formação inicial de professores de língua portuguesa, Língua estrangeira 1.931 2.012 3.474 

Formação contínua de professores de língua portuguesa, Língua estrangeira 669 773 957 

Fonte: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P., Relatório de Atividades 2015 (elaboração das autoras) 
 
Nos anos analisados, a formação inicial de professores em língua portuguesa (que lecionam outras 
disciplinas, mas explicam os seus conteúdos em língua portuguesa) e de professores de língua portuguesa, 
como língua segunda, tem vindo a diminuir: entre 2012 e 2014, diminui o número de professores formados 
em -14,9% (de 17.938 para 15.258) e -28,8% (de 5.754 para 4.099), respetivamente. Ainda que de forma 
menos acentuada, a mesma tendência de decréscimo verifica-se na formação contínua de professores de 
língua portuguesa como “língua de herança” e “língua segunda” (-2,9%). Em contrapartida, nos últimos anos 
aumentou o número de tradutores e intérpretes que beneficiaram de formação (+37,2%) e os professores 
que tiveram formação inicial e contínua em língua portuguesa como língua estrangeira (+79,9% e +43%, 
respetivamente). 
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Inúmeros estudos têm demonstrado que os imigrantes assumem um papel fundamental na melhoria da 
eficiência dos mercados de trabalho, sendo que sem os imigrantes alguns setores económicos e atividades 
certamente não sobreviveriam ou entrariam em crise (Münz et al., 2006: 37). Verifica-se também em 
Portugal que há ocupações que os autóctones evitam (e.g. trabalhos mais sujos, exigentes, perigosos, mal 
pagos, instáveis) e em que os trabalhadores imigrantes estão amplamente representados (Oliveira e Pires, 
2010: 107-111). Como se mostrou detalhadamente no Relatório Decenal desta coleção (Oliveira e Gomes, 
2014) e noutros estudos anteriores (Baganha, Ferrão e Malheiros, 1999; Peixoto, 2008), verifica-se uma 
segmentação do mercado de trabalho português em função das nacionalidades dos trabalhadores, 
observando-se que os trabalhadores estrangeiros têm estado nas últimas décadas sobre representados em 
algumas atividades e setores económicos no país, em particular nos grupos profissionais menos qualificados, 
mais precários, mais expostos a instabilidade na relação laboral, com menores remunerações, e de maior 
incidência de sinistralidade laboral.  
 
Ora o início desta década (e contrariando a evolução da década anterior) encontra-se muito marcado pela 
situação económica e financeira do país, embora se observe que os anos de referência deste relatório (2013 
e 2014) são anos de ligeiras melhorias e de recuperação em inúmeros indicadores que permitem caracterizar 
a relação dos trabalhadores estrangeiros residentes com o mercado de trabalho português. Desde finais da 
década passada que os trabalhadores estrangeiros sofreram alguns dos maiores impactos da crise económica 
e financeira do país – e.g. a diminuição das oportunidades de trabalho, o aumento global do desemprego no 
contexto nacional, o aumento da distância das suas remunerações face aos trabalhadores portugueses. 
 
Verifica-se, porém, que os anos de referência deste relatório refletem sinais de recuperação dessa situação, 
com decréscimos acentuados do desemprego registado de estrangeiros face ao início da década. Os dados 
mostram também que os trabalhadores estrangeiros encontraram mecanismos de reação à crise e à falta de 
trabalho, criando o seu próprio emprego perante o desemprego, o que fez aumentar neste período (e 
contracorrente ao observado para os portugueses) o número de empregadores estrangeiros. Por outro lado, 
verificam-se algumas mudanças na importância relativa que assumiam em alguns grupos profissionais, 
atendendo a que as atividades onde antes se encontravam ficaram mais afetadas pelo desemprego (e.g. 
diminuição da importância relativa dos trabalhadores estrangeiros no grupo profissional 7, ou seja, 
trabalhadores da indústria, construção e artífices). 
 
Importa reconhecer, desde já que a situação dos trabalhadores estrangeiros não é, contudo, homogénea no 
território português. Não apenas porque os trabalhadores estrangeiros não se distribuem de forma 
equilibrada pelos vários municípios do país, sendo por isso afetados de forma diversa pelas características de 

CAPÍTULO 5.  
ESTRANGEIROS E TRABALHO 
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cada mercado de trabalho local, nomeadamente o desemprego (que também é heterogéneo ao longo do 
território português) ou as oportunidades de emprego; como não geram impactos uniformes ao longo do 
país. Sendo difícil (senão impossível para algumas fontes) desagregar os indicadores analisados neste 
capítulo em função do município, considera-se, ainda assim, no mapa 5.1. a percentagem de ativos 
estrangeiros por cada 100 portugueses ativos em 2011 em cada município de Portugal (recuperando os 
dados dos Censos para o início desta década) para melhor exemplificar como as características e a inserção 
económica dos trabalhadores estrangeiros podem ser diversas ao longo do território e podem ter maior ou 
menor impacto em função da região do país. Observa-se que no início desta década (2011) os ativos 
estrangeiros assumiam maior importância relativa no total de ativos portugueses nos municípios do litoral 
centro e litoral sul de Portugal, destacando-se muito particularmente em cinco municípios algarvios com as 
maiores percentagens de ativos estrangeiros do país: Albufeira (por cada 100 ativos portugueses, havia 25 
ativos estrangeiros); Aljezur (21,4%), Lagos (20,5%), Loulé (20,5%) e Portimão (16,6%). Na região de Lisboa, o 
município com mais ativos estrangeiros por cada 100 ativos portugueses é a Amadora (15,9%), seguida por 
Sintra (12,9%), Odivelas (12,7%), Cascais (12,7%), Loures (12,0%), Almada (9,7%), e só depois o município de 
Lisboa (9,6%). 
 

Mapa 5.1. Percentagem de ativos estrangeiros por total de portugueses ativos, em 2011 

 
Fonte: INE – Censos 2011 (cálculos das autoras). 
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5.1. Setores de atividade e grupos profissionais 
 
Mantendo a tendência das últimas décadas, nos anos de referência deste relatório, verifica-se que os 
trabalhadores estrangeiros continuam sobre representados nos grupos profissionais da base (grupos 7, 8 e 
9). Mais de metade dos trabalhadores estrangeiros encontra-se nesses três grupos profissionais. Em 2013 os 
trabalhadores por conta de outrem estrangeiros desses grupos profissionais representavam 52,4%, passando 
para 52,1% em 2014. A importância relativa dos trabalhadores por conta de outrem estrangeiros nesses 
grupos profissionais é bastante expressiva por comparação aos portugueses, que nesses anos apenas tinham 
38,6% dos seus trabalhadores por conta de outrem nos grupos profissionais da base, ou seja, os estrangeiros 
apresentam +14 pontos percentuais de trabalhadores nesses grupos profissionais (vd. quadro 5.1). 
 

Quadro 5.1. Trabalhadores por conta de outrem, portugueses e estrangeiros, por grupo profissional, em 
2013 e 2014, e taxa de variação entre 2011 e 2014 (Portugal Continental) 

Grupos profissionais 

Portugueses  Estrangeiros Taxa de variação  
2011-2014 2013 2014 2013 2014 

N % N % N % N % Port. Estrang. 

1 - Representantes do poder 
legislativo e de órgãos executivos, 
dirigentes, diretores e gestores 
executivos 

100.708 4,4 100.117 4,3 2.780 2,6 2.802 2,5 -9,8 -12,0 

2 - Especialistas das atividades 
intelectuais e científicas 

243.356 10,7 251.825 10,7 5.394 5 5.533 5,0 +1,2 -6,2 

3 - Técnicos e profissões de nível 
intermédio 

236.134 10,4 241.006 10,3 4.730 4,4 5.043 4,6 -4,8 -11,0 

4 - Pessoal administrativo 313.671 13,8 320.595 13,7 8.397 7,8 9.223 8,4 -3,2 -1,7 

5 - Trabalhadores dos serviços 
pessoais, de proteção e segurança 
e vendedores 

476.415 20,9 495.974 21,1 26.201 24,3 26.226 23,8 -0,2 -20,4 

6 - Agricultores e trabalhadores 
qualificados da agricultura, da 
pesca e da floresta 

27.042 1,2 27.563 1,2 3.704 3,4 3.930 3,6 +5,0 -0,3 

7 - Trabalhadores qualificados da 
indústria, construção e artífices 

347.413 15,3 355.620 15,1 13.343 12,4 13.189 11,9 -9,7 -36,6 

8 - Operadores de instalações e 
máquinas e trabalhadores da 
montagem 

256.666 11,3 266.342 11,3 7.780 7,2 8.462 7,7 -2,6 -18,8 

9 - Trabalhadores não qualificados  273.188 12,0 286.993 12,2 35.328 32,8 35.931 32,5 +0,9 -14,0 

Sem profissão atribuída 1.828 0,1 1.737 0,1 43 0 52 0,05 - - 

Total 2.276.421 100 2.347.772 100 107.700 100 110.391 100 -3,0 -17,7 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2013 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras) 
 

O outro grupo profissional onde os estrangeiros estão mais representados corresponde ao grupo dos 
trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores (24,3% dos trabalhadores 
estrangeiros em 2013 e 23,8% em 2014, traduzindo 3 pontos percentuais por comparação à distribuição dos 
portugueses). 
 
Em contraste, nos grupos profissionais de topo os trabalhadores estrangeiros estão sub-representados: em 
2014 os grupos profissionais 1 (dirigentes) e 2 (especialistas de atividades científicas) concentravam apenas 
7,5% dos trabalhadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal, menos 8 pontos percentuais que o 
verificado no caso dos trabalhadores portugueses, verificando-se de forma acrescida que o número de 
trabalhadores desses grupos diminuiu nos últimos anos (-12% no grupo 1 e -6% no grupo 2 de 2011 para 
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2014, contrastando neste último grupo com o crescimento observado no caso dos trabalhadores 
portugueses de +1,2%) – vd. quadro 5.1. 
 
Ainda que persista alguma segmentação do mercado de trabalho português em função da nacionalidade e 
que os trabalhadores estrangeiros continuem sobre representados nos trabalhos menos atraentes do 
mercado de trabalho português, de mais baixas ou nulas qualificações com condições de trabalho mais duras 
e com elevados níveis de insegurança, nos últimos anos observa-se uma ligeira diluição desta concentração, 
em especial no grupo profissional de base 7. Os dados dos Quadros de Pessoal permitem mostrar que desde 
o início da década têm diminuído globalmente os trabalhadores por conta de outrem registados nos Quadros 
de Pessoal, tanto no caso dos portugueses (-3%), como no caso dos estrangeiros (-17,7%), verificando-se, 
contudo, que essa diminuição tem sido não apenas mais acentuada no caso dos estrangeiros que nos 
portugueses, como mais evidente nalguns grupos profissionais que noutros. Os trabalhadores estrangeiros 
diminuíram mais nos grupos profissionais da base: de 2011 para 2014 verifica-se -36,6% de trabalhadores 
estrangeiras no grupo 7, dos trabalhadores da indústria e da construção (quando a diminuíram apenas 9,7% 
no caso dos trabalhadores portugueses) e -18,8% no grupo 8 (os portugueses diminuíram no mesmo período 
2,6%). No grupo 5 dos trabalhadores dos serviços e vendedores verifica-se também uma quebra expressiva 
de trabalhadores estrangeiros (-20,4% entre 2011 e 2014) que contrasta com a quebra quase nula observada 
nos trabalhadores portugueses desse mesmo grupo profissional (-0,2%). Os grupos profissionais com maiores 
perdas de trabalhadores refletem na realidade as quebras dos setores económicos mais afetados pela crise 
económica e financeira vivida em Portugal desde final da década passada. 

 
Quadro 5.2. Trabalhadores por conta de outrem estrangeiros, por grupo profissional, em 2008, 2011 e 

2014 (Portugal Continental) 

Grupos profissionais 2008 2011 2014 
Diferença em 

pontos percentuais 
2008-2011 

Diferença em 
pontos percentuais  

2011-2014 

1 2,1 2,4 2,5 +0,3 +0,1 

2 2,8 4,4 5,0 +1,6 +0,6 

3 3,9 4,2 4,6 +0,3 +0,4 

4 7,2 7,0 8,4 -0,2 +1,4 

5 20,8 24,6 23,8 +3,8 -0,8 

6 3,0 2,9 3,6 -0,1 +0,7 

7 23,0 15,5 11,9 -7,5 -3,6 

8 7,4 7,8 7,7 +0,4 -0,1 

9 29,9 31,2 32,5 +1,3 +1,3 

Sem profissão atribuída 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 

Total N 170.086 134.064 110.391 - - 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2008, 2011 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras) 

 
Torna-se, pois, relevante analisar mais aprofundadamente de que forma tem evoluído a distribuição dos 
estrangeiros por grupos profissionais nos últimos anos. Considera-se para esse efeito a evolução em dois 
períodos de referência: entre 2008 e 2011 (últimos anos da década anterior) e entre 2011 e 2014 (primeiros 
anos da presente década). Como o quadro 5.2. ajuda a compreender é no grupo profissional 7 
(Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices) que mais se observam quebras acentuadas 
de trabalhadores estrangeiros: de 23% em 2008, os trabalhadores deste grupo profissional passam a 
representar apenas 12% em 2014 do total de trabalhadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal 
(-7,5 pontos percentuais de 2008 para 2011 e -3,6 pontos percentuais de 2011 para 2014). Nos últimos anos 
da década anterior verifica-se que a diminuição da importância relativa dos trabalhadores do grupo 
profissional 7 gerou um aumento da importância relativa dos trabalhadores do grupo 5 (+3,8 pontos 
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percentuais), do grupo profissional 2 (+1,6 pontos percentuais) e do grupo profissional 9 (+1,3 pontos 
percentuais). Já nos primeiros anos da presente década as perdas de importância relativa do grupo 7, estão a 
ser compensadas por aumentos de importância relativa de trabalhadores estrangeiros nos grupos 
profissionais 4 (+1,4 pontos percentuais, passando a concentrar 8,4% dos trabalhadores estrangeiros), algum 
crescimento dos grupos profissionais de topo (e.g. grupo profissional 2 passa a concentrar 5% dos 
trabalhadores estrangeiros) e uma vez mais do grupo 9 (+1,3 pontos percentuais). 
 
A análise por atividades económicas reforça ainda mais os efeitos da crise económica dos últimos anos na 
inserção dos trabalhadores por conta de outrem estrangeiros: entre 2008 e 2014 o setor económico da 
construção perdeu dois terços dos trabalhadores por conta de outrem estrangeiros (eram 37.769 os 
trabalhadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal nesse grupo profissional, passando para 9.411 
trabalhadores).  
   
Quadro 5.3. Trabalhadores por conta de outrem, portugueses e estrangeiros, por atividade económica em 

2013 e 2014 (Portugal Continental) 

Setores de atividade 

Portugueses  Estrangeiros Taxa de variação  
2013-2014 2013 2014 2013 2014 

N % N % N % N % Port. Estrang. 

Agricultura, produção animal, caça, 
floresta e pesca 

46.057 2 47.599 2,0 6.398 5,9 7.062 6,4 +3,3 +10,4 

Indústrias extrativas 8.092 0,4 7.930 0,3 227 0,2 228 0,2 -2,0 +0,4 

Indústrias transformadoras 529.987 23 546.153 23,3 11.174 10,0 11.324 10,3 +3,1 +1,3 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e 
fria e ar frio 

6.520 0,3 6.220 0,3 57 0,1 57 0,1 -4,6 +0,0 

Captação, tratamento e distribuição 
água; saneamento, gestão de resíduos 
e despoluição 

19.383 0,9 19.396 0,8 970 0,9 952 0,9 +0,1 -1,9 

Construção 168.724 7,4 168.955 7,2 9.604 8,9 9.411 8,5 +0,1 -2,0 

Comércio grosso e retalho; reparação 
de veículos automóveis e motociclos 

436.675 19 448.121 19,1 15.696 15,0 15.398 13,9 +2,6 -1,9 

Transportes e armazenagem 112.408 4,9 117.796 5,0 4.496 4,2 5.190 4,7 +4,8 +15,4 

Alojamento, restauração e similares 145.897 6,4 153.394 6,5 20.662 19,0 21.269 19,3 +5,1 +2,9 

Atividades informação e comunicação 63.251 2,8 66.270 2,8 1.379 1,3 1.513 1,4 +4,8 +9,7 

Atividades financeiras 79.568 3,5 78.394 3,3 921 0,9 921 0,8 -1,5 +0,0 

Atividades imobiliárias 14.023 0,6 15.108 0,6 1.051 1 1.248 1,1 +7,7 +18,7 
Atividades de consultoria, científicas, 
técnicas e sim. 

95.184 4,2 102.485 4,4 2.327 2,2 2.600 2,4 +7,7 +11,7 

Atividades administrativas e dos 
serviços de apoio 

204.523 9 217.479 9,3 21.080 20 21.437 19,4 +6,3 +1,7 

Administração Pública e defesa; 
segurança social obrigatória 

10.124 0,4 10.677 0,5 98 0,1 110 0,1 +5,5 +12,2 

Educação 48.950 2,2 49.246 2,1 1.616 1,5 1.711 1,5 +0,6 +5,9 

Atividades de saúde humana e apoio 
social 

209.382 9,2 215.267 9,17 5.727 5,3 5.859 5,3 +2,8 +2,3 

Atividades artísticas, espetáculos, 
desportivas e recreativas 

18.548 0,8 17.503 0,7 1.288 1,2 1.257 1,1 -5,6 -2,4 

Outras atividades de serviços 59.056 2,6 59.703 2,5 2.917 2,7 2.829 2,6 +1,1 -3,0 

Atividades dos organismos 
internacionais e outras instituições 
extraterritoriais 

69 0 76 0,0 12 0 15 0,01 - - 

Total 2.276.421 100 2.347.772 100 107.700 100 110.391 100 +3,1 +2,5 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2013 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras) 
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De 2013 para 2014 (vd. quadro 5.3.), verificam-se, porém, alguns sintomas de recuperação: entre estes dois 
anos aumentou o número de trabalhadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal (+2,5%), 
acompanhando também a evolução positiva no caso dos trabalhadores portugueses (+3,1%). Verifica-se 
também uma diversificação dos setores económicos onde os estrangeiros estão mais representados, 
crescendo ainda a sua importância relativa em novas e mais atividades económicas. Em 2014 as atividades 
com mais trabalhadores estrangeiros continuaram a ser as atividades de alojamento, restauração e similares 
(19,3%), contudo outras atividades mostram manter a tendência de aumento da sua importância relativa – 
caso das atividades administrativas e serviços de apoio (em 2014 passam a concentrar 19,4% dos 
trabalhadores estrangeiros, -1 ponto percentual por comparação a 2012) – e outras mantêm a quebra de 
importância relativa – caso das atividades do comércio por grosso e a retalho (passam a concentrar 13,9% 
dos trabalhadores estrangeiros, +1 ponto percentual que em 2012), das indústrias transformadoras (10,3% 
dos trabalhadores, menos 0,5 pontos percentuais que em 2012), e da construção (8,5%, o que traduz -2 
pontos percentuais que o observado em 2012).  
 
Verifica-se, por outro lado, nos anos de referência deste relatório, a um crescimento do número de 
trabalhadores estrangeiros em outras atividades onde esses trabalhadores não têm assumido uma 
importância relativa tão expressiva (vd. quadro 5.3.): de 2013 para 2014, as maiores taxas de variação 
verificam-se nas atividades imobiliárias (+18,7% de trabalhadores estrangeiros nessas atividades 
económicas), seguidas das atividades dos transportes e armazenamento (+15,4% de trabalhadores 
estrangeiros), das atividades de consultoria, científicas e técnicas (+11,7% de trabalhadores estrangeiros) e 
nas atividades da agricultura e pecuária (+10,4% de trabalhadores estrangeiros). 
  
 

5.2. Habilitações dos estrangeiros ativos 
 
A inserção dos trabalhadores estrangeiros nos diferentes grupos profissionais e atividades económicas do 
mercado de trabalho português não refletem necessariamente a qualificação e experiência profissional 
desses trabalhadores. Em Portugal têm-se verificado algumas situações de sobre qualificação dos 
trabalhadores estrangeiros face às atividades que exercem no mercado de trabalho nacional, ou seja, tem-se 
observado que há estrangeiros que estão a desempenhar funções abaixo do nível das suas habilitações 
(Peixoto, 2008; Oliveira e Fonseca, 2013; Góis e Marques, 2014). A concentração dos trabalhadores 
estrangeiros nas profissões de mais baixo estatuto e de menores requisitos ao nível das habilitações, induz a 
um trabalho muito menos qualificado do que as suas habilitações poderiam ascender ou ter em expectativa. 
 
Os dados dos Quadros de Pessoal (vd. quadro 5.4.), e mantendo a tendência da última década, continuam a 
dar conta do reforço do número de estrangeiros nos níveis de habilitações médio-superiores e a diminuição 
dos trabalhadores estrangeiros com habilitações inferiores ou iguais ao primeiro ciclo do ensino básico. De 
2004 para 2014, os trabalhadores estrangeiros com habilitações até ao nível do ensino básico passaram de 
35,4% para 18,2%, ou seja, perderam cerca de metade da sua importância relativa nos últimos dez anos. Em 
contrapartida, os trabalhadores estrangeiros com níveis de habilitações médio-superiores (com pelo menos o 
ensino secundário) passaram de 25,8% em 2004 para 35,6% em 2014, ou seja, ganharam +10 pontos 
percentuais nos últimos dez anos. Esta tendência verificada nos trabalhadores estrangeiros acompanha 
também a evolução do total de trabalhadores registados nos Quadros de Pessoal: de 2004 para 2014, o 
universo de trabalhadores de Portugal Continental com habilitações inferiores ou iguais ao primeiro ciclo do 
ensino básico perderam 15 pontos percentuais (passaram de 28,5% para 14%), enquanto o total de 
trabalhadores com níveis de habilitações iguais ou superiores ao secundário passaram de 28,9% para 44,2%, 
ou seja, ganharam +15 pontos percentuais.  
 
Entre o início desta década e 2014, os estrangeiros empregados com níveis de habilitações de secundário ou 
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pós-secundário aumentaram 1,6 pontos percentuais (representavam 23,6% do total de estrangeiros, 
passando a representar 25,3% em 2014), e os estrangeiros empregados com bacharelato, licenciatura ou 
nível de habilitação superior aumentaram 1,4 pontos percentuais (de 8,9% em 2011 passam para 10,3% em 
2014). 
 
Nos anos de referência deste relatório mantêm-se estas tendências ainda com evoluções mais ténues: de 
2013 para 2014, os trabalhadores estrangeiros com níveis de habilitações até o primeiro ciclo do ensino 
básico passaram de 19,2% para 18,2%, ou seja, -1 ponto percentual. Complementarmente os trabalhadores 
estrangeiros com habilitações médio-superiores passaram de 34,7% em 2013 para 35,6% em 2014, ou seja, 
ganharam 0,8 pontos percentuais. 
 

Quadro 5.4. Trabalhadores por conta de outrem de nacionalidade estrangeira e total, segundo o nível de 
habilitações, em 2004, 2013 e 2014 (Portugal Continental) 

Nível de 
habilitações 

2004 2013 2014 

Estrangeiros Total Estrangeiros Total Estrangeiros Total 

N % N % N % N % N % N % 

Inferior a  
1º ciclo do 
ensino básico 

8.760 7,1 52.383 2,1 3.551 3,3 16.634 0,7 3.030 2,7 15.340 0,6 

1º ciclo do 
ensino básico 

34.882 28,3 675.544 26,4 17.134 15,9 337.334 14,1 17.077 15,5 328.391 13,4 

2º ciclo do 
ensino básico 

20.856 16,9 560.967 22,0 14.067 13,1 382.168 16,0 13.648 12,4 377.912 15,4 

3º ciclo do 
ensino básico 

27.162 22 526.087 20,6 33.333 30,9 619.031 26,0 34.496 31,2 645.522 26,3 

Ensino 
secundário e 
pós-secundário 

23.187 18,8 478.364 18,7 26.426 24,5 595.258 25,0 27.878 25,3 635.708 25,9 

Bacharelato 
licenciatura ou 
mais 

8.581 7 260.959 10,2 10.998 10,2 428.762 18,0 11.405 10,3 450.047 18,3 

Nível 
desconhec. 

- - - - 2.191 2,0 4.934 0,2 2.857 2,6 5.243 0,2 

Total 123.428 100 2.554.304 100 107.700 100 2.384.121 100 110.391 100 2.458.163 100 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2004, 2013 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras). 

 
A análise da distribuição dos trabalhadores por conta de outrem por níveis de habilitações em função do 
sexo do trabalhador traz também alguns resultados interessantes. Como se pode verificar nos quadros 5.5. e 
5.6., embora tanto no caso dos homens estrangeiros como nas mulheres estrangeiras registadas nos 
Quadros de Pessoal a maioria tenha níveis de habilitação do 3º ciclo do ensino básico (34% e 28%, 
respetivamente, em 2013 e 2014), verifica-se que são as mulheres estrangeiras que têm maior importância 
relativa de trabalhadoras nos níveis de habilitações dos extremos, ou seja, se é verdade que há mais 
mulheres estrangeiras nos níveis de habilitações iguais ou inferiores ao primeiro ciclo do ensino básico 
(22,3% em 2013, refletindo + 6 pontos percentuais que os homens, e 20,8% em 2014, +5 pontos percentuais 
que os trabalhadores estrangeiros do sexo masculino), também é verdade que há mais trabalhadoras 
mulheres estrangeiras com níveis de qualificações médio-superiores que o verificado no caso dos homens 
estrangeiros (35,8% em 2013, ou seja, + 2 pontos percentuais do que o observado nos trabalhadores do sexo 
masculino estrangeiros, e reforçado em 2014 com 37,3%, refletindo + 3 pontos percentuais que os homens). 
 
Por comparação ao total de trabalhadores registados nos Quadros de Pessoal em 2013 e 2014, verifica-se 
que embora o total de homens mantenha a tendência observada para os trabalhadores estrangeiros de 
ambos os sexos, ou seja, de maior expressão de trabalhadores com o 3º ciclo do ensino básico (28,1% em 
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2013 e 28,6% em 2014), no caso do universo das trabalhadoras do sexo feminino nota-se, porém, uma maior 
representatividade do nível de habilitações do secundário e pós-secundário (26,5% em 2013 e 27,2% em 
2014). Ainda contrariando a tendência do observado no caso das trabalhadoras estrangeiras do sexo 
feminino, o universo das mulheres registadas nos Quadros de Pessoal encontra-se sobre representada nos 
níveis de qualificações médio-superiores (em 2013 no seu conjunto esses níveis de habilitações 
concentravam 48,2% das trabalhadoras mulheres e 49,3% em 2014).  
 

Quadro 5.5. Trabalhadores por conta de outrem, portugueses e estrangeiros, segundo o nível de 
habilitações e o sexo, em 2013 (Portugal Continental) 

Nível de habilitações 

Portugueses Estrangeiros 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

N % N % N % N % 

Inferior 1º ciclo do ensino básico 6.609 0,6 6.474 0,6 1.623 2,9 1.928 3,7 

1º ciclo do ensino básico 171.044 14,4 149.156 13,7 7.544 13,5 9.590 18,5 

2º ciclo do ensino básico 212.604 17,9 155.497 14,3 7.798 13,9 6.269 12,1 

3º ciclo do ensino básico 333.221 28,1 252.477 23,2 18.870 33,7 14.463 28,0 

Ensino secundário e pós-secundário 280.097 23,6 288.735 26,5 13.604 24,3 12.822 24,8 

Bacharelato, licenciatura ou mais 180.780 15,2 236.984 21,7 5.303 9,5 5.695 11,0 

Nível desconhecido 1.683 0,1 1.060 0,1 1.227 2,2 964 1,9 

Total 1.186.038 100 1.090.383 100 55.969 100 51.731 100 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2013, GEE/ME (cálculos das autoras). 

 
Quadro 5.6. Trabalhadores por conta de outrem, portugueses e estrangeiros, segundo o nível de 

habilitações e o sexo, em 2014 (Portugal Continental) 

Nível de habilitações 

Portugueses Estrangeiros 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

N % N % N % N % 

Inferior 1º ciclo do ensino básico 6.234 0,5 6.076 0,5 1.534 2,6 1.496 2,9 

1º ciclo do ensino básico 164.330 13,5 148.984 13,2 7.836 13,3 9.241 17,9 

2º ciclo do ensino básico 209.838 17,2 154.426 13,7 7.569 12,9 6.079 11,8 

3º ciclo do ensino básico 348.758 28,6 262.268 23,2 19.933 34,0 14.563 28,2 

Ensino secundário e pós-secundário 300.248 24,6 307.612 27,2 14.560 24,8 13.318 25,8 

Bacharelato, licenciatura ou mais 189.228 15,5 249.414 22,1 5.464 9,3 5.941 11,5 

Nível desconhecido 1.574 0,1 812 0,1 1.815 3,1 1.042 2,0 

Total 1.220.210 100 1.129.592 100 58.711 100 51.680 100 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2014, GEP/MSESS (cálculos das autoras). 

 
Se a análise dos níveis de habilitações dos trabalhadores estrangeiros for desagregada pela nacionalidade 
dos trabalhadores (para as dez nacionalidades mais representadas no total de residentes estrangeiros em 
Portugal), verifica-se uma vez mais que não se pode considerar a população estrangeira como um todo 
homogéneo. Como os quadros 5.7. e 5.8. evidenciam, entre os trabalhadores extracomunitários, continuam 
a ser os trabalhadores dos PALOP os que apresentam níveis de habilitações mais baixas, enquanto por 
contraste, se observa que são os trabalhadores com nacionalidades de países da Europa de Leste que 
apresentam níveis de habilitações mais altas. Nos anos de referência deste relatório, foram os cabo-
verdianos os que concentraram mais trabalhadores com habilitações inferiores ou iguais ao primeiro ciclo do 
ensino básico (43,6% em 2013 e 40% em 2014 dos seus trabalhadores), em contraste, foram os 
trabalhadores brasileiros e ucranianos que apresentaram maior importância relativa de trabalhadores com 
níveis de habilitações médio-superiores (36,9% em 2013 e 37,4% em 2014, no caso dos brasileiros, e 33,8% e 
35,1%, respetivamente, no caso dos ucranianos). Globalmente verifica-se ainda que o nível de habilitações 
com maior representação de trabalhadores estrangeiros é o 3º ciclo do ensino básico: 30,9% dos 
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trabalhadores estrangeiros tinha esse nível de habilitações em 2013 e 31,2% em 2014, destacando-se acima 
da média dos trabalhadores estrangeiros com esse nível de habilitações, os trabalhadores chineses (39,8% 
dos trabalhadores em 2013 e 44,5% em 2014) e romenos (35,4% em 2013 e 37,6% em 2014). 
 
Quadro 5.7. Trabalhadores por conta de outrem, por país de nacionalidade, segundo nível de habilitações, 

em 2013 (percentagem) 

Nacionalidade 
Inferior 1º 

ciclo do 
ensino básico 

1º ciclo 
do ensino 

básico 

2º ciclo 
do ensino 

básico 

3º ciclo 
do ensino 

básico 

Ensino 
secundário e 

pós-secundário 

Bacharelato, 
licenciatura 

ou mais 

Nível 
desconhecido 

Brasil 1,2 10,8 13,9 35,3 30,4 6,5 1,8 

Cabo Verde 7,5 36,1 14,5 23,7 16,5 1,4 0,4 

Ucrânia 3,6 13,7 12,4 34,3 27,4 6,5 2,1 

Roménia 4,3 15,7 14,8 35,4 24,3 2,9 2,6 

China 5,2 14,0 18,7 39,8 9,1 1,5 11,7 

Angola 2,1 16,8 9,9 31,3 23,7 8,7 0,2 

Guiné-Bissau 5,2 33,1 13,2 31,3 14,4 2,0 0,8 

Reino Unido 0,2 1,6 2,7 14,6 32,0 46,7 2,1 

São Tomé e Príncipe 4,1 28,8 15,8 29,6 18,3 2,6 0,8 

Espanha 0,1 2,8 5,9 18,5 24,1 47,4 1,3 

Total Estrangeiros 3,3 15,9 13,1 30,9 24,5 10,2 2,0 

Portugueses 0,6 14,1 16,2 25,7 25,0 18,4 0,1 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2013, GEE/ME (cálculos das autoras). 
 

Quadro 5.8. Trabalhadores por conta de outrem, por país de nacionalidade, segundo nível de habilitações, 
em 2014 (percentagem) 

Nacionalidade 
Inferior 1º 

ciclo do 
ensino básico 

1º ciclo do 
ensino 
básico 

2º ciclo do 
ensino 
básico 

3º ciclo 
do ensino 

básico 

Ensino 
secundário e 

pós-secundário 

Bacharelato, 
licenciatura 

ou mais 

Nível 
desconhecido 

Brasil 1,1 10,2 13,4 36,1 31,0 6,4 1,9 

Cabo Verde 5,9 34,1 14,0 25,2 17,7 2,4 0,9 

Ucrânia 3,3 13,1 12,0 34,5 28,7 6,4 1,9 

Roménia 3,6 14,0 14,8 37,6 25,0 2,8 2,2 

China 3,5 12,7 18,0 44,5 8,5 2,2 10,6 

Angola 1,8 17,2 15,7 31,0 24,3 9,0 0,9 

Guiné-Bissau 4,2 32,2 13,9 31,4 14,2 1,9 2,2 

Reino Unido 0,2 1,4 2,3 15,9 29,9 48,1 2,2 

São Tomé e Príncipe 2,4 28,5 15,2 29,1 21,1 2,9 0,8 

Espanha 0,1 5,4 4,3 22,9 25,0 41,4 0,8 

Total Estrangeiros 2,7 15,4 12,3 31,2 25,4 10,4 2,6 

Portugueses 0,5 13,3 15,5 26,0 25,9 18,6 0,1 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2014, GEE/ME (cálculos das autoras). 
 

No caso dos trabalhadores comunitários, continua a verificar-se uma sobre representação de trabalhadores 
com níveis de habilitações superiores. Em 2013 e 2014, os trabalhadores do Reino Unido registados nos 
Quadros de Pessoal concentravam 78,8% e 77,9%, respetivamente, de trabalhadores com habilitações 
médio-superiores, tendo quase metade do total de trabalhadores dessa nacionalidade uma licenciatura ou 
mais (46,7% em 2013 e 48,1% em 2014). Os trabalhadores espanhóis também apresentam características 
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semelhantes: em 2013, 71,4% desses trabalhadores tinham habilitações médio-superiores, passando em 
2014 para 66,4%. 
 
 

5.3. Remunerações 
 
Uma vez mais os dados dos Quadros de Pessoal ajudam também a verificar o desequilíbrio que existe nas 
remunerações base médias quando comparados os trabalhadores estrangeiros aos trabalhadores 
portugueses. Mantendo a tendência de anos anteriores, nos anos de referência deste relatório, os 
trabalhadores estrangeiros continuaram a ter remunerações globalmente mais baixas que o total de 
trabalhadores registados nos Quadros de Pessoal (-7% em 2013 e -8% em 2014). Embora se pudesse 
considerar que as diferenças nas remunerações refletem globalmente a maior associação dos estrangeiros 
aos grupos profissionais da base, na realidade, se as remunerações dos trabalhadores estrangeiros forem 
comparadas com as remunerações do total de trabalhadores para os mesmos grupos profissionais 
continuam a verificar-se discrepâncias assinaláveis (quadro 5.9.). 
 

Quadro 5.9. Remuneração base média dos trabalhadores por conta de outrem, estrangeiros e total, 
segundo os grupos profissionais, em 2013 e 2014 (Portugal Continental) 

Grupos profissionais  
2013 2014 

Taxa de discrepância dos 
estrangeiros face ao total  

Total Estrangeiros Total Estrangeiros 2013 2014 

1-Representantes do poder legislativo e 
de órgãos executivos, dirigentes, 
diretores e gestores executivos 

2.065,27 € 2.910,45 € 2.052,45 € 2.927,24 € +41 +43 

2-Especialistas das atividades 
intelectuais e científicas 

1.567,90 € 1.856,22 € 1.541,53 € 1.849,67 € +18 +20 

3-Técnicos e profissões de nível 
intermédio 

1.214,27 € 2.491,88 € 1.199,65 € 2.088,79 € +105 +74 

4-Pessoal administrativo 851,95 € 748,52 € 853,64 € 751,77 € -12 -12 

5-Trabalhadores dos serviços pessoais, 
de proteção e segurança e vendedores 

636,17 € 578,66 € 643,22 € 588,85 € -9 -8 

6-Agricultores e trabalhadores 
qualificados da agricultura, da pesca e 
da floresta 

651,48 € 584,37 € 647,64 € 590,62 € -10 -9 

7-Trabalhadores qualificados da 
indústria, construção e artífices 

689,31 € 643,92 € 693,11 € 644,13 € -7 -7 

8-Operadores de instalações e máquinas 
e trabalhadores da montagem 

647,15 € 629,03 € 652,71 € 628,23 € -3 -4 

9-Trabalhadores não qualificados  563,61 € 535,83 € 575,77 € 548,35 € -5 -5 

Trabalhadores sem profissão atribuída 1.729,92 € 2.374,44 € 1.665,15 € 2.945,25 € +37 +77 

Total 912,18 € 847,26 € 909,49 € 836,38 € -7 -8 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2013 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras). 

 
Observa-se que, à semelhança do apurado noutros anos, os trabalhadores estrangeiros diferem do total de 
trabalhadores registados nos Quadros de Pessoal para remunerações mais altas nos grupos profissionais de 
topo (+41% em 2013 e +43% em 2014 no grupo 1; +18% e +20%, respetivamente, no grupo 2; e +105% e 
74%, respetivamente, no grupo 3) e remunerações mais baixas nos restantes grupos profissionais, sendo 
nestes últimos grupos os trabalhadores estrangeiros do grupo 4, pessoal administrativo (-12% em 2013 e 
2014), e da agricultura os que têm remunerações menores (-10% em 2013 e -9% em 2014). – vd. quadro 5.9. 
 
A mesma tendência se verifica em função do sexo do trabalhador, embora no caso das mulheres as 
diferenças variem entre intervalos mais curtos (entre -8% e +14%, em 2013, e entre -8% e +16%, em 2014) 
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que no caso dos trabalhadores do sexo masculino (entre -18% e +151% em 2013, e entre -16% e +109%). No 
caso das mulheres é no grupo profissional 4 (pessoal administrativo) que as mulheres apresentam 
remunerações mais baixas que as suas pares no total de trabalhadores (-8% em 2013 e 2014) e é no grupo 
profissional 2 (especialistas das atividades intelectuais e científicas) que têm remunerações mais altas que o 
total de trabalhadoras do sexo feminino (+14% em 2013 e +16% em 2014). Já no caso dos homens, embora 
se mantenha o grupo profissional onde os trabalhadores estrangeiros têm remunerações mais baixas que o 
total de trabalhadores do sexo masculino (grupo 4, com -16% das remunerações que o total de trabalhadores 
em 2013 e 2014), o grupo profissional onde apresentam remunerações mais discrepantes positivamente é o 
grupo 3 (técnicos e profissionais de nível intermédio), onde apresentam remunerações 151% e 109% 
superiores ao total de trabalhadores desse grupo profissional, respetivamente, em 2013 e 2014. – vd. 
quadros 5.10 e 5.11. 
 

Quadro 5.10. Remuneração base média dos trabalhadores por conta de outrem, estrangeiros e total, 
segundo os grupos profissionais e sexo, em 2013 (Portugal Continental) 

Grupos profissionais  
Total Estrangeiros 

Taxa de discrepância dos 
estrangeiros face ao total  

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

1 2 231,39 € 1 707,43 € 3 402,32 € 1 796,86 € +52 +5 

2 1 728,21 € 1 425,03 € 2 070,02 € 1 628,56 € +20 +14 

3 1 309,40 € 1 061,26 € 3 282,14 € 1 065,86 € +151 +0 

4 880,03 € 833,72 € 725,50 € 767,69 € -18 -8 

5 710,06 € 594,30 € 596,87 € 565,77 € -16 -5 

6 683,40 € 550,13 € 600,46 € 533,31 € -12 -3 

7 722,10 € 555,04 € 653,85 € 561,01 € -9 +1 

8 694,51 € 539,73 € 643,53 € 557,46 € -7 +3 

9 599,27 € 535,18 € 547,47 € 525,58 € -9 -2 

Trabalhadores sem profissão atribuída 1 848,61 € 1 575,68 € 2 494,87 € 2 221,89 € +35 +41 

Total 993,79 € 816,21 € 966,03 € 692,11 € -3 -15 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2013, GEE/ME (cálculos das autoras). 
 

Quadro 5.11. Remuneração base média dos trabalhadores por conta de outrem, estrangeiros e total, 
segundo os grupos profissionais e sexo, em 2014 (Portugal Continental) 

Grupos profissionais  
Total Estrangeiros 

Taxa de discrepância dos 
estrangeiros face ao total 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

1 2.215,08 € 1.708,23 € 3.390,15 € 1.838,78 € +53 +8 

2 1.693,11 € 1.406,04 € 2.064,07 € 1.626,29 € +22 +16 

3 1.288,60 € 1.058,57 € 2.697,12 € 1.035,59 € +109 -2 

4 878,96 € 836,84 € 734,39 € 766,66 € -16 -8 

5 713,98 € 602,50 € 603,34 € 577,93 € -15 -4 

6 674,22 € 561,77 € 603,11 € 548,36 € -11 -2 

7 724,44 € 566,76 € 653,82 € 570,25 € -10 +1 

8 696,44 € 552,72 € 638,06 € 572,94 € -8 +4 

9 609,33 € 548,41 € 559,29 € 538,50 € -8 -2 

Trabalhadores sem profissão atribuída 1.772,65 € 1.527,09 € 3.842,30 € 1.936,06 € 117 27 

Total 985,02 € 820,25 € 934,63 € 704,49 € -5 -14 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2014, GEP/MSESS (cálculos das autoras). 
 

Como em anos anteriores, estes valores médios de remunerações e as suas respetivas taxas de discrepância 
face ao total de trabalhadores registados nos Quadros de Pessoal variam, porém, em função da 
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nacionalidade do trabalhador (vd. quadro 5.12.). Em 2013, tal como na última década, são os trabalhadores 
extracomunitários aqueles que tendem a receber remunerações médias mais baixas pelo seu trabalho, 
quando comparados com o total de trabalhadores. Em contrapartida, são os trabalhadores com 
nacionalidades de países da União Europeia e da América do Norte os que recebem remunerações médias 
mais altas. Desde o início desta década que os espanhóis se destacam entre os trabalhadores de 
nacionalidade estrangeira, apresentando as remunerações médias mais altas (+126,3% que o total de 
trabalhadores em 2013), embora sejam também a nacionalidade que apresenta uma taxa de variação mais 
negativa entre 2011 e 2013 (-15,7%). A esses trabalhadores seguem-se os holandeses (+125,8% de 
remuneração base média que o total de trabalhadores), os italianos (+124,6%), os ingleses (+110,4%), os 
alemães (+107,1%), os norte-americanos (+96,2%), os franceses (+80,1%) e canadianos (+37,9%). 
 
No extremo oposto, com remunerações base médias inferiores ao total de trabalhadores, encontramos 
principalmente representados os trabalhadores de nacionalidades da Ásia, dos PALOP e da Europa de Leste. 
Em 2013 nas nacionalidades com menores remunerações encontram-se os paquistaneses (-41,6%), seguidos 
dos chineses (-39,7%) e indianos (-37,5%). A esse grupo de asiáticos, seguem-se depois nacionalidades dos 
PALOP: guineenses (com -36,5% de remunerações médias por comparação ao total de trabalhadores), são-
tomenses (-36,4%) e cabo-verdianos (-34,6%). Encontram-se de seguida os Europeus de Leste (ucranianos 
com -34,2% de remunerações, moldavos com -33% e búlgaros com -36,4%) e os brasileiros (-18,9% de 
remunerações médias base em 2013 que o total de trabalhadores). 
 

Quadro 5.12. Remuneração base média dos trabalhadores por conta de outrem, por país de nacionalidade, 
em 2011 e 2013  

País de nacionalidade 2011 2013 
Taxa de variação 

(2011-2013) 
Taxa de discrepância face ao 

total de trabalhadores % (2013) 

Espanha 2.448,65 € 2.064,60 € -15,7 +126,3  

Países Baixos 2.276,36 € 2.060,07 € -9,5 +125,8  

Itália 1.937,72 € 2.049,16 € +5,8 +124,6  

Reino Unido 1.931,11 € 1.918,94 € -0,6 +110,4  

Alemanha 1.753,72 € 1.888,68 € +7,7 +107,1  

USA 1.714,63 € 1.789,64 € +4,4 +96,2  

França  1.526,79 € 1.643,26 € +7,6 +80,1  

Canadá 1.155,88 € 1.257,95 € +8,8 +37,9  

Moçambique 1.059,96 € 1.009,63 € -4,7 +10,7  

Total de Trabalhadores 906,11 € 912,18 € +0,7 0,0  

Luxemburgo 867,34 € 900,46 € +3,8 -1,3 

Angola 791,94 € 810,97 € +2,4 -11,1 

Rússia 753,88 € 769,52 € +2,1 -15,6 

Brasil 731,12 € 739,65 € +1,2 -18,9 

Bulgária 680,17 € 580,31 € -14,7 -36,4 

Moldávia 610,24 € 611,25 € +0,2 -33,0 

Ucrânia 595,72 € 600,48 € +0,8 -34,2 

Roménia 593,99 € 597,16 € +0,5 -34,5 

Cabo Verde 592,22 € 596,21 € +0,7 -34,6 

S. Tomé e Príncipe 583,82 € 580,54 € -0,6 -36,4 

Guiné-Bissau 568,08 € 578,85 € +1,9 -36,5 

Índia 565,72 € 570,42 € +0,8 -37,5 

China 532,42 € 550,25 € +3,3 -39,7 

Paquistão 536,28 € 532,33 € -0,7 -41,6 

Fonte: Quadros de Pessoal, GEE/ME (cálculos das autoras). 
 

As estas diferenças nas remunerações base médias não são alheias as formas de incorporação no mercado 
de trabalho português e/ou os grupos profissionais em que as diferentes nacionalidades de trabalhadores 
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estrangeiros se encontram sobre representadas. Se algumas nacionalidades de trabalhadores tendem a 
associar-se mais a grupos profissionais de base e a atividades indiferenciadas e mais mal pagas, então torna-
se mais frequente, por isso, a sua associação a remunerações médias mais baixas. 
 
 

5.4. Empregadores estrangeiros 
 

Os dados dos Recenseamentos Gerais da População do INE permitem perceber que durante as quatro 
últimas décadas em Portugal (1981-2011), tal como em outras sociedades de acolhimento, os estrangeiros 
residentes apresentaram sempre maior número de empregadores por total de ativos que os nacionais 
(Oliveira, 2014). Por outro lado, de forma semelhante ao que se observa em inúmeros países da OCDE, as 
iniciativas empresariais de estrangeiros em Portugal têm vindo a aumentar. De acordo com os dados dos 
Recenseamentos Gerais da População, entre 1981 e 2011, tanto o número de empresários como a proporção 
de empresários no total de ativos estrangeiros aumentou, de 1.811 para 23.697 e de 5.1% para 12.1%, 
respetivamente. Também a importância relativa dos empregadores22 estrangeiros no total de empregadores 
de Portugal aumentou nas últimas décadas, de 1,4% em 1981 para 4,2% em 2001 e 5,2% em 2011. Muito 
embora estes sucessivos aumentos acompanhem a evolução positiva da população estrangeira em Portugal, 
nota-se que os estrangeiros tenderam a ampliar mais a propensão para o empreendedorismo no país (+15% 
de 2001 para 2011) do que os nacionais que, aliás, na última década viram o seu número de empregadores 
descer (-7%). 
 
Estas tendências entre décadas são fundamentais para caracterizar os contributos dos estrangeiros para a 
economia portuguesa, nomeadamente enquanto geradores de emprego, contudo neste relatório anual 
torna-se necessário recorrer a outras fontes de dados nacionais para conseguir apurar algumas tendências 
das atividades empresariais dos estrangeiros residentes para os anos que se seguiram aos Censos de 2011.   
 
Ora a principal dificuldade no conhecimento rigoroso das características anuais da estrutura empresarial dos 
imigrantes em Portugal prende-se com a qualidade dos dados oficiais que estão disponíveis anualmente e 
com o nível de desagregação da informação recolhida. As fontes oficiais em Portugal disponibilizam 
informação diversa que dificilmente pode ser usada como complementar (Oliveira, 2014). Entre os 
indicadores e micro-dados de fontes secundárias disponíveis em Portugal para caracterizar e quantificar o 
universo de empresários estrangeiros residentes em Portugal anualmente destacam-se os dados: (1) do 
Inquérito ao Emprego promovido pelo INE que permite anualmente ter, baseado numa amostra, uma 
estimativa da importância relativa de empregadores estrangeiros e portugueses por total de ativos; e (2) os 
dados dos Quadros de Pessoal, recolhidos anualmente e em permanente atualização que coloca à disposição 
um número significativo de variáveis relacionadas com empresas e os seus trabalhadores. Os dados do (3) 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e do (4) Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) permitem, por 
outro lado, atender ainda ao fluxo de entrada de estrangeiros com a intenção de desenvolverem uma 
atividade independente ou de criarem um negócio em cada ano (analisado antes no capítulo 2). 
 
Focando-nos nas fontes que permitem caracterizar o universo de empregadores estrangeiros residentes em 
Portugal em cada ano (as duas primeiras), é possível verificar rapidamente a partir do quadro 5.13. as 
incongruências e limitações destes dados. Tendo por referência o universo apurado através dos Censos de 
2001 e 2011, estas fontes tendem a subestimar o universo de empregadores estrangeiros que realmente 
existe no país em cada ano. 
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 Nos dados dos recenseamentos gerais da população por “empregador” entende-se o “indivíduo que exerce uma 
atividade independente, isolado ou com um ou vários associados, obtendo uma remuneração que está diretamente 
dependente dos lucros (realizados ou potenciais) provenientes de bens ou serviços produzidos e que, a esse título, 
emprega habitualmente um ou vários trabalhadores por conta de outrem para trabalharem na sua empresa.” (conceito 
com código 2407). 
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Quadro 5.13. Percentagem de trabalhadores por conta própria por total de ativos, em 2011, de 

estrangeiros e portugueses 

Nacionalidade 

Trabalhadores por Conta Própria*  Empregadores 

Estatísticas do 
Emprego (A) 

Censos 
(B) 

A-B 
Quadros de 
Pessoal (A) 

Censos 
(B) 

A-B 

Estrangeiros 10,16 19,24 -9,08 4,41 12,0 -7,59 

Portugueses 18,19 16,99 +1,21 6,49 10,5 -4,01 

Fonte: Censos de 2011 e Estatísticas do Emprego de 2011, INE, cit in Oliveira (2014) e Quadros de Pessoal 2011 (cálculos 
da autoras) // Nota: * Os Trabalhadores por Conta Própria integram empregadores e trabalhadores independentes. 

 
Deve reconhecer-se os problemas de amostragem e de margens de erro associadas às Estatísticas do 
Emprego do INE e que impedem a sua utilização sistemática, particularmente no estudo da subcategoria de 
trabalhadores por conta própria estrangeiros. Se a importância relativa de trabalhadores por conta própria 
estrangeiros no total de ativos surge subdimensionada em 2011 (com -9 pontos percentuais que o reportado 
pelos Censos), a importância relativa para os portugueses surge sobredimensionada em +1 ponto percentual 
(Oliveira, 2014). Para o estudo dos empregadores estrangeiros os Censos são, pois, a fonte mais completa 
disponível, permitindo uma caracterização detalhada do universo tendo, porém, um inconveniente claro 
associado ao facto de só permitirem estudar o universo em cada dez anos.  
 
No caso dos Quadros de Pessoal, os impactos das limitações desta fonte são particularmente evidentes se 
compararmos o número de empresários estrangeiros identificados nos Censos de 2011 com o número de 
empresários estrangeiros reportados pelos Quadros de Pessoal de 2011. A primeira fonte contabilizou 
23.652 empregadores estrangeiros, enquanto a segunda fonte apenas reportou 6.266 empregadores 
estrangeiros, ou seja, menos 17 mil empregadores estrangeiros apurados. A distância de valores face aos 
Censos prende-se com a forma como estes dados administrativos são recolhidos: se por um lado, os Quadros 
de Pessoal não recolhem informação acerca de todas as atividades económicas (exclui, por exemplo, o setor 
doméstico onde se concentra uma importante parte da população ativa imigrante); por outro lado, deve 
reconhecer-se que nem sempre os empregadores disponibilizam toda a informação, sendo por vezes omissa 
a informação acerca de trabalhadores familiares, trabalhadores temporários e não declarados (Oliveira, 
2010). Finalmente deve ainda destacar-se que a informação sobre empresas com apenas um trabalhador só 
é recolhida desde 2002, apesar de dados acerca de microempresas serem considerados pouco 
representativos porque a maioria dessas empresas não reporta aos Quadros de Pessoal. Por lei23 os 
empresários em nome individual, sem trabalhadores ao serviço, não são obrigadas a reportar informação 
para este inquérito nacional do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, pelo que também 
estão ausentes do apuramento anual. 
 
Reconhecendo, assim, algumas das dificuldades que estas fontes geram ao utilizador de informação 
estatística (como também já outros investigadores têm vindo a alertar: Peixoto, 2008; Oliveira, 2004 e 2010), 
serão considerados os dados administrativos dos Quadros de Pessoal apenas para ilustrar algumas 
tendências do universo dos empregadores estrangeiros por comparação aos empregadores portugueses para 
os anos de referência deste relatório.  
 
O número de empregadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal (vd. quadro 5.14.) tem vindo a 
aumentar, contrariando a evolução dos empregadores portugueses que diminuíram (-1,3% de 2012 para 
2013), o que acompanha a tendência do que já os dados dos Censos haviam mostrado (em 2011 os 
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 Os Quadros de Pessoal regiam-se até 2010 pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho e Portaria n.º 785/2000, de 19 de 
Setembro, recolhendo dados de “pessoas singulares ou coletivas com trabalhadores ao seu serviço”. A partir de 2010 
passam a recolher-se dados acerca para os Quadros de Pessoal de “empregadores abrangidos pelo código de trabalho”, 
ao abrigo da Portaria n.º 55/2010, de 21 de janeiro, mantendo-se opcional a resposta por prestadores de serviços. 
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empregadores estrangeiros tinham aumentado face aos Censos anteriores +15%, quando os empregadores 
portugueses tinham diminuído 7%). O peso relativo de empregadores estrangeiros no total de empregadores 
do país também tem vindo a aumentar nos últimos anos (de 3,58% em 2012 para 3,72% em 2014), seguindo 
a evolução positiva dos trabalhadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal que de 2012 para 
2014 passaram de 4,62% para 6,33% do total de trabalhadores. 
 

Quadro 5.14. Empregadores estrangeiros e trabalhadores estrangeiros para o total de empregadores e 
total de trabalhadores em Portugal registados nos Quadros de Pessoal, em 2012, 2013 e 2014 (%) 

Ano 

Peso relativo de 
empregadores 

estrangeiros no total de 
empregadores do país (%) 

Peso relativo de 
trabalhadores estrangeiros 
no total de trabalhadores 

no país (%) 

Taxa de variação de 
empregadores 

estrangeiros entre 
anos (%) 

Taxa de variação 
de empregadores 
portugueses entre 

anos (%) 

2012 3,58 4,62 - -4,9 

2013 3,71 4,46 +2,3 -1,3 

2014 3,72 6,33 +1,5 +1,2 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2012, 2013 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras). 

 
Deve destacar-se, porém, que nos anos de referência deste relatório, enquanto os empregadores 
estrangeiros tiveram uma evolução positiva (+3,8% de 2012 para 2014, passando de 5% para 5,3% do total 
de pessoas estrangeiras registadas nesta fonte), os trabalhadores por conta de outrem estrangeiros 
diminuíram (-1,5%), o que fez diminuir globalmente o número de pessoas estrangeiras registadas nos 
Quadros de Pessoal (-1,1%) – vd. quadro 5.15. 
 

Quadro 5.15. Número de pessoas ao serviço nos estabelecimentos, segundo a nacionalidade e a situação 

na profissão, para os registados nos Quadros de Pessoal, em 2012, 2013 e 2014 (%) 

Situação na Profissão* 2012 2013 2014 
Taxa de variação 

2012-2014 

Empregadores 
Portuguesa 6,6 6,5 6,3 -0,2 

Estrangeira 5,0 5,3 5,3 +3,8 

Trabalhadores por Conta 
de Outrem 

Portuguesa 93,2 93,2 93,2 +3,2 

Estrangeira 94,8 94,5 94,5 -1,5 

Total (%) 
Portuguesa 100 100 100 +3,2 

Estrangeira 100 100 100 -1,1 

 Portuguesa 2.441.536 2.441.703 2.520.032  

Total (N) Estrangeira 118.196 113.973 116.849  

Fonte: Quadros de Pessoal de 2012, 2013 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras). 
Nota: * Os dados recolhidos dos Quadros de Pessoal consideram ainda mais três categorias (trabalhadores familiares 
não remunerados, membros ativos de cooperativas de produção e “situação não enquadrável”) não consideradas neste 
quadro pela sua importância ser diminuta ou o envio desta informação pelos inquiridos não ser fiável. 

 

Os dados dos Quadros de Pessoal confirmam também o que já se havia observado a partir dos dados dos 
Censos, que nem todas as nacionalidades têm a mesma propensão para a atividade empresarial (vd. quadro 
5.16.). Nos dados apurados pelos Quadros de Pessoal destacam-se as nacionalidades brasileira e chinesa que 
no seu conjunto têm representado 40% do total de empregadores estrangeiros registados, 20% dos 
empregadores em cada uma destas nacionalidades. Nas quatro posições seguintes surgem empregadores de 
países da União Europeia: Reino Unido (6,7% dos empregadores estrangeiros em 2014), Espanha (6,3%), 
França (5,7%) e Alemanha (4,1%). Só em sétimo e oitavo lugares voltam a aparecer nacionalidades 
extracomunitárias: 3,9% dos empregadores estrangeiros eram angolanos e 3,2% ucranianos, respetivamente. 
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Quadro 5.16. Percentagem de empregadores das dez nacionalidades com maior número de empregadores 
no total de empregadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal, em 2012, 2013 e 2014 (%) 

2012 2013 2014 

Nacionalidade % Nacionalidade % Nacionalidade % 

China 20,2 China 20,2 Brasil 20,6 

Brasil 19,1 Brasil 20,1 China 20,0 

Reino Unido 7,2 Reino Unido 7,0 Reino Unido 6,7 

Espanha 6,1 Espanha 6,2 Espanha 6,3 

França 5,4 França 5,4 França 5,7 

Alemanha 4,4 Alemanha 4,3 Alemanha 4,1 

Angola 4,0 Angola 3,8 Angola 3,9 

Países Baixos 3,2 Ucrânia 3,2 Ucrânia 3,2 

Ucrânia 3,1 Países Baixos 3,1 Países Baixos 3,1 

Itália 2,4 Itália 2,4 Itália 2,6 

Total estrangeiros (N) 5.903 Total estrangeiros (N) 6.075 Total estrangeiros (N) 6.166 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2012, 2013 e 2014, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras). 

 
Quadro 5.17. Empregadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal, segundo a atividade 

económica, entre 2008 e 2013 (%) 
Setores de atividade (CAE) 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 1,8 1,8 1,7 1,9 1,7 2,3 

Indústrias extrativas 0,1 0,1 0,1 0 0 0,0 

Indústrias transformadoras 6,4 6,2 5,1 5,2 5,5 5,7 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
Captação, tratamento e distribuição água; saneamento, 
gestão de resíduos e despoluição 

0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 

Construção 17,2 15,3 11,3 9,8 8,4 7,8 
Comércio grosso e retalho; reparação de veículos 
automóveis e motociclos 

28,0 28,9 31,8 32,6 33,6 32,7 

Transportes e armazenagem 3,2 3,5 3,9 3,9 4,0 4,0 

Alojamento, restauração e similares 16,5 16,7 16,8 17,3 17,4 17,5 

Atividades informação e comunicação 1,9 2,0 2,2 2,2 2,4 3,3 

Atividades financeiras 0,5 0,7 0,6 0,7 0,8 0,8 

Atividades imobiliárias 4,7 4,3 4,4 4,3 4,3 3,9 

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e sim. 5,0 5,0 5,4 5,6 5,5 5,5 
Atividades administrativas e dos serviços de apoio 3,9 4,0 3,7 3,8 4,0 4,0 

Educação 1,0 1,1 1,1 1,1 1,3 1,4 

Atividades de saúde humana e apoio social 5,1 5,4 6,5 6,4 6,6 6,7 

Atividades artísticas, espetáculos, desportivas e recreativas 1,6 1,4 1,6 1,5 1,4 1,4 

Outras atividades de serviços 3,0 3,5 3,5 3,4 3,0 3,0 

Total 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Quadros de Pessoal, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras). 

 
A iniciativa empresarial dos estrangeiros residentes em Portugal continua a estar muito segmentada para 
algumas atividades económicas da economia portuguesa (vd. quadro 5.17). Nos últimos anos cerca de um 
terço dos empregadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal exerceram atividades do comércio a 
grosso e a retalho (33% em 2013) e cerca de um sexto estiveram ligados a atividades de alojamento, 
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restauração e similares (18% em 2013).24 Estes dois grandes grupos de atividades económicas têm mesmo 
reforçado a sua importância relativa no universo de empregadores estrangeiros: de 28% em 2008, as 
atividades do comércio passam a representar 32,7%; e de 16,5% em 2008, as atividades de alojamento e 
restauração passam a significar 17,5%. A terceira atividade económica mais importante é a construção (8% 
em 2013), embora em clara perda de importância relativa entre 2008 e 2013: de 17%, as atividades de 
construção passam a representar apenas 8%, ou seja menos 9 pontos percentuais. A esta diminuição 
acentuada da importância relativa dos empregadores estrangeiros da construção não são alheios os efeitos 
da crise económica e financeira do país dos últimos anos, durante os quais se verifica que foi este um dos 
setores económicos mais afetados e a partir do qual se gerou mais desemprego (conforme será aprofundado 
no subcapítulo 5.6.). A mesma perda de importância relativa também se observa nas atividades económicas 
das indústrias transformadoras ainda que não de forma tão acentuada (passam de 6,4% para 5,7% de 2008 
para 2013, ou seja, -0,7 pontos percentuais. 
 
Deve assinalar-se ainda que nos últimos anos tem vindo a aumentar ligeiramente a importância relativa de 
empregadores estrangeiros de atividades de saúde humana e apoio social (de 5,1% em 2008 passaram para 
6,7% em 2013) e de atividades de consultoria, científicas e técnicas (de 5% em 2008 para 5,5% em 2013). 
 
A iniciativa empresarial dos estrangeiros residentes em Portugal tem sido dominada por pequenas e médias 
empresas. Em 2008, segundo dados dos Quadros de Pessoal, cerca de 83,5% dos empresários estrangeiros 
registados tinha uma empresa com menos de 10 trabalhadores, sendo este valor ligeiramente mais baixo 
que os 85% verificado para os empresários nacionais. Uma tendência mais próxima verifica-se em 2010, com 
os empregadores estrangeiros e nacionais com 84,6% e 84,5%, respetivamente, de empresas de pequena e 
média dimensão. Por comparação aos portugueses, os estrangeiros apresentam também mais importância 
relativa nas empresas com mais de 10 e menos de 40 trabalhadores (+0,5 pontos percentuais). Ainda em 
2010, verificavam-se 43 empregadores estrangeiros com empresas com mais de 100 trabalhadores (o 
equivalente a 0,8% quando o total de empregadores registados nessas condições nos Quadros de Pessoal 
representa 1%), confirmando-se que os empreendedores estrangeiros são geradores de emprego em 
Portugal. 
 

Quadro 5.18. Empregadores portugueses e estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal, segundo o 
escalão de dimensão da empresa, em 2013 (%) 

Escalões de dimensão da empresa 
por nº de trabalhadores 

Portugueses  
(%) 

Estrangeiros  
(%) 

1 a 9 85,2 88,6 

10 a 49 12,3 10,2 

50 a 249 2,1 1,2 

250 a 499 0,2 0,1 

500 e mais 0,1 0,0 

Total 100 100 

Fonte: Quadros de Pessoal de 2013, GEE/ME (cálculos das autoras). 

 
Nos últimos anos, eventualmente associado ao contexto económico e financeiro do país, aumentou a 
importância relativa das pequenas e médias empresas de estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal 
(em 2013 passam a representar 88,6%, equivalendo a +3,3 pontos percentuais do que o observado para os 
portugueses). Verifica-se, por contraposição, uma redução do número de empresas com mais de 10 e menos 
de 50 trabalhadores: de 811 (13,7%, ou seja, +0,5 pontos percentuais que as empresas portuguesas) em 
2010 para 631 (10,2%, ou seja, -2,1 pontos percentuais que as empresas portuguesas) em 2013. As empresas 
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 É importante realçar que estas evidências encontradas em Portugal não são uma particularidade. Também noutros 
países se verifica a sobre representação dos empresários imigrantes nos setores do comércio e restauração (Oliveira e 
Rath, 2008). 
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de estrangeiros com mais de 50 trabalhadores também diminuíram nos últimos anos: de 99 empresas em 
2010, passam para 79 em 2013, passando a representar apenas 1,3% das empresas estrangeiras e, assim, a 
aumentar a distância face à importância relativa de empresas de portugueses desse escalão de dimensão da 
empresa (era -0,7 pontos percentuais em 2010 e passa para -1,1 ponto percentual em 2013) – vd. quadro 
5.18.  
 
Estes resultados estão associados às próprias atividades económicas que os empregadores estrangeiros 
desenvolvem, uma vez que o setor da construção, por exemplo, requer mais trabalhadores que as atividades 
do comércio. Como se mostra no quadro 5.19. é nas atividades da indústria transformadora e da construção 
que se verifica o maior peso das empresas com mais de 10 trabalhadores e, por contraste, é nas atividades 
do comércio, alojamento e restauração que se verifica uma sobre representação das empresas com menos 
de 10 trabalhadores. Ora se atendermos que diminuiu nos últimos anos a importância relativa dos 
empregadores estrangeiros da construção (de 17% em 2008 passam para 8% em 2013 no total de 
empregadores estrangeiros), então o decréscimo das empresas de grandes dimensões dos estrangeiros 
acompanham o decréscimo das empresas dessas mesmas atividades económicas.  

 
Quadro 5.19. Empregadores estrangeiros registados nos Quadros de Pessoal segundo as principais 

atividades económicas e a dimensão da empresa, entre 2008 e 2013 (%) 

Atividade 
Económica (CAE) 

Escalões de dimensão da 
empresa (nº trabalhadores) 

2008 2009 2010 2011* 2012* 2013* 

C - Indústria 
Transformadora 

1 a 9 58,4 60,4 53,6 60,4 60,1 62,4 

10 a 19 33,7 15,1 17,8 
39,6 39,9 37,6 

> de 19 7,9 24,5 28,6 

F – Construção 

1 a 9 71,3 75,6 76,2 77,3 83,1 82,7 

10 a 19 26,3 16,1 15,2 
22,7 16,9 17,3 

> de 19 2,4 8,3 8,6 

G - Comércio por 
grosso e a retalho 

1 a 9 90,6 90,9 89,3 89,7 91,2 93,9 

10 a 19 8,1 5,6 6,2 
10,3 8,8 6,1 

> de 19 1,2 3,5 4,5 

I - Alojamento, 
restauração e 
similares 

1 a 9 84,1 84,5 81,7 82,7 83,9 86,0 

10 a 19 15 10,4 12,7 
17,3 16,1 14,0 

> de 19 0,9 5,1 5,5 

Total 

1 a 9 83,5 84,9 84,6 85,4 86,9 88,6 

10 a 19 14,4 8,8 9,1 
14,6 13,1 11,4 

> de 19 2,1 6,3 6,4 

Fonte: Quadros de Pessoal, GEE/ME e GEP/MSESS (cálculos das autoras). 
Nota: *A partir de 2011 não é possível apurar de forma desagregada as empresas do escalão 10-19 trabalhadores. 

 

5.5. Sinistralidade Laboral 
 

À semelhança do que sucede noutros países, em Portugal observa-se uma segmentação do mercado de 
trabalho, encontrando-se os estrangeiros sobre representados em algumas atividades económicas, muitas 
delas associadas a riscos mais elevados de acidentes de trabalho. Oliveira e Pires (2010: 21-22) analisaram 
detalhadamente a influência de algumas características dos trabalhadores imigrantes – e.g. disponibilidade 
para trabalhar mais horas; aceitarem trabalhos mais precários, arriscados e mais mal remunerados; escassez 
de informação acerca de direitos e deveres no mercado de trabalho; conhecimentos limitados dos sistemas 
de segurança e saúde no trabalho – que propiciam a sua maior exposição aos riscos de acidentes de trabalho.  
 

Procurando analisar a sinistralidade laboral de estrangeiros e portugueses no território nacional, este 
subcapítulo incide sobre duas fontes oficiais: a Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) e o Gabinete 
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de Estratégia e Planeamento (GEP) do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. Importa 
contudo reconhecer que estas duas fontes comportam algumas limitações e constrangimentos no que toca à 
comparabilidade, que foram detalhadamente apresentados em Oliveira e Pires (2010: 27-33). 
Concretamente deve atender-se que enquanto a ACT publica anualmente dados acerca da sinistralidade 
mortal (e apenas mortal) ocorrida em Portugal Continental, o GEP dissemina dados sobre a sinistralidade 
mortal e não mortal verificada anualmente em todo o território português, incluindo portanto as regiões 
autónomas. Por outro lado, estas duas fontes chegam a apuramentos anuais distintos relativamente ao 
número total de vítimas de acidentes laborais mortais, não reunindo por isso dados comparáveis entre si – 
conforme é possível observar no quadro 5.20. relativamente aos anos de referência deste relatório. Estas 
diferenças de valores estão relacionadas com a metodologia de recolha da informação de cada uma das 
fontes. A ACT contabiliza os acidentes mortais que lhe são comunicados ou de que teve conhecimento (e.g. 
através de denúncias ou de informações do Ministério Público, das forças policiais, do INEM ou dos 
bombeiros) vertendo-os para o relatório anual. Por sua vez, o GEP contabiliza os acidentes mortais através da 
participação das seguradoras (ou seja, considera apenas os trabalhadores segurados para acidentes de 
trabalho), considerando também os acidentes de trajeto ou de percurso e as vítimas que morrem no prazo 
de até um ano após o acidente de trabalho, sendo esse valor atualizado no caso de mortes que tenham 
ocorrido mais tarde mas por consequência de acidentes de trabalho (o que não sucede na informação da 
ACT), tendo os seus apuramentos um desfasamento de dois anos, não sendo portanto anuais como acontece 
na ACT (Oliveira e Pires, 2010: 27-33).  
 

Quadro 5.20. Sinistralidade laboral mortal em 2013 e 2014 segundo dados do GEP e da ACT 
Ano Fonte Portugueses Estrangeiros 

2013 
GEP 159 1 

ACT 134 7 

2014 
GEP 154 6 

ACT 128 7 

Fonte: GEP e ACT (cálculos das autoras). 
 

Os dados do GEP referentes à sinistralidade laboral, no seu todo, refletem uma evolução decrescente face ao 
início da década. Entre 2011 e 2014 verificou-se um decréscimo no número total de acidentes de trabalho 
que atingiu -37,6% no caso dos estrangeiros e -1,1% nos portugueses. Importa também realçar que essa 
tendência de decréscimo face ao início da década é mais acentuada no caso dos acidentes mortais (-66,7% 
nos estrangeiros e -13,5% nos portugueses) que no caso dos acidentes não mortais (-37,5% para os 
estrangeiros e -1,1% nos portugueses) - vd. quadro 5.21. A forte associação entre a sinistralidade laboral e as 
oscilações e dinamismo do mercado de trabalho poderá explicar esta diminuição no número de acidentes de 
trabalho, sobretudo considerando as quebras de atividade verificadas nos últimos anos no setor da 
construção civil, setor com maior risco de ocorrência de acidentes de trabalho e com as mais altas taxas de 
mortalidade laboral (conforme demonstrado por Oliveira e Pires, 2010: 44-46). Como se verifica no quadro 
5.21, que reporta dados desde o início da crise económica, é precisamente entre 2008 e 2014 (anos em que 
o setor da construção civil teve mais quebras de atividade e perda de trabalhadores25) que se observam as 
taxas de variação mais negativas no número total de acidentes de trabalho em Portugal, especialmente entre 
os trabalhadores estrangeiros (-52,6%) por comparação aos portugueses (-12,3%). 
 
Relativamente à variação observada entre os dois últimos anos de referência deste relatório (2013 e 2014), 
os dados mostram um aumento do número total de acidentes de trabalho junto dos trabalhadores 
portugueses (+5,7%) continuando a evidenciar, no caso dos estrangeiros, uma tendência de decréscimo no 
número total de acidentes de trabalho (-15,1%).   

                                                           
25

 Como ficou demonstrado anteriormente, os trabalhadores estrangeiros do setor da construção registados nos 
Quadros de Pessoal passaram de 37.769 em 2008 para 9.411 em 2014 (este setor perdeu portanto 75% dos seus 
trabalhadores estrangeiros desde 2008).  
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Quadro 5.21. Acidentes de trabalho (mortais e não mortais) por nacionalidade, entre 2008 e 2014 

Ano 

Acidentes de 
trabalho não mortais 

Acidentes de 
trabalho mortais 

Total de acidentes de 
trabalho 
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e
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2008 224.646 12.220 218 13 224.864 12.233 

2009 197.999 10.033 201 16 198.200 10.049 

2010 204.741 9.889 195 13 204.936 9.901 

2011 199.267 9.269 178 18 199.445 9.287 

2012 186.453 6.729 162 13 186.615 6.742 

2013 186.322 6.827 159 1 186.481 6.828 

2014 19.021 5.791 154 6 197.175 5.797 

Taxa de variação 2008-2014 (%) -12,3 -52,6 -29,4 -53,8 -12,3 -52,6 

Taxa de variação 2011-2014 (%) -1,1 -37,5 -13,5 -66,7 -1,1 -37,6 

Taxa de variação 2013-2014 (%) +5,7 -15,2 -3,1 +500,0 +5,7 -15,1 

Fonte: GEP/MTSSS (cálculos das autoras). 
Nota: O quadro não considera os acidentes de trabalho de cidadãos de nacionalidade "ignorada". 

 
Quadro 5.22. Taxas de acidentes de trabalho mortais e não mortais de estrangeiros, segundo a 

nacionalidade do trabalhador, em 2014 

Fonte: GEP/MTSSS (cálculos das autoras). 
Nota: Os dados do GEP/GEE não permitem desagregar os dados relativos à sinistralidade laboral para todas as 
nacionalidades (nomeadamente para os nacionais de países da Europa de Leste). As nacionalidades apresentadas 
correspondem às nacionalidades disponibilizadas pela fonte. 

 
No que respeita à sinistralidade laboral não mortal (vd. quadro 5.22), os dados do GEP referentes ao ano de 
2014 mostram que a taxa de sinistralidade é superior nos portugueses (8,22%), por comparação aos 
estrangeiros (5,20%), contrariando a tendência de anos anteriores à crise em que as taxas de sinistralidade 
laboral eram mais altas entre os estrangeiros. Esta mudança de tendência está muito associada aos setores 
económicos em que cada uma das populações está mais representada. Atendendo a que os estrangeiros 

Nacionalidade do 
trabalhador 

Mortais Não mortais 

N 
Acidentes por cada 100.000 

trabalhadores 
N 

Acidentes por cada 100 
trabalhadores 

UE28 (exceto Portugal) 0 0 1 154 4,78 

Angola 0 0 308 5,73 

S. Tomé e Príncipe 0 0 96 3,01 

Moçambique 0 0 66 4,79 

Cabo Verde 0 0 403 3,23 

Brasil 2 9 1 205 5,24 

Guiné-Bissau 2 54 224 6,02 

Outro 2 5 2 335 6,11 

Nacionalidade ignorada 0 - 576 - 

Total de estrangeiros 6 5 5 791 5,20 

Portugueses 154 6 197 021 8,22 
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reduziram substancialmente os seus efetivos num dos setores com maiores riscos de acidentes de trabalho 
(a construção civil) é expectável que os seus padrões de sinistralidade se alterem ou, neste caso, diminuam.  
 
Nota-se, contudo, que o universo de estrangeiros não é um todo homogéneo no que toca aos padrões de 
sinistralidade. Assim, quando se consideram as diferentes nacionalidades estrangeiras evidenciam-se 
padrões diferenciados relativamente à sinistralidade não mortal. Em 2014 (para as nacionalidades apuradas 
pelo GEP)26, destacavam-se os guineenses, os angolanos e os brasileiros com mais acidentes não mortais por 
cada 100 trabalhadores (6,02 no caso dos guineenses; 5,73 no caso dos angolanos; e 5,24 no caso dos 
brasileiros), muito embora a categoria outros – onde se incluem os trabalhadores do leste europeu - registe 
o valor mais elevado de 6,11 acidentes não mortais por cada 100 trabalhadores (vd. quadro 5.22).  
 
Mantendo a tendência de anos anteriores, em 2014 os setores que registaram, em números absolutos, maior 
número de acidentes de trabalho não mortais foram os setores da indústria transformadora, construção e 
comércio (vd. quadro 5.23). Os acidentes de trabalho nesses setores representaram no seu conjunto 56% da 
sinistralidade laboral não mortal dos trabalhadores portugueses e 46% no caso dos trabalhadores 
estrangeiros. Relativamente aos trabalhadores estrangeiros observa-se ainda que no setor do alojamento e 
restauração registaram-se 11% do total de acidentes de trabalho não mortais, sucedendo o mesmo com o 
setor das atividades administrativas e dos serviços de apoio (que inclui muitas atividades diferentes, 
nomeadamente da construção e da limpeza industrial) que registou igualmente 11% do total de acidentes 
não mortais ocorridos. Recorde-se que é nestes dois últimos grupos profissionais que os trabalhadores 
estrangeiros mais têm aumentado a sua importância relativa, compensando as quebras, nomeadamente, de 
importância na construção. 
 
O quadro 5.23. ilustra ainda o impacto da sinistralidade laboral não mortal em cada setor de atividade, 
atendendo à relativização do número de acidentes de trabalho por cada 100 trabalhadores. Nesse âmbito, 
mantendo a tendência de anos anteriores, os dados de 2014 do GEP mostram que a sinistralidade laboral 
não mortal tem mais impacto nas atividades da agricultura (17 acidentes de trabalho por cada 100 
trabalhadores portugueses e 6 por cada 100 trabalhadores estrangeiros), da indústria extrativa (12 acidentes 
de nacionais portugueses e 13 de estrangeiros por cada 100 trabalhadores desses setor), da indústria 
transformadora (10 acidentes de cidadãos portugueses e 11 de estrangeiros por cada 100 trabalhadores 
desse setor), da construção (15 acidentes de portugueses e 8 de estrangeiros por cada 100 trabalhadores do 
setor) e do setor da captação, tratamento e distribuição de água e gestão de resíduos (13 acidentes de 
nacionais portugueses e 14 de nacionais estrangeiros por cada 100 trabalhadores do setor).  
 

Para caracterizar a sinistralidade laboral não mortal a única fonte de dados possível é o GEP, embora se 
reconheça que esta fonte não considera os indivíduos que não dispõem de seguro de trabalho. Já para 
caracterizar o universo de acidentes laborais mortais, é possível mobilizar dados de ambas as fontes, com as 
vantagens e limitações que cada uma comporta. Por um lado, o GEP terá tendência a identificar um maior 
número de acidentes de trabalho mortais por caracterizar a sinistralidade ocorrida em todo o território 
nacional e divulgar apenas o seu apuramento anual definitivo passados dois anos das ocorrências 
(apresentando uma recolha de dados mais prolongada que reflete o número de vítimas de acidentes 
ocorridos num dado momento e que podem ter morrido até um ano depois do sinistro). Por outro lado, a 
ACT parece constituir-se como a fonte mais adequada para estimar a realidade da sinistralidade mortal dos 
estrangeiros atendendo a que esta instituição apura através de inquérito as ocorrências, identificando os 

                                                           
26

 De notar que enquanto a ACT disponibiliza dados com todas as nacionalidades desagregadas, o GEP apenas divulga 
informação desagregada para as nacionalidades dos países da CPLP (Brasil, Cabo Verde, Angola, Moçambique, Guiné-
Bissau, S. Tomé e Príncipe), não desagregando os dados referentes aos vários países da União Europeia e dos restantes 
países do mundo.  
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acidentes laborais mortais independentemente da condição legal do imigrante e de o trabalhador estar ou 
não coberto por um seguro de trabalho (Oliveira e Pires, 2010: 30-31).  
 

Quadro 5.23. Acidentes de trabalho mortais e não mortais de portugueses e estrangeiros, segundo 
atividade económica, em 2014 

Setores de atividade  

Acidentes Mortais Acidentes Não Mortais 

Portugueses  Estrangeiros Portugueses  Estrangeiros 
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Agricultura, prod. animal, caça, floresta 
e pesca 

22 46 3 42 8140 16,88 439 6,20 

Indústrias extrativas 6 75 0 0 951 11,87 29 12,68 

Indústrias transformadoras 24 4 1 9 52733 9,60 1285 11,30 
Eletricidade, gás, vapor, água quente e 
fria e ar frio 

0 0 0 0 238 3,41 0 0,00 

Captação, tratam. e distr. água; 
saneamento, gestão de resíduos e 
despoluição 

3 15 0 0 2673 13,42 130 13,63 

Construção 42 24 1 11 26521 15,24 719 7,57 
Comércio grosso e retalho; rep.veic.aut. 
e moto. 

14 3 0 0 30606 6,67 675 4,34 

Transportes e armazenagem 18 15 0 0 12063 9,98 206 3,94 

Alojamento restauração e similares 3 2 0 0 11777 7,24 642 2,98 

Ativ. informação e comunicação 1 1 0 0 957 1,43 30 1,92 

Atividades financeiras 1 1 0 0 680 0,86 0 0,00 

Atividades imobiliárias 0 0 0 0 716 4,63 34 2,70 
Ativ. de consultoria, científicas, técnicas 
e sim. 

2 2 0 0 2428 2,32 88 3,29 

Ativ. administrativas e dos serv. de apoio 12 5 1 5 13837 6,25 635 2,95 
Adm. Pública e defesa; segurança social 
obrigatória 

2 18 0 0 9090 83,17 36 32,08 

Educação 1 2 0 0 2136 4,20 70 3,92 

Ativ. de saúde humana e apoio social 1 0 0 0 15864 7,22 297 5,03 
Ativ. artísticas, espect., desportivas e 
recreativas 

0 0 0 0 1718 9,41 395 29,91 

Outras atividades de serviços 2 3 0 0 2771 4,55 45 1,60 
Ativ. das famílias empreg. de pessoal 
doméstico; ativ.de prod.das fam.para 
uso próprio 

0 - 0 - 824 - 30 - 

Ativ. dos organ,internac. e outras inst. 
extraterritoriais 

0 0 0 0 11 14,33 6 39,18 

CAE Ignorada 0 - 0 - 288 - 0 - 

Total 154 6 6 5 197021 8,22 5791 5,20 

Fonte: GEP/MTSSS (cálculos das autoras). 
Nota: O quadro não considera os acidentes de trabalho de cidadãos de nacionalidade "ignorada". 

 
Nesse sentido, e relativamente aos padrões de sinistralidade laboral mortal das diferentes nacionalidades, 
os dados da ACT revelam que, ao contrário do que sucede na sinistralidade não mortal, os estrangeiros 
continuam a apresentar taxas superiores aos portugueses. Como se observa no quadro 5.24., em 2014 
morreram 6 trabalhadores estrangeiros por cada 100.000 trabalhadores, enquanto a proporção para os 
trabalhadores portugueses era de 5 acidentes mortais por cada 100.000 trabalhadores. Verifica-se que 
algumas nacionalidades estrangeiras têm maior expressão na sinistralidade laboral mortal: em 2014 
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evidenciavam-se os trabalhadores espanhóis, angolanos e guineenses com mais acidentes mortais por cada 
100.000 trabalhadores (55, 37 e 27, respetivamente).  
 

Quadro 5.24. Sinistralidade laboral mortal, segundo os países de nacionalidade, em 2013 e 2014 

Nacionalidade do trabalhador 

2013 2014 

N 
Acidentes por cada 

100.000 
trabalhadores 

N 
Acidentes por 
cada 100.000 
trabalhadores 

Estrangeiros da UE 2 9 2 8 

Espanha 1 34 2 55 

Roménia 1 12 0 0 

Estrangeiros extracomunitários 5 6 5 6 

Angola 0 0 2 37 

Brasil 1 4 2 9 

Guiné-Bissau 0 0 1 27 

Ucrânia 2 14 0 0 

Cabo Verde 1 9 0 0 

Cazaquistão 1 917 0 0 

Total de estrangeiros 7 7 7 6 

Portugueses 134 6 128 5 

Fonte: ACT (cálculos das autoras). 
 

Quadro 5.25. Sinistralidade laboral mortal de portugueses e estrangeiros por principais setores de 
atividade, em 2013 e 2014 

Setores de Atividade 
2013 2014 

Portugueses Estrangeiros Portugueses Estrangeiros 

Agricultura, prod. animal, caça, 
floresta e pesca 

N 17 0 17 2 

% 12,7   13,3   

Indústrias transformadoras 
N 30 2 27 1 

% 22,4   21,1   

Construção Civil 
N 31 3 40 1 

% 23,1   31,3   

Comércio por grosso e a 
retalho; rep.veic.aut. e moto 

N 13 1 9 0 

% 9,7   7,0   

Transportes e armazenagem 
N 14 1 10   

% 10,4   7,8   

Atividades administrativas e dos 
serviços de apoio 

N 14 0 7 2 

% 10,4   5,5   

Outras atividades 
N 15 0 18 1 

% 11,2   14,1   

Total Geral   134 7 128 7 

Fonte: ACT (cálculos das autoras). 

 
A informação apurada pela ACT referente aos setores de atividade onde ocorreram os acidentes de trabalho 
mortais revela ainda que em 2014 os dois setores que reuniram maior número de acidentes de trabalho 
mortais entre os trabalhadores de nacionalidade portuguesa foram as indústrias transformadoras e a 
construção civil (no conjunto reuniam 52,3% do total de acidentes mortais sofridos por portugueses). Em 
2013 destacavam-se os mesmos dois setores (totalizando 45,5% do total de acidentes mortais sofridos por 
trabalhadores portugueses). Em 2013, estas duas atividades reuniam também o maior número de acidentes 
de trabalho mortais sofridos por trabalhadores estrangeiros (5 acidentes num total de 7 acidentes de 
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trabalho mortais registados), embora em 2014 os acidentes laborais mortais de estrangeiros apresentem 
maior dispersão por setores de atividade (incluindo, para além da indústria transformadora e da construção, 
a agricultura e as atividades administrativas e dos serviços de apoio) – vd. quadro 5.25.  

 

 

5.6. Desemprego  
 
Inúmeros estudos desenvolvidos em Portugal mostraram como a precariedade laboral dos trabalhadores 
imigrantes tende a expô-los a maior vulnerabilidade e a mais desemprego em contextos de crise (Baganha, 
Ferrão e Malheiros, 1999: 171; Oliveira e Pires, 2010: 127-132). Se durante a década passada os estrangeiros 
residentes em Portugal sempre apresentaram taxas de desemprego muito próximas das da população 
nacional (refletindo uma imigração laboral que era absorvida pelos trabalhos mais mal pagos e de grande 
procura do mercado trabalho português que os trabalhadores portugueses não queriam exercer – Peixoto, 
2008), desde finais da década passada com o contexto de crise económica e financeira do país e de fraco 
desempenho global da economia portuguesa, as taxas de desemprego dos estrangeiros (em especial dos 
cidadãos extracomunitários) ultrapassaram em grande medida as taxas de desemprego dos nacionais, 
aumentando muito a distância entre nacionais e estrangeiros na exposição ao desemprego (vd. gráfico 5.1). 
Nos anos de referência deste relatório verificam-se, porém, alguns sintomas de recuperação do desemprego, 
diminuindo tanto para os nacionais como para os estrangeiros, voltando a aproximarem-se os grupos. 
Verifica-se, pois, que os estrangeiros são mais afetados pelas flutuações do desemprego que os nacionais, 
atendendo também aos setores económicos e grupos profissionais em que se inserem, assumindo-se como 
trabalhadores necessários em tempos de crescimento económico e dispensados em tempos de 
desaceleração dos mercados. 
 

Gráfico 5.1. Taxa de desemprego segundo a nacionalidade, entre 2001 e 2014 

 
Fonte: INE-Inquérito ao Emprego 

Nota: Em 2011 verificou-se uma quebra de série no Inquérito ao Emprego. De notar que entre 2007 e 2010 os 
dados referentes à população estrangeira de países extracomunitários referem-se à taxa média de desemprego. 

 
Para melhor caracterizar o desemprego dos estrangeiros em Portugal consideram-se dados de duas fontes 
administrativas: dados do desemprego registado nos Centros de Emprego do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP) e dados da Segurança Social relativos às prestações de desemprego, 
considerando-se nesses dados de forma agregada o subsídio de desemprego, o subsídio social de 
desemprego e o subsídio de desemprego parcial. Importa atender que estas fontes administrativas, pela sua 
natureza, não contemplam informação do desemprego não registado ou de estrangeiros em situação de 
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desemprego que não têm (ou deixaram de ter) direito a receber prestações de desemprego do sistema de 
Segurança Social português. 
 

5.6.1. Desemprego de estrangeiros registado no Instituto do Emprego e Formação Profissional  
 
No final do ano de 2014, os desempregados de nacionalidade estrangeira registados nos Centros de Emprego 
do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) atingiam os 27.815 indivíduos, tendo-se verificado 
um decréscimo de -20,5% face ao ano anterior e um decréscimo de -28,3% relativamente ao início da década 
(ano de referência de 2011). Também o impacto do desemprego registado de estrangeiros diminuiu no total 
de desempregados em Portugal: a percentagem de estrangeiros no total dos trabalhadores desempregados 
inscritos nos Centros de Emprego passou de 6,7%, no início da década, para 5,3% em 2013 e 4,9% em 2014 
(vd. quadro 5.26.). 

 
Quadro 5.26. Desemprego registado de estrangeiros em Portugal Continental, entre 2011 e 2014 

Ano Total 
Estrangeiros 

N % 

2011 576.383 38.803 6,7 

2012 675.466 41.516 6,1 

2013 654.569 34.968 5,3 

2014 564.312 27.815 4,9 

Fonte: IEFP (cálculos das autoras). 
 

Quadro 5.27. Desemprego registado de estrangeiros em Portugal Continental, segundo o sexo, o grupo 
etário e os níveis de escolaridade, em 2013 e 2014 

Características 
sociodemográficas  

2013 2014 Variação (%) 
2013-2014 

Variação (%) 
2011-2014 N % N % 

Sexo 

 
 

 

  
 

 Homens 17.343 49,6 13.225 47,5 -23,7 -35,8 

Mulheres 17.625 50,4 14.590 52,5 -17,2 -19,9 

Grupo etário 
   

  
  

Menos de 25 anos 3.695 10,6 2.799 10,1 -24,2 -35,3 

25-34 anos 9.666 27,6 7.402 26,6 -23,4 -36,5 

35-54 anos 17.835 51 14.039 50,5 -21,3 -28,5 

55 e mais anos 3.772 10,8 3.575 12,9 -5,2 +12,7 

Níveis de escolaridade 
  

  
  

Inferior ao 1º ciclo do EB 4.801 13,7 3.375 12,1 -29,7 -41,2 

Básico-1ºciclo 3.871 11,1 2.948 10,6 -23,8 -28,3 

Básico-2ºciclo 4.482 12,8 3.674 13,2 -18,0 -31,7 

Básico-3ºciclo 7.403 21,2 5.898 21,2 -20,3 -30,1 

Secundário 13.333 38,1 10.904 39,2 -18,2 -23,8 

Superior 1.078 3,1 1.016 3,7 -5,8 +25,6 

Total de estrangeiros 34.968 100 27.815 100 -20,5 -28,3 

Fonte: IEFP (cálculos das autoras). 

 
Relativamente ao perfil sociodemográfico dos desempregados estrangeiros (quadro 5.27.), em 2014 observa-
se uma preponderância do sexo feminino (52,5%), do grupo etário dos 35-54 anos (50,5%) e de níveis de 
escolaridade inferiores ao 3º ciclo do ensino básico (57,1%). Face ao ano de 2013 nota-se um decréscimo do 
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desemprego em ambos os sexos e em todos os grupos etários e níveis de qualificação, registando-se uma 
diminuição mais acentuada junto dos desempregados do sexo masculino (-23,7%), dos jovens com menos de 
25 anos (-24,2%) e dos desempregados menos qualificados com escolaridade inferior ao 1º ciclo do ensino 
básico (-29,7%). Face ao início da década as maiores descidas no número absoluto de desempregados 
registados estrangeiros também se verificam nos desempregados do sexo masculino (-35,8%) e nos 
desempregados com escolaridade inferior ao 1º ciclo do ensino básico (-41,2%). Os desempregados 
estrangeiros mais jovens com menos de 25 anos apresentam também descidas consideráveis (-35,3%), sendo 
que em termos etários é no grupo dos 25-34 anos que se verifica a descida mais acentuada (de -36,5%).  
 

Quadro 5.28. Desemprego registado em Portugal Continental, segundo a nacionalidade e a profissão, em 
2014 

Grupos profissionais (CPP2010) Total Estrangeiros 
N % N % 

0 - Oficiais das forças armadas 198 0,0 4 0,0 
1 - Representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, 
diretores e gestores executivos 9.111 1,6 177 0,6 

2 - Especialistas das atividades intelectuais e científicas 59.808 10,6 971 3,5 

3 - Técnicos e profissões de nível intermédio 53.985 9,6 1.134 4,1 

4 - Pessoal administrativo 61.792 10,9 1.734 6,2 

5 - Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores 101.318 18,0 5.780 20,8 

5.1 -Trabalhadores dos serviços pessoais 24.291 4,3 2.222 8,0 

5.2 -Vendedores 51.367 9,1 2.523 9,1 

6 - Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta 15.864 2,8 1.102 4,0 

7 - Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices 91.720 16,3 4.692 16,9 

7.1-Traba.qualificados da construção e similares 43.501 7,7 3.186 11,5 

8 - Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem 40.019 7,1 1.122 4,0 

9 - Trabalhadores não qualificados  130.222 23,1 11.094 39,9 

9.1 - Trabalhadores da limpeza 49.068 8,7 4.668 16,8 
9.3 - Trab. não qualific. ind. extrativa e transformadora, construção e 
transportes 50.350 8,9 3.549 12,8 

9.4 -Assistentes na preparação de refeições 16.167 2,9 2.227 8,0 

Sem profissão atribuída 275 0,0 5 0,0 

Total 564.312 100 27.815 100 

Fonte: IEFP (cálculos das autoras). 

 
Em 2014, os grupos profissionais com maior importância relativa de desempregados estrangeiros registados 
eram os grupos 5 (trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores), grupo 7 
(trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices) e grupo 9 (trabalhadores não qualificados), 
com 20,8%, 16,9% e 39,9%, respetivamente, o que reflete a própria sobre representação dos trabalhadores 
estrangeiros nesses mesmos grupos profissionais (caracterizado antes no subcapítulo 5.1.). Dentro desses 
grupos profissionais observam-se, por sua vez, algumas profissões mais permeáveis ao desemprego e onde 
os estrangeiros estão sobre representados: por ordem de grandeza, são os “trabalhadores da limpeza” 
(grupo profissional 9.1.) os que concentram mais desempregados estrangeiros registados em 2014 (16,8%), 
seguidos pelos “trabalhadores não qualificados da indústria extrativa e transformadora, construção e 
transportes” (do grupo 9.3.) com 12,8% dos desempregados estrangeiros nesse ano de referência, os 
“trabalhadores qualificados da construção e similares” (grupo profissional 7.1. com 11,5%), os “vendedores” 
(grupo profissional 5.2. com 9,1%), os “trabalhadores dos serviços pessoais” (grupo profissional 5.1. com 
8,0%) e os “assistentes na preparação de refeições” (grupo profissional 9.4. com 8,0%). No conjunto estes 
grupos profissionais representam 66,1% do desemprego registado de estrangeiros nesse ano (quadro 5.28.). 
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Observa-se, portanto, que o desemprego de cidadãos de nacionalidade estrangeira atinge valores mais 
elevados nos grupos profissionais de base, o que se encontra associado à própria estrutura ocupacional dos 
trabalhadores estrangeiros em Portugal. O setor da construção civil e obras públicas assumiu 
tradicionalmente nas últimas décadas um papel preponderante na inserção laboral dos trabalhadores 
estrangeiros homens (Baganha, Ferrão e Malheiros, 1999; Peixoto, 2008; Oliveira e Pires, 2010), ora 
atendendo a que este setor económico foi particularmente afetado pela crise dos últimos anos, reflete-se no 
aumento do desemprego dos trabalhadores estrangeiros, em especial dos homens. 
 
Conforme explicitado anteriormente, em 2014 a maioria (cerca de 52%) dos trabalhadores estrangeiros por 
conta de outrem encontrava-se empregada nos três grupos profissionais da base. A forte concentração dos 
estrangeiros nos grupos profissionais de base de menor ou nenhuma qualificação, mais mal pagos, com mais 
riscos de sinistralidade e de maior instabilidade ocupacional (Oliveira e Pires, 2010: 107-133) explica que os 
grupos profissionais 7, 8 e 9 sejam responsáveis por cerca de 60,8% do desemprego registado de 
estrangeiros, enquanto na população total os mesmos grupos profissionais de base representam apenas 
46,4% do desemprego total. Por contraste, os grupos profissionais de topo (grupos 1, 2 e 3) concentram mais 
desemprego na população total (21,8%), que nos estrangeiros (apenas 8,2% do desemprego registado). 
 
Quadro 5.29. Desemprego registado (novo emprego), segundo a nacionalidade e a atividade económica de 

origem do desemprego, em 2013 e 2014 (Portugal Continental) 

Atividade económica de origem do desemprego 

2013 2014 

N Total Estrangeiros 

Total Estrang. N % N % 

Agricultura, prod. animal, caça, floresta e pesca 19.958 1092 20.117 4,0 989 3,9 

Indústrias extrativas 2.476 100 2.267 0,4 115 0,4 

Indústrias transformadoras 96.899 2.227 79.244 15,7 1.540 6,0 

Electric., gás e água, saneamento, resíduos e desp. 2.314 102 1.991 0,4 75 0,3 

Construção 85.465 6.136 68.621 13,6 4.006 15,6 

Comércio por grosso e a retalho; rep. veic. 
automóveis e motociclos 

84.791 2.547 67.843 13,5 1.675 6,5 

Transportes e armazenagem 11.952 501 9.689 1,9 355 1,4 

Alojamento, restauração e similares 54.008 5.960 46.949 9,3 4.740 18,5 

Atividades de informação e de comunicação 8.058 201 6.832 1,4 185 0,7 

Atividades financeiras e de seguros  4.212 80 4.013 0,8 71 0,3 

Ativid. imobiliárias, administrativas e dos serviços 
de apoio 

108.065 9.065 106.147 21,0 8.217 32,1 

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e 
similares 

13.324 304 10.262 2,0 214 0,8 

Admin. pública, educação, atividades de saúde e 
apoio social 

53.151 1143 43355 8,6 948 3,7 

Outras atividades de serviços 37.820 2.867 33.912 6,7 2.378 9,3 

Sem classificação 5.624 202 3.029 0,6 101 0,4 

Total 588.117 32.527 504.271 100 25.609 100 

Fonte: IEFP (cálculos das autoras). 
Nota: Os dados dizem respeito à atividade económica de origem do desemprego. Apenas são contemplados os 
desempregados inscritos para novo emprego. 

 
Em 2014, os setores de atividade económica que mais contribuíram para o desemprego registado de 
estrangeiros foram as “atividades imobiliárias, administrativas e dos serviços de apoio” (32,1%), o 
“alojamento, restauração e similares” (18,5%), a “construção” (15,6%), as “outras atividades de serviços” 
(9,3%), “o comércio por grosso e a retalho” (6,5%) e as “indústrias transformadoras” (6,0%) – quadro 5.28. 
No conjunto, estas seis atividades geraram 88,1% do volume total de desemprego registado de estrangeiros, 
muito embora o número absoluto de desempregados estrangeiros nessas seis atividades tenha decrescido 
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face ao ano de 2013 (-21,7%) e ao início da década (-31,6%). De notar, porém, que as atividades que geraram 
mais desemprego de estrangeiros correspondem, também, como referimos anteriormente, às atividades que 
mais estrangeiros empregam – em 2014 estas seis atividades empregavam cerca de 56% dos trabalhadores 
estrangeiros por conta de outrem.  
 
Estas atividades correspondem também às atividades mais afetadas pelo desemprego em Portugal. 
Conforme podemos verificar no quadro 5.29., essas seis atividades destacaram-se como aquelas que mais 
desemprego geraram no total da população residente em Portugal (no conjunto estas atividades geraram 
80% do volume total do desemprego em 2014).  
 

Gráfico 5.2. Desemprego registado de estrangeiros segundo as principais nacionalidades, em Portugal 
Continental, em 2013 e 2014 

 
Fonte: IEFP 

 
No final do ano de 2014 as seis nacionalidades estrangeiras que registavam maior número de 
desempregados, e que mais contribuíam para o total de desempregados estrangeiros (representando no 
conjunto cerca de 74% do total de desempregados estrangeiros), eram a brasileira (24,6%), a ucraniana 
(13,8%), a cabo-verdiana (13,3%), a romena (8,5%), a angolana (6,9%) e a guineense (6,8%) – vd. gráfico 5.2. 
Em 2013 eram também estas as seis nacionalidades que se encontravam nas primeiras posições das 
nacionalidades estrangeiras mais afetadas pelo desemprego (ou que mais o declaravam nos Centros de 
Emprego).  
 
Importa, contudo, considerar que estas nacionalidades estrangeiras são também aquelas que apresentam 
maior número de residentes em Portugal. O quadro 5.30. evidencia a proporção dos desempregados 
registados dessas nacionalidades por total dos seus residentes com mais de quinze anos, verificando-se que 
embora globalmente estas seis nacionalidades apresentem proporções superiores às observadas para o total 
de estrangeiros, há alguma discrepância entre elas, mudando mesmo a ordenação destas nacionalidades: 
observa-se que são os guineenses e os ucranianos os que apresentam globalmente maior número de 
desempregados por cada 100 residentes com mais de 15 anos (12 e 11, respetivamente), seguidos dos 
angolanos (11 desempregados registados por cada 100 dos seus residentes com mais de 15 anos) e só 
finalmente os cabo-verdianos (10) e os brasileiros (9). 
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Quadro 5.30. Proporção de desempregados registados por total de residentes com mais de 15 anos, 
segundo a nacionalidade, em 2014 

Nacionalidade 
Nº de desempregados 

registados no IEFP 
Nº residentes com 

mais de 15 anos 
Desempregados registados por 

cada 100 residentes 

Brasil 6.835 79.516 8,6 

Ucrânia 3.827 34.236 11,2 

Cabo Verde 3.694 36.966 10,0 

Roménia 2.363 27.292 8,7 

Angola 1.909 18.115 10,5 

Guiné-Bissau 1.895 15.857 12,0 

Total de estrangeiros 27.815 355.741 7,8 

População total 564.312 8.884.581 6,4 

Fonte: IEFP e INE-Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras). 

 
Entre as dez nacionalidades estrangeiras numericamente mais representadas nos residentes do país há, 
porém, algumas nacionalidades que não se destacam no desemprego registado de estrangeiros: mantendo a 
tendência de anos anteriores, em 2013 e 2014 os chineses mantiveram-se a nacionalidade estrangeira com 
menor incidência de desemprego registado nos Centros de Emprego (apenas 0,2% do total de 
desempregados estrangeiros registados), seguindo-se a esta nacionalidade os cidadãos da União Europeia – 
os cidadãos do Reino Unido representavam apenas 0,8% do total de desempregados registados, e os 
espanhóis 2,0%. 
 
Em termos evolutivos observa-se que, face ao ano de 2013 e ao início desta década, a maioria das 
nacionalidades estrangeiras apresenta uma evolução semelhante, marcada por um decréscimo generalizado 
do número de desempregados inscritos nos Centros de Emprego do IEFP. Face ao início da década o 
decréscimo é bastante acentuado no caso dos desempregados angolanos (taxa de variação negativa de -
39,6%), ucranianos (-35%) e brasileiros (-34,7%). Relativamente ao ano de 2013 as descidas são mais 
acentuadas nos desempregados da Ucrânia (-26%), da Roménia (-22,2%) e de Angola (-21,7%). Deve referir-
se ainda que os nacionais da China encontram-se em contraciclo relativamente à maioria das nacionalidades 
estrangeiras, uma vez que registaram subidas no número de desempregados inscritos (passando de 24 
desempregados em 2011 para 34 em 2013 e 42 em 2014), embora apresentem valores muito reduzidos em 
termos do número absoluto e relativo de desempregados registados.  
 

5.6.2. Beneficiários das prestações de desemprego27 a partir dos dados da Segurança Social 
 
Na década passada, o número de beneficiários estrangeiros das várias prestações de desemprego foi sempre 
aumentando, acompanhando também a evolução crescente da população estrangeira residente e a 
conjuntura económica do país marcada pelo agravamento geral do desemprego no final da década passada. 
No entanto, nos anos de referência deste relatório nota-se uma redução do número de beneficiários 
estrangeiros com lançamento de prestações de desemprego. Em valores absolutos, os estrangeiros apoiados 
com o subsídio de desemprego passaram de 34.643 (5,2% do total de beneficiários desse ano), em 2013, 
para 29.674 em 2014 (5,3% do total de beneficiários desse ano) – quadro 5.31. No início da década os 
estrangeiros apoiados pelo subsídio de desemprego eram 38.803 (6,7% do total de beneficiários no ano de 
2011). Assim sendo, em 2014 observa-se uma taxa de variação de -20,8% relativamente ao início da década e 
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 No presente subcapítulo, as várias prestações de desemprego (subsídio de desemprego, o subsídio social de 
desemprego e o subsídio de desemprego parcial) são analisadas de forma agregada. 
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uma taxa de variação de -13,8% em relação ao ano de 201328.  
 

Quadro 5.31. Beneficiários com lançamento de prestações de desemprego, segundo a nacionalidade, em 
2013 e 2014 

Nacionalidade 2013 2014 

Portuguesa 618.526 521.437 

Estrangeira 34.643 29.674 

Desconhecida 17.843 9.497 

% estrangeiros 5,2 5,3 

Total 671.012 560.608 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 
 

Gráfico 5.3. Beneficiários estrangeiros com lançamento de prestações de desemprego, segundo o sexo, em 
2013 e 2014 (%) 

 
Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 
Em relação à distribuição por sexos, observa-se que em 2013 e 2014 foram os homens estrangeiros os que 
mais beneficiaram desta prestação social (representando 56,3% em 2013 e 58,7% em 2014) - vd. gráfico 5.3. 
Esta tendência contraria a informação do IEFP relativa ao sexo dos desempregados estrangeiros inscritos nos 
Centros de Emprego, o que pode indiciar que as mulheres estrangeiras embora tendam a registar-se mais 
nos Centros de Emprego (52,5% do total de estrangeiros registados em 2014), beneficiam menos de 
prestações de desemprego (apenas 41,3% em 2014) em virtude de serem também menos as contribuintes 
mulheres (correspondem a 46,8% do total de pessoas singulares estrangeiras com contribuições pagas) e 
pagarem menores montantes de contribuições que os homens estrangeiros (39,0%) - como se analisará em 
detalhe no capítulo 6. A sua eventual ligação à economia informal e inserção em algumas atividades 
profissionais (e.g. trabalho doméstico) pode explicar também a menor relação com o sistema de Segurança 
Social e a sua menor possibilidade de beneficiar de prestações sociais de desemprego. Por outro lado, o facto 
dos beneficiários do subsídio de desemprego serem maioritariamente do sexo masculino espelha também a 
retração dos setores económicos onde os homens tendem a empregar-se mais. Os dados indiciam, portanto, 
que os trabalhadores estrangeiros do sexo masculino sentem de forma mais intensa as consequências das 

                                                           
28

 Conforme se detalhará no capítulo 6 dedicado à análise de todas as prestações sociais, nos anos anteriores a 2011 a 
tendência era contrária a esta. Entre 2008 e 2011 os beneficiários estrangeiros de prestações de desemprego 
aumentaram (taxa de variação de +66,1%). Esse aumento era também visível no total de beneficiários desta prestação 
social (taxa de variação de +22%).  
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crises económicas, sobretudo quando comparados com as mulheres das mesmas nacionalidades, 
frequentemente mais ligadas a setores menos sensíveis aos ciclos económicos (Peixoto et al., 2011).  
 
Em termos evolutivos, e conforme se verá mais adiante no capítulo dedicado à Segurança Social, a mesma 
tendência de decréscimo no número de beneficiários de prestações de desemprego se reflete tanto nos 
homens como nas mulheres estrangeiras, embora tenha sido mais acentuada a quebra nas mulheres 
estrangeiras. Entre 2013 e 2014 as mulheres estrangeiras diminuíram o número de beneficiárias de 
prestações de desemprego (-19%, passando de 15.136 beneficiárias para 12.255) de forma mais expressiva 
que os homens estrangeiros (nesse caso -10,7%, passando de 19.506 beneficiários para 17.419) e que o total 
de mulheres beneficiárias dessa prestação social (-14%).  
 

Gráfico 5.4. Beneficiários estrangeiros com lançamento de prestações de desemprego, segundo os 
principais grupos de nacionalidades, em 2013 e 2014 

 
Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 

 
Se observarmos, de forma mais detalhada, as nacionalidades da população estrangeira que beneficiam de 
prestações de desemprego (gráfico 5.4. e quadro 5.32), os dados da Segurança Social traduzem as tendências 
gerais da imigração em Portugal: a nacionalidade estrangeira mais representada no total de beneficiários em 
2013 e 2014 era a nacionalidade brasileira – em termos absolutos, os beneficiários de nacionalidade 
brasileira passaram de 11.045 em 2013 para 11.444 em 2014 (registando um crescimento de +3,6%). Em 
2014 estes nacionais representavam mais de um terço (38,6%) de todos os beneficiários estrangeiros (em 
2013 representavam 31,9%). 
 
O segundo maior grupo de beneficiários tem origem nos PALOP (grupo esse que na década passada assumia 
uma posição maioritária no total de beneficiários estrangeiros29), seguindo-se, com um número muito 
próximo de beneficiários, os desempregados estrangeiros provenientes da Europa de Leste. O grupo de 
nacionais da UE28 ocupa a quarta posição em 2013 e 2014, refletindo essencialmente nesse caso o 

                                                           
29

 Importa, contudo, reconhecer que esta diminuição de importância dos beneficiários dos PALOP pode refletir na 
realidade “novos” cidadãos portugueses que à luz do novo enquadramento legal de acesso à nacionalidade definido em 
2006 adquiriram a nacionalidade portuguesa e por isso desapareceram das estatísticas desta fonte como estrangeiros, 
passando a ser contabilizados como portugueses. 
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desemprego verificado entre romenos e búlgaros. Os estrangeiros com menor peso no total de beneficiários 
das prestações de desemprego são cidadãos da Ásia – gráfico 5.4. 
 

Quadro 5.32. Beneficiários estrangeiros com lançamento de prestações de desemprego, segundo os 
principais países de nacionalidade, em 2013 e 2014 

Nacionalidade 
2013 2014 Taxa de variação 

(%) 2013-2014 N % N % 

África 8.887 25,7 6.739 22,7 -24,2 

PALOP 8.162 23,6 6.534 22,0 -19,9 

Angola 1.961 5,7 1.422 4,8 -27,5 

Cabo Verde 3.089 8,9 2.608 8,8 -15,6 

Guiné-Bissau 1.942 5,6 1.519 5,1 -21,8 

Moçambique 285 0,8 253 0,9 -11,2 

S. T. Príncipe 885 2,6 732 2,5 -17,3 

América 11.465 33,1 11.750 39,6 2,5 

Brasil 11.045 31,9 11.444 38,6 3,6 

Ásia 1.218 3,5 778 2,6 -36,1 

China 22 0,1 24 0,1 9,1 

India 403 1,2 228 0,8 -43,4 

Paquistão 151 0,4 143 0,5 -5,3 

Europa 13.061 37,7 10.400 35,0 -20,4 

União Europeia 5.493 15,9 4.420 14,9 -19,5 

Alemanha 197 0,6 197 0,7 0,0 

Bulgária 876 2,5 827 2,8 -5,6 

Espanha 368 1,1 362 1,2 -1,6 

França 275 0,8 231 0,8 -16,0 

Reino Unido 223 0,6 216 0,7 -3,1 

Roménia 2.976 8,6 2.509 8,5 -15,7 

Europa de Leste 7.536 21,8 5.947 20,0 -21,1 

Moldávia 993 2,9 653 2,2 -34,2 

Rússia 426 1,2 312 1,1 -26,8 

Ucrânia 6.006 17,3 4.589 15,5 -23,6 

Oceânia 12 0,0 7 0,0 -41,7 

Total estrangeiros 34.643 100 29.674 100 -14,3 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 
Os beneficiários estrangeiros provenientes dos PALOP representavam 23,6% do total de beneficiários 
estrangeiros em 2013, reduzindo a sua importância relativa para 22% em 2014. Em termos absolutos 
diminuíram de 8.162 para 6.534 beneficiários – o que corresponde a uma taxa de variação negativa de -
19,9%. No grupo dos PALOP destacavam-se os beneficiários cabo-verdianos que em 2013 perfaziam 3.089 
beneficiários (8,9% do total) e em 2014 totalizavam 2.608 beneficiários, tendo descido a sua importância 
relativa para 8,8% - quadro 5.32. 
 
O grupo de nacionalidades da Europa de Leste passou dos 7.536 beneficiários em 2013 (21,8% do total) para 
5.947 em 2014 (20% do total), tendo registado uma taxa de variação negativa de -21,1%. De notar que estes 
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nacionais apresentaram quebras nos beneficiários do subsídio de desemprego mais acentuadas que os 
nacionais dos PALOP, o que se torna visível nas taxas de variação (-19,9% para os PALOP e -21,1% para os 
europeus de leste).Entre as nacionalidades da Europa de Leste destacam-se os ucranianos, que detêm a 
primazia em 2013 e 2014 (17,3% do total de beneficiários em 2013, e 15,5% em 2014) – quadro 5.32.   
 
No que toca ao grupo dos nacionais da UE28, que ocupam a quarta posição no ano de 2013 e 2014 (gráfico 
5.4.), devem considerar-se algumas heterogeneidades internas. Os beneficiários dos países mais antigos da 
União Europeia (Alemanha, Espanha, França e Reino Unido) encontram-se geralmente em menor número 
quando comparados com os restantes beneficiários estrangeiros. Os dois países da Europa de Leste 
(Roménia e Bulgária) que aderiram à União Europeia em 2007 registam, porém, maior número de 
beneficiários em 2013 e 2014, sendo que a Roménia e Bulgária ocupavam em 2014 as primeiras posições no 
conjunto dos beneficiários da UE28 (representando, respetivamente, 8,5% e 2,8% do total de beneficiários 
estrangeiros em 2014).  
 
Relativamente à evolução dos montantes processados com prestações de desemprego (quadro 5.33.), os 
dados evidenciam tendências idênticas às observadas na evolução do número de beneficiários. Assim sendo, 
em termos absolutos, os montantes das prestações de desemprego processados a cidadãos de nacionalidade 
estrangeira passaram de 100,8 milhões de euros, em 2013, para 78,2 milhões de euros, em 2014 – o que 
atesta o decréscimo verificado também no número de beneficiários. Em termos relativos, os montantes 
processados a cidadãos estrangeiros passaram a representar 3,9% do total de montantes processados em 
2014, quando em 2013 representavam 4,0%.  

 
Quadro 5.33. Montantes processados com prestações de desemprego, segundo a nacionalidade, em 2013 

e 2014 (milhares de euros) 

Nacionalidade 2013 2014 

Portuguesa 2.351.918 1.859.334 

Estrangeira 100.800 78.173 

Desconhecida 89.272 43.993 

% de estrangeiros 4,0 3,9 

Total 2.541.990 1.981.500 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 
Nos dois anos de referência deste relatório é possível observar ainda algumas diferenças entre os 
beneficiários de nacionalidade estrangeira e a média da população no que toca ao valor médio mensal dos 
subsídios de desemprego auferidos, sendo também notáveis as disparidades detetadas no interior do grupo 
de beneficiários estrangeiros. Conforme se pode observar no quadro 5.34, em 2014 o valor médio atribuído 
em processamentos de prestação de desemprego ao total da população supera o valor médio atribuído a 
algumas nacionalidades estrangeiras, nomeadamente as nacionalidades africanas, asiáticas e a nacionalidade 
brasileira. Por contraste, as nacionalidades europeias, bem como a nacionalidade venezuelana e 
moçambicana, ultrapassam os valores médios do conjunto da população. Os beneficiários da Índia (-16,7%), 
do Brasil (-14,6%) e da China (-10,9%) são aqueles que se situam mais abaixo da média nacional, 
apresentando os maiores diferenciais face à mesma. Também os nacionais do Paquistão (-8,9%), da Guiné-
Bissau (-1,2%), de São Tomé e Príncipe (-0,4%) e de Cabo Verde (-0,3%) apresentam valores médios abaixo da 
média nacional, mas mais ténues.  
 
Pelo contrário, os beneficiários que apresentam os valores mais elevados no que toca ao subsídio de 
desemprego, superando em muito a média nacional, são os nacionais da União Europeia, nomeadamente os 
beneficiários da Alemanha (+82,3% que a média nacional), do Reino Unido (+64,4%), de Espanha (+62,3%) e 
de França (+46,2%) – quadro 5.34. Estes diferenciais são consequência direta das remunerações, e 
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inerentemente das contribuições para a Segurança Social, de cada uma destas nacionalidades, uma vez que 
as nacionalidades com as prestações de desemprego mais elevadas correspondem também às 
nacionalidades que apresentam as remunerações base médias mais altas (como se mostrou antes no 
subcapítulo 5.3). Os valores médios das prestações de desemprego refletem, portanto, não apenas os grupos 
profissionais onde os trabalhadores se inserem, e as remunerações recebidas, como também os valores das 
contribuições efetivadas para a Segurança Social. 
 
Quadro 5.34. Valor médio das remunerações mensais dos beneficiários com processamento de prestações 

de desemprego, segundo as principais nacionalidades, em 2013 e 2014 (em €) 

Nacionalidade 2013 2014 
Taxa de variação 

2013-2014 (%) 

Taxa de discrepância dos 
estrangeiros face ao total de 

beneficiários em 2014 (%) 

África     

Angola 430,86 499,84 +16,0 +0,5 

Cabo Verde 413,95 495,54 +19,7 -0,3 

Guiné-Bissau 405,27 491,21 +21,2 -1,2 

Moçambique 466,09 540,82 +16,0 +8,8 

S. T. Príncipe 419,99 494,92 +17,8 -0,4 

América     

Brasil 432,78 424,49 -1,9 -14,6 

Venezuela 470,66 583,53 +24,0 +17,4 

Ásia     

China 412,25 442,78 +7,4 -10,9 

Índia 423,45 414,04 -2,2 -16,7 

Paquistão 400,4 453,03 +13,1 -8,9 

Europa     

Alemanha 638,06 906,27 +42,0 +82,3 

Bulgária 429,84 517,78 +20,5 +4,2 

Espanha 661,98 807,04 +21,9 +62,3 

França 631,76 727,01 +15,1 +46,2 

Reino Unido 654,08 817,12 +24,9 +64,4 

Roménia 430,78 519,15 +20,5 +4,4 

Moldávia 419,58 504,68 +20,3 +1,5 

Rússia 423,16 505,01 +19,3 +1,6 

Ucrânia 431,09 506,79 +17,6 +1,9 

Desconhecida 554,2 537,8 -3 - 

Portuguesa  524,56 499,08 -4,9 - 

Total 521,41 497,13 -4,7 0 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 
Globalmente importa referir ainda uma redução do valor médio das remunerações mensais dos beneficiários 
de prestações de desemprego entre 2013 e 2014 (-4,7% do valor médio da remuneração mensal no total de 
beneficiários e -4,9% para os portugueses) em virtude das mudanças introduzidas na atribuição das 
prestações de desemprego pela Segurança Social (e.g. redução do limite máximo do montante mensal do 
subsídio de desemprego) – vd. quadro 5.34. Curiosamente, ainda assim, apenas duas nacionalidades 
estrangeiras registaram reduções do valor médio do subsídio de desemprego entre 2013 e 2014: a 
nacionalidade brasileira (-1,9%) e a indiana (-2,2%). As restantes nacionalidades evidenciam um aumento dos 
valores auferidos, diminuindo a distância entre os estrangeiros e os nacionais no valor médio das 
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remunerações mensais com processamento de prestação de desemprego, em virtude também do aumento 
dos montantes das contribuições para a Segurança Social dos estrangeiros nos anos de referência deste 
relatório (de 2013 para 2014 os montantes das contribuições dos estrangeiros aumentaram em +1,5%, 
embora o número de contribuintes estrangeiros tenha diminuído em -0,8%, conforme será mais detalhado 
no capítulo 6 deste Relatório). 
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O sistema de Segurança Social português, à semelhança do verificado nos demais Estados sociais, define um 
contrato social entre o cidadão contribuinte e o Estado, no qual é estabelecido que, como contrapartida de 
contribuições, há a proteção do cidadão em caso de doença, de desemprego, de parentalidade, de invalidez, 
de velhice, de acidente de trabalho, de doença ocupacional, de óbito, entre outras situações que careçam de 
proteção social. Analisam-se neste capítulo as duas dimensões principais desse contrato social estabelecido 
entre os estrangeiros residentes em Portugal e o Estado português – por um lado, as contribuições dos 
estrangeiros para o sistema de Segurança Social, e, por outro lado, as contrapartidas que os estrangeiros têm 
do sistema, ou seja, as prestações sociais de que beneficiam.30 
 

Quadro 6.1. Saldo das contribuições e prestações sociais da Segurança Social relativas à população de 
nacionalidade estrangeira, em 2013 e 2014 (milhões de euros) 

  2013 2014 

Contribuições 432,5 439,0 

Prestações Sociais 159,0 129,8 

Saldo +273,5 +309,2 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 
Acompanhando a tendência da última década (Oliveira e Gomes, 2014: 101-102), nos dois últimos anos de 
referência para este relatório (2013 e 2014), a relação entre as contribuições dos estrangeiros e as suas 
contrapartidas do sistema de Segurança Social português traduz um saldo financeiro do sistema social 
português com os estrangeiros bastante positivo, situando-se em 2013 em +273,5 milhões de euros e em 
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 Os dados sistematizados e analisados, para a caracterização desta relação entre os estrangeiros residentes em 
Portugal e o sistema de segurança social português, foram disponibilizados pelo Instituto de Informática do MSESS – 
Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (atual MTSSS - Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social). De realçar que estes dados incluem apenas os trabalhadores abrangidos pelo regime geral de 
Segurança Social, excluindo assim os trabalhadores do setor público e de alguns setores privados que possuem sistemas 
paralelos ao regime geral (e.g. setor bancário, advogados). Mais importa destacar que se excluem desta equação, por 
falta de acesso a informação estatística (dados do Centro Nacional de Pensões), os dados das pensões, embora se deva 
reconhecer que a importância relativa dos beneficiários estrangeiros com processamento de pensões de invalidez, 
velhice e sobrevivência seja relativamente diminuta (Peixoto, 2011: 198). Em 2010, por exemplo, os estrangeiros 
beneficiários de pensões de invalidez representavam apenas 0,7% do total de beneficiários, o equivalente a 1.790 
pessoas; os estrangeiros beneficiários de pensões de velhice representavam 0,3% do total, o equivalente a 5.740 
pessoas; e os estrangeiros beneficiários de pensões de sobrevivência representavam 0,9% do total de beneficiários 
dessas pensões, equivalendo a 6.421 estrangeiros (Peixoto, 2011: 183). 

CAPÍTULO 6. 
ESTRANGEIROS E O SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL 
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2014 em +309,2 milhões de euros (quadro 6.1.).31 Verifica-se ainda nestes dois anos um crescimento do saldo 
da Segurança Social com os estrangeiros (+13% de saldo em 2014 por comparação ao saldo de 2013), o que 
reflete tanto uma diminuição dos montantes gastos com prestações sociais (de 159 milhões de euros em 
2013 para 129,8 milhões em 2014), como um aumento das receitas do sistema de Segurança Social com as 
contribuições de estrangeiros (de 432,5 milhões de euros em 2013 para 439 milhões de euros em 2014), o 
que confirma a tendência de recuperação face aos anos de crise económica e financeira vivida no país (vd. 
gráfico 6.1.), nos quais aumentaram os gastos do sistema de Segurança Social português com prestações 
sociais, nomeadamente associadas ao aumento do número de desempregados estrangeiros (mais pessoas a 
beneficiar de proteção do sistema) e diminuíram as contribuições de estrangeiros, refletindo a diminuição do 
número de estrangeiros residentes nesses anos (conforme dados do SEF) e, inerentemente, o número de 
contribuintes estrangeiros.  
 

Gráfico 6.1. Saldo das contribuições e prestações sociais relativas à população de nacionalidade 
estrangeira, entre 2004 e 2014 (milhões de euros) 

 
Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

Nota: Nos últimos 10 anos verifica-se algumas mudanças no tipo e designação de prestações sociais concedidas. As 
prestações consideradas a partir de 2011 são as de desemprego, doença, parentalidade, abono de família e Rendimento 
Social de Inserção. 

 
O pico dos montantes de prestações sociais atribuídas a estrangeiros é atingido em 2010 (211,6 milhões de 
euros, ou seja +87,9% face a 2008), ano em que também se observa o valor mais alto nos montantes das 
contribuições de estrangeiros para o sistema de Segurança Social português (580,2 milhões de euros). Desde 
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 Embora neste cálculo do saldo da Segurança Social não se atenda, no lado da despesa, ao valor assumido com as 
pensões, deve realçar-se que o saldo continua a ser bastante positivo nos anos da série temporal considerada (entre 
2004 e 2014) uma vez que, conforme já concluía Peixoto (2011: 198), as pensões são ainda reduzidas com os 
estrangeiros em Portugal. Ainda assim, entre 2004 e 2008, as pensões dos estrangeiros em Portugal aumentaram de 
27,5 milhões para 43,2 milhões (taxa de variação de +57%), passando em 2010 para 52,6 milhões de euros (com taxa de 
variação dos últimos 4 anos, por comparação a 2006, de +50%). Ora se assumirmos a mesma tendência de crescimento 
para ciclos de 4 anos na ordem dos +50% (de taxa de variação), então poderia considerar-se que nesse cenário de 
crescimento os gastos com as pensões de estrangeiros estariam em 2014 na ordem dos 79 milhões, o que ainda assim 
nos traria um saldo da Segurança Social bastante positivo com os estrangeiros, na ordem dos 230 milhões de euros em 
2014. Desta forma, muito embora não nos tenha sido possível apurar com rigor o valor das pensões dos estrangeiros 
em Portugal no presente, os dados apontam para importâncias relativas diminutas no caso dos estrangeiros, pelo que 
os valores estimados destas pensões na atualidade dificilmente induziriam a saldos financeiros negativos. 
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então, porém, ambos os montantes das contribuições e das prestações sociais de e para estrangeiros entram 
em claro decréscimo: verifica-se que, por comparação ao início da década, houve uma tendência de 
diminuição tanto no montante das contribuições dos estrangeiros (entre 2011 e 2014 há -21,1% de 
contribuições de estrangeiros), como nos montantes das prestações sociais atribuídas a titulares estrangeiros 
(entre 2011 e 2014 há -26%).  
 
Desde já esta tendência reflete também a diminuição global tanto do número de contribuintes estrangeiros 
como do número de beneficiários de prestações sociais de nacionalidade estrangeira. Entre 2011 e 2014 o 
número de pessoas singulares com contribuições pagas à Segurança Social de nacionalidade estrangeira 
passa de 255.707 (6,2% do total de contribuintes) para 185.969 (4,9% do total de contribuintes), ou seja, 
reflete uma diminuição em 27,3% desse universo de contribuintes. Ora se se atender que os montantes das 
contribuições de estrangeiros neste período apenas diminuíram 21,1% (-6,2 pontos percentuais que a 
diminuição efetiva de contribuintes), então estão menos estrangeiros contribuintes a pagar mais, ou seja, 
nos últimos anos aumentou o rácio de contribuições por pessoas singulares estrangeiras (como se analisará 
em maior detalhe adiante). Em contrapartida, o rácio dos montantes processados com prestações sociais por 
titulares de nacionalidade estrangeira diminuíram nos últimos anos, em virtude tanto de uma diminuição dos 
montantes atribuídos (-26% entre 2011 e 2014, de 175,5 milhões de euros para 129,8 milhões de euros), 
como de uma diminuição dos titulares de prestações sociais estrangeiros (-25,3% entre 2011 e 2014, 
passando a representar em 2014 apenas 3,9% do total de titulares, quando em 2011 representavam 4,9%). 
Comparando esta diminuição dos titulares de prestações sociais estrangeiros (-25,3%) com a diminuição 
verificada para o total de titulares (-6,8%), nota-se que esta foi bastante mais acentuada no caso dos 
estrangeiros (+18,5 pontos percentuais). 
 
Importa reconhecer, porém, que os dois anos de referência deste relatório (2013 e 2014) integram também 
os impactos de mudanças no regime jurídico de proteção social (Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho) e 
que, como se detalhará adiante, tiveram importantes impactos na diminuição do número global de titulares 
de prestações sociais (e, especialmente, de titulares estrangeiros) e dos montantes de prestações sociais 
atribuídas. Um estudo comparado do Eurofound (2015: 60) que analisou vários países da União Europeia, 
entre os quais Portugal, realça como algumas das mudanças nas políticas e nas medidas dirigidas a famílias 
durante os anos da crise económica, na realidade - porque tornaram mais restritivos os critérios de 
elegibilidade no acesso e diminuíram os montantes concedidos - fizeram decrescer o número de famílias e de 
crianças com acesso a prestações sociais e a proteção social, e geraram impactos negativos nas famílias 
beneficiárias ao reduzirem os montantes atribuídos por titulares. 
 
Em todo o caso, continua a verificar-se que globalmente a população estrangeira residente em Portugal tem 
um papel importante para contrabalançar as contas do sistema de Segurança Social, contribuindo para um 
relativo alívio do sistema e para a sua sustentabilidade. Atendendo à grande pressão com que se confronta o 
sistema de Segurança Social português face aos efeitos do envelhecimento demográfico que induzem a um 
saldo financeiro para o total da população com valores negativos com tendência a agravar-se, os contributos 
da imigração para as contas da segurança social são particularmente importantes. 
 
A continuação dos valores positivos dos saldos financeiros do sistema de Segurança Social português com 
estrangeiros reforça também a conclusão de que a imigração em Portugal é essencialmente laboral e ativa, 
contrariando o argumento defendido em alguns países europeus de que a imigração tem iminentemente 
objetivos de maximizar apoios públicos e, assim, desgastar as contas públicas das sociedades de 
acolhimento. Nota-se, assim, que os imigrantes economicamente produtivos e, inerentemente, 
contributivos, serão cada vez mais necessários para conduzir à sustentabilidade do sistema de Segurança 
Social português. 
 
A análise da capacidade contributiva da população estrangeira é, pois, fundamental para compreender a 
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vitalidade do seu papel para o sistema de Segurança Social português. Mantendo a tendência dos últimos 
anos, em 2013 e 2014, continua a verificar-se que a relação dos beneficiários por total de contribuintes e de 
contribuintes por total de residentes continua mais favorável para os estrangeiros que para o total de 
residentes em Portugal (vd. quadro 6.2.). Os estrangeiros têm mais 21 pontos percentuais de contribuintes 
por total de residentes que de beneficiários, quando a relação para o total da população é de apenas +11 
pontos percentuais. Esta relação melhorou de 2013 para 2014 (em 2013 era apenas + 17 pontos percentuais 
no caso dos estrangeiros e +10 para o total da população), refletindo tanto uma diminuição na proporção de 
beneficiários por total de residentes (-3 pontos percentuais no caso dos estrangeiros e -1 ponto percentual 
para o total da população), como um aumento do número de contribuintes por total de residentes (+0,4 
pontos percentuais nos estrangeiros e +0,7 pontos percentuais para o total da população).  
 
Verifica-se, por outro lado, que os estrangeiros, por comparação ao total de residentes em Portugal, 
continuam a ter menos beneficiários de prestações sociais por contribuintes: no caso dos estrangeiros a 
relação é de 63 beneficiários por cada 100 contribuintes em 2013 e de 56 beneficiários por cada 100 
contribuintes em 2014; quando para o total dos residentes a relação é de 74 beneficiários por cada 100 
contribuintes em 2013 e 69 por cada 100 em 2014. Importa destacar ainda que 2014 assume-se como um 
ano de melhoria dessa relação, tanto para os estrangeiros como para o total de residentes, uma vez que 
surge como o primeiro ano de retoma na diminuição do rácio dos beneficiários por contribuintes, por 
comparação à tendência verificada nos anos anteriores em que se observou um crescimento no número de 
beneficiários por cada contribuinte - a relação era de 38 beneficiários estrangeiros por cada 100 
contribuintes em 2008, por exemplo, tendo atingindo o valor mais elevado em 2013 com 63 beneficiários por 
cada 100 contribuintes. 
 

Quadro 6.2. Contribuintes e beneficiários por total de residentes para estrangeiros e total da população 
em Portugal, em 2013 e 2014 (percentagem) 

 

Fonte: Para o total de contribuintes e beneficiários - MSESS; para o total de residentes - SEF e INE-Estimativas anuais da 
população residente (cálculos das autoras). 

 
 

6.1. Contribuições  
 
Procura-se neste subcapítulo detalhar a evolução e o perfil dos contribuintes estrangeiros em 2013 e em 
2014.32 Considerados no seu conjunto, os contribuintes de nacionalidade estrangeira em 2013 e 2014 
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 Os dados apurados são analisados de forma agregada, considerando todos os tipos de enquadramento, ou seja, além 
dos trabalhadores por conta de outrem, estão incluídas na análise outras categorias específicas, como os trabalhadores 
independentes, os do serviço doméstico, e outras categorias mais residuais (e.g. seguro social voluntário, membro de 
órgão estatutário). 

Rácios  2013 2014 

Contribuintes por total de residentes 

Total 36,2 36,9 

Estrangeiros 46,7 47,1 

Beneficiários por total de residentes 

Total 26,6 25,6 

Estrangeiros 29,4 26,5 

Beneficiários por total de contribuintes 

Total 73,6 69,4 

Estrangeiros 62,9 56,2 
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mantiveram a tendência de decréscimo que se verifica desde 2009 de forma consistente. Se dez anos antes 
(em 2004) os contribuintes estrangeiros representavam 6,2% (o correspondente a 265.204 pessoas 
singulares com remunerações declaradas e contribuições pagas) do total de contribuintes do sistema de 
Segurança Social português, passando para 6,6% em 2008 (283.697 pessoas singulares), desde então tanto 
em números absolutos como em importância relativa, os contribuintes têm vindo sempre a diminuir, 
representando em 2014 apenas 4,9% do total de contribuintes do país (o correspondente a 185.969 pessoas 
singulares). 
 
A crise económica e consequente retração da oferta de emprego e aumento do desemprego conduziu, pois, 
ao decréscimo do número de contribuintes estrangeiros do sistema de segurança social português a partir de 
2009, embora de forma menos significativa nos últimos dois anos de referência (-1% entre 2013 e 2014, 
quando a quebra tinha sido de -8% de 2012 para 2013), o que pode induzir à elação de uma melhoria na 
evolução dos contribuintes estrangeiros para os próximos anos, progressão positiva essa que já se verifica no 
total de contribuintes com um aumento de 2013 para 2014 (+2%) que contraria a evolução dos últimos anos 
(vd. quadro 6.3.). Deve atender-se ainda que a diminuição do número de contribuintes estrangeiros associa-
se também ao próprio decréscimo da população estrangeira residente dos últimos anos – de 2012 para 2013 
a população estrangeira apresentou uma taxa de variação de -3,8% e de 2013 para 2014 de -1,5% (conforme 
dados do SEF analisados no capítulo 1).  
 

Quadro 6.3. Pessoas singulares com remunerações declaradas/contribuições pagas, por ano e 
nacionalidade, para o total e para os estrangeiros, em 2013 e 2014 

Ano Total 
Estrangeiros 

N % 

2013 3.770.764 187.475 5,0 

2014 3.824.270 185.969 4,9 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras).  

 
Apesar da importância relativa dos contribuintes estrangeiros no total de contribuintes do sistema de 
Segurança Social português continuar a diminuir, o seu peso continua a ser substantivo, refletindo o impacto 
da força de trabalho estrangeira para a economia nacional. Em 2014 embora os contribuintes estrangeiros 
tenham passado a representar apenas 4,9% do total de contribuintes, esse valor continua a ser elevado se 
for comparado com a importância relativa da população estrangeira residente no total de residentes do país 
(3,8% em 2014, segundo Estimativas Anuais da População Residente do INE). 
 
A análise dos dados em função do sexo dos contribuintes mostra também alguns resultados interessantes 
(quadro 6.4). Concretamente observa-se que a diminuição do número de contribuintes estrangeiros entre 
2013 e 2014 se deveu exclusivamente à diminuição das contribuintes mulheres (-3% de pessoas singulares do 
sexo feminino estrangeiras), uma vez que no caso dos contribuintes homens o seu número cresceu (+11,5% 
de pessoas singulares). Para o total de contribuintes a tendência mostra-se mais uniforme para as mulheres e 
os homens, com uma evolução positiva de +1,5% e +1,3%, respetivamente. Uma vez mais confirma-se que os 
dados de 2014 mostram uma mudança de tendência, atendendo a que até 2013 se verificava uma 
diminuição dos contribuintes para ambos sexos e tanto para estrangeiros como para o total da população: 
entre 2011 e 2012 os homens contribuintes estrangeiros tinham diminuído em -21,8% e as mulheres 
contribuintes estrangeiras em -18,4% (quando para o total de contribuintes se verificou uma evolução 
também decrescente, embora menos acentuada, de -5,6% para os homens e -3,9% para as mulheres); e 
entre 2012 e 2013 o decréscimo foi de -9,2% para os homens contribuintes estrangeiros e -6,8% para as 
mulheres contribuintes estrangeiras (e de -4,2% no total de homens contribuintes e -2,9% no total de 
mulheres contribuintes). Observa-se que os homens contribuintes estrangeiros foram alvo de decréscimos 
mais substantivos que o verificado no caso das mulheres estrangeiras, mas estão já a partir de 2014 a 
recuperar quando a mulheres continuam na tendência de diminuição das suas contribuintes.  
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Mais se observa (vd. quadro 6.4.) que enquanto os homens estrangeiros contribuintes representam 5% do 
total de homens contribuintes em 2013 e 2014 (eram 6,4% em 2011 e 5,3% em 2012), as mulheres 
representam apenas 4,7% em 2014 do volume de contribuintes mulheres (eram 6% em 2011, 5,1% em 2012 
e 4,9% em 2013). 
 

Quadro 6.4. Pessoas singulares com remunerações declaradas/contribuições pagas, por nacionalidade 
(total e estrangeiros) e sexo, em 2013 e 2014 

Nacionalidade 
2013 2014 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Total 1.947.013 1.823.751 1.973.277 1.850.993 

Estrangeiros 97.811 89.664 99.017 86.952 

% de estrangeiros pelo total 5,0 4,9 5,0 4,7 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 

 
A análise dos dados em função da nacionalidade dos contribuintes, por sua vez, acaba por refletir não apenas 
a importância relativa das populações estrangeiras residentes em Portugal, mas também diferentes 
capacidades contributivas para o sistema de Segurança Social português (quadro 6.5). Em 2014 continuaram 
a destacar-se entre os contribuintes estrangeiros as nacionalidades numericamente mais representadas no 
país, ou seja, primeiro os brasileiros (23,6% do total de contribuintes estrangeiros), perdendo alguma 
importância relativa face ao ano anterior (eram 26% em 2013), seguidos dos ucranianos (10,5% do total de 
contribuintes estrangeiros, também em decréscimo de importância relativa que já vem desde 2002), dos 
romenos (9,3%) e dos cabo-verdianos (9%). Os asiáticos mantiveram a sua tendência de crescimento no 
universo de contribuintes estrangeiros do sistema de Segurança Social português, passando em 2014 a 
representar 14% (+2 pontos percentuais do que o verificado no ano anterior). 
 
Estes dados ajudam a compreender melhor também as capacidades contributivas das diferentes 
nacionalidades de populações residentes estrangeiras ou os seus diferentes perfis e objetivos de 
permanência em Portugal. Como se evidenciou antes, globalmente os estrangeiros apresentam maior 
percentagem de contribuintes por total de residentes (46,7% em 2013 e 47,1% em 2014) que o total geral do 
país (36,2% em 2013 e 36,9% em 2014), correspondendo a um pouco mais de 10 pontos percentuais. 
Verifica-se, porém, alguma heterogeneidade entre as nacionalidades estrangeiras, e que reflete também 
diferentes estruturas demográficas (integrando mais ou menos grupos etários não contributivos) e diversas 
situações de inserção no mercado de trabalho (ativos contributivos ou não). Em 2014 foram os nacionais do 
Reino Unido os que mostraram menor percentagem de contribuintes por total de residentes dessa mesma 
nacionalidade no país (apenas 23%), refletindo inevitavelmente o peso substantivo de residentes reformados 
(e por isso não contribuintes) dessa nacionalidade em Portugal. Por sua vez, também em 2014, foram os 
espanhóis os que mais se destacaram com 77 contribuintes por cada 100 residentes dessa nacionalidade, 
mostrando que os residentes dessa nacionalidade são essencialmente ativos com contribuições pagas. Entre 
os nacionais de países terceiros à União Europeia foram os indianos, os ucranianos e os brasileiros os que 
apresentaram maior número de contribuintes por cada 100 residentes, o correspondente a 66, 52 e 50 
contribuintes, respetivamente. Por sua vez, com valores mesmo abaixo da percentagem do total geral para o 
país, observam-se os angolanos (com 33,6% em 2014, ou seja, menos 3 pontos percentuais que o observado 
para o total geral do país e menos 14 pontos percentuais que o verificado para o total de estrangeiros). 
 
Atendendo à estreita relação entre o número de contribuintes e o volume de montantes das contribuições 
pagas (em milhares de euros), verifica-se que o maior ou o menor número de contribuintes de uma dada 
nacionalidade induz a maiores ou a menores montantes de contribuição para o sistema de Segurança Social 
português. Mantendo a tendência de anos anteriores, as nacionalidades que mais contribuições pagaram em 
2013 e 2014 (vd. quadro 6.6.) foram, por ordem de importância, a brasileira – representaram 21,5% do total 
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das contribuições pagas por estrangeiros em 2013 e 19,7% em 2014 -, seguida das nacionalidades ucraniana 
(10% em 2013 e 9,3% em 2014), romena (6,4% em 2013 e 6,5% em 2014) e cabo-verdiana (6% em 2013 e 
6,1% em 2014).  
 

Quadro 6.5. Estrangeiros com remunerações declaradas/contribuições pagas, segundo as principais 
nacionalidades estrangeiras, em 2013 e 2014 (%) 

Nacionalidade  

2013 2014 

% de contribuintes 
por total de 

contribuintes 
estrangeiros 

% de contribuintes 
por total de 

residentes dessa 
nacionalidade 

% de contribuintes 
por total de 

contribuintes 
estrangeiros 

% de contribuintes 
por total de 
residentes  

dessa nacionalidade 

África 21,1 38,7 21,3 39,6 

PALOP 19,3 38,6 19,5 39,6 

Angola 3,9 36,1 3,6 33,6 

Cabo Verde 8,6 38,2 9,0 41,1 

Guiné-Bissau 3,8 39,5 3,9 40,5 

Moçambique 0,8 52,1 0,7 45,9 

S. T. Príncipe 2,2 39,7 2,3 41,7 

América 27,8 51,4 25,4 48,6 

Brasil 26,0 52,9 23,6 50,1 

Ásia 12,0 60,5 14,0 61,9 

China 5,2 52,0 5,4 47,0 

Índia 1,9 58,8 2,3 66,0 

Europa 39,0 45,7 39,2 46,9 

União Europeia 24,0 44,7 25,4 47,1 

Alemanha 1,6 34,0 1,6 34,6 

Espanha 3,4 67,3 4,0 76,8 

França 1,4 51,3 1,7 48,1 

Reino Unido 2,0 22,5 2,0 22,9 

Bulgária 2,3 58,3 2,3 60,2 

Roménia 9,2 50,2 9,3 55,0 

Europa de Leste 14,8 48,3 13,5 47,8 

Moldávia 2,2 41,0 1,9 40,7 

Rússia 1,0 42,0 0,9 38,4 

Ucrânia 11,4 51,8 10,5 51,7 

Oceânia 0,1 33,9 0,1 33,7 

Total estrangeiros 100 46,7 100 47,1 

Total geral - 36,2 - 36,9 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 
Deve atender-se, porém, que os valores de contribuições declaradas e pagas variam também em função dos 
grupos profissionais e das atividades económicas exercidas pelos contribuintes. Da comparação dos quadros 
6.5. e 6.6. resulta que a importância relativa das nacionalidades não se reproduz exatamente, refletindo que 
há nacionalidades que embora apresentem maior número de contribuintes, podem contribuir menos em 
montantes por comparação a outras - e.g. em 2014 os PALOP representam no seu conjunto 19,5% do total 
de contribuintes estrangeiros, mas representam apenas 14% do total de contribuições pagas (- 5 pontos 
percentuais), retratando as próprias categorias socioprofissionais a que estão mais ligados no mercado de 
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trabalho português, ou seja, genericamente de menores rendimentos -, enquanto, por contraste, há outras 
nacionalidades que têm menos contribuintes, mas contribuem mais – e.g. em 2014, os cidadãos da União 
Europeia representavam 25,4% do total de contribuintes estrangeiros e as suas contribuições pagas 
significavam 38,5% do total de contribuições dos estrangeiros (+13 pontos percentuais). 

 
Quadro 6.6. Montante das Contribuições (declaradas/pagas) segundo as principais nacionalidades 

estrangeiras, em 2013 e 2014 (Milhares de €) 

Nacionalidade 
2013 2014 

N % N % 

África 69.321 16,03 67.925 15,47 

PALOP 61.742 14,28 61.717 14,06 

Angola 15.021 3,47 13.429 3,06 

Cabo Verde 25.903 5,99 26.873 6,12 

Guiné-Bissau 10.910 2,52 11.235 2,56 

Moçambique 4.147 0,96 3.416 0,78 

S. T. Príncipe 6.581 1,52 6.764 1,54 

América 107.479 24,85 100.568 22,91 

Brasil 92.982 21,50 86.460 19,70 

Ásia 40.734 9,42 46.535 10,60 

China 18.213 4,21 19.722 4,49 

Índia 5.538 1,28 6.363 1,45 

Europa 214.543 49,60 223.503 50,91 

União Europeia 156.211 36,12 168.958 38,49 

Alemanha 14.254 3,30 15.170 3,46 

Espanha 35.713 8,26 39.922 9,09 

França 17.181 3,97 19.390 4,42 

Reino Unido 17.840 4,12 19.626 4,47 

Bulgária 8.139 1,88 7.992 1,82 

Roménia 27.804 6,43 28.315 6,45 

Europa de Leste 56.120 12,98 52.193 11,89 

Moldávia 7.256 1,68 6.375 1,45 

Rússia 4.095 0,95 3.685 0,84 

Ucrânia 43.403 10,03 40.930 9,32 

Oceânia 441 0,10 457 0,10 

Total estrangeiros 432.518 100 438.988 100 

Total geral 13.228.021 - 13.574.329 - 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 

 
Quadro 6.7. Montante das Contribuições (declaradas/pagas), por nacionalidade (total e estrangeiros) e 

sexo, em 2013 e 2014 (Milhares de €) 

Nacionalidade 
2013 2014 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Total 7.831.055 5.396.966 8.037.327 5.537.002 

Estrangeiros 260.197 172.321 267.629 171.359 

% de estrangeiros pelo total 3,3 3,2 3,2 3,1 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 
 
A mesma informação trabalhada em função do sexo permite evidenciar também que globalmente, tantos os 
homens estrangeiros como as mulheres estrangeiras com contribuições para a Segurança Social portuguesa, 
apresentam uma maior importância relativa no total de contribuintes que no total dos montantes das 
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contribuições declaradas e pagas. Em 2014, enquanto os homens representam 5% do total de contribuintes 
(pessoas singulares com remunerações declaradas/contribuições pagas) do sexo masculino e as mulheres 
representam 4,7% do total de contribuintes do sexo feminino (conforme quadro 6.4.), na realidade em 
ambos os casos apresentam menor importância relativa no volume de contribuições declaradas e pagas em 
milhares de euros (-1,7 pontos percentuais no caso dos homens e -1,6 pontos percentuais no caso das 
mulheres) – conforme quadro 6.7. 

 
Procurando afinar um pouco mais esta análise e estimar a contribuição per capita de cada nacionalidade de 
contribuintes estrangeiros, foi ainda calculado o rácio entre pessoas singulares (número de contribuintes) e 
contribuições pagas (quadro 6.8).  

 
Quadro 6.8. Rácio de Contribuições por pessoas singulares, por principais nacionalidades, em 2013 e 

2014 (média de euros por pessoa singular, por ano) 

Nacionalidade 2013 2014 
Distância face ao 

total de estrangeiros 
em 2014 

Distância face ao total 
de contribuintes em 

2014 

África 1.755 1.711 -650 -1.839 

PALOP 1.709 1.702 -659 -1.848 

Angola 2.061 2.027 -334 -1.523 

Cabo Verde 1.598 1.598 -763 -1.952 

Guiné-Bissau 1.546 1.543 -818 -2.007 

Moçambique 2.793 2.628 +267 -922 

S. T. Príncipe 1.609 1.597 -764 -1.953 

América 2.059 2.132 -229 -1.418 

Brasil 1.907 1.973 -388 -1.577 

Ásia 1.809 1.781 -580 -1.769 

China 1.880 1.961 -400 -1.589 

Índia 1.563 1.502 -859 -2.048 

Europa 2.933 3.067 +706 -483 

União Europeia 3.476 3.574 +1.213 +24 

Alemanha 4.881 5.008 +2.647 +1.458 

Espanha 5.559 5.363 +3.002 +1.813 

França 6.356 6.163 +3.802 +2.613 

Reino Unido 4.803 5.173 +2.812 +1.623 

Bulgária 1.848 1.887 -474 -1.663 

Roménia 1.618 1.634 -727 -1.916 

Europa de Leste 2.020 2.072 -289 -1.478 

Moldávia 1.776 1.850 -511 -1.700 

Rússia 2.199 2.178 -183 -1.372 

Ucrânia 2.040 2.090 -271 -1.460 

Oceânia 4.364 4.314 +1.953 +764 

Estrangeiros 2.307 2.361 0 -1.189 

Total 3.508 3.550 +1.189 0 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança (cálculos das autoras). 

 
Mantendo as tendências dos últimos anos, os resultados deste indicador continuam a reafirmar diferenças 
entre cidadãos estrangeiros (2.361 euros de contribuições por pessoa singular em 2014) e a média da 
população contributiva (3.550 euros de contribuições por pessoa singular em 2014), refletindo que os 
estrangeiros apresentam rácios menores (-1.189 euros por pessoa singular) que o total da população 
contributiva em Portugal, evidenciando-se também diferenças em função da nacionalidade dos estrangeiros. 
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Como detalha o quadro 6.8., todas as nacionalidades de cidadãos de países fora da União Europeia têm 
montantes de contribuições menores que o valor de referência médio por pessoa singular do total de 
contribuintes do país, em contrapartida (com exceção dos contribuintes da Bulgária e Roménia) todos os 
nacionais de países da União Europeia apresentam montantes de contribuições por pessoa singular 
superiores ao verificado para o total de contribuintes. As nacionalidades com maiores distâncias negativas 
face ao valor médio para o total de contribuintes são globalmente dos PALOP (-1.848 euros, ou seja, -52%) e 
da Ásia (-1.769 euros, ou seja, -49,8%), e especificamente: a indiana (-2.048 euros por pessoa singular), a 
guineense (-2.007 euros por pessoa singular), a são-tomense (-1.953 euros por pessoa singular), a cabo-
verdiana (-1.952 euros por pessoa singular) e romena (-1.916 euros por pessoa singular). Os brasileiros e os 
chineses apresentam valores próximos e igualmente menores que a média para o total de contribuintes, 
traduzindo-se em -1.577 euros e -1.589 euros por pessoa singular, respetivamente. Por sua vez, as 
nacionalidades com maiores distâncias positivas face ao valor médio para o total de contribuintes são: a 
francesa (+2.613 euros por pessoa singular), a espanhola (+1.813 euros por pessoa singular), a inglesa 
(+1.623 euros por pessoa singular) e a alemã (+1.458 euros por pessoa singular). 
 
Uma vez mais deve atender-se a que estas discrepâncias no rácio de contribuições por pessoas singulares em 
função da nacionalidade têm inerentes as próprias diferenças verificadas nas categorias socioprofissionais e 
respetivos rendimentos das diversas nacionalidades estrangeiras entre si e face ao total da população 
contributiva. Como se mostrou no subcapítulo 5.3. deste relatório, os estrangeiros continuam a ter 
rendimentos do seu trabalho inferiores ao total de residentes em Portugal, o que inevitavelmente explica 
menores montantes em euros de contribuições para a Segurança Social.  
 
 

6.2. Prestações sociais  
 
Analisa-se neste subcapítulo a segunda dimensão do contrato social existente entre o cidadão contribuinte e 
o Estado português, ou seja, o lado das contrapartidas dos contribuintes face aos montantes transferidos 
para o sistema de Segurança Social. Como detalha Peixoto et al. (2011: 42-43), o benefício de prestações 
sociais por estrangeiros contribuintes para o sistema de Segurança Social está sujeito a algumas condições, 
nomeadamente a residência em território nacional por períodos mínimos e com contribuições durante esses 
períodos. Associadas às prestações sociais de que os contribuintes beneficiam, e mantendo a série temporal 
de dados da última década analisada no Relatório Decenal desta coleção (Oliveira e Gomes, 2014: 111-125), 
considerou-se os dados relativos às prestações de desemprego, subsídio de doença, prestações de 
parentalidade, abono de família, e rendimento social de inserção.33 
 
Desde o início desta década, e contrariando a tendência dos últimos anos da década anterior de um contexto 
de fragilidade económica e aumento do desemprego e de crescimento do número de beneficiários 
estrangeiros com lançamento de prestações sociais (nomeadamente de prestações de desemprego e de 
rendimento social de inserção), verifica-se desde 2011 uma diminuição do número e da importância relativa 
de estrangeiros na generalidade das prestações sociais. Como se observa no quadro 6.9., entre 2008 e 2011, 
tanto o total de beneficiários como os beneficiários estrangeiros aumentaram o número de beneficiários 
com lançamento de prestações sociais: +22% e +66% nas prestações de desemprego, respetivamente; +7% e 
+16% nos subsídios de doença, respetivamente; +133% e +128%, respetivamente, nas prestações de 
parentalidade; e +8% e +125%, respetivamente, de beneficiários do rendimento social de inserção.  
 
Em contrapartida, de 2011 para 2014, verifica-se uma diminuição global de beneficiários de prestações 
sociais, sendo mais acentuada a quebra no caso dos estrangeiros: -21% de beneficiários estrangeiros de 

                                                           
33

 No caso dos dados do rendimento social de inserção, a informação diz respeito a agregados familiares, considerando-
se a nacionalidade do seu titular. 
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prestações de desemprego (0% de variação no total de beneficiários); -33% de estrangeiros com subsídios de 
doença (-10% no caso do total); -34% de estrangeiros com prestações de parentalidade (no caso do total foi -
9%); -20% de estrangeiros com abono de família (-6% para o total) e -40% de estrangeiros beneficiários de 
rendimento social de inserção (-19% para o total). 
 

Quadro 6.9. Beneficiários com lançamento de prestações sociais, segundo a nacionalidade (total e 
estrangeiros), em 2013 e 2014 

Prestações sociais 2013 2014 Taxa de variação 2008/2011 Taxa de variação de 2011/2014 

Prestações de desemprego 
 

  Total 671.012 560.608 +22,0 0,0 

Estrangeiros 34.643 29.674 +66,1 -20,8 

% estrangeiros 5,2 5,3 

  Subsídio de doença         

Total 491.474 510.695 +6,7 -10,0 

Estrangeiros 15.889 15.680 +16,1 -33,1 

% estrangeiros 3,2 3,1     

Prestações de parentalidade*  
 

  Total 171.516 174.950 +133,1 -9,2 

Estrangeiros 9.405 8.709 +128,0 -34,1 

% estrangeiros 5,5 5,0 

  Abono de família         

Total 1.294.133 1.269.993 n.d. -6,5 

Estrangeiros 50.566 44.394 +24,2 -20,2 

% estrangeiros 3,9 3,5     

Rendimento Social de Inserção        

Total 148.107 139.557 +7,8 -19,3 

Estrangeiros 7.348 6.114 +124,9 -40,1 

% estrangeiros 5 4,4     

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 
Nota: * Diz respeito às prestações de Maternidade, Paternidade e Adoção. // n.d.=não determinado 

 

Verifica-se nos anos de referência deste relatório também um decréscimo nos montantes processados (vd. 
quadro 6.10.). De 2013 para 2014 os montantes processados com prestações de desemprego a estrangeiros 
diminuíram de 100.800 para 78.173 milhares de euros (-22,4%), diminuição ligeiramente superior ao 
verificado no caso do total de beneficiários (-22%). No caso dos montantes processados para subsídios de 
doença as mudanças são quase nulas para os estrangeiros, e no caso das prestações de parentalidade a 
diminuição nos montantes processados verificam-se apenas nos estrangeiros (-4,6%), uma vez que no total 
de beneficiários observa-se um aumento nos montantes processados com essa prestação (+4,7%). Nos 
montantes processados com abonos de família e rendimento social de inserção, a tendência de diminuição 
verifica-se tanto para estrangeiros (respetivamente, -14,7% e -19,4%) como para o total de beneficiários 
(respetivamente, -3,2% e -9,9%), embora sempre mais acentuado nos estrangeiros. 
 
A mesma tendência de decréscimo de beneficiários com lançamento de prestações sociais se observa tanto 
nos homens como nas mulheres estrangeiras, embora tenha sido mais acentuado o decréscimo observado 
nos beneficiários estrangeiros do sexo feminino tanto em valores absolutos como em termos relativos face 
ao total de beneficiários do mesmo sexo (vd. quadro 6.11). Entre 2013 e 2014 as mulheres estrangeiras 
diminuíram o número de beneficiárias de prestações de desemprego (-19%, passando de 15.136 
beneficiários para 12.255) de forma mais acentuada que os homens estrangeiros (nesse caso -10,7%, de 
19.506 beneficiários para 17.419) e que o total de mulheres beneficiárias dessas prestações (-14%), respetiva 
diminuição que se observa também na evolução dos montantes processados (quadro 6.12), nos quais se 
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verifica uma diminuição bastante acentuada no caso das mulheres estrangeiras (-47,7%), que não se verifica 
no caso dos homens estrangeiros que aumentaram o volume de montantes processados em milhares de 
euros entre esses dois anos (+14,1%).  
 

Quadro 6.10. Montantes processados com prestações sociais, segundo a nacionalidade (total e 
estrangeiros), em 2013 e 2014 (Milhares de €) 

  2013 2014 Taxa de variação 2013/2014 (%) 

Prestações de desemprego 
 

 Total 2.541.990 1.981.500 -22,0 

Estrangeiros 100.800 78.173 -22,4 

% estrang. 4,0 3,9 
 Subsídio de doença       

Total 416.029 437.627 +5,2 

Estrangeiros 8.280 8.279 0,0 

% estrang. 2,0 1,9   

Prestações de parentalidade* 
 

 Total 367.834 385.050 +4,7 

Estrangeiros 13.702 13.075 -4,6 

% estrang. 3,7 3,4 

 Abono de família       

Total 616.734 596.822 -3,2 

Estrangeiros 24.069 20.532 -14,7 

% estrang. 3,9 3,4   

Rendimento Social de Inserção      

Total 279.256 251.739 -9,9 

Estrangeiros 12.124 9.771 -19,4 

% estrang. 4,3 3,9   

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 
Nota: * Diz respeito às prestações de Maternidade, Paternidade e Adoção. 

 
Quadro 6.11. Beneficiários com lançamento de prestações sociais*, segundo a nacionalidade (total e 

estrangeiros) e o sexo, em 2013 e 2014 

  
2013 2014 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Prestações de desemprego         

Total 347.802 323.208 282.501 278.107 

Estrangeiros 19.506 15.136 17.419 12.255 

% estrangeiros 5,6 4,7 6,2 4,4 

Subsídio de doença         

Total 192.475 298.999 202.746 307.949 

Estrangeiros 5.618 10.271 5.778 9.902 

% estrangeiros 2,9 3,4 2,8 3,2 

Prestações de parentalidade**          

Total 67.354 104.155 65.863 109.087 

Estrangeiros 2.950 6.448 2.666 6.043 

% estrangeiros 4,4 6,2 4,0 5,5 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 
Nota: * Sem dados disponíveis desagregados por sexo para abonos de família e Rendimento Social de Inserção porque a 

unidade nesse caso é o agregado familiar e não o indivíduo. 
**Diz respeito às prestações de Maternidade, Paternidade e Adoção 

 
Também, e nesse caso contrastando com os homens estrangeiros (+2,8%) e total de mulheres (+3%), 
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diminuíram o número de beneficiárias de subsídio de doença (-3,6%, de 10.271 para 9.902) – vd. quadro 
6.11. Esta mesma tendência se observa na evolução dos montantes processados para subsídios de doença 
(vd. quadro 6.12), nos quais se verifica que apenas as mulheres estrangeiras diminuíram os montantes 
recebidos desta prestação social (-4%), tendência não acompanhada no caso dos homens estrangeiros para 
os quais aumentou os montantes com esta prestação social (+5,5%) e do total de mulheres para as quais 
também aumentaram os montantes (+7,1%). 
 
Finalmente, as mulheres estrangeiras diminuíram também o seu número de beneficiárias nas prestações de 
parentalidade (-6,3% de 2013 para 2014), contracorrente com o verificado para a globalidade das mulheres 
beneficiárias que aumentaram nos anos de referência deste relatório (+4,7%), embora de forma menos 
acentuada que a diminuição verificada no caso dos homens estrangeiros (-9,6%). A mesma tendência é 
espelhada nos montantes processados com essa prestação social, nos quais se observa (quadro 6.12) que as 
mulheres estrangeiras diminuíram (-3,7%) de forma menos acentuada que os homens estrangeiros (-9,8%).  
 

Quadro 6.12. Montantes processados com prestações sociais*, segundo a nacionalidade (total e 
estrangeiros) e sexo, em 2013 e 2014 (Milhares de €) 

  
2013 2014 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Prestações de desemprego         

Total 1.400.968 1.141.020 1.070.853 910.647 

Estrangeiros 41.216 59.583 47.027 31.146 

% estrang. 2,9 5,2 4,4 3,4 

Subsídio de doença         

Total 203.360 212.669 209.806 227.822 

Estrangeiros 3.457 4.822 3.648 4.630 

% estrang. 1,7 2,3 1,7 2,0 

Prestações de parentalidade**          

Total 56.800 311.013 56.820 328.230 

Estrangeiros 1.618 12.063 1.458 11.617 

% estrang. 2,8 3,9 2,6 3,5 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 
Nota: * Sem dados disponíveis desagregados por sexo para abonos de família e Rendimento Social de Inserção porque a 

unidade nesse caso é o agregado familiar e não o indivíduo. 
**Diz respeito às prestações de Maternidade, Paternidade e Adoção. 

 
A análise dos resultados do rácio dos montantes processados por beneficiários com lançamento de 
prestações sociais permite, contudo, demonstrar (conforme também foi a tendência dos últimos anos) que 
de 2013 para 2014 diminuíram os montantes atribuídos individualmente tanto a estrangeiros como à 
população total (vd. quadro 6.13). Os montantes das prestações de desemprego atribuídas a cada 
beneficiário diminuíram em 9% no caso dos estrangeiros e em 7% no total de beneficiários, tendo 
aumentado em 10% a distância entre os estrangeiros e o total de beneficiários. A mesma tendência de 
diminuição se verifica no caso dos montantes atribuídos por beneficiário do abono de família e do 
Rendimento Social de Inserção, tanto para estrangeiros (-3% e -3%, respetivamente), como para o total de 
beneficiários (-1% e -4%, respetivamente). Em contraste, os montantes atribuídos a cada beneficiário 
aumentaram nos subsídios de doença e nas prestações de parentalidade, tanto no caso dos estrangeiros 
(+1% e +3%, respetivamente) como no total de beneficiários (exatamente na mesma proporção, ou seja, +1% 
e +3%, respetivamente).  
 
Importa referir ainda que nestes anos de referência deste relatório, diminuiu a distância entre os 
estrangeiros e o total de beneficiários nos montantes atribuídos, o que contraria a tendência da década 
anterior, na qual se tinha verificado um agravamento da distância dos dois grupos (entre 2005 e 2010 
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aumentou a distância em +150%). No das prestações de desemprego e no abono de família continuou, 
porém, a aumentar a distância entre estrangeiros e o total de beneficiários quanto aos montantes médios 
atribuídos por beneficiários. 
 
Quadro 6.13. Rácio entre montantes processados anualmente para prestações sociais e beneficiários com 

lançamento de prestações sociais, para o total e estrangeiros, em 2013 e 2014 (euros) 

  2013 2014 
Taxa de variação 

2013-2014 (%) 

Prestações de desemprego 

Total 3.788 3.535 -7 

Estrangeiros 2.910 2.634 -9 

Taxa de discrepância dos estrangeiros face ao total (%) -23 -25 +10 

Subsídio de doença 

Total 846 857 +1 

Estrangeiros 521 528 +1 

Taxa de discrepância dos estrangeiros face ao total (%) -38 -38 0 

Prestações de parentalidade* 

Total 2.145 2.201 +3 

Estrangeiros 1.457 1.501 +3 

Taxa de discrepância dos estrangeiros face ao total (%) -32 -32 -1 

Abono de família 

Total 477 470 -1 

Estrangeiros 476 463 -3 

Taxa de discrepância dos estrangeiros face ao total (%) -0,1 -1,6 +1241 

Rendimento Social de Inserção 

Total 1.886 1.804 -4 

Estrangeiros 1.650 1.598 -3 

Taxa de discrepância dos estrangeiros face ao total (%) -12 -11 -9 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 
Nota: Diz respeito às prestações de Maternidade, Paternidade e Adoção. 

 
Embora desde o início desta década se verifique uma diminuição no número de estrangeiros residentes em 
Portugal (como se detalhou antes), a esta evolução do número de beneficiários e dos montantes de 
prestações sociais também não é alheia a alteração em 2012 do regime jurídico de proteção social (Decreto-
Lei n.º 133/2012, de 27 de junho). Este novo enquadramento legal, com impacto direto nos dois anos de 
referência deste relatório (2013 e 2014), veio rever os regimes jurídicos de proteção social em caso de 
doença, maternidade, paternidade e adoção e morte, previstas no sistema previdencial, de encargos 
familiares do subsistema de proteção familiar e do rendimento social de inserção. No preâmbulo deste 
enquadramento era realçado que a “situação económica e financeira do País exige uma reavaliação dos 
regimes jurídicos das prestações do sistema de segurança social, quer do sistema previdencial quer do 
sistema de proteção social de cidadania, de forma a garantir que a proteção social seja efetivamente 
assegurada aos cidadãos mais carenciados sem colocar em causa a sustentabilidade financeira do sistema de 
segurança social”. Entre as principais mudanças estão o aumento da seletividade quanto ao acesso, 
aumentando os critérios de elegibilidade focados no apoio a famílias com mais baixos rendimentos e fazendo 
desaparecer alguns escalões de apoio intermédios, e a diminuição generalizada dos montantes atribuídos 
aos beneficiários de prestações sociais (Eurofound, 2015: 25). Este mesmo estudo do Eurofound (2015: 60), 
que compara países da União Europeia que sofreram mudanças de políticas e de medidas dirigidas a famílias 
no contexto de crise económica dos últimos anos, conclui que em Portugal, embora o objetivo destas 
revisões das políticas tenha sido cingir-se a famílias com mais baixos rendimentos (que aumentaram nos 
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últimos anos), em virtude da crise económica e financeira e dos escassos recursos públicos, na realidade ao 
tornar mais restritivos os critérios de elegibilidade no acesso e diminuído os montantes concedidos, fez 
diminuir também o número de famílias e crianças com acesso a prestações sociais e a proteção social, tendo 
gerado ainda impactos negativos nas famílias beneficiárias. 
 
Importa referir que este mesmo enquadramento mereceu também, mais tarde, a apreciação do Tribunal 
Constitucional que deliberou em 2015 (Acordam n.º 296/2015) quanto à inconstitucionalidade de alguns dos 
seus dispostos, nomeadamente os aplicados a cidadãos estrangeiros por não respeitarem o princípio da 
igualdade. 
 
Desta análise geral acerca da evolução das prestações sociais atribuídas a estrangeiros contribuintes, segue-
se uma caracterização individualizada para cada uma das prestações sociais, com a exceção das prestações 
de desemprego, cujos dados foram já analisados no subcapítulo 5.6.2. deste relatório.  

 
6.2.1. Subsídios por doença 
 
Os subsídios de doença são atribuídos para compensar impedimentos temporários para o trabalho e que 
afetam o rendimento dos trabalhadores contribuintes para o sistema de Segurança Social. O acesso a estes 
subsídios está dependente, por um lado, de uma declaração médica de uma entidade certificada pelo serviço 
competente do Sistema Nacional de Saúde, que ateste os motivos da doença e os impedimentos temporários 
para o trabalho; e, por outro lado, depende de um período mínimo de registo de contribuições para o 
sistema de Segurança Social português (Peixoto et al., 2011: 50-51). 
 
O número de beneficiários estrangeiros com processamento de subsídio de doença diminuiu novamente em 
2013 e 2014, acompanhando a tendência de decréscimo que se verificou desde o início desta década e, por 
contraste, à evolução de crescimento da década anterior. Em 2011 o número de beneficiários desta 
prestação social era 23.435, tendo diminuído para 16.848 em 2012 (-28%), e novamente nos dois anos 
seguintes embora de forma menos acentuada (-6% em 2013 e -1% em 2014). 
 
No que toca às principais nacionalidades dos beneficiários de subsídio por doença, os dados mostram que se 
mantêm as nacionalidades estrangeiras numericamente mais representadas em Portugal também sobre 
representadas nesta prestação social. Concretamente os brasileiros são a nacionalidade numericamente 
mais representada nesta prestação social (29,3% do total de titulares de subsidio de doença em 2014), 
seguida dos ucranianos (15,1%) e dos cabo-verdianos (10,3%). Globalmente verifica-se que são os europeus 
de leste (-2,5%, em particular os russos com -19,3% de titulares), os brasileiros (-10,2%) e, entre os PALOP, 
apenas os moçambicanos (-21,6%) os que diminuem o número de titulares com subsidio de doença. Em 
contrapartida, verifica-se um crescimento de titulares desta prestação social no caso de cidadãos de países 
da União Europeia (+10,7%, destacando-se neste grupo os espanhóis com +19,1% e os alemães com +12,2%) 
e dos restantes cidadãos dos PALOP (+1,1%, em especial os cabo-verdianos com +2,2% de titulares). 
 
Verifica-se, contudo, uma descida global nos rácios de montantes processados por beneficiários de subsídio 
de doença. Por comparação a 2012, em 2014 em média cada titular de nacionalidade estrangeira com 
subsídios de doença recebeu menos 15 euros. Também face a 2012 verifica-se um agravamento na taxa de 
discrepância de algumas nacionalidades face ao valor médio do total de titulares com subsídio de doença: 
caso dos cabo-verdianos (com -52,4% de montante médio por titular recebido, o que significa um 
agravamento de 4,9 pontos percentuais), dos chineses (-50,4% de montante médio recebido por titular dessa 
nacionalidade, ou seja, um agravamento de 25 pontos percentuais) e os indianos (-69,2%, traduzindo um 
agravamento de 17 pontos percentuais). 
 
Os cidadãos da União Europeia, mantendo ainda assim a tendência de receberem montantes mais elevados 
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por titular nos subsídios de doença que a média geral dos estrangeiros e mesmo superior ao total de 
beneficiários do sistema de Segurança Social, refletindo rendimentos mais elevados e por isso descontos com 
montantes mais expressivos para a Segurança Social, apresentam nos últimos anos distâncias menores e 
valores mais baixos do que os que recebiam no início da década.  
 

Quadro 6.14. Titulares estrangeiros com lançamento de subsídios por doença e respetivos montantes 
processados (em milhares de euros), segundo os principais países de nacionalidade, em 2013 e 2014 

Nacionalidade 

2013 2014 (A) Rácio de 
montantes 

processados por 
beneficiários em 

2014  
(em euros) 

Taxa de discrepância 
de (A) dos 

estrangeiros face ao 
total de 

beneficiários em 
2014 (%) B
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África 3.745 1.757 3.771 1.772 470 -45,2 

PALOP 3.540 1.662 3.580 1.679 469 -45,3 

Angola 738 503 741 466 629 -26,6 

Cabo Verde 1.585 621 1.620 661 408 -52,4 

Guiné-Bissau 553 180 579 238 411 -52,0 

Moçambique 176 151 138 113 821 -4,2 

S. Tomé e Príncipe 488 207 502 201 400 -53,3 

América 5.443 2.554 4.918 2.354 479 -44,1 

Brasil 5.120 2.301 4.596 2.144 466 -45,6 

Ásia 598 225 621 217 350 -59,1 

China 105 49 104 44 425 -50,4 

Índia 99 33 103 27 264 -69,2 

Europa 6.099 3.743 6.367 3.932 618 -27,9 

União Europeia 3.135 2.292 3.469 2.376 685 -20,1 

Alemanha 172 219 193 228 1.181 +37,8 

Espanha 418 622 498 584 1.173 +36,9 

França 190 165 206 230 1.117 +30,4 

Reino Unido 158 229 156 184 1.179 +37,6 

Bulgária 459 188 524 248 473 -44,8 

Roménia 1.282 498 1.338 531 397 -53,7 

Europa de Leste 2.950 1.442 2.875 1.541 536 -37,4 

Moldávia 328 162 311 142 458 -46,5 

Rússia 181 94 146 103 707 -17,5 

Ucrânia 2.387 1.158 2.361 1273 539 -37,1 

Oceânia 4 2 3 4 1359 +58,6 

Total estrangeiros 15.889 8.280 15.680 8.279 528 -38,4 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 
Em 2012, as nacionalidades que mais se distanciavam dos montantes atribuídos por subsídio de doença à 
globalidade dos estrangeiros eram, por ordem decrescente, a espanhola (+74,8%, sendo atribuído em média 
por beneficiário dessa nacionalidade 1.511€), a inglesa (+70,2%, o equivalente a 1.470,6€) e a alemã (+59%, o 
equivalente a 1.373,7€). Já em 2014, mantendo-se essas como as nacionalidades com montantes mais 
elevados atribuídos por beneficiários, observa-se, porém, uma diminuição acentuada dos valores atribuídos e 
uma redução da distância face às restantes nacionalidades, reordenando-se as nacionalidades: primeiro os 
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alemães (+37,8% de discrepância face ao total de titulares, o equivalente a um montante médio por 
beneficiário de 1.181€, ou seja, ainda assim menos 193€ por beneficiário face a 2012), depois os ingleses 
(+37,6% de discrepância face às demais nacionalidades, correspondendo ao montante médio de 1.179€ por 
beneficiário, ou seja, menos 291€ por beneficiário face a 2012), e, finalmente, os espanhóis, com as quebras 
mais acentuadas (ainda com +36,9% de discrepância, equivalendo a um rácio de 1.173€ por beneficiário, mas 
demonstrando uma descida acentuada de 338€ do montante médio face a 2012). 
 

6.2.2. Prestações de parentalidade 
 

Quadro 6.15. Titulares estrangeiros com lançamento de prestações de parentalidade34 e respetivos 
montantes processados, segundo os principais países de nacionalidade, em 2013 e 2014 

Nacionalidade 

2013 2014 (A) Rácio de 
montantes 

processados por 
beneficiários em 
2014 (em euros) 

Taxa de discrepância 
de (A) dos 

estrangeiros face ao 
total de beneficiários 

em 2014 (%) 
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África 2.678 3.200 2.549 3.231 1.267,4 -42,4 

PALOP 2.459 2.939 2.336 2.975 1.273,5 -42,1 

Angola 412 453 346 427 1.233,9 -43,9 

Cabo Verde 1.181 1.439 1.133 1.433 1.264,9 -42,5 

Guiné-Bissau 473 562 459 606 1.319,7 -40,0 

Moçambique 53 75 43 77 1.781,9 -19,0 

S. Tomé e Príncipe 340 409 355 433 1.219,0 -44,6 

América 2.875 4.178 2.477 3.605 1.455,5 -33,9 

Brasil 2.739 3.864 2.340 3.301 1.410,6 -35,9 

Ásia 858 923 891 967 1.085,6 -50,7 

China 453 535 417 513 1.229,9 -44,1 

Europa 2.987 5.380 2.789 5.256 1.884,6 -14,4 

União Europeia 1.896 4.024 1.848 3.991 2.159,5 -1,9 

Alemanha 75 243 65 153 2.351,1 +6,8 

Espanha 257 1.063 241 1.063 4.410,0 +100,4 

França 82 326 95 397 4.174,7 +89,7 

Reino Unido 90 260 87 197 2.258,6 +2,6 

Bulgária 143 170 190 219 1.151,7 -47,7 

Roménia 987 1.141 907 1.067 1.176,6 -46,5 

Europa de Leste 1.080 1.337 932 1.244 1.334,7 -39,4 

Moldávia 283 327 230 293 1.273,3 -42,1 

Rússia 69 97 72 114 1.581,8 -28,1 

Ucrânia 711 887 618 808 1.307,2 -40,6 

Oceânia 7 21 3 16 5.333,3 +142,3 

Total estrangeiros 9.405 13.702 8.709 13.075 1.501,4 -31,8 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 

                                                           
34

 Corresponde às prestações de maternidade, paternidade e adoção. 
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A proteção social na parentalidade abrange um conjunto de prestações que se destinam a compensar os 
beneficiários nas situações de gravidez, maternidade, paternidade, adoção, assistência na doença de filhos 
menores ou equiparados, acompanhamento de filhos ou equiparados deficientes ou doentes crónicos. 
 
Mantendo a tendência da última década, nos últimos dois anos, as nacionalidades que mais se destacam no 
número de beneficiários desta prestação social (quadro 6.15.) são a brasileira (2.340 em 2014, 
correspondendo a -33,8% face ao número de titulares desta nacionalidade em 2012), a cabo-verdiana (1.066, 
equivalendo a +6,3% face a 2012), a romena (907 titulares, mas -21,2% por comparação a 2012) e a 
ucraniana (618 titulares, mas -25,5% face a 2012). Atendendo às diferenças nos estatutos socioeconómicos 
das diferentes nacionalidades também se continuam a verificar variações nos montantes médios das 
prestações de parentalidade. Globalmente são os nacionais de países terceiros à União Europeia que 
recebem menores montantes destas prestações – destaque para os chineses (com taxa de discrepância 
negativa em 44,1%), os são-tomenses (-44,6%) e os moldavos (-42,1%) -, e por isso apresentam maiores taxas 
de discrepância face ao total de beneficiários, refletindo, inerentemente, os grupos profissionais em que se 
inserem e o seu baixo estatuto socioeconómico, o que gera prestações mais reduzidas. Em contrapartida são 
os cidadãos da União Europeia (exceção feita para os búlgaros e os húngaros) os que apresentam montantes 
mais elevados por beneficiários, destacando-se neste grupo os espanhóis (recebem em média montantes 
+100,4% superiores ao total de beneficiários em 2014) e os franceses (+89,7%). 
 
Contrariando a tendência da década anterior de aumento do número de beneficiários estrangeiros 
abrangidos por esta prestação social, verifica-se desde 2012 uma diminuição do número de titulares com 
lançamento de prestações de parentalidade: de 10.539 titulares em 2012, passa-se para 9.405 beneficiários 
em 2013 e 8.709 em 2014 (-17,4% de titulares estrangeiros de 2012 para 2014). 
 
Atendendo a que o volume de titulares estrangeiros desta prestação social deve ser considerado como um 
dado positivo, uma vez que reflete contributos para a natalidade e, assim, um ‘refrescamento’ na demografia 
portuguesa (Peixoto, et al. 2011: 170); a sua diminuição nos últimos anos deve ser atendida com alguma 
atenção. Se é verdade que nesta década verifica-se uma diminuição da população estrangeira residente, a 
sua diminuição não foi tão acentuada como a verificada no número de titulares desta prestação social – 
entre 2012 e 2014 a população estrangeira residente, segundo dados do SEF, diminuiu apenas 5,2% (e não os 
-17,4% verificado nestes titulares). Esta diminuição associa-se mais ao decréscimo de nascimentos de mães 
estrangeiras dos últimos anos (de 2012 para 2014 observam-se -17,8% de nados-vivos de mães estrangeiras), 
o que é um resultado bem mais preocupante uma vez que reforça (em vez de atenuar, como até aqui) o 
próprio contexto de retração da fecundidade de Portugal. 
 
Quadro 6.16. Mulheres beneficiárias de prestação de parentalidade e nados-vivos segundo a nacionalidade 

das mães, em 2013 e 2014 

Ano 

Nados-vivos (A) Beneficiárias prestação de parentalidade (B) 
Rácio de beneficiárias por 

nados-vivos (B/A) 

Mãe 
Portuguesa 

Mãe 
Estrangeira 

Mulheres 
Portuguesas 

Mulheres 
Estrangeiras 

Portuguesas Estrangeiras 

2013 75.382 7.405 97.707 6.448 129,6 87,1 

2014 75.147 7.200 103.044 6.043 137,1 83,9 

Fonte: Estatísticas Demográficas do INE e MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das 
autoras). 

 
A comparação do número de nados-vivos, segundo a nacionalidade da mãe, com o número de mulheres 
beneficiárias desta prestação social permite ainda reforçar a perceção da contribuição importante da 
imigração para a sustentabilidade do sistema de Segurança Social. Conforme é possível verificar no quadro 
6.16., a partir do cálculo do indicador rácio de mulheres beneficiárias de prestação de parentalidade por 
nados-vivos segundo a nacionalidade das mães, verifica-se que as mulheres estrangeiras proporcionalmente 
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beneficiam menos que as mulheres portuguesas desta prestação. Em 2014, por cada 100 nados-vivos de 
mães estrangeiras, 84 mulheres tiveram prestação de parentalidade, quando a relação nas mães portuguesas 
foi de 137 por 100 nados-vivos, refletindo a utilização desta proteção para outros fins para além do da 
maternidade (e.g. assistência na doença de filhos menores, acompanhamento de filhos) no caso das mães 
portuguesas. É interessante verificar-se ainda que de 2013 para 2014 verifica-se um aumento do número de 
mulheres portuguesas beneficiárias desta prestação por nado-vivo de mães portuguesas (de 130 para 137, 
ou seja mais 7 pontos percentuais), quando no caso das mulheres estrangeiras se verifica uma diminuição de 
3 pontos percentuais. O não recurso a esta prestação pelas mulheres estrangeiras tanto pode refletir a sua 
falta de informação ou desconhecimento dos seus direitos, como não estarem reunidas as condições para 
terem este direito social em Portugal (e.g. não estarem inscritas no sistema de Segurança Social, não terem 
contribuído por um período mínimo estipulado por lei). 
 

6.2.3. Abono de família35 

 
Nos últimos anos o número de beneficiários de abono familiar diminuiu tanto nos estrangeiros (-20,2% entre 
2011 e 2014 e de 2013 para 2014 diminuiu 12,2%) como no total de beneficiários (-6,5%), contrariando a 
tendência de aumento da década passada (entre 2008 e 2011 tinha havido um aumento de +24,2%, 
conforme mostrado no quadro 6.9). A mesma tendência de diminuição verifica-se nos montantes atribuídos 
a estrangeiros (-14,7%) e ao total de beneficiários (-3,2%). A esta evolução não são, uma vez mais, alheias as 
mudanças nos critérios de elegibilidade no acesso a abono familiar que se têm vindo a verificar desde o início 
da década. Como realçava um estudo comparado do Eurofound (2015: 25), desde 2010 mais de meio milhão 
de famílias com filhos perderam o acesso a esta prestação social em resultado das mudanças introduzidas, 
nomeadamente nos critérios de seleção e nos escalões que enquadram a elegibilidade nesta prestação. 
 
Entre as nacionalidades mais afetadas por esta diminuição entre 2013 e 2014 (vd. quadro 6.17) estão os 
europeus de leste - entre os quais se destacam os moldavos (-23,9% de titulares de abono de família, ou seja, 
de 1.528 beneficiários passaram para 1.163), os russos (-17,8%, de 398 passaram a 327 titulares) e os 
ucranianos (com -14,1%, ou seja, de 4.097 titulares passaram para 3.519) -, e algumas nacionalidades 
específicas – angolanos (-18,8% de beneficiários, o correspondente a -424 titulares), brasileiros (-17%, o 
correspondente a uma quebra de -2.544 titulares) e paquistaneses (-16,9%, ou seja, -61 titulares). As duas 
únicas nacionalidades que nestes anos de referência aumentaram o número dos seus beneficiários (e assim 
contracorrente com as demais nacionalidades) foram os chineses (+3,7%, ou seja, +104 titulares em 2014 
que em 2013) e os indianos (+6,9%, ou seja, +48 titulares). 
 
Verifica-se também nos últimos anos uma descida nos rácios de montantes processados por beneficiários. 
Em 2014 o valor médio desse rácio para os estrangeiros foi de 462,5 euros, ou seja, menos 13,5 euros face ao 
valor atribuído em 2013 (o rácio nesse ano para os estrangeiros era de 476 euros por titular). A análise do 
rácio em função da nacionalidade dos titulares (vd. quadro 6.17) permite concluir que os estrangeiros que 
têm obtido montantes mais elevados por titular são exatamente as nacionalidades com maiores taxas de 
fecundidade geral e que mais contribuem para a natalidade em Portugal, ou seja, asiáticos e africanos dos 
PALOP. São também essas as nacionalidades que mostram menores rendimentos e por isso maior 
vulnerabilidade económica das famílias e, assim, maior dependência por estes abonos familiares. 
Globalmente os nacionais dos PALOP recebem montantes por titular superiores face ao total de beneficiários 
(+0,1%), particularmente expressivo no caso dos são-tomenses e moçambicanos com +2,1% e +1,1%, 

                                                           
35

 Nos últimos anos os dados disponibilizados pelo Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social já não 
remetem as prestações familiares no seu conjunto e que abrangiam o abono de família para crianças e jovens, abono de 
família pré-natal, as bolsas de estudo e os subsídios de funeral. Por esta razão, embora no Relatório Decenal desta 
coleção (Oliveira e Gomes, 2014) que atendeu ao intervalo temporal 2001 a 2012 tenha contemplado os dados das 
prestações sociais no seu conjunto, neste relatório é só possível apurar e analisar os dados referentes aos abonos 
familiares atribuídos em função da nacionalidade do beneficiário. 
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respetivamente. Essa superioridade nos montantes por titular e por comparação ao total de beneficiários é 
ainda mais expressiva no caso dos asiáticos (+3%), em especial no caso dos paquistaneses (+5,6%) e chineses 
(+2,6%). 
 
Quadro 6.17. Titulares estrangeiros com lançamento abono de família e respetivos montantes processados 

(em milhares de euros), segundo os principais países de nacionalidade, em 2013 e 2014 

Nacionalidade 

2013 2014 (A) 
Rácio de montantes 

processados por 
beneficiários em 

2014  
(em euros) 

Taxa de 
discrepância de (A) 

dos estrangeiros 
face ao total de 
beneficiários em 
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África 17.845 8.759 15.913 7.532 473,3 +0,7 

PALOP 16.875 8.262 15.054 7.084 470,6 +0,1 

Angola 2.260 1.159 1.836 870 474,1 +0,9 

Cabo Verde 9.461 4.673 8.507 4.003 470,6 +0,1 

Guiné-Bissau 2586 1.225 2.372 1.090 459,4 -2,2 

Moçambique 273 129 240 114 474,8 +1,1 

S. Tomé e Príncipe 2.295 1.076 2.099 1.007 479,8 +2,1 

América 15.422 7.220 12.811 5.824 454,6 -3,3 

Brasil 14.935 6.991 12.391 5.625 453,9 -3,4 

Ásia 2.771 1.355 2.875 1.391 483,8 +3,0 

China 1.299 653 1.347 649 482,1 +2,6 

Paquistão 360 175 299 148 496,2 +5,6 

Índia 334 158 357 169 474,6 +1,0 

Europa 14.519 6.732 12.785 5.783 452,3 -3,7 

União Europeia 8.377 3.915 7.666 3.472 452,9 -3,6 

Alemanha 319 155 287 132 461,5 -1,8 

Espanha 628 294 597 256 428,4 -8,8 

França 262 117 225 99 438,0 -6,8 

Reino Unido 429 202 390 182 466,6 -0,7 

Bulgária 992 463 949 436 459,6 -2,2 

Roménia 5.203 2.440 4.685 2141 456,9 -2,8 

Europa de Leste 6.089 2794 5.075 2.292 451,6 -3,9 

Moldávia 1.528 691 1.163 512 440,5 -6,2 

Rússia 398 173 327 162 494,2 5,2 

Ucrânia 4.097 1.902 3.519 1.589 451,6 -3,9 

Oceânia 9 5 10 4 400,0 -14,9 

Total estrangeiros 50.566 24.069 44.394 20.532 462,5 -1,6 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 

 

6.2.4. Rendimento Social de Inserção 
 
O Rendimento Social de Inserção (RSI) é uma prestação social distinta das descritas anteriormente, uma vez 
que não se enquadra nos regimes contributivos, ou seja, não está dependente da contribuição prévia dos 
indivíduos para o sistema de Segurança Social. O objetivo do RSI, desde a sua génese, é responder a 
situações de grave carência económica e de risco de exclusão social em Portugal, resultando o seu acesso à 
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função redistributiva do próprio sistema de Segurança Social.  
 
Contrastando também com as demais prestações sociais analisadas, os dados do RSI são referentes a 
agregados familiares com titular estrangeiro e não a beneficiários individuais. Importa, assim, atender que o 
maior ou o menor número de agregados familiares de determinadas nacionalidades com RSI reflete a sua 
maior ou menor vulnerabilidade económica e exclusão social em Portugal. No caso dos estrangeiros 
residentes em Portugal, o acesso ao RSI estava (nos anos de referência deste relatório) condicionado a um 
período mínimo de residência legal no país: para os nacionais de países terceiros o período previsto era de 
no mínimo 3 anos de residência36, enquanto para os nacionais da União Europeia era de 1 ano de residência. 
 
Tal como se verificou nas restantes prestações sociais, nos últimos anos observa-se uma diminuição do 
número de agregados familiares estrangeiros a beneficiar de RSI (-31,6% de 2012 para 2014), quebra que não 
reflete necessariamente uma diminuição dos agregados familiares com grave carência económica, mas antes 
mudanças no enquadramento que deram origem a uma forte diminuição dos seus beneficiários nos últimos 
anos. Como é realçado num estudo promovido pelo Eurofound (2015: 42), o RSI diminuiu os seus 
beneficiários exatamente nos anos da crise económica e financeira vividas no país (em especial desde 2012), 
como consequência de mudanças definidas no seu enquadramento, com revisão dos critérios de 
elegibilidade e redução dos montantes concedidos aos seus titulares. Nas palavras dos autores do relatório:  

In 2012, the total number of beneficieries represented approximately 4% of the Portuguese population, 1% down 
from 5% in 2010. The negative trend continued in 2013 due to new and stricter eligibility criteria introduced in 
2012. For instance, the permitted value of real-estate holdings of the beneficiary and their household must be 
below €25,153 instead of the €100,613 maximum allowed in 2010. Policy experts and social workers underline 
the impact of these developments in terms of the increased risk of poverty and the growing number of children 
suffering material deprivation. They also highlight the efforts of non-governmental and local institutions to 
compensate for this decline in the economic support of highly vulnerable families. (Eurofound, 2015: 42).   

 
Essas mesmas mudanças eram reconhecidas e destacadas no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 
de junho, que veio rever os regimes jurídicos de proteção social, conforme era explicitado: “No que respeita 
ao rendimento social de inserção, o Governo procede a uma revisão global do seu regime jurídico, em 
consonância com os objetivos constantes do seu Programa, reforçando o carácter transitório e a natureza 
contratual da prestação, constitutiva de direitos e obrigações para os seus beneficiários, enquanto 
instrumento de inserção e de coesão social. Assim, dá-se um novo enfoque aos deveres de procura ativa de 
emprego, de frequência de ações de qualificação profissional e de prestação de trabalho socialmente útil 
como formas de inserção socioprofissional dos titulares da prestação e dos membros do seu agregado 
familiar.” (Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho: 3271). 
 
Nos últimos dois anos verifica-se também uma diminuição global dos montantes atribuídos a agregados 
familiares estrangeiros e do rácio de montantes processados por cada agregado familiar com um titular 
estrangeiro (vd. quadro 6.18.): de 2012 para 2014, o montante global de RSI atribuído a agregados familiares 
passou de 17.755 milhares de euros para 9.768 milhares de euros (-45%), e o rácio de montante processado 
por cada agregado com um titular estrangeiro passou de 1.987,1€ para 1.598,3€, ou seja, menos 388,8€. Nos 
últimos anos aumentou também a taxa de discrepância dos estrangeiros face ao total de beneficiários de RSI: 
em 2012 os agregados familiares estrangeiros obtiveram em média montantes de RSI mais baixos em 4% que 
os atribuídos à média geral de cada agregado familiar que beneficiou nesse ano de RSI; passando essa 
diferença para -11,4% em 2014.  
 

                                                           
36

 Tendo este relatório como anos de referência 2013 e 2014, mantém-se este enquadramento aqui descrito, embora 
desde 2015 que é exigido apenas 1 ano de residência também para os nacionais de países terceiros à União Europeia, 
em virtude do Tribunal Constitucional (Acordam n.º 296/2015) ter declarado ser inconstitucional este desequilíbrio no 
número de anos de residência solicitados (mais 2 anos de residência para os nacionais de países terceiros). 
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No que toca à distribuição por nacionalidades (vd. quadro 6.18.), e mantendo as tendências da década 
anterior, denotam-se padrões distintos dos apresentados nas restantes prestações sociais, verificando-se a 
sobre representação dos agregados familiares dos PALOP (em 2013 representaram 49,2% do número de 
agregados familiares estrangeiros com RSI e no ano seguinte 48,6%). Neste grupo são os cabo-verdianos 
(1.056 agregados familiares desta nacionalidade com RSI) e os guineenses (771 agregados familiares) os que 
mais se destacam.  
 
Quadro 6.18. Agregados familiares com titular estrangeiro com Rendimento Social de Inserção e respetivos 

montantes processados, segundo os principais países de nacionalidade, em 2013 e 2014 

Nacionalidade 

2013 2014 (A) Rácio de 
montantes 

processados por 
beneficiários em 
2014 (em euros) 

Taxa de 
discrepância de (A) 

dos estrangeiros 
face ao total de 
beneficiários em 
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África 3.976 6.402 3.262 5.043 1.546,1 -14,3 

PALOP 3.614 5.824 2.973 4.607 1.549,6 -14,1 

Angola 918 1524 739 1.249 1.690,0 -6,3 

Cabo Verde 1302 2091 1.056 1.595 1.510,8 -16,2 

Guiné-Bissau 931 1468 771 1.146 1.485,9 -17,6 

Moçambique 99 169 75 136 1.814,6 +0,6 

S. Tomé e Príncipe 364 572 332 481 1.449,5 -19,6 

América 1003 1.478 854 1.230 1.440,7 -20,1 

Brasil 914 1328 779 1.104 1.417,2 -21,4 

Venezuela 24 42 23 46 1.982,7 +9,9 

Ásia 174 255 125 189 1.513,4 -16,1 

China n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 

Índia 51 71 37 53 1.431,7 -20,6 

Paquistão 22 39 23 39 1.709,5 -5,2 

Europa 2.191 3.983 1.870 3.305 1.767,4 -2,0 

União Europeia 1462 3.003 1.213 2.352 1.938,9 +7,5 

Alemanha 69 127 61 108 1.770,3 -1,9 

Espanha 86 174 96 197 2.052,0 +13,8 

França 34 57 36 69 1.911,4 +6,0 

Reino Unido 44 70 37 55 1.491,4 -17,3 

Bulgária 177 346 178 346 1.942,5 +7,7 

Roménia 933 2.032 713 1.421 1.992,3 +10,5 

Europa de Leste 729 980 657 953 1.450,3 -19,6 

Moldávia 84 116 59 86 1.463,5 -18,9 

Rússia 75 94 64 102 1.589,2 -11,9 

Ucrânia 539 730 501 692 1.382,1 -23,4 

Oceânia n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 

Total estrangeiros 7.344 12.118 6.111 9.768 1.598,3 -11,4 

Fonte: MSESS- Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (cálculos das autoras). 
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Nos anos de 2013 e 2014 manteve-se o enquadramento legal de referência que define o acesso à 
nacionalidade portuguesa, em vigor desde 2006 (Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de abril, complementada 
pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro que aprovou o Regulamento da Nacionalidade 
Portuguesa) e que tem justificado o reconhecimento internacional de Portugal – destacado em primeiro 
lugar como o país com a melhor política de nacionalidade no Índice de Avaliação de Políticas de Integração 
de Imigrantes (MIPEX) entre mais de três dezenas de países analisados da Europa e da América do Norte.  
 
O enquadramento legal português em vigor tem sido considerado inovador, nomeadamente, por promover 
uma melhor integração dos imigrantes, mostrando-se mais inclusivo e acessível aos descendentes de 
imigrantes nascidos em Portugal, conciliando e reforçando o princípio do ius solis, através do 
reconhecimento do estatuto de cidadania aos indivíduos que nasceram no país e que têm laços com 
Portugal, com o princípio do ius domicili, ao tornar acessível a naturalização para inúmeras situações de 
vulnerabilidade de crianças e jovens que passam a poder dar provas de residência no país, nomeadamente 
através de anos de frequência no sistema escolar (em vez de anos acumulados com títulos de residência), 
não descurando o princípio preexistente do ius sanguinis que protegia essencialmente o acesso à 
nacionalidade portuguesa por descendentes de emigrantes portugueses. Com a conciliação destes três 
princípios, este enquadramento teve subjacente também o reconhecimento das mudanças demográficas do 
país, e o papel que os imigrantes podem assumir – enquanto ‘novos cidadãos’ - para a demografia nacional 
envelhecida e de baixa fecundidade. 
 
O impacto significativo deste enquadramento promovido desde 2006 é especialmente visível nos dados 
administrativos de concessões de nacionalidade portuguesa. Desde 2007 que se verifica um aumento 
expressivo dos pedidos de nacionalidade portuguesa, revertido em atribuições e aquisições de nacionalidade 
portuguesa: entre 2007 e 2014, o número de cidadãos a quem foi concedida a nacionalidade portuguesa 
atingiu os 310.693, com uma taxa de indeferimento ou recusa de 5,7% (vd. gráfico 7.1.). Esta evolução é 
especialmente positiva se se comparar com o período anterior: entre 2001 e 2006, por exemplo, apenas se 
registaram um total de 14.865 concessões e com uma taxa de indeferimento de 30%, ou seja, vinte vezes 
menos concessões de nacionalidade portuguesa e uma taxa de indeferimento seis vezes superior.  

 

  

CAPÍTULO 7.  
ACESSO À NACIONALIDADE PORTUGUESA 



 
RELATÓRIO ESTATÍSTICO ANUAL 

 
  

 
OBSERVATÓRIO DAS MIGRAÇÕES  146 

Quadro 7.1. Processos entrados e findos de aquisição e atribuição da Nacionalidade Portuguesa, entre 
2001 e 2014 
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Fonte: Conservatória dos Registos Centrais (CRC) 

 

Para analisar o acesso à nacionalidade portuguesa consideram-se duas fontes fundamentais: a Conservatória 
dos Registos Centrais (CRC) do Ministério da Justiça que reúne dados administrativos acerca das aquisições 
de nacionalidade portuguesa e das atribuições de nacionalidade portuguesa, e o Instituto Nacional de 
Estatística (INE), que publica dados que consolida da CRC nomeadamente nas suas Estatísticas Demográficas 
anuais. Importa alertar, desde já, que estas duas fontes não disponibilizam exatamente a mesma informação, 
razão pela qual os seus totais não correspondem inteiramente. A grande diferença está no facto dos dados 
do INE não contemplarem as atribuições da nacionalidade, mas refletirem apenas as aquisições de 
nacionalidade por naturalização e por declaração de vontade. Já os dados da Conservatória dos Registos 
Centrais contemplam o universo completo de ‘novos cidadãos’ portugueses, integrando por isso tanto as 
aquisições como as atribuições de nacionalidade.  
 
Deve-se, pois, compreender melhor a diferença entre “aquisição” e “atribuição” de nacionalidade 
portuguesa por forma a melhor interpretar os dados mobilizados. O acesso à cidadania portuguesa pode ser 
feito através do direito de nascimento no território (ius soli), do direito de descendência de outros cidadãos 
com nacionalidade portuguesa (ius sanguinis), ou do direito de residência através da naturalização (ius 
domicilii) (Healy, 2011: 23). Nos casos do ius soli e do ius sanguinis, ou mesmo nas situações de combinação 
dos dois, correspondendo a “nacionalidade originária”, verifica-se a concessão da nacionalidade portuguesa 
por atribuição. Por sua vez, os casos de ius domicilii referem-se à aquisição de uma nova nacionalidade com 
base no critério de residência noutro país durante um período de tempo (naturalização) ou por declaração 
de vontade por relação afetiva ou familiar que o justifique (e.g. casamento, união de facto, adoção).  
 
À luz do enquadramento legal em vigor em Portugal, a atribuição da nacionalidade portuguesa remete, 
assim, para o conceito de nacionalidade originária, atribuída ao individuo pelo nascimento. Na atribuição da 
nacionalidade está subjacente, por um lado, o critério da consanguinidade ou filiação (ius sanguinis) – a 
nacionalidade dos progenitores determina a dos filhos -; e, por outro lado, o critério do território – a 
nacionalidade é determinada pelo local de nascimento (ius soli). Assim, além do princípio da ascendência ou 
consaguinidade, a atribuição da nacionalidade também é aplicável a indivíduos nascidos no território 
português, filhos de pais estrangeiros e que residam legalmente em Portugal há pelo menos cinco anos. São, 
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portanto, “portugueses de origem”:  (1) os filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no 
território português; (2) os filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no estrangeiro se o 
progenitor português aí se encontrar ao serviço do Estado português; (3) os filhos de mãe portuguesa ou de 
pai português nascidos no estrangeiro se tiverem o seu nascimento inscrito no registo civil português ou se 
declararem que querem ser portugueses; (4) os indivíduos nascidos no estrangeiro com, pelo menos, um 
ascendente de nacionalidade portuguesa do 2.º grau na linha reta que não tenha perdido essa nacionalidade, 
se declararem que querem ser portugueses, possuírem laços de efetiva ligação à comunidade nacional e, 
verificados tais requisitos, inscreverem o nascimento no registo civil português; (5) os indivíduos nascidos no 
território português, filhos de estrangeiros, se pelo menos um dos progenitores também aqui tiver nascido e 
aqui tiver residência, independentemente de título, ao tempo do nascimento; (6) os indivíduos nascidos no 
território português, filhos de estrangeiros que não se encontrem ao serviço do respetivo Estado, se 
declararem que querem ser portugueses e desde que, no momento do nascimento, um dos progenitores 
aqui resida legalmente há pelo menos cinco anos; (7) os indivíduos nascidos no território português e que 
não possuam outra nacionalidade.  
 
Por sua vez, na aquisição de nacionalidade portuguesa o enquadramento legal salvaguarda as situações de 
cidadãos que tendo nascido com outra nacionalidade pretendem adquirir uma nova cidadania (neste caso a 
portuguesa), correspondendo a uma nacionalidade derivada. Neste grupo contemplam-se as aquisições de 
nacionalidade por naturalização e por declaração da vontade, por via do casamento ou união de facto, ou 
adoção plena. Podem adquirir nacionalidade portuguesa por naturalização: (1) os estrangeiros residentes no 
território português há pelo menos seis anos; (2) os menores nascidos no território português, filhos de 
estrangeiros, desde que um dos progenitores resida legalmente em Portugal há pelo menos seis anos, ou se 
o menor nascido aqui tiver concluído o 1º ciclo do ensino básico em Portugal; (3) os indivíduos que tenham 
tido a nacionalidade portuguesa e que, tendo-a perdido, nunca tenham adquirido outra nacionalidade; (4) os 
estrangeiros nascidos no território português, filhos de estrangeiros, que aqui tenham permanecido 
habitualmente nos 10 anos imediatamente anteriores ao pedido; (5) estrangeiro que seja descendente de 
(‘novo’) nacional português (com nacionalidade derivada); (6) e aos estrangeiros que tenham prestado ou 
sejam chamados a prestar serviços relevantes ao Estado português ou à comunidade nacional. De realçar 
que no caso do acesso à nacionalidade derivada, os requerentes têm de comprovar efetiva ligação com a 
comunidade nacional e não ter praticado crime com trânsito em julgado da sentença, pela prática de crime 
punível com pena de prisão de máximo igual ou superior a 3 anos, segundo a lei portuguesa. 
 
Os dados disponibilizados pela Conservatória dos Registos Centrais permitem realçar que, entre o universo 
de processos findos de concessão de nacionalidade, são as aquisições que representam o enquadramento 
legal da maioria dos ‘novos cidadãos’ portugueses nos últimos anos (vd. quadro 7.1.): em 2013 as aquisições 
representaram 58% e as atribuições cerca de 42%, passando em 2014 para 55,7% de aquisições e 44,3% de 
atribuições. Importa, porém, realçar que nos últimos anos tem vindo a aumentar a importância relativa de 
atribuições de nacionalidade de nascidos no estrangeiro, filhos de mãe ou pai português (representavam 
20,9% em 2008 do total de concessões de nacionalidade, passando a representar 38,0% em 2011 e 41,2% em 
2014). Em contrapartida, tem diminuído a importância relativa das aquisições de nacionalidade por 
naturalização de residentes estrangeiros no território português há mais de seis anos (representaram 36,3% 
em 2008, passando para 32,2% em 2011 e 31,1% em 2014).  
 
Nota-se, porém, que continua a ser por naturalização (à semelhança do observado desde 2006 com a 
aprovação deste enquadramento legal) que a maioria das aquisições de nacionalidade se efetuou em 
Portugal em 2013 e 2014 (75,2% em 2013 e 67,8% em 2014 do total de aquisições de nacionalidade), 
representando a aquisição por via do casamento ou união de facto com cidadão português ou cidadã 
portuguesa há mais de três anos apenas 10,3% e 14,6% em 2013 e 2014, respetivamente, do total de 
aquisições de nacionalidade. Esta tendência está bastante longe dos valores que assumiam estas duas vias de 
aquisição de nacionalidade no enquadramento legal que vigorou até meados da década passada: como 
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analisaram Oliveira e Inácio (1999: 11), a partir dos dados da Conservatória dos Registos Centrais, por 
exemplo num universo de um pouco mais de 12 mil concessões de nacionalidade portuguesa entre 1985 e 
1996, cerca de 94% tinham sido atribuídas pela via do casamento e apenas 6% pela via da naturalização. 
 
Mantendo a tendência de outros anos, os dados das atribuições e aquisições da nacionalidade permitem 
realçar, assim, a diversificação dos caminhos possíveis de acesso à nacionalidade portuguesa. Nas aquisições 
por declaração de vontade, verifica-se a tendência de evolução positiva nas concessões de nacionalidade 
portuguesa por via do casamento: representaram 5% em 2007, passando para 7,6% em 2008, atingindo em 
2013 e 2014, cerca de 8,7% e 10,1%, respetivamente, do total de concessões de nacionalidade portuguesa 
(quadro 7.1.).  
 
Por sua vez, nas atribuições destacam-se, depois dos nascidos no estrangeiro, as concessões de 
nacionalidade a nascidos em Portugal filhos de estrangeiros cujos pais residam aqui há 5 anos, embora em 
claro decréscimo: em 2007 estes processos representaram 20,5% do total de concessões de nacionalidade, 
passando a representar apenas 15,9% em 2008 e, desde então, em clara quebra, mantendo essa diminuição 
em 2013 e 2014, anos em que passaram a representar apenas 6,5% e 3,3%, respetivamente (vd. quadro 7.1). 
Tendência de decréscimo semelhante observa-se nas aquisições da nacionalidade por naturalização de 
menores, filhos de estrangeiros, nascidos no território português: de 2007 e 2008, em que esses processos 
representaram cerca de 15,5% e 8,4%, respetivamente, passa-se em 2013 e 2014 a apenas 3,5% e 2,3%, 
respetivamente, do total de concessões. Em 2013 e 2014 a importância relativa de descendentes de 
imigrantes que adquiriram nacionalidade portuguesa (seja por aquisição ou atribuição) diminuiu (era 11,8% 
do total de concessões em 2013, passando para 7,6% em 2014), mantendo a evolução que já se vinha a 
observar desde 2009.  
 
Quadro 7.1. Processos Findos de Concessões de Nacionalidade Portuguesa, por tipo de aquisição, em 2013 

e 2014 (%) 

Tipo de aquisição 2013 2014 

Atribuição de nacionalidade     

Nascidos no estrangeiro, filhos de mãe ou pai português 35,4 41,2 

Nascidos em Portugal, filhos de estrangeiros, cujos pais residam aqui há 5 anos 6,5 3,3 

Aquisição de nacionalidade por declaração de vontade     

Por efeito da vontade em caso de filho menor ou incapaz, cujo pai ou mãe tenha 
adquirido a nacionalidade portuguesa 

5,9 7,6 

Por casamento 8,7 10,1 

Em caso de união de facto 0,1 0,1 

Adoção e declaração de vontade após perda de nacionalidade 1,3 1,8 

Aquisição da nacionalidade por naturalização     

Residentes no território português (há pelo menos 6 anos) 36,4 31,1 

Menor nascido no território português, filho de estrangeiro, desde que um dos 
progenitores resida legalmente em Portugal há pelo menos seis anos 

3,5 2,3 

Indivíduos que tenham tido a nacionalidade portuguesa 0,0 0,0 

Descendente de nacional português (com nacionalidade derivada) 1,7 2,0 

Estrangeiro nascido no território português, filho de estrangeiro, com permanência 
habitual em Portugal nos dez anos imediatamente anteriores ao pedido 

0,1 0,1 

Casos especiais 0,3 0,3 

Total 100 100 

Total (nº absolutos) 45.600 41.862 

Fonte: Conservatória dos Registos Centrais (cálculos das autoras). 
Nota: Os dados correspondem às alíneas c) e e) do artigo 1º, artigo 2.º, números 1 e 3 do artigo 3.º, artigos 4º, 5º e 6.º 
da Lei Orgânica nº 2/2006 de 17 de abril, quarta alteração à Lei nº 37/81 de 3 de outubro (Lei da Nacionalidade), em 
vigor desde 15-12-2006. 
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Verifica-se, pois, que foi nos primeiros anos da implementação da lei (em especial 2007 e 2008) que os 
descendentes de imigrantes mais se destacaram entre o total de pedidos e de concessões de nacionalidade 
portuguesa, refletindo também como o enquadramento legal anterior já não respondia à realidade 
migratória do país. Resolvidos, porém, esses processos, a lei parece estar a estabilizar os seus impactos, 
predominando os seus resultados essencialmente nas atribuições a nascidos no estrangeiro, filhos de mãe e 
pai português, e a residentes no território português por via da naturalização (representando no seu 
conjunto mais de 70% do total de concessões de nacionalidade portuguesa tanto em 2013 como em 2014).  
 
As mudanças verificadas nos últimos anos nos saldos migratórios (voltando a valores negativos que já não 
aconteciam desde o início da década de 1990) devem também ser atendidas pelos efeitos que podem 
assumir nesta evolução dos tipos de aquisição de nacionalidade. Ao aumento de atribuições de nascidos no 
estrangeiro filhos de pais portugueses não é alheio o crescimento da emigração portuguesa nos últimos 
anos. Por outro lado, a diminuição observada nas aquisições de nacionalidade por menores nascidos no 
território português, filhos de estrangeiros residentes em Portugal há pelo menos seis anos, também 
acompanha a diminuição tanto dos nascimentos de pais estrangeiros residentes em Portugal, como do 
número de famílias imigrantes residentes no país. 
 

Quadro 7.2. Concessões* de nacionalidade portuguesa, por sexo e residência, em 2013 e 2014 

  

2013 2014 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

Residentes em Portugal             

N 13.209 14.108 27.317 10.551 11.984 22.535 

% 48,4 51,6 100 46,8 53,2 100 

Residentes no estrangeiro             

N 710 1.253 1.963 766 1.421 2.187 

% 36,2 63,8 100 35,0 65,0 100 

Total             

N 13.919 15.361 29.280 11.317 13.405 24.722 

% 47,5 52,5 100 45,8 54,2 100 

Fonte: Conservatória dos Registos Centrais (cálculos das autoras). 
Nota: *O quadro exclui a alínea c) do artigo 1º da Lei Orgânica nº 2/2006 de 17 de abril, ou seja, as atribuições de 
nacionalidade dos filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no estrangeiro se tiverem o seu nascimento 
inscrito no registo civil português ou se declararem que querem ser portugueses. 

 
Persiste, porém, como bem mostram os dados disponibilizados pela Conservatória dos Registos Centrais 
(quadro 7.2.), que a maioria das concessões de nacionalidade portuguesa (atribuições e aquisições) é para 
estrangeiros residentes em território português, o que realça o impacto que a integração e a flexibilização 
dos princípios do ius solis e o ius domicilii continuam a ter ao abrigo deste enquadramento legal nas 
aquisições de nacionalidade portuguesa por imigrantes residentes no país. Em 2013 e 2014, não 
contemplando os nascidos no estrangeiro filhos de mãe e pai portugueses (que representaram 16.143 e 
17.263 portugueses, respetivamente), a maioria dos ‘novos cidadãos portugueses’ residia em território 
português (93,3% em 2013 e 91,2% em 2014, o correspondente a 27.317 e 22.535 indivíduos, 
respetivamente), notando-se que o maior número de residentes no estrangeiro estava associado a 
aquisições por naturalização de estrangeiros descendentes de nacionais portugueses (34,8% em 2013 e 
34,6% em 2014 do total de concessões de nacionalidade portuguesa de residentes no estrangeiro) – vd. 
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quadro 7.2.37 Embora tenha aumentado ligeiramente nos últimos anos a importância relativa dos residentes 
no estrangeiro que adquiriram a nacionalidade portuguesa (+11,4% de 2013 para 2014, contrapondo à 
diminuição das concessões de residentes em Portugal em -17,5%), esta importância relativa está bastante 
longe dos valores que os residentes no estrangeiro assumiam no enquadramento legal que vigorou até 
meados da década passada: como mostraram Oliveira e Inácio (1999), entre 1985 e 1996, uma parte 
substantiva das pessoas a quem foi concedida a nacionalidade portuguesa residia no estrangeiro, entre os 
quais se destacavam estrangeiros de origem asiática (via Macau).38 
 
Por outro lado, nota-se que em ambos os anos de referência deste relatório, são as mulheres que assumem 
maior proporção no total de concessões de nacionalidade portuguesa (52,5% em 2013 e 54,2% em 2014). Os 
padrões de distribuição por sexo mostram-se, contudo mais discrepantes no caso das concessões de 
nacionalidade a residentes no estrangeiro, nos quais a sobre representação das mulheres é ainda mais 
evidente (63,8% em 2013 e 65,0% em 2014). 
 

Quadro 7.3. Aquisições de nacionalidade portuguesa, segundo o grupo etário e o local de residência, em 
2013 e 2014 

Grupo etário 
2013 2014 

Total (N) Homens (%) Mulheres (%) Total (N) Homens (%) Mulheres (%) 

Residentes em Portugal             

0-9 1.570 6,7 6,1 1.215 6,4 5,2 

10-19 2.884 13,3 10,3 3.131 16,8 13,1 

20-29 4.747 17,8 20,9 4.015 17,8 20,0 

30-39 7.274 28,3 31,0 5.970 25,6 30,6 

40-49 5.281 22,5 20,8 4.362 21,2 20,2 

50-59 2.191 9,3 8,6 1.940 9,7 8,8 

60+ 529 2,1 2,3 491 2,5 2,2 

Total 24.476 11.727 12.749 21.124 9.828 11.296 

% face ao total de aquisições 92,6 94,3 91,1 90,6 92,8 88,9 

Residentes no estrangeiro             

0-9 28 2,7 0,7 27 1,7 1,0 

10-19 118 8,2 4,8 112 7,6 3,8 

20-29 201 12,9 8,8 219 12,7 8,6 

30-39 343 20,0 16,2 391 21,6 16,0 

40-49 350 22,9 15,1 352 19,6 14,3 

50-59 446 20,5 24,2 487 21,7 22,7 

60+ 466 12,8 30,1 593 15,2 33,7 

Total 1.954 704 1.250 2.181 765 1.416 

% face ao total de aquisições 7,4 5,7 8,9 9,4 7,2 11,1 

Fonte: Estatísticas Demográficas 2014, INE 
Nota: Os dados correspondem aos artigos, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Orgânica nº 2/2006 de 17 de abril, quarta alteração 
à Lei nº 37/81 de 3 de outubro (Lei da Nacionalidade). O quadro não considera as aquisições de nacionalidade 
portuguesa de residentes no estrangeiro.  

 
No que respeita à distribuição por grupos etários, os dados publicados nas Estatísticas Demográficas de 2014 

                                                           
37

 Os dados publicados nas Estatísticas Demográficas de 2014 do INE referentes apenas às aquisições (não 
contemplando globalmente as atribuições), mostram também que a maioria das aquisições de nacionalidade 
portuguesa é de estrangeiros residentes em território português. Nos anos de 2013 e 2014 os residentes no estrangeiro 
representam apenas 7,4% e 9,4%, respetivamente, do total de aquisições de nacionalidade. 
38

 Como realçam as autoras, dos 19.753 indivíduos que adquiriram a nacionalidade portuguesa “entre 1985 e 1996, 
5.798 eram nacionais da China, dos quais 5.338 residiam em Macau e apenas 101 em Portugal.” (Oliveira e Inácio, 1999: 
6-7). 
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do INE (quadro 7.3.) apenas relativos às aquisições de nacionalidade (exclui atribuições), mostram também 
algumas diferenças na estrutura etária dos residentes e não residentes em Portugal (vd. quadro 7.3.): 
enquanto os residentes em Portugal têm na maioria idades mais jovens (37,6% até 29 anos de idade e 29,7% 
com idades entre os 30 e os 39 anos), os não residentes estão sobre representados nos grupos etários mais 
velhos (46,7% tinha mais de 50 anos, quando no caso dos residentes em Portugal a importância relativa 
desse grupo etário não ia além dos 11,1%). Mantém-se, pois, a tendência dos últimos anos, verificando-se 
que este enquadramento legal tem captado e reforçado a aquisição de nacionalidade portuguesa por um 
perfil mais jovem de imigrantes e descendentes de imigrantes residentes no país, sendo diminuta a 
expressão de ‘novos cidadãos’ portugueses mais envelhecidos e residentes no estrangeiro. 
 

Quadro 7.4. Concessões* de nacionalidade portuguesa a residentes em Portugal, por principais 
nacionalidades de origem, em 2013 e 2014 

Nacionalidade anterior 
(principais nacionalidades) 

2013 2014 

Total (N) Homens (%) Mulheres (%) Total (N) Homens (%) Mulheres (%) 

Brasil 5.544 42,0 58,0 4.912 39,7 60,3 

Ucrânia 4.445 54,7 45,3 3.505 52,3 47,7 

Cabo Verde 4.336 45,0 55,0 3.438 43,5 56,5 

Angola 2.389 46,3 53,7 2.018 51,5 48,5 

Guiné-Bissau 2.295 52,0 48,0 1.739 44,9 55,1 

Moldávia 1.953 49,0 51,0 1.405 47,7 52,3 

São Tomé e Príncipe 1.149 48,0 52,0 996 45,8 54,2 

Roménia 1.081 51,5 48,5 850 50,0 50,0 

Índia 571 56,2 43,8 505 64,8 35,2 

Rússia 542 35,8 64,2 426 35,7 64,3 

Total (N) 27.317 13.209 14.108 22.535 10.551 11.984 

Fonte: Conservatória dos Registos Centrais (cálculos das autoras). 
Nota: *O quadro exclui a alínea c) do artigo 1º da Lei Orgânica nº 2/2006 de 17 de abril, ou seja, as atribuições de 
nacionalidade dos filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no estrangeiro se tiverem o seu nascimento 
inscrito no registo civil português ou se declararem que querem ser portugueses. 

 
Quadro 7.5. Concessões* de nacionalidade portuguesa a residentes no estrangeiro, por principais 

nacionalidades de origem, em 2013 e 2014 

Nacionalidade anterior 
(principais nacionalidades) 

2013 2014 

Total (N) Homens (%) Mulheres (%) Total (N) Homens (%) Mulheres (%) 

Brasil 1.288 34,6 65,4 1.412 34,3 65,7 

Cabo Verde 220 45,9 54,1 286 40,9 59,1 

Angola 134 37,3 62,7 174 41,4 58,6 

Guiné-Bissau 32   33   

Venezuela 30   30   

Moçambique 27   30   

Índia 31   27   

Estados Unidos 23   22   

São Tomé e Príncipe 20   19   

África do Sul 14   12   

Total (N) 1.963 710 1.253 2.187 766 1.421 

Fonte: Conservatória dos Registos Centrais (cálculos das autoras). 
Nota: *O quadro exclui a alínea c) do artigo 1º da Lei Orgânica nº 2/2006 de 17 de abril, ou seja, as atribuições de 
nacionalidade dos filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no estrangeiro. 
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Torna-se interessante comparar também os residentes e não residentes em Portugal no universo de ‘novos 
cidadãos portugueses’ quanto às principais nacionalidades de origem. Conforme é possível verificar nos 
quadros 7.4. e 7.5., observam-se nacionalidades de origem distintas entre os residentes em Portugal e os 
residentes no estrangeiro. Enquanto os residentes em Portugal refletem essencialmente as nacionalidades 
imigrantes mais representadas no país (quadro 7.4), os não residentes associam-se mais a nacionalidades de 
países de destino da emigração portuguesa (quadro 7.5). 
 
A nacionalidade de origem brasileira continua a destacar-se nas concessões de nacionalidade portuguesa em 
2013 e 2014, tanto no caso dos residentes em Portugal (20,3% e 21,8%, respetivamente) como (e em 
especial) nos residentes no estrangeiro (65,6% e 64,6%, respetivamente). Nessa nacionalidade de origem 
sobressaem as mulheres, representando 60,3% das concessões de nacionalidade portuguesa de residentes 
em Portugal em 2014 e 65,7% das concessões de residentes no estrangeiro. A principal forma de aquisição 
da nacionalidade portuguesa por estes brasileiros foi (tanto em 2013 como em 2014) a naturalização por 
residência em território português (2.865 concessões, 1.618 de mulheres e 1.247 homens, representando 
58,3% do total de concessões a essa nacionalidade de origem). A aquisição de nacionalidade portuguesa por 
via do casamento ou união de facto de residentes em Portugal assume 22,7% do total de concessões nesta 
nacionalidade de origem, embora nesta via se verifique uma sobre representação das mulheres por 
comparação aos homens (em 2014 foram 900 mulheres e, apenas, 213 homens). 
 
Entre os residentes em Portugal, destacam-se depois dos brasileiros, as outras duas nacionalidades 
numericamente mais representadas na população imigrante residente no país – os ucranianos (16,3% das 
concessões em 2013 e 15,6% em 2014) e os cabo-verdianos (15,9% em 2013 e 15,3% em 2014).  
 
Entre os residentes no estrangeiro surgem outras nacionalidades de origem da diáspora portuguesa, como a 
Venezuela (30 concessões em 2013 e 2014), África do Sul (14 e 12 concessões, respetivamente em 2013 e 
2014) e Estados Unidos da América (23 e 22 concessões, respetivamente). 
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Em Portugal os direitos políticos dos estrangeiros, no sentido mais estrito e formal do acesso a direitos 
eleitorais ativos e passivos, estão limitados a três situações: (1) aos cidadãos de países de língua portuguesa 
com residência permanente em Portugal e em condições de reciprocidade (excluindo o acesso a cargos de 
Presidente da República, Presidente da Assembleia da República, Primeiro-Ministro, Presidente dos tribunais 
supremos e serviço nas Forças Armadas e na carreira diplomática) – o que confere direitos políticos em 
reciprocidade aos cidadãos do Brasil e de Cabo Verde, ao fim de dois anos de residência para votar e ao fim 
de três anos para ser eleito em eleições locais39; (2) aos estrangeiros residentes no território nacional, em 
condições de reciprocidade, é conferida a capacidade eleitoral ativa e passiva para as autarquias locais ao fim 
de pelo menos três anos de residência em Portugal – constando neste grupo, nos anos de referência deste 
relatório, a Argentina, o Chile, a Islândia, a Noruega, o Perú, o Uruguai e a Venezuela (apenas com direitos de 
voto e não de ser eleitos); e (3) aos cidadãos dos Estados-membros da União Europeia residentes em 
Portugal, em condições de reciprocidade, são concedidos ainda os direitos de elegerem e serem eleitos para 
o Parlamento Europeu, não sendo exigido um período mínimo de residência a estes cidadãos, tendo apenas 
de provar a sua residência habitual em Portugal para proceder ao Recenseamento Eleitoral no país. 
 
Atendendo a este enquadramento, salvaguardado na própria Constituição da República Portuguesa, no qual 
os imigrantes com nacionalidade estrangeira ficam limitados à participação política nas eleições locais e 
segundo o princípio da reciprocidade, inúmeros estudos têm demonstrado que Portugal tem sido menos 
efetivo na integração política dos imigrantes, excluindo, assim, ainda um número substantivo de 
nacionalidades residentes no país (Oliveira et al., 2014; Carvalhais e Oliveira, 2015; e Oliveira e Carvalhais, 
2016). Como se mostrou no relatório decenal desta coleção (Oliveira e Gomes, 2014: 172-176), na década 
passada ainda que se tenha observado um aumento da importância relativa de estrangeiros elegíveis para 
votar no universo de residentes estrangeiros no país (de 53,3% em 2001 para 62,9% em 2011), mantém-se 
uma parte importante de estrangeiros residentes sem direitos políticos em Portugal (37%). Por sua vez, 
desde o início da presente década, e contrariando a tendência da década anterior, verifica-se uma ligeira 
diminuição de estrangeiros residentes elegíveis para votar em eleições locais (-7,3% de 2012 para 2014), 
observando-se também uma diminuição da sua importância relativa no universo de residentes estrangeiros 
(passam para 60,1% em 2014, ou seja, menos 3 pontos percentuais face ao início desta década), 

                                                           
39

 No caso dos cidadãos brasileiros, o Tratado da Amizade, Cooperação e Consulta, assinado entre o Brasil e Portugal 
(Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000, de 28 de setembro), concede ainda aos brasileiros que solicitarem 
o “estatuto de igualdade de direitos políticos” um conjunto mais alargado de direitos políticos, ao fim de dois anos de 
residência, incluindo o voto em todas as eleições e ser eleito em praticamente todas as eleições, salvo para o cargo de 
Presidente da República. 

CAPÍTULO 8.  
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apresentando também uma taxa de variação entre 2012 e 2014 de -2,8% (vd. quadro 8.1.), o que acompanha 
a diminuição da população estrangeira residente dos últimos anos. Também contrariando a tendência da 
década anterior, verifica-se, porém, um aumento da importância relativa dos estrangeiros recenseados para 
votar por total de residentes estrangeiros elegíveis para votar (passam de 12,4% em 2012, para 13,7% em 
2014, ou seja, mais 1 ponto percentual e representando uma taxa de variação de +10,3%). 
 

Quadro 8.1. Relação entre estrangeiros recenseados para votar, estrangeiros residentes com mais de 20 
anos e estrangeiros com mais de 20 anos de nacionalidades elegíveis para votar, em 2012, 2013 e 2014 

Ano 
Estrangeiros 
recenseados 

para votar*(A) 

Estrangeiros 
residentes com 
mais de 20 anos 

**(B) 

Estrangeiros residentes com 
mais de 20 anos de 

nacionalidades elegíveis para 
votar em eleições locais** (C) 

A / C  
(%) 

C / B  
(%) 

2012 26.698 348.722 215.529 12,4 61,8 

2013 27.441 336.054 203.788 13,5 60,6 

2014 27.280 332.537 199.741 13,7 60,1 

Taxa de variação 
entre 2012 e 2014 +2,2 -4,6 -7,3 +10,3 -2,8 

Fonte: 
*
DGAI (Direção Geral de Administração Interna) da Administração Eleitoral e **INE- Estimativas Anuais da 

População Residente (cálculos das autoras). 
 

Quadro 8.2. Estrangeiros inscritos no Recenseamento Eleitoral, por nacionalidades, em 2013 e 2014 

Nacionalidades 
2013 2014 

N % N %  

Reino Unido 3.031 11,0 3.057 11,2 

Alemanha 2.230 8,1 2.251 8,3 

Espanha 1.937 7,1 1.944 7,1 

Holanda 1.230 4,5 1.251 4,6 

França 1.219 4,4 1.235 4,5 

Roménia 755 2,8 776 2,8 

Itália 653 2,4 669 2,5 

Bélgica 532 1,9 539 2,0 

Bulgária 218 0,8 231 0,8 

Suécia 128 0,5 131 0,5 

Irlanda 117 0,4 118 0,4 

Dinamarca 96 0,3 99 0,4 

Áustria 99 0,4 97 0,4 

Outros U.E. 201 0,7 206 0,8 

Total União Europeia 12.446 45,4 12.604 46,2 

Cabo Verde 10.073 36,7 9.745 35,7 

Brasil 4.650 16,9 4.655 17,1 

Venezuela 130 0,5 130 0,5 

Argentina 61 0,2 59 0,2 

Noruega 45 0,2 46 0,2 

Outros (Chile, Perú, Uruguai, Colômbia, 
Nova Zelândia e Islândia) 

36 0,1 41 0,2 

Total Países Terceiros com direito de voto 14.995 54,6 14.676 53,8 

Total de estrangeiros 27.441 100 27.280 100 

Fonte: DGAI - Direção Geral de Administração Interna - Administração Eleitoral (cálculos das autoras). 
 

Verifica-se, complementarmente, a tendência de aumento do número de recenseados estrangeiros em 
Portugal que já se verificava na década anterior: em 2014 o número de recenseados para votar totalizou 
27.280, ou seja, um crescimento de 2,2% face a 2012, o que poderá refletir o crescente interesse dos 
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estrangeiros residentes no país para acederem aos seus direitos políticos. Observa-se que são os nacionais de 
países da União Europeia os que mais mantêm a tendência de crescimento (eram 11.504 em 2012, passando 
para 12.604 em 2014, ou seja, mais 1100 europeus recenseados), já que os cidadãos nacionais de países 
terceiros à União Europeia mantêm a evolução decrescente (eram 15.194 recenseados em 2012, passando 
para 14.676 em 2014, ou seja, menos 518 estrangeiros recenseados). Embora a diminuição observada da 
população estrangeira residente desde 2010, explique em parte a redução do número de recenseados de 
países terceiros à União Europeia, deve ainda atender-se ao aumento do número desses cidadãos que tem 
vindo a adquirir a nacionalidade portuguesa nos últimos anos e, assim, a adquirir plenos direitos políticos, 
desaparecendo por isso dos dados do recenseamento eleitoral dos estrangeiros. 
 
Entre as cinco nacionalidades estrangeiras mais representadas no Recenseamento Eleitoral em 2013 e 2014 
(vd. quadro 8.2.) encontram-se, por ordem de importância decrescente, os cidadãos de Cabo Verde (36,7% e 
35,7% dos eleitores estrangeiros em 2013 e 2014, respetivamente), do Brasil (16,9% e 17,1%, 
respetivamente), do Reino Unido (representam 11% do total de recenseados estrangeiros em ambos os 
anos), da Alemanha (8,1% e 8,3%, respetivamente), e da Espanha (7,1% em ambos os anos). Nota-se, pois, 
que estamos perante uma ordenação que não reflete a importância relativa dos residentes estrangeiros 
residentes em função da nacionalidade em Portugal, nem retrata a ordenação das nacionalidades 
estrangeiras que têm mais direitos políticos no país. Na lista de países com acordos de reciprocidade com 
Portugal para o acesso e exercício de direitos políticos no país não estão representadas todas as 
nacionalidades residentes em Portugal, excluindo-se mesmo grande parte das dez nacionalidades 
numericamente mais expressivas no país: o caso da ucraniana, a terceira nacionalidade estrangeira 
numericamente mais expressiva segundo dados do SEF de 2014 (9,6% do total de residentes estrangeiros, o 
equivalente a 37.852 residentes); da chinesa, a quinta nacionalidade estrangeira mais representada em 
Portugal (5,4% do total de estrangeiros residentes, ou seja, 21.402 residentes); da angolana, a sexta 
nacionalidade mais representada (5% do total de estrangeiros residentes, 19.710 residentes); da guineense, 
a sétima nacionalidade numericamente mais expressiva (4,5% dos residentes estrangeiros, representando 
17.981 residentes); ou da são-tomense, a nona nacionalidade mais representada no universo de estrangeiros 
residentes (2,6% da população estrangeira, ou seja, 10.167 residentes). No seu conjunto essas cinco 
nacionalidades representam um pouco mais de 107 mil estrangeiros residentes, ou seja, perto de um terço 
da população estrangeira que reside em Portugal e sem qualquer direito político. 
 
Por outro lado, como se referiu antes, entre os nacionais de países terceiros à União Europeia, os brasileiros 
e os cabo-verdianos são os cidadãos que mais reúnem direitos políticos no país. Verifica-se também que são 
as duas nacionalidades numericamente mais expressivas: segundo dados do SEF, em 2014, os brasileiros 
correspondiam ao maior grupo de residentes estrangeiros em Portugal (22,1%, ou seja, 87.493 residentes), 
seguido dos cabo-verdianos (10,4% dos estrangeiros residentes, o equivalente a 40.912 residentes). Nota-se, 
porém, que estas duas nacionalidades apresentam padrões de recenseamento eleitoral diverso. Se no caso 
dos cabo-verdianos se verifica uma sobre representação no universo de recenseados estrangeiros (35,7% dos 
eleitores estrangeiros em 2014), no caso dos brasileiros a sua expressão no recenseamento (17,1% do total 
de recenseados estrangeiros em 2014) parece ficar longe da sua importância relativa no total de residentes 
estrangeiros. 
 
Muito embora os dados do Recenseamento Eleitoral não reflitam objetivamente o número de estrangeiros 
residentes em Portugal que efetivamente exercem o seu direito de voto, é relevante analiticamente estimar 
a proporção de recenseados estrangeiros face ao total de residentes que têm direito de voto em Portugal de 
cada nacionalidade.40 Como é possível verificar no quadro 8.3. continuam a ser baixas as taxas de 

                                                           
40

 Como alertado antes (Oliveira e Gomes, 2014: 174), deve atender-se que a taxa de recenseados, por total de 
residentes, calculada pode estar subestimada atendendo a duas razões: (1) por um lado, porque o número total de 
potenciais votantes tende a ser inferior ao número de estrangeiros residentes considerados nas Estimativas Anuais da 
População Residente do INE, uma vez que nessa fonte consideram-se os estrangeiros residentes a partir de 1 ano de 
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recenseamento da generalidade das nacionalidades estrangeiras residentes. No caso dos cidadãos da União 
Europeia, apesar de 88 mil europeus se encontrar em situação de elegibilidade para o recenseamento em 
2014, apenas 12,6 mil europeus efetivamente se recenseou, ou seja, apenas 14,3%. Entre os europeus são os 
cidadãos da Alemanha e da Bélgica os que mais se destacam na taxa de recenseamento (28,6% e 28,5%, 
respetivamente), seguidos dos holandeses (26,7%), dos espanhóis (22,1%) e dos franceses (20,9%). Em 
contrapartida, entre os cidadãos da União Europeia numericamente mais representados no país e com mais 
baixa percentagem de recenseamento por total de residentes, destacam-se os romenos (3%).  
 
Já no caso dos nacionais de países terceiros à União Europeia, se os cabo-verdianos continuam a destacar-se 
com a mais alta taxa de recenseamento da generalidade dos estrangeiros residentes no país (29 recenseados 
por cada 100 residentes elegíveis para votar), os brasileiros continuam a estar entre os grupos estrangeiros 
que menos se recenseia por total de residentes com mais de 20 anos de idade (apenas 6,3%). Se é verdade 
que em Portugal são os brasileiros os estrangeiros que têm mais direitos políticos (podendo, no caso de 
requerer o “estatuto de igualdade de direitos políticos”, votar e ser eleito em praticamente todas as 
eleições), não se deve excluir a hipótese de que é o requisito de terem de abdicar dos seus direitos políticos 
no Brasil, que os desmobiliza de beneficiar desses mesmos direitos políticos em Portugal. 
 

Quadro 8.3. Proporção de estrangeiros recenseados no total de residentes, em 2014 

Nacionalidades 
Número de 

recenseados (A)  
População residente com 

mais de 20 anos (B)  
Taxa de recenseados  

A/B 

Reino Unido 3.057 15.336 19,9 

Alemanha 2.251 7.883 28,6 

Espanha 1.944 8.788 22,1 

Holanda 1.251 4.690 26,7 

França 1.235 5.917 20,9 

Roménia 776 25.812 3,0 

Itália 669 4.874 13,7 

Bélgica 539 1.890 28,5 

Bulgária 231 5.833 4,0 

Suécia 131 1.349 9,7 

Irlanda 118 728 16,2 

Dinamarca 99 479 20,7 

Áustria 97 526 18,4 

Outros U.E. 206 3.960 5,2 

Total União Europeia 12.604 88.065 14,3 

Cabo Verde 9.745 33.552 29,0 

Brasil 4.655 74.169 6,3 

Venezuela 130 1.785 7,3 

Argentina 59 407 14,5 

Noruega 46 452 10,2 

Outros (Chile, Perú, Uruguai, Colômbia, 
Nova Zelândia e Islândia) 

41 1.311 3,1 

Total Países Terceiros com direito de voto 14.676 111.676 13,1 

Total de estrangeiros 27.280 332.537 8,2 

Fonte: DGAI - Direção Geral de Administração Interna -Administração Eleitoral e  
INE - Estimativas Anuais da População Residente (cálculos das autoras).  

                                                                                                                                                                                        
permanência, quando os residentes estrangeiros têm de residir e permanecer legalmente no país por períodos superior 
a 1 ano para poderem se recensear; (2) por outro lado, deve reconhecer-se que as taxas de recenseados de cidadãos de 
países terceiros se encontram subestimadas quando comparadas às taxas dos cidadãos da União Europeia, uma vez que 
enquanto os primeiros têm de acumular no mínimo 2 anos de residência antes de poderem se recensear, no caso dos 
segundos não é exigido qualquer período mínimo de residência legal em Portugal antes do recenseamento. 
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O presente capítulo incide sobre a relação dos estrangeiros com o sistema de justiça sistematizando e 
analisando dados administrativos disponíveis anualmente, nomeadamente informação sobre reclusos da 
Direção-Geral dos Serviços Prisionais e dados sobre criminalidade julgada e condenada da Direção-Geral da 
Política da Justiça. 
 
Procurando refletir sobre as particularidades destes dados, importa reconhecer que a relação entre os 
estrangeiros e o sistema de justiça requer uma análise cuidada, que implica a mobilização de variáveis de 
natureza sociológica e criminal. Neste âmbito, Seabra e Santos (2005) demonstraram a necessidade de 
relativizar os valores obtidos através das taxas brutas de criminalidade e das taxas brutas de reclusão, uma 
vez que uma leitura direta e imediata dos números parece associar os estrangeiros à criminalidade, 
pressupondo que os estrangeiros cometem mais crimes que os nacionais. Para desconstruir esse pressuposto 
erróneo os autores recorreram a variáveis de natureza sociológica e criminal. Relativamente às variáveis 
sociológicas, ficou demonstrado que o universo de estrangeiros residentes em Portugal apresenta algumas 
especificidades por relação ao universo dos nacionais, não sendo comparáveis entre si (e.g. o universo de 
estrangeiros tem predominantemente pessoas em idade ativa, quando o grupo de portugueses tem uma 
estrutura demográfica completa, do nascimento à velhice). Os autores defendem que para se obter 
resultados fiáveis nas taxas de criminalidade de portugueses e estrangeiros, devem controlar-se as variáveis 
explicativas (sexo, idade, condição perante o trabalho), comparando o que é comparável. Ou seja, deve 
comparar-se as taxas de criminalidade de estrangeiros e portugueses com as mesmas características 
(nomeadamente, mesma idade e sexo) e não calcular taxas para o total de residentes de cada um dos grupos 
no país. Com a adoção destes cuidados analíticos, Seabra e Santos (2005) concluem que as taxas dos dois 
grupos se equiparam, desmistificando a ideia de que os estrangeiros ou imigrantes são mais propensos à 
atividade criminosa que os cidadãos nacionais.  
 
Por sua vez, e conforme explicitado em análises anteriores (Seabra e Santos, 2005 e 2006; Fonseca, 2010), a 
mobilização de variáveis de natureza criminal e penal evidencia que a evolução do número de estrangeiros 
nas prisões portuguesas não está inteiramente correlacionada com a evolução dos fluxos imigratórios 
acolhidos em Portugal. Muitos dos reclusos estrangeiros são “indivíduos em trânsito”, isto é, são 
estrangeiros mas não são imigrantes, não tendo nem residência nem atividade profissional em Portugal, 
sendo que o perfil de reclusos estrangeiros nem sempre corresponde ao perfil de imigrantes residentes em 
Portugal (e.g. algumas nacionalidades alcançam uma expressividade na população reclusa que é muito 
superior ao peso que detêm junto da população imigrante residente). Por outro lado, quando se olha para a 
criminalidade de estrangeiros, ou para a percentagem de reclusos estrangeiros no sistema prisional 
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português, importa realçar que os cidadãos estrangeiros estão mais sujeitos à aplicação da medida de prisão 
preventiva perante a suspeita de crimes, facto que tem sido explicado pelo maior risco de fuga, bem como o 
tipo de crime de que estão acusados e a moldura penal que lhe está subjacente. Acresce que em 
determinados crimes, como é o caso do tráfico simples e agravado, os arguidos de nacionalidade estrangeira 
apresentam taxas de condenação mais elevadas que os arguidos de nacionalidade portuguesa, evidenciando 
taxas de condenação a penas privativas da liberdade (prisão efetiva) também superiores aos nacionais 
portugueses. Todos estes fatores, enquadrados pela mobilização de variáveis de natureza penal e criminal, 
concorrem para uma melhor explicação da importância relativa dos reclusos de nacionalidade estrangeira no 
sistema prisional português. 
 
 

9.1. Reclusos estrangeiros no sistema prisional português 
 
Gráfico 9.1. Proporção de reclusos estrangeiros no total de reclusos, a 1 de Setembro de 2014, na UE28 (%) 

 
Fonte: Council of Europe Annual Penal Statistics (SPACE I) 2014. 

 
A importância relativa de reclusos estrangeiros no sistema prisional português deve antes de mais ser 
enquadrada pelo contexto internacional, sobretudo atendendo aos valores que Portugal apresenta por 
comparação aos outros países da Europa Ocidental. Estudos anteriores já haviam demonstrado que a 
subpopulação de reclusos estrangeiros em Portugal regista valores relativamente baixos quando comparados 
com alguns países da União Europeia (Seabra e Santos, 2006; Fonseca, 2010; Oliveira e Gomes, 2014). Em 
2014, segundo as estatísticas penais publicadas pelo Conselho da Europa, Portugal apresentava 17,6% de 
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reclusos estrangeiros no sistema prisional, enquanto países como o Luxemburgo e a Grécia tinham mais de 
50% de estrangeiros nas respetivas populações prisionais (72,7% e 59,3% respetivamente), a Áustria tinha 
50,1%, o Chipre 47,7%, e a Bélgica e Malta apresentavam valores a rondar os 40% (40,6% e 42,2% 
respetivamente). Em 2014, também a Itália, Espanha, Alemanha, Dinamarca, Suécia, França e Holanda 
registavam valores superiores a Portugal (vd. gráfico 9.1.).  

 
Entre 2013 e 2014 o número de reclusos estrangeiros no sistema prisional português passou de 2.647 para 
2.469, refletindo um decréscimo de -7%. Desde o início da década (referência face ao ano de 2011), o 
número de reclusos de nacionalidade estrangeira evidenciou uma diminuição de -3%. Ainda no que toca às 
tendências gerais, importa também salientar que o decréscimo observado junto dos reclusos estrangeiros, 
entre 2013 e 2014, é superior ao registado para a população de reclusos em geral (-2%)41. Face ao início da 
década a variação verificada junto dos reclusos estrangeiros apresenta-se em contraciclo com a tendência 
observada para o total da população reclusa em Portugal, uma vez que neste último caso a taxa de variação 
foi positiva (em +10%)42.  
 
Em 2014 a proporção de reclusos estrangeiros no total de reclusos era de 17,6%. Em 2013 e no início da 
década essa proporção era mais elevada - 18,5% em 2013 e 20,1% em 2011. A análise destes dados 
estatísticos requer, contudo, alguns cuidados, uma vez que quando se olha para a criminalidade de 
estrangeiros, ou para a percentagem de reclusos estrangeiros, deve atender-se que não estamos a falar 
necessariamente de imigrantes ou de estrangeiros residentes no país. Os dados sobre reclusos estrangeiros 
analisados mostram que a evolução do número de estrangeiros nas prisões portuguesas não está 
inteiramente correlacionada com a evolução dos fluxos imigratórios em direção a Portugal. Muitos dos 
reclusos estrangeiros são “indivíduos em trânsito”, ou seja, são estrangeiros mas não são imigrantes, uma 
vez que não têm residência em Portugal nem têm uma atividade profissional no país. Em 2013 e 2014 estes 
reclusos estrangeiros sem residência em Portugal representavam, respetivamente, 23% e 25% do total de 
reclusos estrangeiros do sistema prisional português (vd. gráfico 9.2.). 
 

Gráfico 9.2. Reclusos estrangeiros com residência em Portugal, em 2013 e 2014 (%) 

 
Fonte: Direção-Geral dos Serviços Prisionais (cálculos das autoras) 

 

Em simultâneo, importa realçar outro fator que contribui para a importância percentual dos reclusos de 
nacionalidade estrangeira no sistema prisional português (17,6% em 2014). Como estudos anteriores (Seabra 
e Santos, 2006; Fonseca, 2010; Oliveira e Gomes, 2014) já o haviam mostrado, por comparação aos cidadãos 

                                                           
41

 Entre 2013 e 2014 o número total de reclusos em Portugal passou de 14.283 para 14.003. 
42

 Em 2011 o número total de reclusos em Portugal era de 12.681.  
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nacionais, os cidadãos estrangeiros estão mais sujeitos à aplicação da medida de prisão preventiva. O maior 
risco de fuga, bem como o tipo de crime de que são acusados e a moldura penal que lhe está subjacente, são 
algumas das razões apontadas para estas diferenças na aplicação da medida de prisão preventiva. Assim, 
mantendo a tendência de anos anteriores, em 2013 e 2014, observa-se que os estrangeiros apresentam 
percentagens mais significativas de presos preventivos: a proporção de preventivos face aos condenados, 
entre os reclusos estrangeiros, era de 31,3% em 2013 e de 27,7% em 2014. Se considerarmos os reclusos 
portugueses, a proporção de presos preventivos desce para 15,2%, em 2013, e 14,3% em 2014, ou seja, os 
reclusos estrangeiros apresentam mais 16 pontos percentuais e mais 13,4 pontos percentuais, 
respetivamente, que o verificado nos portugueses. Nota-se, portanto, que em 2013 a proporção de reclusos 
estrangeiros em prisão preventiva correspondia ao dobro da proporção de portugueses na mesma situação 
(vd. gráfico 9.3.). Também no início da década, em 2011, a proporção de reclusos estrangeiros em prisão 
preventiva (33,6%) correspondia a mais do dobro da proporção de portugueses na mesma situação (15,9%). 
Deste modo observa-se que, face a anos anteriores, o ano de 2014 apresenta uma diminuição da 
importância relativa de reclusos preventivos no universo de reclusos estrangeiros (-5 pontos percentuais face 
ao ano anterior).  
 

Gráfico 9.3. Reclusos nacionais e estrangeiros por situação processual, em 2013 e 2014 (%) 
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Fonte: Direção-Geral dos Serviços Prisionais (cálculos das autoras) 

 
No que respeita às principais nacionalidades representadas no universo de reclusos estrangeiros, em 2013 e 
2014, destacavam-se os nacionais dos PALOP e do Brasil, perfazendo no seu conjunto cerca de 63% do total 
de reclusos estrangeiros nos dois anos em análise. Em 2014 os reclusos dos PALOP registaram um 
decréscimo de -7,1% relativamente ao ano de 2013 e de -4,3% face ao início da década. Também os reclusos 
brasileiros apresentaram em 2014 taxas de variação negativas face ao ano de 2013 (-4,3%) e ao início da 
década (-4,0%). Em 2014 os nacionais de Cabo Verde ocupavam a primeira posição (com 31,0%) no total de 
reclusos estrangeiros, seguindo-se a estes os nacionais do Brasil (12,6%), de Angola (8,6%), da Roménia 
(8,4%), da Guiné-Bissau (8,0%) e da Espanha (6,2%). Entre as dez nacionalidades mais representadas no 
universo de reclusos estrangeiros contavam-se ainda nacionais de Marrocos, da Ucrânia, de São Tomé e 
Príncipe e de França. No ano de 2013 eram também estas as dez nacionalidades mais expressivas no 
universo de reclusos de nacionalidade estrangeira (vd. quadro 9.1). Há, no entanto, a salientar nos últimos 
anos um crescimento dos reclusos de nacionalidade espanhola e francesa (+6% e +11% respetivamente). Em 
contraste, no conjunto das dez nacionalidades mais expressivas em 2013 e 2014, observa-se que os reclusos 
são-tomenses, romenos e ucranianos foram aqueles que registaram as maiores descidas (-18%, -16% e -14%, 
respetivamente). As restantes nacionalidades também apresentaram descidas, embora menos expressivas, 
no número de reclusos no sistema prisional português. Em relação ao início da década, observa-se que os 
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reclusos de nacionalidade marroquina, romena, espanhola e angolana apresentaram taxas de variação 
positivas (de +20,0%, +3,0%, +2,7% e +0,5%, respetivamente), enquanto os reclusos de nacionalidade 
ucraniana, guineense, francesa, são-tomense, brasileira e cabo-verdiana registaram variações negativas (de -
31,1%, -14,3%, -13,3%, -6,8%, -4,0% e -3,3%, respetivamente).  
 
Conforme se pode observar no quadro 9.1, as nacionalidades com maior peso entre os reclusos estrangeiros 
refletem, em parte, as tendências gerais da imigração em Portugal nos dois anos em análise. Mas, ainda 
assim, é importante realçar que o perfil de reclusos estrangeiros não resulta inteiramente dos fluxos 
migratórios (o que, de resto, é visível na percentagem de reclusos espanhóis, por exemplo, muito superior à 
percentagem de residentes desta nacionalidade nos anos de 2013 e 2014, em que era 2,4% e 2,5% 
respetivamente). Por outro lado, na estrutura das dez nacionalidades estrangeiras com maior número de 
reclusos surge a nacionalidade marroquina, quando a percentagem destes residentes em Portugal em 2013 e 
2014 era residual (0,5% em 2013 e 0,4% em 2014) e bastante longe de ter importância relativa para surgir 
entre as dez nacionalidades estrangeiras residentes no país mais representadas.    

 
Estas tendências permitem perceber que não se pode estabelecer uma relação direta entre a evolução da 
população estrangeira residente e a evolução dos reclusos estrangeiros nas prisões portuguesas. Outro 
exemplo dessa dissociação diz respeito ao decréscimo verificado no número de reclusos estrangeiros entre 
2013 e 2014 que foi mais acentuado (-6,7%) que o decréscimo da população estrangeira residente (-1,5%) 
nos mesmos anos de referência.  

 
Quadro 9.1. Reclusos estrangeiros em Portugal, por nacionalidades mais representadas, 2013 e 2014 (%) 

2013 2014 

1º Cabo Verde 31,2 1º Cabo Verde 31,0 

2º Brasil 12,3 2º Brasil 12,6 

3º Roménia 9,4 3º Angola 8,6 

4º Angola 8,3 4º Roménia 8,4 

5º Guiné-Bissau 8,2 5º Guiné-Bissau 8,0 

6º Espanha 5,4 6º Espanha 6,2 

7º Marrocos 2,2 7º Marrocos 2,2 

8º S. Tomé e Príncipe 1,9 8º Ucrânia 1,7 

9º Ucrânia 1,9 9º S. Tomé e Príncipe 1,7 

10º França 1,3 10º França 1,6 

Total (N) 2.647 Total (N) 2.469 

Fonte: Direção-Geral dos Serviços Prisionais (cálculos das autoras) 

 
Ainda no que respeita à caracterização da subpopulação de reclusos estrangeiros no sistema prisional 
português, uma desagregação por nacionalidade e sexo evidencia que o sexo masculino está claramente 
sobre representado em todos os países de nacionalidade, incluindo a nacionalidade portuguesa. Em todo o 
caso, não deixa de ser interessante verificar que em 2014 as mulheres estrangeiras apresentavam 
percentagens superiores às mulheres portuguesas nos respetivos universos de reclusos, traduzindo-se essa 
diferença em cerca de 3 pontos percentuais (enquanto as mulheres estrangeiras representavam 8,3% do 
total de reclusos estrangeiros, as mulheres portuguesas representavam 5,5% do total de reclusos 
portugueses) – vd. quadro 9.2.  
 
Observa-se também que, apesar do sexo masculino estar em evidente maioria, nos reclusos dos países 
europeus e da América do Sul a percentagem de mulheres é superior à que se verifica nos reclusos de países 
africanos – em 2014, por exemplo, a percentagem de mulheres no total de reclusos europeus era de 9,9% e 
no caso dos reclusos da América do Sul era de 20,0%, já entre os reclusos de países africanos a percentagem 
de mulheres era de apenas 4,2%.  
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Quadro 9.2. Reclusos estrangeiros em Portugal, por nacionalidade e sexo, em 2013 e 2014 (%) 

 Nacionalidade 
2013 2014 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Países de África 95,6 4,4 95,8 4,2 
Angola 98,6 1,4 98,1 1,9 
Cabo Verde 95,9 4,1 96,2 3,8 
Guiné-Bissau 95,4 4,6 95,4 4,6 
Marrocos 91,4 8,6 94,4 5,6 
Moçambique 87,5 12,5 94,1 5,9 
Nigéria 94,7 5,3 92,3 7,7 
S. Tomé e Príncipe 98,0 2,0 97,6 2,4 
Outros 85,5 14,5 85,2 14,8 

Países da América do Sul 84,9 15,1 80,0 20,0 
Brasil 88,3 11,7 83,3 16,7 
Colômbia 95,0 5,0 87,0 13,0 
Venezuela 68,2 31,8 57,7 42,3 
Outros 67,9 32,1 65,1 34,9 

Países da Europa 89,2 10,8 90,1 9,9 
Alemanha 100,0 0,0 100,0 0,0 
Bulgária 94,1 5,9 83,3 16,7 
Espanha 86,8 13,2 88,8 11,2 
França 82,9 17,1 79,5 20,5 
Grã-Bretanha 95,8 4,2 92,9 7,1 
Países Baixos 92,3 7,7 95,2 4,8 
Itália 81,0 19,0 84,6 15,4 
Moldávia 100,0 0,0 100,0 0,0 
Roménia 90,0 10,0 91,8 8,2 
Rússia 100,0 0,0 100,0 0,0 
Ucrânia 98,0 2,0 97,6 2,4 
Outros 80,0 20,0 84,1 15,9 

Outros Países 97,1 2,9 93,8 6,2 

Reclusos Estrangeiros 92,3 7,7 91,7 8,3 

Reclusos Portugueses 94,4 5,6 94,5 5,5 

Total de reclusos 94,0 6,0 94,0 6,0 

Fonte: Direção-Geral dos Serviços Prisionais 

 
Se observarmos o quadro 9.3., referente ao tipo de crimes cometidos por estrangeiros e nacionais, 
concluímos que os estrangeiros apresentam uma maior concentração nos crimes relacionados com tráfico de 
estupefacientes. À semelhança do que havia sido constatado em estudos anteriores, o quadro 9.3. revela que 
os principais crimes que conduzem à reclusão de portugueses e estrangeiros são idênticos – o tráfico de 
estupefacientes, e os crimes contra o património (e.g. roubo e furto simples e qualificado) – registando-se, 
contudo, uma concentração maior de estrangeiros no primeiro grupo destes crimes (o qual, por ser o mais 
grave, apresenta uma moldura penal mais pesada). Tomando por referência o ano de 2014, enquanto 32,8% 
dos reclusos estrangeiros cumprem pena por atos diretamente relacionados com a droga, os nacionais com o 
mesmo tipo de práticas criminais ficam-se pelos 16,5%, identificando-se uma distância de cerca de 16 pontos 
percentuais entre estrangeiros e portugueses.  
 
Considerando ainda o ano de 2014, é de salientar o maior peso percentual dos crimes relativos a 
estupefacientes nos reclusos estrangeiros (32,8%) e o maior peso percentual dos crimes contra o património 
(e.g. roubo e furto simples e qualificado) nos reclusos nacionais (28,6%) - quadro 9.3. Por comparação com os 
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crimes de roubo e furto simples e qualificado, o crime de tráfico de estupefacientes apresenta uma moldura 
penal mais pesada, fator que deve ser tomado em consideração quando se analisam as sanções penais 
aplicadas a estrangeiros e a duração das penas cumpridas por estes. Deste modo, a mobilização destas 
variáveis de natureza penal e criminal permite evidenciar que é porque os estrangeiros estão sobre 
representados em crimes com molduras penais mais pesadas que ganham maior importância percentual no 
sistema prisional. Por outro lado, deve atender-se que esta sobre representação dos estrangeiros no crime 
de tráfico de estupefacientes reflete essencialmente estrangeiros não residentes, identificados inúmeras 
vezes em trânsito, ou seja, não se tratam de imigrantes residentes em Portugal.  
 

Quadro 9.3. Reclusos condenados, nacionais e estrangeiros, por tipo de crime, em 2013 e 2014 (%) 

Crimes 

2013 2014 

Total Portugueses Estrangeiros Total Portugueses Estrangeiros 

Crimes contra as pessoas 24,8 25,5 21,4 24,8 25,5 21,1 
Homicídios  9,1 9,1 9,0 8,6 8,7 8,5 
Ofensas à Integridade Física 3,3 3,5 2,1 3,0 3,2 1,8 
Violência doméstica 2,9 3,2 1,2 2,5 2,8 0,8 
Outros* 9,6 9,7 9,1 10,7 10,9 9,9 

Crimes contra o património 29,1 29,8 24,8 27,5 28,6 21,8 

Roubo 13,4 12,9 16,4 12,8 12,4 14,9 
Furto simples e qualificado 12,0 13,2 5,5 12,8 14,0 6,1 
Outros 3,7 3,8 2,9 1,9 2,1 0,8 

Crimes contra a vida em sociedade 7,6 7,8 6,9 9,9 10,0 9,9 

Incêndio  0,6 0,7 0,3 1,0 1,1 0,4 
Condução perigosa ou em estado 
de embriaguez ou com influência 
de estupefacientes 

2,8 3,1 1,6 3,4 3,6 1,9 

Outros 4,2 4,1 5,0 5,6 5,2 7,5 

Crimes relativos a estupefacientes 19,6 16,7 35,1 19,0 16,5 32,8 

Tráfico 17,3 14,4 33,1 15,6 12,9 30,4 
Tráfico em quantidades 
diminutas/tráfico para consumo 

2,1 2,2 1,9 3,2 3,4 2,2 

Outros 0,1 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 

Outros crimes** 18,9 20,2 11,8 18,7 19,5 14,5 

Total (%) 100 100 100 100 100 100 

Total (N) 11.692 9.873 1819 11.673 9.887 1.786 

Fonte: Direção-Geral dos Serviços Prisionais (cálculos das autoras) 
Notas: *Na categoria "Outros" estão contabilizados os seguintes crimes: sequestro/rapto, tráfico de pessoas, violação, 
abuso sexual de menores dependentes. // **Na categoria "Outros crimes" estão contabilizados os "Crimes contra o 
Estado" (e.g. resistência contra funcionário, desobediência, corrupção, peculato), bem como crimes fiscais e condução 
sem habilitação legal. 

 
A desagregação da informação considerando o tipo de crime e o sexo dos reclusos condenados (vd. gráfico 
9.4. e quadro 9.4.) faz sobressair ainda mais as discrepâncias identificadas, associando-se mais às mulheres 
estrangeiras os crimes relativos a estupefacientes (64,1%, em 2014, o dobro face aos 34,5% de portuguesas 
condenadas pelo mesmo tipo de crime). No universo masculino registam-se percentagens mais baixas para 
estrangeiros e nacionais, muito embora os homens estrangeiros também registem valores (30,4%) que 
atingem o dobro dos apresentados pelos homens portugueses (15,5%). Esta informação aponta, uma vez 
mais, para a sobre representação dos cidadãos e cidadãs de nacionalidade estrangeira em crimes associados 
a indivíduos em trânsito, que não têm qualquer intenção de imigrar para Portugal, tendo sido retidos em 
momentos de passagem pelo território.  
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Gráfico 9.4. Reclusos condenados, nacionais e estrangeiros, por tipo de crime e sexo, em 2014 (%) 

 
Fonte: Direção-Geral dos Serviços Prisionais (cálculos das autoras) 

 
Quadro 9.4. Reclusos condenados, nacionais e estrangeiros, por tipo de crime e sexo, em 2014 (%) 

 
Homens  Mulheres  

Crimes Portugueses Estrangeiros Portuguesas Estrangeiras 

Crimes contra as pessoas 
    

Homicídios  8,8 8,5 7,2 7,8 

Ofensas à Integridade Física 3,3 1,9 2,2 1,6 

Violência doméstica 2,8 0,9 1,8 0,0 

Outros* 11,1 10,4 6,4 3,9 

Crimes contra o património 28,6 22,4 27,1 13,3 

Roubo 12,6 15,5 8,8 7,0 

Furto simples e qualificado 14,1 6,2 12,7 5,5 

Outros 1,9 0,8 5,6 0,8 

Crimes contra a vida em sociedade 10,0 10,0 10,2 8,6 

Incêndio  1,1 0,4 0,4 0,8 

Condução perigosa ou em estado de 
embriaguez/influência de estupefacientes 

3,8 2,0 0,4 0,8 

Outros 5,0 7,5 9,4 7,0 

Crimes relativos a estupefacientes 15,5 30,4 34,5 64,1 

Tráfico 11,9 27,9 30,5 62,5 

Tráfico em quant. diminutas/tráfico para consumo 3,4 2,3 4,0 1,6 

Outros 0,2 0,2 0,0 0,0 

Outros crimes** 19,9 15,6 10,8 0,8 

Total (%) 100 100 100 100 

Total (N) 9.385 1.658 502 128 

Fonte: Direção-Geral dos Serviços Prisionais (cálculos das autoras) 
Notas: *Na categoria "Outros" estão contabilizados os seguintes crimes: sequestro/rapto, tráfico de pessoas, violação, 
abuso sexual de menores dependentes. // **Na categoria "Outros crimes" estão contabilizados os "Crimes contra o 
Estado" (e.g. resistência contra funcionário, desobediência, corrupção, peculato), bem como crimes fiscais e condução 
sem habilitação legal. 
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9.2. Criminalidade julgada e condenada43 

 
A Direção-Geral da Política da Justiça, do Ministério da Justiça, dispõe de informação administrativa sobre 
criminalidade julgada e condenada que permite complementar a análise da relação entre estrangeiros e 
sistema de justiça, com recurso à mobilização de um conjunto adicional de outras variáveis de natureza penal 
e criminal. 
 

Quadro 9.5. Taxa de condenação, por tipo de crime e nacionalidade, em 2013 (%) 

Tipos de crime Portugueses Estrangeiros 
Diferença dos 

estrangeiros face aos 
portugueses 

Condução de veículo em estado de embriaguez 95,6 92,0 -3,6 

Ofensa à integridade física simples e privilegiada 35,4 41,0 +5,6 

Condução sem habilitação legal 92,4 83,9 -8,5 

Furto qualificado 60,4 58,7 -1,7 

Furto simples 47,3 45,5 -1,8 

Roubo/violência depois da subtração 67,4 65,9 -1,5 

Outros crimes contra a honra 30,4 53,4 +23 

Crimes fiscais 66,3 50,3 -16 

Desobediência 85,0 76,1 -8,9 

Ameaça ou coação 44,6 50,8 +6,2 

Tráfico e atividades ilícitas, simples ou agravado 
(inclui precursão) 

69,5 75,3 +5,8 

Violência doméstica contra cônjuges ou análogos 52,4 42,2 -10,2 

Crimes relativos a armas 84,1 80,3 -3,8 

Emissão de cheque sem provisão 20,3 3,0 -17,3 

Burla simples e qualificada 45,1 30,1 -15 

Fonte: Direção-Geral da Política da Justiça (cálculos das autoras) 
Nota: O quadro considera os 15 crimes com maior número de arguidos em processos-crime na fase de julgamento 
findos nos tribunais judiciais de 1.ª instância. 
 

Uma análise das taxas de condenação dos arguidos presentes a julgamento, em 2013, mostra que a 
proporção de arguidos condenados varia substancialmente em função do tipo de crime e da nacionalidade 
do arguido. Relativamente ao tipo de crime, o quadro 9.5. mostra que, no grupo de 15 crimes estudados44, as 
maiores taxas de condenação (com valores acima dos 75%) dizem respeito a crimes rodoviários, de 
desobediência e crimes relativos a armas. A emissão de cheque sem provisão assumiu-se como o crime com 
a taxa de condenação mais baixa em 2013 (20,3% no caso de arguidos de nacionalidade portuguesa e 3,0% 
no caso de indivíduos de nacionalidade estrangeira). No que toca à nacionalidade, é possível observar que 
são os arguidos de nacionalidade estrangeira os que mostram taxas de condenação mais elevadas, por 
comparação aos arguidos de nacionalidade portuguesa, em especial em quatro dos quinze crimes analisados: 

                                                           
43

 Conforme indicação dos serviços da Direção-Geral da Política da Justiça, por constrangimentos diversos associados à 
implementação do novo mapa judiciário, verificou-se uma interrupção das comunicações entre o Sistema Citius, fonte 
dos dados dos tribunais judiciais de 1.ª instância, e o Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça. A referida 
interrupção teve lugar em setembro de 2014, pondo em causa todas as disponibilizações da informação com origem 
nos referidos tribunais no ano de 2014. Por esse motivo, para o presente relatório, apenas foi possível analisar os dados 
da criminalidade julgada e condenada referentes ao ano de 2013.  
44

 Consideraram-se os 15 crimes com maior número de arguidos em processos-crime na fase de julgamento findos nos 
tribunais judiciais de 1.ª instância.  
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em outros crimes contra a honra os estrangeiros apresentam mais 23 pontos percentuais de taxa de 
condenação que o observado para os portugueses no mesmo tipo de crime; nas ofensas à integridade física 
verifica-se mais 6 pontos percentuais; na ameaça ou coação mais 6 pontos percentuais; e por tráfico simples 
ou agravado mais 6 pontos percentuais. Verifica-se que as diferenças são particularmente relevantes nos 
outros crimes contra a honra (em 2013 a taxa de condenação dos estrangeiros situa-se em 53,4% quando a 
taxa dos portugueses se ficou pelos 30,4%). No caso de crime de tráfico simples ou agravado a taxa de 
condenação dos estrangeiros foi de 75,3%, quando a taxa de condenação dos portugueses foi de 69,5%.  
 
Face ao início da década, mantém-se a tendência de maiores taxas de condenação dos estrangeiros no que 
toca ao tráfico de droga simples ou agravado. Em 2011 a taxa de condenação dos estrangeiros (77,8%) no 
crime de tráfico simples ou agravado era 5 pontos percentuais mais elevada que a taxa de condenação dos 
portugueses no mesmo tipo de crime (72,7%). Nota-se, contudo, uma diminuição da distância entre 
estrangeiros e nacionais.  

 
No que concerne à sanção penal aplicada, importa sublinhar que a pena de prisão efetiva é maioritariamente 
aplicada aos crimes de homicídio e de tráfico de estupefacientes (simples ou agravado). No entanto, é no 
tráfico de estupefacientes (simples, agravado) que as distâncias entre nacionais e estrangeiros são mais 
significativas, registando-se uma maior taxa de aplicação da prisão efetiva junto dos condenados 
estrangeiros (vd. quadro 9.6.). Em 2013, no âmbito de crimes de tráfico simples e agravado, os estrangeiros 
registaram taxas de condenação a prisão efetiva (69,4%) que chegaram a atingir mais 34 pontos percentuais 
face aos nacionais. Também no início da década, em 2011, a distância entre o universo de nacionais e 
estrangeiros era visível (em cerca de 24 pontos percentuais), embora essa distância fosse menos significativa 
que no ano de 2013.  
 
Quadro 9.6. Taxa de condenação a pena de prisão efetiva, por tipo de crime e nacionalidade, em 2013 (%) 

Tipo de Crime Portugueses Estrangeiros 

Homicídio simples/qualificado 91,7 90,9 

Ofensa à integridade física simples e privilegiada 2,9 4,3 

Furto simples 11,6 5,3 

Furto qualificado 28,5 27,3 

Roubo/violência depois da subtração 35,1 37,9 

Burla simples e qualificada 16,0 16,0 

Condução de veículo em estado de embriaguez 0,7 0,6 

Tráfico e atividades ilícitas, simples ou agravado (inclui precursão) 34,9 69,4 

Tráfico de quantidades diminutas, de menor gravidade ou tráfico-consumo 14,8 15,6 

Condução sem habilitação legal 6,9 2,8 

Fonte: Direção-Geral da Política da Justiça (cálculos das autoras) 
Nota: Consideram-se os 15 tipos de crime com maior número de casos de aplicação de prisão efetiva. A taxa 
apresentada considera no numerador os arguidos condenados a pena de prisão efetiva e no denominador o número 
total de arguidos condenados independentemente da pena aplicada.  
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A discriminação de base racial e étnica é uma preocupação para a maioria dos Estados-membros, sendo por 
isso alvo de monitorização ao nível das perceções dos europeus através de Eurobarómetros sobre 
discriminação na União Europeia. Os questionários subjacentes a esses Eurobarómetros e baseados em 
amostras robustas de cidadãos inquiridos na União Europeia (e.g. 28 mil cidadãos inquiridos em 2015, 
correspondendo a uma amostra de 1.005 indivíduos inquiridos em Portugal) assumem especial importância 
atendendo à quase ausência de dados de perceção sobre o tema da discriminação racial e étnica, 
nomeadamente, para o contexto português. 
 
Comparando os resultados da última edição desse Eurobarómetro focado no fenómeno da discriminação (de 
201545) com os resultados da edição anterior (datada de 201246), é possível identificar alguma evolução e 
padrões nas perceções. Os resultados deste Eurobarómetro incluem 29 factsheets que traduzem de forma 
individualizada os resultados de cada Estado-membro da União Europeia (incluindo Portugal) comparados 
com a média europeia, encontrando-se organizadas em quatro dimensões de análise: i) perceção da 
discriminação na sociedade; ii) atitudes pessoais face à discriminação; iii) conhecimento dos direitos em 
matéria de discriminação e iv) políticas de combate à discriminação.  
 
No que diz respeito à “perceção da discriminação na sociedade”, os dados do Eurobarómetro da edição de 
2015 mostram que a discriminação com base na origem étnica é considerada comum para 64% dos 
respondentes em Portugal (semelhante à média da UE28 - 64%), sendo a discriminação com base na religião 
ou crenças considerada comum para 32% dos inquiridos de Portugal - quando para a média dos inquiridos da 
UE28 se atinge uma percentagem mais elevada, de 50%. Ainda no que concerne a perceção da discriminação 
na sociedade, 44% dos respondentes de Portugal considera que a cor da pele ou origem étnica poderão 
desfavorecer um candidato a emprego (face a 46% registados pela média da UE). No entanto, apenas 15% 
dos inquiridos de Portugal considera a expressão de uma crença religiosa algo que poderá desfavorecer um 
candidato a emprego (muito menos expressivo, por comparação aos 33% da média dos europeus da UE). 
 
O Eurobarómetro analisou simultaneamente as “atitudes pessoais face à discriminação”, concluindo que 
apenas 9% dos respondentes de Portugal se sentiria desconfortável se no cargo político mais elevado do 
nosso país estivesse uma pessoa de uma religião diferente da maioria (contra 16% dos europeus da UE28) e 
12% sentir-se-iam desconfortáveis se no mesmo cargo político estivesse uma pessoa de origem étnica 
diferente da maioria - quando a média europeia atinge os 18%. Já no que diz respeito a colegas de trabalho, 
os inquiridos de Portugal atingem piores resultados do que a média da UE28 no que toca a ter colegas de 
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trabalho judeus, asiáticos e budistas, uma vez que a percentagem dos que afirmam sentir-se desconfortáveis 
(9%, 8% e 8%, respetivamente) é superior à média da UE na mesma situação (6%, 6% e 7%, respetivamente). 
Relativamente a outras categorias, os inquiridos de Portugal atingem resultados semelhantes (para colegas 
de “raça negra”) ou melhores resultados (para colegas muçulmanos ou de etnia cigana) que a média da UE. 
Em maior detalhe: 6% dos respondentes de Portugal afirma que se sentiria desconfortável caso um dos seus 
colegas de trabalho fosse de “raça negra” (percentagem semelhante para a média da UE), sendo que no caso 
de colegas muçulmanos essa percentagem sobe para 12% nos portugueses e 13% para a média da UE28, e 
relativamente a colegas de etnia cigana as percentagens obtidas são de 19% dos respondentes de Portugal a 
declararem sentir-se desconfortáveis e de 20% para a média da UE28.  
 
Relativamente ao “conhecimento dos direitos em matéria de discriminação” Portugal apresenta resultados 
muito positivos. Face ao Eurobarómetro anterior há um aumento da percentagem de inquiridos que afirma 
conhecer os seus direitos - 42% dos inquiridos de Portugal conhece os seus direitos, o que representa um 
aumento de 14 pontos percentuais face à edição do Eurobarómetro de 2012. A edição de 2015 mostra 
também que a maioria dos respondentes de Portugal (45%) prefere denunciar à polícia situações de 
discriminação. A percentagem de inquiridos de Portugal que tem preferência pela denúncia ao organismo 
para a promoção da igualdade no país é de 13%. De notar que a percentagem dos que preferem denunciar 
estas situações a ONG’s ou associações é de apenas 2%. 
 
No que toca a “políticas de combate à discriminação”, 76% dos respondentes de Portugal (face a 62% da 
média dos cidadãos da UE) refere que devem ser introduzidas novas medidas de proteção dos grupos em 
risco de discriminação, mostrando-se portanto bastante permeáveis à introdução de medidas adicionais 
nesta matéria. Outro dado positivo é que cerca de metade (47%) dos respondentes de Portugal considera 
que os esforços feitos no nosso país para combater todas as formas de discriminação são eficazes ou 
moderadamente eficazes. Finalmente, importa referir que os respondentes de Portugal apresentam 
melhores resultados que a média dos inquiridos da União Europeia em diversas medidas para fomentar a 
diversidade cultural e promover a igualdade de oportunidades no local de trabalho (e.g. monitorizar os 
procedimentos de recrutamento e a composição da força de trabalho de forma a assegurar que os grupos 
em risco de discriminação tenham as mesmas oportunidades que os restantes trabalhadores; formação 
sobre questões de diversidade para empregados e empregadores).  
 
Reconhecendo a importância de estudos e inquéritos de monitorização de perceções de discriminação de 
base racial e étnica, para uma maior (e melhor) aproximação à realidade importa, porém, analisar também as 
denúncias e queixas de discriminação que chegam aos organismos com competência legal para o combate à 
discriminação e a promoção da igualdade que funcionam em Portugal, uma vez que as perceções não são 
suficientes para assegurar uma caracterização efetiva da realidade das situações de discriminação. Deve 
desde já reconhecer-se, porém, que nem todos esses organismos dispõem de dados sistematizados que 
permitam a sua análise ou divulgação. Consideram-se, assim, para análise as queixas apresentadas em 2013 
e 2014 à Comissão para a Igualdade contra a Discriminação Racial (CICDR), percorrendo num segundo 
momento as queixas reportadas à Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), ao Provedor de Justiça e 
à Unidade de Apoio à Vítima Migrante (UAVM).47 
 
Em Portugal é a Comissão para a Igualdade contra a Discriminação Racial (CICDR) que tem como missão 
acompanhar a aplicação do regime jurídico que proíbe a discriminação no exercício de direitos por motivos 
baseados na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica. A CICDR, criada pela Lei n. 134/99, de 28 de agosto, é 
o órgão presidido pelo Alto-comissário para as Migrações que integra representantes da Assembleia da 
República, do Governo, de associações patronais, de centrais sindicais, das associações de imigrantes, de 
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associações antirracistas, bem como de associações de defesa dos direitos humanos, ou personalidades 
designadas pelos restantes membros.48 Com a entrada em vigor da Lei n.º 18/2004, de 11 de maio, que 
transpõe para a ordem jurídica nacional, a Diretiva n.º. 2000/43/CE, do Conselho de 29 de junho, conhecida 
como "Diretiva Raça", a CICDR viu o seu papel reforçado como órgão especializado na luta contra a 
discriminação de base racial ou étnica. Assim, em cumprimento das atribuições legalmente estipuladas e 
respeitando os limites decorrentes da legislação em vigor, a CICDR reúne informação relevante sobre 
práticas discriminatórias e eventuais sanções aplicadas em matéria de discriminação racial e étnica em 
Portugal, sendo este o organismo que recebe de forma privilegiada as queixas ou denúncias deste tipo de 
discriminação, devendo os organismos comunicar as práticas discriminatórias desta natureza que tenham 
conhecimento. 
 
Importa, contudo, referir que outras instâncias, dependendo do contexto e da matéria de discriminação, 
assumem também o papel de acolher e acompanhar queixas, é o caso do Provedor de Justiça, da Autoridade 
para as Condições do Trabalho - ACT (em matérias laborais), da Comissão para a Cidadania e Igualdade de 
Género – CIG (em matérias que cruzam as dimensões de género), do IPDJ – Instituto Português do Desporto e 
Juventude (quando ocorra em espetáculos desportivos), sendo ainda de referir as autoridades 
administrativas independentes, como é o caso da ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação, o Banco 
de Portugal e outras que atuam de acordo com a respetiva legislação. Noutra vertente, acresce a intervenção 
da Unidade de Apoio à Vítima Migrante de Discriminação Racial ou Étnica (UAVM). De notar, assim, que os 
dados das queixas acolhidas pela CICDR surgem no presente relatório apenas como forma de aproximação à 
realidade da discriminação de base racial e étnica em Portugal, não correspondendo ao universo de situações 
reportadas (e não reportadas) de discriminação de base racial e étnica no país.  
 
Quadro 10.1. Queixas recebidas pela Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR), 

por área de discriminação, em 2013 e 2014 

Área discriminação 2013 2014 

Difamação pública (internet) 10 14 

Outros serviços* 10 7 

Comércio 9 5 

Forças de Segurança 10 5 

Educação 5 5 

Vizinhança 0 4 

Saúde 2 4 

Media 5 3 

Habitação - 3 

Juntas/Câmaras 1 3 

Transportes 2 2 

Laboral 5 1 

Mais do que uma área de discriminação** - 1 

Não especificada 1 3 

Total 60 60 

Fonte: Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial - CICDR 
Notas: *Serviços públicos e privados (e.g. recintos culturais, bancos, tribunais) // **Esta categoria é aplicável a casos em 
que estejam a ser denunciadas práticas de discriminação que se enquadrem em mais do que uma área. 

 
Em 2014 foram recebidas pela CICDR 60 queixas de discriminação de base racial e étnica, um número 
semelhante ao número de queixas recebidas em 2013. As 60 alegadas situações discriminatórias de base 
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racial e étnica distribuem-se por várias áreas: laboral, forças de segurança, saúde, transportes, media, 
internet, vizinhança, educação, comércio, habitação, juntas de freguesia/câmaras municipais, entre outras. 
Em 2014, as queixas por discriminação na internet (cerca de 23%) foram as mais frequentes, seguindo-se as 
participações por discriminação em outros serviços (12%). Nas posições imediatamente a seguir, encontram-
se as situações de discriminação em contexto escolar, em estabelecimentos comerciais e pelas forças de 
segurança (ambas com cerca de 8%) (vd. quadro 10.1.). De notar que, a partir de 2012, as queixas motivadas 
por discriminação pública na internet (que antes dessa data eram praticamente residuais) passaram a 
constituir a categoria de discriminação mais representada, o que pode evidenciar um novo canal de 
discriminação racial e étnica. 
 
Relativamente às tendências observadas no ano de 2013, e no que toca ao maior volume de queixas, 
evidenciam-se na primeira posição três áreas de discriminação: discriminação na internet, forças de 
segurança e outros serviços (ambas com percentagens na ordem dos 17%).  
 
No que respeita ao sexo da alegada vítima de discriminação de base racial e étnica, notam-se tendências 
diferentes no ano de 2014 face ao ano de 2013. No ano de 2014 os dados revelam que os ofendidos eram 
maioritariamente do sexo feminino (51,7%), o que não se verifica no ano de 2013 quando se observa uma 
percentagem superior de ofendidos do sexo masculino (mais 5 pontos percentuais que as mulheres).  
 

Quadro 10.2. Queixas recebidas pela CICDR, por sexo da alegada vítima, em 2013 e 2014 

Sexo 
2013 2014 

N % N % 

Homens  22 36,7 10 16,7 
Mulheres 19 31,7 31 51,7 
Grupo (composto por ambos os sexos) 14 23,3 9 15,0 
Não determinável na queixa 5 8,3 10 16,7 

Total de queixas 60 100,0 60 100,0 

Fonte: Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial – CICDR (cálculos das autoras). 

 
Relativamente à nacionalidade das alegadas vítimas, no universo das queixas recebidas pela CICDR em 2014, 
destaca-se a nacionalidade brasileira e cabo-verdiana – vd. quadro 10.3. Importa, contudo, reconhecer que 
as nacionalidades que registam maior número de queixas correspondem também às nacionalidades 
estrangeiras com maior número de residentes em Portugal. Nas situações em que a discriminação se baseia 
na origem étnica e/ou cultural, destacam-se duas categorias: “etnia cigana” e “negro/preto” (designação 
retirada do teor das queixas, ou seja, são expressões utilizadas pelos denunciantes), para além dos episódios 
de discriminação dirigidos de forma genérica contra os “imigrantes”. Em 2014 registou-se um expressivo 
incremento na categoria “negro/preto”, que passou a representar 38% do total das queixas, quase o dobro 
da segunda categoria mais representada (“etnia cigana”), que regista 20% das ocorrências.  
 
Ainda no que toca às nacionalidades, em 2013 destacava-se igualmente na primeira posição a nacionalidade 
brasileira, seguindo-se a esta as nacionalidades guineense e romena. Deve atender-se ainda que enquanto a 
percentagem de queixas onde o fator nacionalidade é “não determinável” tem aumentado de forma 
constante nos últimos anos (de 38,9% em 2011 para 78,3% em 2014), a percentagem referente aos casos em 
que o grupo étnico ou cultural é “não determinável” tem diminuído no mesmo período (de 67,4% em 2011 
para 25,0% em 2014). Estes dados podem indicar que os episódios de discriminação são cada vez menos 
motivados pelo fator “nacionalidade estrangeira” e estão, ao invés, cada vez mais ligados ao preconceito face 
a outras etnias ou grupos fenotipicamente identificáveis. 
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Quadro 10.3. Queixas recebidas pela CICDR, por nacionalidade ou grupo étnico/cultural da alegada vítima, 
em 2013 e 2014 (%) 

  2013 2014 

1. Nacionalidade 

Brasileira 10,0 8,3 

Angolana 1,7 1,7 

Cabo-verdiana 3,3 3,3 

Guineense 5,0 - 

São-tomense - - 

Russa - 1,7 

Ucraniana 3,3 1,7 

Moldava - - 

Romena 5,0 - 

Búlgara - - 

Chinesa 1,7 - 

Indiana - 1,7 

Outras 6,7 3,3 

Não aplicável 63,3 78,3 

Total (%) 100 100 

2. Grupo étnico ou cultural 

Etnia Cigana 18,3 20,0 

Negro/Preto 23,3 38,3 

Imigrantes em geral 11,7 13,3 

América do Sul - - 

Imigrantes de Leste - 1,7 

Africanos - 1,7 

PALOP - - 

Muçulmanos 1,7 - 

Judeus 3,3 - 

Asiáticos 1,7 - 

Não aplicável 40,0 25,0 

Total (%) 100 100 

Total (números absolutos)** 60 60 

Fonte: Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial – CICDR (cálculos das autoras). 
Notas: * Os grupos étnicos/culturais indicados no quadro são retirados do teor das queixas, ou seja, são expressões 
utilizadas pelos denunciantes. // **A nacionalidade e a etnia/raça são duas dimensões diferentes, sendo ambas 
definidas pelo próprio denunciante como a(s) causa(s) da discriminação, podendo existir casos em que a alegada vítima 
sofre de dupla discriminação (pela sua nacionalidade e pelo seu grupo étnico/cultural). Por este motivo, o total de 
queixas não corresponderá ao somatório de 1. e 2.  

 
Em 2014, do conjunto de queixas registadas pela CICDR 18 deram origem a processos de contraordenação 
(PCO), o que corresponde a 30% do total de queixas rececionadas. Em 2013 foram 19 os processos de 
contraordenação (PCO) abertos, representando 32% do total de queixas recebidas nesse ano (vd. quadro 
10.4.). No entanto, é importante ter em consideração que a discrepância entre o número de queixas e o 
número de processos de contraordenação efetivamente instaurados pela CICDR está associada a diversos 
fatores. Em primeiro lugar, as queixas apresentadas carecem muitas vezes de elementos de prova 
suficientes, verificando-se simultaneamente um significativo número de situações em que a ausência de 
respostas dos denunciantes a pedidos subsequentes de informação, face à necessidade de clarificação ou de 
reforço de fundamentos na origem da queixa, coloca em causa a reunião dos elementos necessários que 
servem de suporte à abertura do respetivo processo de contraordenação. Verificam-se também algumas 
situações em que no decorrer da análise da queixa resulta ser mais eficaz, antes da abertura do processo de 
contraordenação, recorrer à mediação como forma de acautelar os interesses e direitos da vítima de 
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discriminação, tendo o sucesso da mediação prévia influência na percentagem de processos de 
contraordenação por número de queixas. Por fim, nesta discrepância entre o número de queixas e o número 
de processos de contraordenação efetivamente instaurados, há a considerar que um número substantivo de 
queixas acolhidas pela CICDR é encaminhado para outras entidades inspetivas, destacando-se nesse grupo a 
Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) que tem em exclusivo a competência para abertura, 
instrução e decisão dos processos de contraordenação em matéria laboral, ainda que em alguns casos 
possam estar em causa fundamentos de discriminação racial (Oliveira e Gomes, 2014: 203-204).  
 

Quadro 10.4. Queixas recebidas pela CICDR, e respetivo acompanhamento, em 2013 e 2014 
Desenvolvimento das queixas 2013 2014 

Conversão em processos de contraordenação (PCO) enviados às inspeções-
gerais competentes 

19 18 

Processos iniciados previamente pelas Inspeções-Gerais 6 1 

Reenvio para outras entidades* 20 15 

Mediação - 6 

Queixas incompletas/incorretas/infundadas 15 20 

Total 60 60 

Fonte: Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial – CICDR 
Nota: *Inclui Ministério Público; Conselho Superior de Magistratura; Autoridade para as Condições do Trabalho; 
UAVIDRE; Linha Internet Segura; Entidade Reguladora para a Comunicação Social. 

 
Conforme estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 111/2000, de 4 de julho (que regulamenta a já mencionada lei 
anti discriminação, Lei nº134/99), qualquer pessoa singular ou coletiva que tenha conhecimento de uma 
prática discriminatória pode dirigir uma queixa à CICDR, ao Alto Comissariado para as Migrações (ACM, IP), 
ao membro do Governo que tenha a seu cargo a área da igualdade e das minorias étnicas ou à inspeção-geral 
competente na matéria que é objeto de infração. Cabe às Inspeções Gerais competentes a instrução dos 
processos de contraordenação49, que posteriormente são enviados à CICDR para a sua Comissão Permanente 
(artigos 5º, 6º e 7º) se pronunciar sobre a definição da medida das sanções e a aplicação da coima e das 
sanções acessórias correspondentes.  

 
Assim sendo, apuraram-se as decisões de condenação proferidas pela CICDR em 2014, concluindo-se que 
foram proferidas 2 decisões de condenação. Estas decisões de condenação resultam de deliberações da 
Comissão Permanente da CICDR50, a quem cabe o acompanhamento da tramitação de processos de 
contraordenação no domínio da discriminação em função da raça, nacionalidade ou origem étnica. Quando 
rececionados os relatórios finais elaborados pelas respetivas Inspeções Gerais no final da fase instrutória, 
cabe à Comissão Permanente da CICDR deliberar, de forma não vinculativa, sobre a sanção e a aplicação das 
coimas e sanções acessórias. Em 2014, para além das duas decisões de condenação já referidas, dos 
processos submetidos à apreciação da Comissão Permanente resultaram as seguintes deliberações: i) sete 
propostas de arquivamento de processos contraordenacionais por força das propostas constantes dos 
relatórios finais das Inspeções-Gerais competentes para a instrução dos processos; ii) três solicitações de 
reabertura de instrução e solicitação de diligências complementares de prova e/ou esclarecimentos 
adicionais às inspeções gerais competentes e iii) seis deliberações no sentido das partes prestarem 
declarações adicionais face ao teor dos relatórios finais. Em 2013, para além de 3 decisões de condenação, a 

Comissão Permanente da CICDR apresentou as seguintes deliberações: i) quinze propostas de 
arquivamento de processos contraordenacionais; ii) oito solicitações de reabertura de instrução e 
solicitação de diligências complementares de prova e/ou esclarecimentos adicionais; iii) quatro decisões 
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 Ou seja, cabe às inspeções-gerais competentes na matéria que é objeto de infração promover o respetivo 
procedimento de averiguação e recolha de prova. 
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 A Comissão Permanente é composta pelo presidente da CICDR, o Alto-Comissário para as Migrações, e por dois 
membros eleitos pelos elementos que compõem a CICDR.   
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de envio de processos contraordenacionais ao Ministério Público; iv) oito processos em que foram 
solicitadas informações adicionais para tomada de decisão.  
 
No âmbito das ações inspetivas dos serviços da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) está 
prevista a proteção de grupos vulneráveis de trabalhadores, nos quais se incluem os trabalhadores 
imigrantes. A ação desenvolvida no âmbito da proteção dos trabalhadores imigrantes é realizada “por 
exercício da atividade de informação e controlo direcionada para assegurar a igualdade de tratamento no 
acesso ao emprego e nas condições de trabalho dos trabalhadores imigrantes” (ACT, 2013: 111). No sentido 
da proteção dos trabalhadores imigrantes, no ano de 2014, foram realizadas 794 visitas inspetivas, 
correspondendo as mesmas a 875 no ano de 2013 (vd. quadro 10.5). Nota-se que estas ações decresceram 
entre 2013 e 2014 (-9,3%), tendo diminuído ainda mais face ao início da década (-67,1% em relação a 2011). 
Em 2014 foram 461 os procedimentos coercivos (infrações autuadas) formalizados, a que correspondeu a 
uma moldura sancionatória mínima de 558.531€. Neste âmbito os dados indicam que apesar das visitas 
inspetivas terem diminuído em 2014 face ao ano transato e face ao início da década, no que toca aos 
procedimentos coercivos instaurados nota-se um aumento face aos anos de 2013 e de 2011 (aumento 
correspondente a +26% e +109,5%, respetivamente). Também a moldura sancionatória aumentou em 2014 
face ao início da década (embora face ao ano de 2013 se tenha registado um decréscimo), observando-se 
igualmente um incremento das advertências realizadas pelos inspetores da ACT.  
 

Quadro 10.5. Ação inspetiva no domínio dos trabalhadores imigrantes, entre 2011 e 2014 

Ano Visitas Infrações autuadas 
Moldura 

sancionatória 
mínima (€) 

Advertências 

2011 2.416 220 262.469 € 79 

2012 1087 586 827.109 € 87 

2013 875 366 629.222 € 130 

2014 794 461 558.531 € 177 

Taxa de variação 2011-2014 (%) -67,1 +109,5 +112,8 +124,1 

Taxa de variação 2013-2014 (%) -9,3 +26,0 -11,2 +36,2 

Fonte: ACT - Relatórios da Atividade de Inspeção do Trabalho (cálculos das autoras). 

 
No que respeita à atividade inspetiva no domínio da igualdade e não discriminação no trabalho e no 
emprego, a partir de 2012 a ACT passa a desagregar e disponibilizar dados em função da nacionalidade e 
“raça” (vd. quadro 10.6 e quadro 10.7), permitindo análises adicionais às tendências descritas relativamente 
à atividade inspetiva no sentido de assegurar a proteção dos trabalhadores imigrantes. Assim sendo, em 
2014 foram realizadas 86 visitas com o objetivo de prevenir a discriminação no trabalho em função da 
nacionalidade (quadro 10.6). Face ao ano de 2013 (quando se realizaram 144 visitas) regista-se um 
decréscimo de -40,3%. Em 2014 registaram-se 20 infrações e 15 advertências, sendo que ambas sofreram um 
decréscimo face ao ano de 2013 (de -60,8% e de -28,6%, respetivamente). Em consequência da descida das 
infrações, também o valor das coimas decresceu (de 247.244€ em 2013 para 30.297€ em 2014).  
 
Quadro 10.6. Acão inspetiva no domínio da igualdade e não discriminação no trabalho e no emprego, em 

função da nacionalidade, entre 2012 e 2014 

Ano Visitas 
Infrações 
autuadas 

Moldura sancionatória 
mínima (€) 

Advertências 

2012 183 85 121.626 € 13 

2013 144 51 247.244 € 21 

2014 86 20 30.297 € 15 

Taxa de variação 2012-2014 (%) -53,0 -76,5 -75,1 +15,4 

Taxa de variação 2013-2014 (%) -40,3 -60,8 -87,7 -28,6 

Fonte: ACT - Relatórios da Atividade de Inspeção do Trabalho (cálculos das autoras). 
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Quadro 10.7. Acão inspetiva no domínio da igualdade e não discriminação no trabalho e no emprego, em 
função da raça, entre 2012 e 2014 

Ano Visitas 
Infrações 
autuadas 

Moldura sancionatória 
mínima (€) 

Advertências 

2012 22 9 9.792 € 9 

2013 26 7 6.630 € 1 

2014 17 3 1.836 € 6 

Taxa de variação 2012-2014 (%) -22,7 -66,7 -81,3 -33,3 

Taxa de variação 2013-2014 (%) -34,6 -57,1 -72,3 +500,0 

Fonte: ACT - Relatórios da Atividade de Inspeção do Trabalho (cálculos das autoras). 

 
Relativamente à ação inspetiva com o objetivo de prevenir a discriminação em função da “raça” (quadro 
10.7), em 2014 registaram-se 17 visitas, menos -34,6% que em 2013 (26 visitas). Também em termos de 
infrações se nota um decréscimo (de 7 em 2013 para 3 em 2014 – a que corresponde uma taxa de variação 
de -57,1%). Em consequência do decréscimo das infrações autuadas, também as coimas sofreram uma 
diminuição em 2014 face a 2013. Já em termos de advertências é possível observar um aumento em 2014 
face a 2013 (de 1 em 2013 para 6 em 2014).  
 
Noutra vertente, importa atender ainda às queixas submetidas ao Provedor de Justiça. Somente uma 
proporção muito residual do número total de participações se encontra relacionado com a igualdade e não 
discriminação (não versando necessariamente formas de discriminação de base racial ou étnica). As queixas 
deste teor apresentadas ao Provedor de Justiça inserem-se maioritariamente no âmbito dos direitos dos 
trabalhadores, versando na sua maioria questões relativas às relações de emprego público, uma vez que o 
Provedor de Justiça não intervém, em regra, em situações associadas à atuação das entidades privadas. 
Assim verifica-se que, em 2014, do total de processos abertos em matérias relacionadas com os direitos dos 
trabalhadores, apenas 1,5% diz respeito a participações associadas à “igualdade e não discriminação”. Em 
anos anteriores evidenciam-se igualmente baixas percentagens deste tipo de queixas. Em 2011 
representavam 1,4%, em 2012 correspondiam a 1,9% e em 2013 perfaziam 2,1%. Apesar de, em termos 
absolutos, este tipo de queixas ter diminuído em 2014 face ao ano anterior, importa realçar que as queixas 
relativas à categoria “igualdade e não discriminação” registaram um crescimento de +55% entre 2011 e 
2014.  
 
Com queixas mais específicas relativamente ao universo de imigrantes, a Unidade de Apoio à Vítima 
Migrante (UAVM) - unidade especializada no apoio a cidadãos imigrantes vítimas de crime e a cidadãos 
vítimas de discriminação, criada em 2005 pela Associação de Apoio à Vítima (anteriormente com a 
designação de Unidade de Apoio à Vítima Imigrante de Discriminação Racial ou Étnica - UAVIDRE) com o 
objetivo de responder às problemáticas destes públicos-alvo prestando apoio especializado – não recebeu, 
ainda assim, uma proporção substantiva de queixas de discriminação de base racial e étnica do universo de 
vítimas que acompanha: os dados relativos ao ano de 2014 mostram que, de um total de 370 processos, só 
48 (13,0%) se enquadravam em situações de discriminação de base racial e étnica. Entre as problemáticas 
mais comuns destacam-se as situações de violência doméstica, de ofensas à integridade física, de ameaças, 
de difamação, entre outras situações. Desde a sua criação, e até ao ano de 2011, o número de vítimas de 
discriminação racial e étnica acolhidas por esta unidade foi sempre aumentando: 13 vítimas entre os anos de 
2005 e 2006; 23 entre o ano de 2007 e 2008; 26 em 2009; 45 em 2010; 61 em 2011. Em 2012 o número de 
vítimas desce para 49, mantendo-se em torno destes valores até ao ano de 2014 (50 vítimas em 2013 e 48 
vítimas em 2014).  
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Os dados analisados neste capítulo são disponibilizados pelo Banco de Portugal, nomeadamente pelas 
Estatísticas da Balança de Pagamentos (BOP), que registam de forma sistemática as transações económicas 
de Portugal com o resto do mundo. Os dados referentes às remessas de migrantes desta fonte dizem 
respeito às transferências regulares de salários e outras remunerações provenientes do trabalho efetuadas 
por migrantes para residentes no país de origem. As remessas apenas incluem as transferências de migrantes 
que estão (ou pretendam estar) fora do seu país durante mais de um ano, excluindo ainda as transferências 
realizadas com vista ao investimento ou aplicação em depósitos, bem como as prestações sociais51. Trata-se, 
portanto, de transferências de migrantes para as suas famílias, contemplando-se os fluxos de remessas de 
imigrantes residentes em Portugal para os seus países de origem, e os fluxos de remessas de emigrantes 
portugueses para Portugal em milhões de euros ao ano.  
 

Gráfico 11.1. Remessas de imigrantes e saldo das remessas de emigrantes e imigrantes, entre 1996 e 2014 
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Fonte: Banco de Portugal-Estatísticas da Balança de Pagamentos cit in Pordata 
 

Verifica-se um aumento significativo das remessas de imigrantes no período entre 2000 e 2006 (ano em que 
se atingiu o pico da década passada, no qual as remessas de imigrantes totalizaram nesse ano 610 milhões de 

                                                           
51

 Detalhes em https://www.bportugal.pt/ptPT/Estatisticas/Dominios%20Estatisticos/Documents/Manual_procedimentos_COPE.pdf.  

CAPÍTULO 11.  
MIGRAÇÕES E REMESSAS 

 

https://www.bportugal.pt/ptPT/Estatisticas/Dominios%20Estatisticos/Documents/Manual_procedimentos_COPE.pdf


 
RELATÓRIO ESTATÍSTICO ANUAL 

 
  

 
OBSERVATÓRIO DAS MIGRAÇÕES  176 

euros), o que acompanhou a evolução muito positiva da imigração a partir do final do século passado. A 
partir de 2007 interrompe-se essa trajetória de crescimento, refletindo tanto o aumento do desemprego, 
como a redução do número de residentes estrangeiros no país, o que fez diminuir os montantes de remessas 
de saída do país (vd. gráfico 11.1.). Mantendo a tendência dos últimos anos de diminuição das remessas de 
imigrantes para os países de origem, em 2014 o montante global das remessas de imigrantes fixou-se nos 
535 milhões de euros, menos 3,8% face ao ano de 2013 e menos 8,7% face ao início da década.  
 
Em contrapartida, nos últimos anos verificou-se um aumento das remessas que entraram em Portugal 
oriundas da diáspora emigrante portuguesa, verificando-se por isso também um crescimento do saldo 
positivo na relação das remessas de emigrantes com as remessas de imigrantes (+2.526 milhões de euros em 
2014 – vd. gráfico 11.1). O saldo de 2014 excedeu o saldo dos anos precedentes, sendo apenas suplantado 
em anos anteriores a 2002. Portugal continua, assim, a ter um saldo muito positivo na relação entre as 
remessas que entram no país (com origem na emigração portuguesa) e as remessas que saem do país 
associadas aos imigrantes residentes, refletindo que Portugal continua a ser também um país de emigração. 
 
Em 2014, as remessas de emigrantes totalizaram 3.061 milhões de euros, o que correspondeu a cerca de 
1,8% do Produto Interno Bruto (PIB) - vd. quadro 11.1. Em 2014, face ao ano de 2013 registou-se uma taxa 
de variação de +1,5% nas remessas dos emigrantes, e face ao início da década representa um aumento de 
+25,9%. Segundo dados do Banco de Portugal, são os trabalhadores portugueses residentes em França os 
que (continuam) a destacar-se mais no envio de remessas para Portugal, tendo remetido cerca de 882 
milhões de euros para Portugal em 2014. Na lista dos emigrantes que mais enviam remessas para Portugal, 
reportando ainda dados de 2014, seguem-se os trabalhadores da Suíça (813 milhões), Angola (248 milhões) 
Reino Unido (202 milhões) e Alemanha (196 milhões).  
 

Quadro 11.1. Remessas de emigrantes, imigrantes e saldo em % do PIB, em 2013 e 2014 

Ano 
Remessas de emigrantes Remessas de imigrantes 

Saldo de remessas de 
emigrantes/imigrantes 

Milhões de € Em % do PIB Milhões de € Em % do PIB Milhões de € Em % do PIB 

2013 3.015,8 +1,8 556,0 -0,3 2.459,7 1,4 

2014 3.060,7 *+1,8 534,8 *-0,3 2.525,9 *1,5 

Fonte: Banco de Portugal-Estatísticas de Balança de Pagamentos do INE e Banco de Portugal-Contas Nacionais 
Anuais cit in Pordata // Notas: * Valores estimados. 

 

Por outro lado, nos fluxos de saída de remessas de Portugal, constata-se que, em 2014, os principais países 
de destino das remessas dos imigrantes foram, por ordem de importância: o Brasil (47,7%), China (13,7%), 
França (3,5%), Ucrânia (3,2%), Roménia (2,9%), Espanha e Angola (ambos com 2,6%) e Cabo Verde (2,7%), 
refletindo as populações numericamente mais representadas no país (vd. quadro 11.2).  
 
Quando se comparam os dados de 2013 com 2014, sobressaem, porém, algumas alterações (quadro 11.2.). 
Por um lado, é bastante notório o crescimento das remessas com destino à Índia (+78,8% face a 2013) e 
Guiné-Bissau (+29,9%). Para estes resultados pode estar a contribuir o aumento dos residentes de 
nacionalidade indiana (+399 cidadãos) e guineense (+135 cidadãos), entre 2013 e 2014. A estes países 
juntam-se outros que também evidenciaram taxas de variação positivas entre os dois anos analisados. É o 
caso do Brasil (+0,8%), dos Estados Unidos da América (+2,7%), da Bulgária (+1,9%) e da Alemanha (+5,3%). 
De realçar os resultados positivos do Brasil (que enviaram +2,1 milhões de euros em 2014 do que em 2013) 
especialmente se atendermos a que os cidadãos de nacionalidade brasileira registaram um decréscimo no 
número de residentes (-4.627 cidadãos) entre 2013 e 2014. Poderão aqui estar subjacentes ‘novos cidadãos’ 
que adquiriram a nacionalidade portuguesa nos últimos anos e que por isso desapareceram do universo de 
residentes estrangeiros, sem que tenham deixado de enviar remessas para os seus familiares residentes no 
Brasil. 
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Em contrapartida, entre os anos de 2013 e 2014 os países que registam as taxas de variação mais negativas 
são a Ucrânia (-45,0%) e Angola (-26,8%). O decréscimo no número de residentes destes países poderá 
também estar a influenciar esta retração nas remessas enviadas. No caso da Ucrânia o número de residentes 
sofreu um decréscimo de -3.239 cidadãos entre os anos de 2013 e 2014. Já no caso de Angola o número de 
residentes apresentou uma redução de -467 cidadãos para os mesmos anos de referência. Com resultados 
negativos nas taxas de variação das remessas de imigrantes destacam-se ainda outros países: Espanha (com 
variação negativa em -9,0%), Cabo Verde (-8,6%), França (-6,8%) e China (-6,4%). No caso de Cabo Verde 
regista-se igualmente uma redução no número de residentes no país entre 2013 e 2014 (-1.489 cidadãos), 
mas no caso de Espanha, França e China registou-se um aumento no número de residentes entre 2013 e 
2014 (+151 residentes no caso de Espanha, +1.274 no caso de França e +2.765 no caso da China). No que 
toca aos cidadãos europeus (espanhóis e franceses) para a tendência de diminuição das remessas enviadas 
face a um aumento de residentes em Portugal muito contribui o facto de estes estrangeiros apresentarem 
pirâmides de idades mais envelhecidas (cerca de um terço destes residentes têm mais de 55 anos), com 
menos efetivos nas idades ativas, e por esse motivo não enviam remessas para os países de origem. Já no 
caso da China, a análise dos vistos de residência atribuídos nos postos consulares mostrava uma prevalência 
dos vistos associados ao reagrupamento familiar, apresentando estes cidadãos uma pirâmide de idades mais 
jovem que os cidadãos europeus, nomeadamente associada à chegada de filhos, o que muito contribuirá 
para uma retração no envio de remessas para o país de origem, sobretudo se considerarmos que estes 
envios se referem a transferências de migrantes para as suas famílias, designadamente para os seus 
ascendentes cuidarem dos seus descendentes (ora a vinda dos descendentes para Portugal, diminui o 
volume global financeiro de remessas).  
 

Quadro 11.2. Remessas de imigrantes, por principais países de destino dos fluxos, em 2013 e 2014 

Principais países 
de destino 

2013 2014 Variação 2013-2014 

Milhões de € % Milhões de € % Milhões de € % 

Brasil 253,25 45,5 255,30 47,7 +2,1 +0,8 

China 78,20 14,1 73,22 13,7 -5,0 -6,4 

França 20,15 3,6 18,78 3,5 -1,4 -6,8 

Ucrânia 31,32 5,6 17,23 3,2 -14,1 -45,0 

Roménia 15,76 2,8 15,72 2,9 +0,0 -0,3 

Espanha 15,24 2,7 13,87 2,6 -1,4 -9,0 

Angola 18,85 3,4 13,80 2,6 -5,1 -26,8 

Cabo Verde 13,13 2,4 12,00 2,2 -1,1 -8,6 

E.U.A. 7,14 1,3 7,33 1,4 +0,2 +2,7 

Reino Unido 6,64 1,2 6,25 1,2 -0,4 -5,9 

Bulgária 5,68 1,0 5,79 1,1 +0,1 +1,9 

Federação Russa 4,64 0,8 4,54 0,8 -0,1 -2,2 

Alemanha 4,16 0,7 4,38 0,8 +0,2 +5,3 

Índia 2,45 0,4 4,38 0,8 +1,9 +78,8 

Guiné-Bissau 2,61 0,5 3,39 0,6 +0,8 +29,9 

Outros 76,82 13,8 78,83 14,7 +2,0 +2,6 

Total Geral 556,04 100 534,81 100 -21,2 -3,8 

Fonte: Banco de Portugal-Estatísticas da Balança de Pagamentos cit in Pordata (cálculos das autoras) 

 
Torna-se, neste âmbito, relevante relativizar o volume de remessas por total de residentes de cada uma das 
nacionalidades dos países de destino das remessas (quadro 11.3.). Desde logo identifica-se que apesar de em 
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termos absolutos o Brasil se situar na primeira posição enquanto principal país de destino das remessas de 
imigrantes, congregando cerca de metade das remessas enviadas para o estrangeiro pelos imigrantes 
residentes em Portugal (47,7% do total de remessas de imigrantes em 2014), se a análise do volume das 
remessas for realizada considerando o número de residentes estrangeiros de cada nacionalidade, conclui-se 
que em 2014 são os nacionais da China que mais remessas enviam para o seu país de origem (3,4 milhões de 
euros por cada 1000 cidadãos chineses residentes), seguindo-se a estes nacionais os brasileiros e os 
franceses (apresentando ambos 2,9 milhões de euros enviados para os países de origem por cada 1000 
cidadãos residentes). Por contraste, os nacionais que menos remessas enviaram para os países de origem 
(por total de residentes em Portugal) em 2014 foram os nacionais da Guiné-Bissau (0,2 milhões de euros por 
cada 1000 cidadãos guineenses residentes) e de Cabo Verde (0,3 milhões) – vd. quadro 11.3. A estes 
resultados não são alheios os padrões de inserção no mercado de trabalho português das diferentes 
nacionalidades imigrantes, e as respetivas remunerações médias (conforme se havia mostrado no 
subcapítulo 5.3. deste relatório). 

 
Quadro 11.3. Relação entre remessas de imigrantes e total de residentes, em 2014 

Principais países de 
destino 

Remessas 
(milhões de €) 

Total de 
residentes 

Remessas em milhões por cada 1000 
estrangeiros residentes em 2014 

Brasil 255,30 87.493 2,9 

China 73,22 21.402 3,4 

França 18,78 6.541 2,9 

Ucrânia 17,23 37.852 0,5 

Roménia 15,72 31.505 0,5 

Espanha 13,87 9.692 1,4 

Angola 13,80 19.710 0,7 

Cabo Verde 12,00 40.912 0,3 

E.U.A. 7,33 2.726 2,7 

Reino Unido 6,25 16.560 0,4 

Bulgária 5,79 7.037 0,8 

Federação Russa 4,54 4.408 1,0 

Alemanha 4,38 8.752 0,5 

Índia 4,38 6.421 0,7 

Guiné-Bissau 3,39 17.981 0,2 

Outros 78,83 76.203 1,0 

Total Geral 534,81 395.195 1,4 

Fonte: Banco de Portugal-Estatísticas da Balança de Pagamentos cit in Pordata e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(cálculos das autoras) 
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O Observatório das Migrações (OM) tem assumido como prioridade aprofundar o conhecimento sobre 
as populações imigrantes residentes em Portugal, informando decisores políticos para a definição de 
políticas públicas e iniciativas legislativas para a integração de imigrantes, e sensibilizando a opinião 
pública em geral, combatendo mitos e estereótipos acerca dos imigrantes através de factos e dados 
estatísticos.  
 
Para cumprir a sua missão o OM tem recorrido a inúmeras fontes estatísticas e administrativas 
disponíveis em Portugal e que dispõem de dados desagregados por nacionalidade, sistematizando e 
analisando essa informação com o intuito de melhor caracterizar a situação das populações estrangeiras 
no país nas mais variadas dimensões que compõem o seu processo de integração, mobilizando deste 
modo diversas naturezas de dados.  
 
Neste relatório são analisados mais de uma centena de indicadores acerca da integração de imigrantes, 
distribuídos por onze dimensões analíticas de 25 fontes de dados administrativos e estatísticos, 
reforçando a Coleção Imigração em Números, lançada em 2014 pelo OM. Os dados sistematizados nesta 
Coleção encontram-se igualmente disponíveis no sítio do OM em www.om.acm.gov.pt permitindo a 
todos os interessados acederem aos mesmos indicadores e a procederem a outros tratamentos e 
análises. 
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